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(Não)Influências da Pós-Graduação na formação/atuação de professores de 
Licenciatura em Matemática do interior paulista nos anos 196012. 
 
 
Maria Ednéia Martins Salandim13 
 
 
 
RESUMO  
Neste texto discutimos como a expansão da Pós Graduação, intensificada a partir de sua 
regulamentação em 1965, (não)influenciou a formação/atuação de professores que atuavam em 
cursos de Licenciatura em Matemática no interior do Estado de São Paulo nas cercanias da 
década de 1960 – período no qual estas Licenciaturas estavam sendo criadas e estruturadas. 
Distantes da capital e de centros formadores que ofereciam cursos de Pós Graduação alguns 
elementos de marginalização se destacam. Os professores formadores e alunos formados por 
estas Licenciaturas que buscaram pela Pós Graduação em geral estavam vinculados às 
instituições estaduais; os professores que frequentaram a Pós Graduação, em geral em 
Matemática Pura, influenciaram bastante as aproximações ainda maiores entre os currículos dos 
cursos de Licenciatura e Bacharelado em Matemática; cursos de Licenciatura, destinados à 
formação de professores para o Ensino Secundário, tornaram-se espaços de formação para 
futuros pesquisadores em Matemática; professores que não frequentaram Pós Graduação 
continuaram formando professores de Matemática, particularmente em instituições privadas. 
 
Sobre o movimento de expansão de Licenciaturas em Matemática  
  
O movimento de expansão dos cursos de Matemática pelo estado de São Paulo, 
na década de 1960, inscreve-se em outros movimentos mais amplos, afetando e sendo 
afetado pelo desenvolvimento econômico do interior do estado, (re)estruturação do 
sistema de ensino brasileiro, implantação e ampliação da rede de cursos de Pós 
Graduação e pelo contexto político, principalmente com a instauração da ditadura 
militar em 1964. 
O modelo de instituição adotado para esta expansão foi o das Faculdades de 
Filosofia Ciências e Letras, FFCL, que foram instaladas num cenário de necessidade de 
formação do professor da educação básica em regiões geográficas mais distantes da 
capital, principalmente a partir da década de 1950 - período no qual as políticas públicas 
voltavam-se à modernização do país, tornando-se estratégicas as noções de 
“interiorização do desenvolvimento”, “industrialização pesada” e “educação”, sendo 
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 Tomamos como base para este texto, narrativas de professores e alunos que participaram dos anos 
iniciais de cursos de Licenciatura em Matemática do interior do Estado de São Paulo nos anos 1960 e de 
outros elementos de nossa tese de doutorado (MARTINS-SALANDIM, 2012). 
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que no estado de São Paulo as políticas púbicas pautaram-se pela necessidade de 
interiorização do desenvolvimento, visando à recuperação financeira do estado. A 
instalação das FFCL nas cidades interioranas deveu-se, em alguns casos, a certa 
estrutura e desenvolvimento já atingidos pelos municípios, à existência de linhas férreas 
e às forças e atuação políticas locais (VAIDERGORN, 2003).  
Cronologicamente, após a USP-SP que ofereceu um curso de Matemática a 
partir de 1934 em sua FFCL, as instituições paulistas a oferecerem cursos de graduação 
em Matemática antes dos anos 1960, na capital do Estado, foram a FFCL de São Bento 
e Sede Sapientiae, no limiar de 1940 e a FFCL Mackenzie em 1947 – três instituições 
da esfera privada. No interior do Estado, a implantação do primeiro curso de 
Matemática foi em 1942 na FFCL de Campinas (instituição privada) e o segundo em 
1959 na FFCL de Rio Claro (instituição pública estadual). Destes seis cursos, quatro 
eram oferecidos em instituições privadas.  
A partir de 1963, já no contexto da Primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), que havia separado os cursos de bacharelado e de 
licenciatura, oito novos cursos de Matemática foram implantados no interior, sendo que 
apenas aquele instalado na UNICAMP foi oferecido apenas na modalidade bacharelado 
(em uma universidade, na esfera pública estadual). Os demais sete cursos foram 
oferecidos como licenciatura, um deles também oferecia a modalidade Matemática 
Aplicada14 e todos se vinculavam a FFCL, sendo que três deles eram oferecidos em 
faculdades públicas estaduais e quatro em faculdades privadas. Nossas pesquisas 
apontam que foram muitas as solicitações de instituições privadas para criação de cursos 
de Licenciatura em Matemática nesta década, dos quais muitos foram autorizados nos 
anos 1970 ou não foram autorizados15. (MARTINS-SALANDIM, 2012) 
Estes cursos, por sua vez, seguiam um modelo de sólida formação em disciplinas 
de conteúdo específicos em Matemática acompanhada de formação pedagógica 
complementar. No entanto, seguiam diferentes perspectivas quanto à formação do 
professor de Matemática, ora como decorrência de uma formação em nível superior, ora 
como apêndice do bacharelado, ora como mero resultado de uma série de experiências 
práticas do cotidiano.  
                                                                        
14
 
Na FFCL em Araraquara. Matemática Aplicada, na época, era pouco usual em qualquer lugar do Brasil: 
tanto na USP quanto no IMPA do Rio de Janeiro não havia Matemática Aplicada. 
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 Em pesquisa de Iniciação Científica em desenvolvimento, Gomes (2014) vem mapeando estas 
solicitações de criação de Licenciaturas em Matemática no Brasil na esfera pública federal ou privada. 
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Sobre as possibilidades de cursar Pós Graduação 
 
De acordo com Santos (2003), os cursos de Pós Graduação no Brasil são muito 
recentes, mas as intenções de sua criação já podem ser percebidas no Estatuto das 
Universidades Brasileiras na década de 193016 sendo que os primeiros cursos só foram 
criados na década de 1960. Muitas Pós Graduações valeram-se, em alguns períodos, de 
modelos sem escrita de dissertação ou tese, com trabalhos e provas, ou apenas com 
defesa de tese sem concluir créditos em disciplinas, vigentes em momentos anteriores à 
regulamentação da Pós Graduação brasileira. Na USP-São Paulo, realizavam-se 
diversos cursos então denominados “pós-graduação” em Matemática e não se exigia 
pré-requisito para fazer o concurso para obter o título de doutor. Muitos professores de 
Matemática dos antigos Institutos Isolados de Ensino Superior do Estado de São Paulo 
aos quais estavam vinculadas as FFCL públicas valeram-se desta modalidade para seu 
doutoramento (o que se manteve até o início da década de 1970). Ainda que o modelo 
da USP fosse uma opção para o início na carreira docente e para a formação do 
pesquisador, havia certas reservas em relação a esta modalidade de Pós Graduação. No 
entanto, para muitos outros professores que atuavam em regiões mais distantes da 
capital e nos anos mais iniciais dos cursos, esta foi a opção, ditada mais pelas 
circunstâncias geográficas que pelos desejos e aspirações. 
A criação dos cursos de Pós Graduação foi prevista na LDB de 1961, a qual, no 
entanto, apenas os definiu, sem regulamentá-los. Em 1965 uma regulamentação, com 
inspiração no modelo americano, foi estabelecida, a qual previa tanto a necessidade do 
candidato possuir diploma de graduação quanto a matriz da estruturação dos programas 
em duas modalidades – o mestrado (no qual se exigiria uma dissertação) e o doutorado 
(no qual se exigiria uma tese), ambas considerando a necessidade de cumprir créditos 
em disciplinas afins. A partir desta regulamentação novos cursos de Pós Graduação 
começaram a ser constituídos. 
As possibilidades de formação para os professores do ensino superior do interior 
do estado, em particular os da região oeste, ampliaram-se com a estruturação da Pós 
Graduação na USP-São Carlos, que se tornou referência para os professores de 
Matemática da FFCL de Presidente Prudente e São José do Rio Preto. Já aos professores 
de Taubaté o ITA, que oferecia Pós Graduação em Matemática, era a opção 
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geograficamente mais próxima. Na FFCL de Taubaté houve, por certo período, o 
oferecimento de pós-graduação na própria instituição, implantada para formar seu 
próprio corpo docente, ainda que fosse o ensino e não a pesquisa o foco da instituição. 
A Pós Graduação da UnB também surge como uma possibilidade para candidatos do 
interior paulista. Já a PUC-SP e a UNESP/Rio Claro tornaram-se opção para cursar Pós 
Graduação em Educação Matemática para professores de Tupã, Dracena e Santo André 
apenas em décadas posteriores.  
Estas eram opções de titulação principalmente para professores que iniciaram os 
cursos de Matemática nas faculdades estaduais do interior do estado de São Paulo, 
sendo que o mesmo nem sempre ocorria com aqueles que atuavam nas instituições 
particulares: a natureza dessas instituições – mais voltadas à formação de professores 
para suprir as escolas da região – parece ter sido determinante para o afastamento de 
muitos dos docentes em atuação nos cursos recém-criados dos programas pós-
graduados. 
Considerando que foi nas universidades das capitais e de centros formadores e 
não em instituições de ensino do interior que a pesquisa desenvolveu-se mais 
enfaticamente, o interior paulista, pelo menos até os anos 1960, ocupa um espaço 
marginal, neste sentido, em relação à capital, uma vez que apenas três universidades 
foram instaladas fora da capital até essa década, em Campinas e em São Carlos. Em 
comparação a outros estados brasileiros, mesmo havendo no de São Paulo mais 
oportunidades de cursar Pós Graduação, não eram sequer similares as situações dos 
professores de diferentes regiões. Os professores de regiões distantes dos grandes 
centros em que se instalaram os Programas pós-graduados, profissionais que já atuavam 
em cursos de Matemática – muitos dos quais sem contratação em tempo integral, 
atuando em instituições em que a pesquisa não era atividade prioritária – precisavam 
coordenar seus horários com os dos cursos oferecidos na capital e em São Carlos e 
percorrer, semanalmente, longas distâncias, ou conseguir afastamento de suas 
faculdades para frequentar cursos mais distantes, como, por exemplo, aquele oferecido 
pela UnB. 
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(Não)influências da Pós Graduação nos cursos de Licenciatura do interior paulista 
 
Destacamos como o movimento de formação em Pós Graduação - que se iniciou 
no Brasil - influenciou o movimento de formação de professores em nível de graduação, 
principalmente àqueles vinculados às instituições estaduais, trazendo, naquele 
momento, mais perspectivas ao ensino que propriamente à pesquisa, ainda que não 
colocasse no cenário a possibilidade de estudos pós-graduados em Educação para 
aqueles professores (ou futuros professores) vinculados à licenciatura em Matemática. 
As efetivas oportunidades de Pós Graduação na área de Matemática Pura no Brasil 
contribuíram para o enraizamento de uma concepção de formação de professores 
centrada na formação específica e influenciaram diretamente a ideia de uma "dupla 
função" que caberia aos cursos de licenciaturas promover, muitas vezes tomada como 
natural às licenciaturas. A elas caberia promover "sólida formação em Matemática" e 
licenciar bacharéis para atuar no ensino básico. Ter "sólida formação em Matemática", 
muitas vezes, entretanto, significava preparar-se para inserir-se na esfera da produção de 
pesquisa em Matemática; algo diferente, segundo pensamos, de ter formação sólida em 
Matemática ou no que quer que seja. 
A estruturação das Pós Graduações influenciou modos de conduzir e pensar os 
cursos de Licenciatura em Matemática, marcando principalmente – e mais fortemente – 
aqueles cursos cujos docentes buscavam aprimoramento em programas pós-graduados, 
nos quais buscavam as referências para a elaboração de grades curriculares para a 
Licenciatura que refletissem o aprofundamento e a atualização quanto aos conteúdos 
matemáticos. Note-se que tanto a inexistência, nos cursos recém-criados, de um corpo 
docente permanente e fixo para as disciplinas de caráter mais pedagógico, quanto à 
existência, ainda inicial e incipiente, à época, de sociedades, grupos e cursos 
politicamente influentes que aglutinassem os profissionais da área de Educação, eram 
fatores que contribuíam significativamente para que o discurso exacerbado sobre a 
importância da formação matemática em detrimento da formação pedagógica não 
encontrasse resistência. 
Se, para alguns, a Pós Graduação mostrou-se como um fator de continuidade e 
de inclusão num determinado processo (que lhes permitia manter-se na carreira e/ou 
diferenciar-se na carreira), para outra essa necessidade parece não ter sido determinante. 
Se a pós-graduação os diferenciaria ou não, não se sabe, mas sabe-se que não foi a pós-
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graduação um elemento para impedir sua atuação como formador de formadores. Nestes 
casos, a estruturação da Pós Graduação não afetou a formação destes formadores.  
 
Considerações finais 
 
 Percebemos a formação em Pós Graduação como um diferencial entre os que 
atuavam no ensino superior e mesmo um elemento de diferenciação também entre as 
instituições formadoras. Mas se a Pós Graduação teve influência bastante significativa 
na constituição do perfil de cursos de Matemática mais voltados, implícita ou 
explicitamente, à formação de pesquisadores, pouca ou nenhuma interferência ela teve 
sobre os cursos, em geral oferecidos nas instituições particulares, que se voltavam 
explicitamente à certificação de professores já em atuação. Nestas instituições em que o 
foco era o ensino de graduação, os professores eram contratados por hora-aula, como 
ocorre até hoje, distintamente do que ocorria com os professores que foram contratados 
ou migraram para o regime de dedicação exclusiva em instituições públicas e que, com 
isso, puderam envolver-se também com atividades de pesquisa. 
É interessante destacar que, mesmo para aqueles professores do interior que 
haviam frequentado a Pós Graduação, seguir a carreira acadêmica, nem sempre 
significava envolver-se com o ensino de graduação em suas várias frentes e, não 
propriamente, participar de uma comunidade de produtores de conhecimento 
matemático avançado e em estado nascente, isto é, de uma comunidade de pesquisa em 
Matemática. Entretanto, as instituições de ensino públicas, particularmente com a 
criação da UNESP, que as amalgamou, tornam-se referência em pesquisa, alcançando 
inclusive projeção internacional.  
 Caracterizar a influência de um projeto de formação de pesquisadores na 
constituição de cursos é importante, uma vez que à Universidade coube o 
desenvolvimento da pesquisa científica mesmo nos anos iniciais de sua instalação no 
Brasil, onde a estratégia de contratar profissionais estrangeiros contribuiu 
significativamente com a instalação dos cursos segundo esse ideário específico e 
influenciou de modo definido a pesquisa nacional. Seguindo essa marca, a formação do 
professor para o Ensino Secundário, em nível superior, foi deixada em segundo plano, 
como consequência “natural” da formação do bacharel ou como mera formalização de 
um exercício profissional já iniciado e conhecido. Mesmo após várias décadas, com 
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legislações que estabeleceram diretrizes para esta formação específica de professores, 
admitiam-se ainda exceções à regra que implicavam a formação aligeirada para que 
fosse possível compor o quadro de docentes para atender às escolas secundárias em 
franca expansão. 
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A Matemática Escolar nos Tempos da Ditadura Militar:  
modernização imposta ou consentida?  
 
 
Elisabete Zardo Búrigo17 
 
 
 
RESUMO 
O artigo discute as conexões entre a difusão da Matemática Moderna no Brasil, entre o final dos 
anos 1960 e o início dos anos 1970, e as políticas educacionais do regime militar, tomando 
como base uma revisão de pesquisas já desenvolvidas sobre o tema. Argumenta-se que, embora 
as propostas de modernização da matemática escolar tenham sido inicialmente construídas e 
difundidas por grupos de professores e instâncias não governamentais, sua institucionalização 
foi possível devido às ressonâncias entre vertentes da modernização e as políticas de expansão 
da escolarização básica, e de substituição dos antigos primário e ginásio pelo novo ensino de 
primeiro grau.  
 
 
 
Introdução 
 
A difusão das ideias da chamada “Matemática Moderna”, no Brasil, teve início 
entre o final dos anos 1950 e o início dos anos 1960, por iniciativa de grupos de 
professores em diferentes regiões do país. A disseminação das ideias modernizadoras 
não foi interrompida com a instauração da ditadura militar em abril de 1964. E o 
processo de institucionalização da Matemática Moderna prolongou-se ao longo dos 
anos 1970, até o início dos anos 1980: documentos curriculares e programas de 
professores gestados nesse período ainda carregavam as marcas do movimento.  
A Matemática Moderna teria sido, então, uma política da ditadura militar? Ou foi 
apenas tolerada porque não se configurava, diferentemente de outras propostas de 
renovação defendidas pelos educadores, como elemento de contestação ao regime? 
Tomando como base pesquisas já realizadas sobre o tema, e assumindo, como 
propõe Warde (2013), que as narrativas podem ser construídas (e lidas) em diferentes 
sequências e direções, sem pontos de partida ou de chegada fixos, e dialogando com as 
hipóteses da imposição e do consentimento, apresentamos uma outra versão sobre as 
conexões entre a difusão da Matemática Moderna e as políticas educacionais do regime 
militar.  
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O ensino das ciências e as políticas de cooperação internacional 
 
Os acordos MEC-USAID (Ministério da Educação e Cultura - United States 
Agency for International Development) são comumente lembrados, nos debates entre 
educadores, como evidências da ingerência norte-americana na política educacional 
brasileira dos anos 1960. Os acordos teriam sido expressão da subserviência da ditadura 
militar aos interesses expansionistas norte-americanos, e a modernização do ensino de 
matemática teria sido um componente dessa relação de subserviência. 
Neste texto, argumentamos que é possível construir uma outra leitura acerca do 
intercâmbio internacional desenvolvido no pós-guerra. Segundo Barra e Lorenz (1986): 
 
Nos primeiros quarenta anos do século XX, bem como no 
século anterior, os livros didáticos de ciências utilizados 
nas escolas brasileiras eram, predominantemente, de 
origem europeia. Essa dependência de livros elaborados 
no exterior continuou até 1946, quando começaram a 
surgir as primeiras instituições nacionais que tomariam a 
liderança em desenvolver materiais didáticos desta área 
de ensino (BARRA; LORENZ, 1986, p. 1971). 
 
Sem pretender discutir se a afirmação dos autores é aplicável aos livros didáticos 
de Matemática, salientamos que eles mencionam a criação do Instituto Brasileiro de 
Educação, Ciência e Cultura (IBECC), em 1946, como um marco na constituição de 
uma produção local de material didático para o ensino de ciências.  
As ações desenvolvidas pelo IBECC, de formação de professores e de 
desenvolvimento de materiais didáticos, contaram com financiamento da Fundação 
Rockefeller, a partir de 1957, e da Fundação Ford, a partir de 1959. Em convênio com a 
Universidade de Brasília e com financiamento da USAID, criada em 1961, foram 
traduzidos e adaptados, entre 1961 e 1964, coleções norte-americanas de didáticos para 
o ensino de biologia, química e física (BARRA; LORENZ, 1986).  
Na área da Matemática, foram traduzidas coleções do School Mathematics Study 
Group (SMSG). No Nordeste,  professores das Universidades Federais de Pernambuco, 
Ceará e Bahia obtiveram apoio da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), criada em 1959, para a realização de cursos de aperfeiçoamento em 
Química, Biologia, Física e Matemática (MACENA; SILVA; GARNICA, 2013). Os 
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cursos de Matemática, realizado no Ceará em 1964 e 1965, trataram das publicações do 
SMSG (DANTAS, 1969). 
O processo de difusão de materiais didáticos norte-americanos inspirados na 
Matemática Moderna precedeu, portanto, a criação da USAID e o advento da ditadura 
militar. Além disso, segundo Barra e Lorenz (1986), o intercâmbio internacional 
promovido pelo IBECC teria expressado não o aprofundamento de uma influência 
externa, mas um movimento inverso, a partir do Brasil em direção ao exterior, na busca 
de referências que subsidiassem a produção local. Foi, ainda, no período anterior a 1964 
que se gestou a criação de seis Centros de Ensino de Ciências, organizados à 
semelhança do IBECC. 
 
A Matemática Moderna como militância 
 
As propostas de abordagem da matemática escolar a partir dos conceitos de 
conjunto e estrutura já circulavam, nos anos 1950, nos Estados Unidos e na Europa, em 
obras que eram lidas por intelectuais brasileiros como Martha Dantas, Joana Bender, 
Osvaldo Sangiorgi e Ubiratan D’Ambrosio. O Seminário de Royaumont, promovido 
pela Organização Europeia de Desenvolvimento Econômico (OEDE) em 1959, deu 
visibilidade e estatuto oficial a essas propostas, que foram incluídas em uma agenda 
mais ampla de modernização e valorização do ensino científico na escola secundária, 
assumida pelos governos europeus e norte-americano. Universidades e agências norte-
americanas assumiram a tarefa de disseminar a Matemática Moderna na América Latina 
e organizaram a Primeira Conferência Interamericana de Educação Matemática 
(CIAEM), realizada em 1961, em Bogotá, convocada pela Organização dos Estados 
Americanos. 
A Matemática Moderna, contudo, não chegou ao Brasil pelas mãos dos governos 
nem dos participantes da I CIAEM.  
No verão de 1960, os professores Osvaldo Sangiorgi e Lafayette de Moraes, a 
convite do IBECC e com bolsa da National Science Foundation, participaram, 
respectivamente, de uma Escola de Verão para professores de Matemática na University 
of Kansas e das reuniões do SMSG em Nova York, na Fordham University. O 
depoimento do professor Lafayette enfatiza a dinâmica coletiva de produção dos 
materiais do SMSG: 
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O que nós fazíamos? Nós passamos o semestre, bem 
dizer, quase que internados na universidade, tomando 
conhecimento daqueles textos que saíam quentes, eram 
produzidos por aquelas comissões, eram uma espécie de 
preprint do que seria uma série de livros que nós 
conseguimos depois colocar no mercado. Bom, além do 
workshop do SMSG eu participei de outros cursos na 
universidade, tradicionais. [...] Então passava, vamos 
dizer, de menos para mais infinito: frequentando os 
cursos de SMSG que era participação em seminários, 
coisas desse tipo, e os cursos convencionais. (MORAES 
apud GARNICA, 2008, p. 168-9). 
 
O caráter participativo dessas reuniões seria reproduzido em outra escala no 
Grupo de Estudos em Ensino de Matemática (GEEM), criado em São Paulo, em 1961, 
por um grupo de professores secundários e universitários e sob a liderança de Osvaldo 
Sangiorgi. A esse caráter participativo, agrega-se o sentido “militante” atribuído por 
Irineu Bicudo e Osvaldo Sangiorgi às atividades do GEEM, em entrevistas concedidas 
no final dos anos 1980 a Búrigo (1990). A mesma ideia de engajamento aparece no 
depoimento de Clara B. Leite a Lima e Passos (2008), e em declarações da professora 
Manhucia Liberman aos membros do GHEMAT - Grupo de Pesquisa de História da 
Educação Matemática no Brasil. Os depoimentos enfatizam o caráter voluntário e não 
remunerado da participação nas atividades do GEEM, que promovia reuniões de 
planejamento e discussão de experiências nos sábados à tarde. Tratava-se de um 
engajamento em um projeto de renovação do ensino de matemática, concebida como 
possível e necessária. 
O Movimento emergiu, também, como lembra Dias (2008), num quadro de 
afirmação da profissionalidade dos professores licenciados de Matemática, formados 
nas Faculdades de Filosofia, criadas a partir dos anos 1930. Os Congressos Brasileiros 
de Ensino de Matemática, realizados por iniciativa de professores dessas Faculdades, a 
partir de 1955, foram palco dos primeiros debates de âmbito nacional sobre o ensino de 
matemática na escola secundária e de contestação ao monopólio até então exercido pela 
Congregação do Colégio Pedro II, na definição dos programas. 
É emblemático que “conjunto e estrutura” tenha sido uma palavra de ordem 
entoada em uníssono pelos membros do GEEM, no IV Congresso Brasileiro de Ensino 
da Matemática, realizado em Belém do Pará, 1962, como recorda Souza (2007). No 
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período anterior a 1964, marcado por um pipocar de greves e manifestações estudantis, 
a recitação de slogans era expressão de entusiasmo e de identificação coletiva. 
A Matemática Moderna irrompeu, então, no Brasil, como expressão combinada da 
afirmação de uma profissionalidade docente e de uma movimentação autônoma de 
professores que acreditavam numa mudança do ensino de matemática no secundário e 
no primário, numa dinâmica antiburocrática e que tirava partido da lógica 
descentralizadora instaurada pela Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 4.024) de 1962. 
 
A modernização consentida 
 
Em outubro de 1963, Osvaldo Sangiorgi proferiu duas palestras sobre a 
Matemática Moderna e ministrou uma “aula demonstrativa” na Academia Militar das 
Agulhas Negras a convite do seu então comandante, General Emilio Garrastazu Médici 
(MATEMÁTICA MODERNA..., 1963). O formato do evento e o protagonismo de 
Médici são reveladoras acerca da preocupação da cúpula militar, que já planejava a 
tomada do poder, em conhecer ou controlar o caráter do movimento.  
A difusão da Matemática Moderna, desencadeada a partir de 1961, pelo GEEM, 
em São Paulo, prosseguiu após a instauração do regime militar.  
Segundo Nakashima (2007), a matemática moderna foi intensamente divulgada 
pela imprensa escrita até 1968. O caráter supostamente “neutro” da matemática, aliado à 
ideia de que a modernização do ensino favoreceria o desenvolvimento do país, teria 
facilitado essa divulgação, num período em que vigorava a censura prévia aos jornais. A 
matemática moderna teria, em muitos casos, preenchido as lacunas das manchetes 
censuradas pelo regime. 
A realização do V Congresso Brasileiro de Ensino da Matemática no campus do 
Instituto Tecnológico da Aeronáutica, em janeiro de 1966, sob a coordenação do 
GEEM, é indicativa do beneplácito por parte da cúpula das Forças Armadas em relação 
à Matemática Moderna. 
Os Cursos de Férias para professores de matemática do ensino secundário, 
oferecidos pelo GEEM a partir de 1963, foram realizados em base regular até 1968 
(LIMA; PASSOS, 2008). 
A coleção didática para o ginásio “Matemática: Curso Moderno”, de Sangiorgi, 
contou com apoio da Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED). 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  28 
O GEEM, contudo, preservou sua autonomia face aos governos. Os cursos eram 
reconhecidos oficialmente e valorizados na vida funcional dos professores; mas seus 
ministrantes não recebiam remuneração e deviam, inclusive, arcar com custos de 
materiais (LIMA; PASSOS, 2008). Nessa medida, pode-se falar da preservação de um 
caráter “militante” do engajamento na Matemática Moderna. 
 
A modernização controlada 
 
O ano de 1968 marca o início de uma nova fase da ditadura, marcada pelo 
recrudescimento da repressão aos opositores do regime, pelo auge da censura, pelo 
cerceamento à organização sindical e estudantil e a todo tipo de debate. 
No Ginásio Vocacional do Brooklin, em São Paulo, a experimentação da 
Matemática Moderna, coordenada por Lucilia Bechara e Elza Gomide, integrava uma 
experiência de inovação pedagógica mais ampla. Segundo Neves (2010): 
 
O Vocacional pretendia educar para a ação, entendendo 
essa ação como exercício da cidadania [...] como dever e 
compromisso dos que, por terem acesso à educação, 
tinham a função de transformar a sociedade, mudando-a 
para melhor, e menos como forma de assegurar direitos 
pessoais. (NEVES, 2010, p. 120). 
 
Os Ginásios Vocacionais foram ocupados por agentes da Polícia Federal e do 
Exército, em dezembro de 1969; em junho de 1970, o Decreto nº 52.460 determinou a 
integração das escolas experimentais do Estado à rede comum dos estabelecimentos de 
ensino oficial (NEVES, 2010). 
A repressão atingiu também o IBECC. A Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC), criada em 1967 como um “braço” 
comercial do IBECC, teve seu diretor Isaias Raw cassado em 1969. Segundo Lafayette 
de Moraes: 
 
Em 64 todo mundo sabe o que houve aqui – uns chamam 
de revolução, outros chamam de golpe – mas o fato é que 
com isso todos os planos educacionais da FUNBEC [...] 
foram por terra e houve então uma mudança grande. A 
coleção do SMSG que, em sua fase inicial, tinha 
programado uns vinte volumes, parou mais ou menos no 
décimo quinto, e surgiram então os livros comerciais... 
(MORAES apud GARNICA, 2008, p. 171-2). 
  
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  29 
Esses episódios de cassação e de violência institucional são a face mais visível 
dos efeitos da repressão sobre as propostas de mudança educacional em curso nos anos 
1960. Há muitos episódios que ainda merecem ser investigados, como o cancelamento 
do VI Congresso Brasileiro de Ensino de Matemática, que deveria se realizar em 1968 
em João Pessoa. É preciso considerar, sobretudo, que os efeitos da repressão se 
generalizaram, ao final dos anos 1960, com a constituição de um clima de intimidação, 
de silenciamento das dissonâncias, e de esvaziamento dos espaços de debate coletivo. 
A repressão, contudo, era apenas uma das faces do regime. Ao mesmo tempo em 
que silenciava a oposição, o governo implementava sua estratégia de desenvolvimento 
dependente, que tinha como um vetor a política de expansão do acesso à escolarização. 
A Lei nº 5.692, de 1971, estendeu a escolaridade obrigatória ao novo ensino de 1º 
grau, com duração de oito anos, resultante da fusão do antigo primário e do antigo 
ginásio.  
A Matemática Moderna participou do processo de constituição do novo ensino de 
1º grau. Suas marcas – novos conteúdos, novas linguagens, novas abordagens - se 
fizeram sentir nos Guias e Diretrizes Curriculares dos Estados; nos programas dos 
Concursos Vestibulares de ingresso para as universidades; nos cursos de Licenciatura e 
nos programas intensivos de formação de professores, como o Programa de Expansão e 
Melhoria do Ensino Médio (PREMEM), criado no final dos anos 1960, ou o programa 
Logos, destinado à formação de professores leigos com escolaridade entre a 4ª e a 8ª 
séries do primeiro grau (BÚRIGO, 2013; COSTA, 2013). 
Essa institucionalização foi possibilitada ou favorecida pelo advento da ditadura? 
Sim e não. Ou não e sim. 
Em parte, essa institucionalização pode ser explicada como um efeito tardio 
daquela militância do início dos anos 1960, quando os professores se organizaram em 
grupos como o GEEM, para organizar cursos de formação, redigir novos materiais, 
planejar experiências nas escolas. No início dos anos 1970, o debate entre os 
professores de matemática – que viriam a denominar-se educadores matemáticos – 
ainda estava concentrado em torno das diferentes vertentes da Matemática Moderna, 
como o SMSG, Papy, Dienes e as propostas que estavam sendo implementadas na 
França. Muitos professores convocados a participar da redação dos novos programas e 
textos estavam imbuídos das propostas modernizadoras. 
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De outro lado, a Matemática Moderna pôde ser institucionalizada porque o 
espírito descentralizador da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 foi mantido. O 
autoritarismo do regime não se expressou em uma política curricular centralizadora; a 
nenhuma instituição foi atribuído o papel antes exercido pela Congregação do Colégio 
Pedro II. 
Não se tratava de reproduzir, no novo ensino de primeiro grau, os padrões 
curriculares que antes vigoravam no ginásio. A educação escolar deveria expandir-se 
sem freios, atendendo as demandas das camadas populares urbanas e contribuindo, 
como argumenta Cunha (1980), para a constituição de um contingente de trabalhadores 
detentores das qualificações necessárias aos novos postos de trabalho e dispostos a 
aceitar salários reduzidos em razão de sua condição de desemprego. 
 
Comentários finais 
 
As versões e os componentes da Matemática Moderna mais largamente 
disseminados foram aqueles que mais bem se coadunaram com as políticas educacionais 
do regime. Fragmentos das propostas de modernização, como as operações com 
conjuntos ou o esboço de gráficos de funções lineares, podiam ser facilmente 
reproduzidos em livros didáticos e em programas de treinamento rápido. Propostas mais 
complexas, como o estudo das transformações geométricas ou das estruturas algébricas, 
foram incluídas em alguns documentos oficiais, mas não adentraram a maioria das salas 
de aula. 
O contexto da ditadura marcou a institucionalização da Matemática Moderna, 
portanto, ao silenciar o debate sobre propostas mais amplas de inovação educacional, 
mas também ao incentivar uma expansão acelerada do sistema de ensino, em que novos 
conteúdos deveriam ser ensinados por novos professores, a um imenso contingente de 
novos alunos. 
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A Expansão do IMPA Durante o Regime Militar no Brasil18 
 
Diogo Franco Rios19 
 
 
 
RESUMO 
O presente trabalho apresenta uma análise histórica a respeito dos processos de expansão e 
consolidação do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) que ocorreram durante os 
anos do regime militar no Brasil. Inicialmente, apresentamos brevemente a história da criação 
desse importante centro de pesquisa matemática brasileira e, em seguida, analisamos as 
memórias de alguns personagens que participaram do Instituto, especialmente a partir da 
segunda metade da década de 1960. Para a análise que apresentaremos foram usadas referências 
da história e da história das ciências, que analisaram, de forma mais ampla, as repercussões 
desse processo político no desenvolvimento da ciência brasileira. Entre os resultados tem-se a 
identificação de alguns fatores que contribuíram para a viabilização da expansão e consolidação 
da Instituição no período indicado. 
 
 
 
O Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) foi criado no Rio de Janeiro, 
em 1952, pelo Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq)20 e seu estatuto, aprovado em 
outubro do mesmo ano, definia que o Instituto tinha “por finalidade o ensino e a 
investigação científica no campo da matemática pura e aplicada, assim como a difusão e 
elevação da cultura matemática no país” (ARQUIVO CNPq Apud. SILVA, 2004, p. 
42). Apesar da sua existência oficial somente ter sido homologada pelo Decreto 39.687, 
de 7 de agosto de 1956, o Instituto começou a funcionar ainda em 1952 em uma sala da 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), até transferir-se em 1957 para a sua 
primeira sede, situada na Rua São Clemente, no bairro de Botafogo. (SILVA, 2004) 
Sua criação foi resultado de um processo de mobilização de autoridades 
matemáticas, acadêmicas e políticas, tendo Leopoldo Nachbin, como um dos principais 
personagens engajados na aprovação do projeto: 
Cândido da Silva Dias, professor da USP, vinha ao Rio com 
freqüência e a gente discutia a necessidade de se criar um instituto de 
matemática, parecido com o CBPF, em física. Nós discutíamos isso 
com o Arthur Moses, que era o presidente da Academia na ocasião, e 
ele deu todo o apoio. Nós também discutíamos isso com o Joaquim da 
Costa Ribeiro, diretor científico do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPq) na ocasião, e o Costa Ribeiro foi contra; o Costa Ribeiro era 
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muito amigo nosso mas ele também foi contra, argumentando que o 
IMPA como o CBPF, ia fazer fora da Universidade o que deveria ser 
feito dentro da universidade. Mas, na ocasião, o presidente do CNPq 
era o Almirante Alvaro Alberto da Mota e Silva, um entusiasta, e 
achou que devia ser criado. O IMPA foi criado graças ao apoio de 
Arthur Moses, presidente da Academia Brasileira de Ciências e ao 
apoio do Almirante Alvaro Alberto da Mota e Silva, presidente do 
CNPq na ocasião. (NACHBIN, 1988, p. 22)  
Uma série de outros fatores históricos influenciaram favoravelmente a criação do 
IMPA em 1952. Terminada a II Guerra Mundial, intelectuais em geral, cientistas, 
técnicos, militares, diplomatas e políticos, mais particularmente, eram otimistas em 
relação ao papel positivo que a ciência e a tecnologia poderiam desempenhar no 
desenvolvimento socioeconômico dos países latino-americanos, como o Brasil. Eles 
acreditavam, por outro lado, no papel estratégico que muito provavelmente 
desempenhariam na solução dos problemas militares decorrentes do novo confronto 
internacional que dominaria o ambiente político durante as décadas seguintes, a Guerra 
Fria. 
A criação do IMPA não foi uma iniciativa isolada, mas fez parte de uma série de 
instituições de pesquisa criadas a partir do final da década de 40 e início da década de 
50, como o CBPF e o Instituto de Pesquisas Radioativas de Minas Gerais, ou, ainda, de 
fomento e controle de tais atividades científicas no país, como o CNPq, em 1951. A 
criação dessas instituições concretizou uma nova e importante etapa no processo de 
profissionalização das ciências no Brasil (SCHWARTZMAN, 2001). 
Os primeiros treze anos que se seguiram à fundação do IMPA foram marcados 
por uma primeira estruturação administrativa, científica e pedagógica. Seu diretor, de 
1952 até 1965, foi Lélio Gama (1892-1981), que também foi diretor do Observatório 
Nacional de 1951 a 1967, integrante do CNPq e membro do conselho deliberativo do 
CBPF (SILVA, 2001). Devido à sua trajetória, Lélio Gama tinha prestígio, respeito e 
bom trânsito, tanto no âmbito político administrativo do CNPq, quanto no âmbito 
científico, principalmente entre matemáticos e físicos, de modo que a sua nomeação 
como diretor trazia expectativas para uma condução tranquila dos assuntos 
administrativos internos para o sucesso das ações políticas externas, que teriam como 
objetivo a obtenção de apoio e de recursos para o cumprimento dos objetivos do IMPA. 
O trabalho de institucionalização da matemática iniciado no IMPA, do qual fazia 
parte a formação de novos especialistas, demandava a constituição de fóruns 
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profissionais próprios, que se realizou a partir de seminários, conferências e cursos 
ministrados ora por brasileiros, ora por estrangeiros que visitaram o IMPA. 
Leopoldo Nachbin e Maurício Peixoto lideraram as atividades científicas nas 
áreas que tiveram inicialmente maior desenvolvimento no IMPA: pelo primeiro, 
topologia e análise e sistemas dinâmicos pelo segundo. Ambos se dedicaram à formação 
de novos matemáticos e seu encaminhamento para a realização de doutorados no 
exterior. 
Ainda no âmbito educacional, Peixoto e Nachbin estiveram envolvidos no 
primeiro programa de doutorado do IMPA, iniciado em 1962 que funcionava 
informalmente em uma ação conjunta com a Universidade do Brasil (UB) que expedia 
os diplomas até 1971, quando o Conselho Federal de Educação passa a reconhecer os 
cursos de pós-graduação realizados no IMPA. 
Apesar de todas as conquistas no âmbito da profissionalização de matemáticos 
brasileiros alcançadas pelo IMPA já no início da década de 1960, a realização a bom 
termo de seu projeto institucional enfrentava, desde sua fundação, algumas dificuldades 
muito sérias. A principal delas talvez fosse o fato de os seus pesquisadores não terem 
uma situação profissional satisfatória. Exceto aqueles que tinham vínculo com a UB, 
como Maurício Peixoto e Lindolpho de Carvalho Dias, todos os demais, inclusive Elon 
Lages Lima, recebiam apenas uma pequena bolsa do CNPq. 
Essa situação se agravava na medida em que alguns jovens pesquisadores 
encaminhados pelo IMPA começavam a retornar do exterior, após o doutorado, e não 
encontravam instituições em que pudessem se inserir profissionalmente. Na verdade, 
este era um problema que afetava de uma maneira geral todas as universidades do país 
onde havia uma pretensão de implantar institutos ou departamentos de matemática 
baseados na absorção dos jovens doutores que estavam sendo formados, como foram os 
casos do Instituto de Matemática e Física da Universidade da Bahia (DIAS, 2002) e do 
Instituto de Matemática da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. (RODRIGUES, 
1991) 
Nesse contexto é que surge a proposta de criação da Universidade de Brasília 
(UnB), trazendo uma nova expectativa para o processo de institucionalização da 
matemática que vinha sendo desenvolvido no IMPA, que ainda não oferecia uma 
situação profissional satisfatória tanto para os matemáticos que já estavam por lá, 
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quanto para os jovens que estavam retornando do exterior depois da realização do 
doutorado. 
Ainda na fase de elaboração do projeto, a UnB contou com um grupo de 
matemáticos brasileiros de renome, interessados em contribuir para a elaboração de um 
instituto de matemática que atendesse a essas expectativas, tendo Leopoldo Nachbin 
como coordenador dessa iniciativa. (NACHBIN, 1996; SALMERON, 2007) 
Com o início das atividades do Instituto Central de Matemática da UnB (ICM), 
parecia que iria se resolver definitivamente o problema da falta de oportunidades para 
os matemáticos que, àquela altura, não tinham conseguido vínculos institucionais 
satisfatórios para o desenvolvimento de suas atividades profissionais no país.  
Apesar da proposta inicial que originou a UnB, o golpe deflagrado em 1964 
impossibilitou que o sonho de uma nova universidade brasileira pudesse se estabelecer 
com a autonomia esperada inicialmente. Ainda assim, alguns matemáticos se 
encaminharam para trabalhar na instituição depois do golpe militar.  
Em seguida, a UnB entrou em grave crise, em decorrência dos problemas políticos 
originados pela repressão do regime militar. Essa crise resultou, de certa forma, na 
interrupção do projeto institucional que estava sendo conduzido no ICM, cuja crise 
chega ao limite em 1965, com o pedido de demissão dos diretores dos institutos, como 
uma forma de protesto contra a interferência externa imposta pelo regime militar e as 
constantes demissões injustificadas de professores da Instituição. (SALMERON, 2007) 
 
O IMPA impulsionado pela Ditadura Militar  
 
Após o episódio de Brasília, apesar dos esforços na direção de evitar que os 
professores de matemática demissionários saíssem do país, houve uma dispersão dos 
matemáticos envolvidos e, somente por volta de 1968, é que começam a retornar ao 
IMPA.  
Esse retorno pode ser explicado como parte de um processo mais amplo que 
visava, contraditoriamente à forte repressão imposta pela ditadura, fazer retornar ao país 
os pesquisadores que há alguns anos, até mesmo antes da deflagração do golpe militar, 
emigravam para outros países. É certo que razões políticas relacionadas com o regime 
militar contribuíram com a ampliação dessa emigração de pesquisadores e houve, por 
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parte dos militares, a partir do governo de Costa e Silva, investimentos mais intensos 
para reverter essa situação. (MOTTA, 2014) 
De acordo com Roberto Ribeiro Baldino, Lélio Gama mesmo não sendo mais o 
diretor do instituto também teve uma contribuição importante para que retornassem os 
pesquisadores ao IMPA, ao ameaçar propor seu fechamento do Instituto. (BALDINO, 
2008)   
Então, em 1968, voltam ao instituto Jacob Palis e Elon Lima, este depois de ter 
passado seis meses como professor visitante em Rochester e mais um ano em Berkeley. 
Manfredo Perdigão do Carmo retorna em 1969, após terminar seu pós-doutorado 
também em Berkeley, e Maurício Peixoto, que havia saído do país em 1964, só retorna 
às suas atividades no IMPA no início de 1972. 
A partir dos anos finais da década de 60 o IMPA passou por mudanças científicas, 
e administrativas muito significativas.  Um indicador representativo destas mudanças é 
a saída de Leopoldo Nachbin da instituição em 1971, ele que foi um dos fundadores, um 
dos principais pesquisadores – ao lado de Maurício Peixoto – e uma das suas principais 
lideranças científicas e políticas por quase vinte anos. 
Outro aspecto relacionado às mudanças institucionais que ocorreram no Instituto a 
partir daqueles anos foi a implantação de um modelo inovador para a pós-graduação no 
IMPA, decorrente não apenas de opções científicas e pedagógicas dos seus membros, 
mas também de uma contribuição institucional fundamental da ditatura militar, que 
injetou uma considerável quantidade de recursos financeiros na instituição, como 
explica Lindolpho de Carvalho Dias: 
Como o senhor encontrou o IMPA, ao assumir a direção ao em 1965? 
Em graves dificuldades financeiras; ele era parte do CNPq, uma 
autarquia em que os poucos funcionários ganhavam salários muito 
baixos. Em 64, o BNDE tinha criado o FUNTEC, Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico, por inspiração de José Pelúcio 
Ferreira; este convenceu a direção do Banco de que, para desenvolver 
uma tecnologia e uma engenharia competentes no Brasil e estimular a 
indústria, era preciso ter gente capacitada, e portanto era preciso 
incentivar a pós-graduação [...] O prof. Alberto Luís Coimbra, da 
Escola Nacional de Química, tinha estado no exterior e voltara com 
idéias de uma pós-graduação em química, engenharia etc. 
Muito ativo, muito eficiente, ele entrou em contato conosco aqui no 
IMPA, e não sei como, conheceu o Pelúcio, que percebeu, 
conversando com ele e com o prof. Leite Lopes, do CBPF, a 
importância de montar um forte sistema de pós-graduação. Por isso, 
um dos primeiros programas apoiados pelo FUNTEC, foi justamente o 
de engenharia, liderado por Alberto Coimbra na URFJ, que deu 
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origem à Coppe. Fiquei sabendo que o FUNTEC apoiaria também os 
programas de física e de química, para fortalecer a área de engenharia. 
Paulo Bellotti, meu colega de turma na Escola de Engenharia, 
trabalhava no BNDE; através dele, John Forman, da área de geologia, 
e eu fomos ao Pelúcio, dizendo: “Não poderemos ter uma boa 
engenharia sem uma boa matemática e uma boa ciência da terra.” 
Pelúcio, muito inteligente, percebeu imediatamente a importância 
daquilo e pediu que fizéssemos um projeto. Reformou as normas do 
FUNTEC e introduziu as áreas de matemática, ciência da terra e 
agronomia. 
Quando o FUNTEC começou a apoiar efetivamente o IMPA? 
Em 1967. Acontece que as instalações do IMPA eram muito 
acanhadas. Foi aí que a Escola de Engenharia mudou-se da rua Luís 
de Camões, no Centro, para a ilha do Fundão. Eu era professor da 
Escola, dava-me muito bem com o diretor e consegui a cessão de parte 
do prédio para o IMPA. Quando chegou o dinheiro do FUNTEC, não 
só pudemos pagar muito melhor o pessoal, como também consertamos 
todo o prédio, que estava num estado miserável quando chegamos [...] 
Depois de tudo consertado, ali ficamos até 1981. Nessa época, o 
IMPA teve um notável crescimento, graças ao financiamento do 
FUNTEC, que durou até 1970, e depois do FNDCT, que foi 
administrado pela FINEP. (DIAS, 2003, p. 192-193) 
Como mencionado por Lindolpho Dias, o apoio que receberam ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), através do Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico (FUNTEC), que depois se transformaria em 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), não foi um 
privilégio do IMPA, uma vez que os recursos administrados pela da Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP) promoveram investimentos em vários programas de 
pesquisa e pós-graduação ao longo dos anos 60 e 70, com repercussões bastante 
significativas para várias universidades brasileiras. O IMPA foi contemplado na medida 
em que esses financiamentos também se estenderam aos institutos de pesquisa que 
funcionavam desvinculados de universidades. Inclusive, a partir da segunda metade da 
década de 70, o FINEP começou a financiar também projetos ligados a área de ciências 
sociais, apesar das tensões que existiam entre boa parte desses programas e o regime 
militar. (MOTTA, 2014) 
O apoio recebido dos militares para o processo de expansão do Instituto é tema 
bastante reconhecido também entre os outros pesquisadores que atuavam naquela época, 
tanto que no livro comemorativo aos 50 anos (IMPA, 2003), o tema Regime Militar está 
presente em quase todas as entrevistas. Tal reconhecimento também pode ser percebido 
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no site oficial da instituição21, onde consta uma versão muito semelhante àquela das 
memórias dos matemáticos que colaboraram com o livro comemorativo ao 
cinquentenário do Instituto. 
As marcas resultantes desses investimentos ficam explícitas na fala de Lindolpho 
Dias, especialmente se destacarmos os trechos em que aponta as diferenças entre as 
condições precárias que o IMPA enfrentava no início de seu primeiro mandato como 
diretor, em 1966, e a situação bem mais confortável que foi se estabelecendo na 
Instituição nos anos seguintes.  
Sua interpretação é particularmente emblemática, se considerarmos que ele que 
esteve na direção do instituto por muito tempo, ocupando o cargo de diretor de 1966 a 
1969, de 1971 a 1979 e de 1980 a 1989. Segue o trecho em que tal comparação se 
explicita: 
Como o senhor encontrou o IMPA, ao assumir a direção ao em 1965? 
Em graves dificuldades financeiras; ele era parte do CNPq, uma 
autarquia em que os poucos funcionários ganhavam salários muito 
baixos. [...]  
Quando o FUNTEC começou a apoiar efetivamente o IMPA?  
Em 1967. Acontece que as instalações do IMPA eram muito 
acanhadas. [...] Quando chegou o dinheiro do FUNTEC, não só 
pudemos pagar muito melhor o pessoal, como também consertamos 
todo o prédio, que estava num estado miserável quando chegamos [...] 
Depois de tudo consertado, ali ficamos até 1981. Nessa época, o 
IMPA teve um notável crescimento, graças ao financiamento do 
FUNTEC, que durou até 1970, e depois do FNDCT, que foi 
administrado pela FINEP. Em 1975 houve a grande remodelação do 
CNPq, e todo o pessoal do IMPA foi contratado pelo regime da CLT. 
Mas nesse período, com esse dinheiro extra, pudemos trazer mais 
gente, porque as instalações físicas eram adequadas: passamos de uma 
casinha de 400m2, ou coisa que o valha, para um prédio de 2.000m2! 
Além disso, pudemos incrementar brutalmente a biblioteca do 
Instituto. (DIAS, 2003, p. 192-193) 
Associado ao projeto político e econômico de desenvolvimento científico e 
tecnológico em voga no país, outro aspecto pode ser usado para explicar os processos de 
expansão e consolidação da matemática no Brasil e, particularmente, os investimentos 
que os militares vinham fazendo no IMPA: o fato da maioria dos pesquisadores do 
Instituto não estar relacionado com práticas de resistência ao regime militar. Vejamos 
como César Camacho explica esse aspecto da relação deles com os militares e a 
comparação que faz entre a performance dos matemáticos e de outros cientistas: 
                                                                        
21
 http://www.impa.br/opencms/pt/institucional/historia.html 
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A matemática não participou das lutas da SBPC de oposição ao 
regime militar; ao contrário, o IMPA beneficiou-se durante o governo 
militar e conviveu sem nenhum problema. 
Já os físicos, por exemplo, alguns deles foram exilados, o CBPF 
sofreu com isso – Leite Lopes e Roberto Salmeron tiveram que ir para 
a França. E os matemáticos não. Houve algumas exceções, mas não 
vinculadas propriamente ao IMPA. A verdade é que a comunidade 
matemática não se integrou à SBPC durante o regime militar, quando 
esta ocupou um importante espaço de reivindicação política. Quando 
acabaram os governos militares, os físicos ocuparam muito espaço, 
sobretudo aqueles que estavam participando da oposição ao regime, ao 
projeto nuclear e essas idéias de oposição ao governo. Com a saída 
dos militares, os cientistas vinculados à SBPC passaram a ocupar 
cargos cruciais na administração, não os matemáticos. Como 
presidente da Sociedade [Brasileira de Matemática], eu sentia que a 
matemática tinha um extraordinário espaço a conquistar, pois 
estávamos chegando atrasados. Durante a realização da Assembléia 
Nacional Constituinte, entre 1987 e 1988, tive incontáveis encontros 
com ministros, como membro de delegações de cientistas, da SBPC – 
para mim, era uma novidade completa. Essa foi uma etapa muito 
interessante de convivência com o mundo brasileiro científico e 
político, externo à matemática. (CAMACHO, 2003, p. 59) (grifos 
nossos) 
Segundo Camacho, a não participação de matemáticos em ações de resistência ao 
regime militar favoreceu o IMPA e a matemática brasileira da época, permitindo uma 
convivência “sem nenhum problema” com o sistema totalitário estabelecido no país. 
Essa interpretação aponta para uma relação muito peculiar com o governo militar, se 
compararmos com aquela que se estabeleceu com a comunidade de físicos brasileiros, 
por exemplo. 
A historiografia da ciência no Brasil reconhece que a comunidade de físicos, que 
não representava um caso pontual entre os cientistas brasileiros, foi severamente 
perseguida durante o regime militar, desde a deflagração do golpe militar, em 1964. 
(CLEMENTE, 2005)  
Na interpretação de Camacho, o fato de não ter feito oposição ao regime militar 
rendeu como consequência aos matemáticos, uma importante desarticulação com 
relação aos outros cientistas brasileiros ligados à Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), quando da queda do Regime Militar no Brasil. O fato é que, como 
pontuou o próprio Camacho, a SBPC assumiu uma posição bastante crítica ao regime 
militar, inclusive oferecendo-lhe uma persistente resistência, como, por exemplo, ao dar 
visibilidade ao problema da evasão de “cérebros” que havia se acentuado durante os 
anos do regime militar. (MOTTA, 2014)  
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Jacob Palis ajuda a explicar as relações entre o IMPA e os militares, ao 
acrescentar que, apesar das relações amenas e dos investimentos que vinham recebendo 
dos militares, o Instituto também esteve submetido às condições repressoras e de falta 
de liberdade já bastante conhecidas que eram enfrentadas no país. 
Não houve nenhum tratamento especial de natureza política para o 
IMPA. Absolutamente. Também sofremos com a falta de liberdade. 
Por outro lado [...] houve o envolvimento do BNDE e a criação de um 
Programa Nacional de Pós-Graduação para deslanchar uma nova fase 
de desenvolvimento científico e tecnológico no país. [...] Outras áreas 
da ciência sofreram mais do que a matemática, talvez porque o grupo 
de matemáticos fosse menor e menos engajado politicamente; a física 
brasileira certamente sofreu muito mais, merecendo de nossa parte 
muito respeito. Houve momentos muito difíceis. Mas também muita 
dignidade de nossa parte. (PALIS, 2003, p. 131) 
  
Lindolpho Dias corrobora a interpretação de Jacob Palis, contrariando, em parte, o 
que foi indicado por Camacho, ao indicar que alguns dos mais importantes 
pesquisadores do IMPA chegaram a enfrentar algum tipo de conflito com os militares: 
O IMPA passou incólume pelos anos de regime militar, sem sofrer 
nenhum tipo de perseguição, não é? 
Isso mesmo, com exceção do caso do Elon [...] e de uma injustiça com 
o prof. Manfredo Perdigão do Carmo, que foi impedido de receber um 
auxílio do CNPq para comparecer a um congresso. Isto resultou de 
uma característica bastante interessante do IMPA, que o diferenciou 
de algumas outras instituições: jamais alguém levou problemas 
político-partidários para dentro do Instituto. [...] Esta situação ímpar 
poupou o IMPA de perseguições, expurgos e outros constrangimentos. 
Simplesmente, as pessoas ali atuavam basicamente nas atividades 
acadêmicas. (DIAS, 2003, p. 196) 
O “caso do Elon”, como chamou Lindolpho Dias, refere-se ao fato de, em 1972, 
quando o IMPA obteve autorização para contratar novos pesquisadores, o nome de Elon 
Lages Lima ter sido vetado pelo Serviço Nacional de Informação (SNI), sendo 
necessário contar com o apoio do então presidente do CNPq, o general Artur Façanha, 
para remover o impedimento. 
Uma evidência que, naquela época, não costumavam ser esquecidas as atitudes 
tomadas contra o sistema, mesmo que pontuais. Elon Lages Lima foi associado ao 
protesto dos diretores dos institutos na UnB, que culminou com aquela demissão em 
massa de professores, já mencionada anteriormente. Na ocasião, ele desempenhava a 
função de diretor em exercício do ICM, substituindo Leopoldo Nachbin. 
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Longe de poder ser comparada com as perseguições sofridas por outros cientistas 
brasileiros, a retaliação sofrida por um pesquisador do IMPA parece ter sido um dos 
casos mais graves de interferência negativa dos militares no Instituto, de acordo com a 
memória dos seus principais pesquisadores. Ou seja, há certo consenso entre eles de que 
o período do Regime Militar brasileiro foi bastante favorável para o Instituto, ainda que 
isso não os tenha poupado absolutamente de retaliações e repressões por parte do 
governo. As relações amenas estabelecidas com os militares foram, em geral, atribuídas 
ao não engajamento dos seus pesquisadores em ações de resistência política.  
 
Considerações finais 
 
Tudo leva a crer que, de fato, o IMPA conseguiu estabelecer relações bastante 
mais amenas com os militares do que a maioria das corporações científicas brasileiras. E 
isso deveu-se ao esforço dos seus membros em manterem boas relações com os 
militares sem praticar uma explícita resistência. 
Também é possível afirmar que o IMPA recebeu investimentos significativos 
durante o Regime Militar, mas isso não pode ser considerado uma exceção, já que se 
tratava de uma política bem mais ampla de investimento em ciência e tecnologia em 
voga no país. 
Ou seja, o IMPA, tanto em função de seus membros não terem aderido às ações 
políticas de resistência aos militares quanto em função da existência de uma política 
nacional de investimentos em ciência e tecnologia implementada pelos militares, 
especialmente no governo de Costa e Silva, se beneficiou, durante o Regime Militar, de 
importantes aportes que contribuíram para a expansão e consolidação do Instituto como 
um centro de pesquisa de renome internacional. 
Por fim, pode-se concluir também que, apesar dos esforços dos matemáticos do 
IMPA em manterem boas relações com os militares, ainda assim, pontualmente, tiveram 
que enfrentar alguma resistência imposta ditadura estabelecida naquela época. 
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Indícios da Pedagogia Moderna nos saberes geométricos dos grupos escolares: 
práticas de construções com régua e compasso 
 
Maria Célia Leme da Silva22 
 
 
 
RESUMO 
 
A presente comunicação analisa um saber geométrico específico – construções de figuras 
geométricas com régua e compasso – que adentra os muros escolares do curso primário no final 
do século XIX. O objetivo é analisar a extensão da presença de construções geométricas com 
régua e compasso nos programas de ensino de nove estados brasileiros e compreender qual o 
significado de tais práticas na formação dos alunos dos grupos escolares. Pode-se inferir que 
construções com régua e compasso estão presentes em diferentes estados e constituem vestígios 
de práticas da Pedagogia Moderna. A particularidade do programa do Rio de Janeiro, que 
assume a liderança no movimento da Pedagogia da Escola Nova, evidencia uma ruptura com os 
demais programas – ausência de construções com régua e compasso – e corrobora a associação 
de práticas de construções geométricas com o exercício mental. 
 
Considerações iniciais 
 Os estudos que se debruçam sobre os saberes elementares matemáticos no ensino 
primário brasileiro têm revelado grandes desafios aos historiadores da educação 
matemática. Diferentemente dos estudos disciplinarizados presentes no curso 
secundário, depara-se com um amálgama23 de conhecimentos próprios, que nasce como 
uma reunião de saberes no processo de invenção da escola elementar. Desta forma, se 
faz necessário mergulhar no interior desses saberes misturados e questionar a sua 
contribuição para as finalidades da escola primária ao longo dos diferentes momentos 
históricos e dialogar com as referências externas, em especial os movimentos 
pedagógicos que de forma incisiva provocam grande reboliço neste compósito de 
saberes. 
 A presente comunicação analisa um saber geométrico específico – construções de 
figuras geométricas com régua e compasso – que adentra os muros escolares do curso 
primário no final do século XIX. O período denominado de Primeira República é 
significativo para a organização e consolidação do ensino primário. A escola de 
                                                                        
22
 Docente da UNIFESP – Universidade Federal de São Paulo – Campus Diadema. Pesquisadora do 
GHEMAT (http://www.unifesp.br/centros/ghemat) 
23
 Termo cunhado pela historiadora Miriam Warde durante a II Jornada de Estudos realizada pelo 
GHEMAT em maio de 2014. Segundo Warde, este amálgama é um compósito de saberes orgânicos 
elementares selecionados como saberes necessários para uma criança obter um processo de escolarização. 
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primeiras letras do Império cede lugar a uma nova estruturação da Instrução Pública: os 
Grupos Escolares. Trata-se de um modelo inovador criado no Estado de São Paulo, bem 
ilustrado por Dino Bueno: 
 
Uma nova fase de luz e progresso abriu-se para o ensino com essa 
instituição, cujos brilhantes resultados se têm acentuado de modo 
notável. [...] A reunião de escolas num só edifício apropriado, com os 
alunos convenientemente divididos em classes, cada uma dessas sob a 
regência de um professor, em aposentos abertos a luz, dispondo de 
todos os meios materiais precisos ao ensino, sob uma direção 
inteligente, atenciosa e competente, é o ideal da escola publica (DINO 
DA COSTA BUENO, Secretário do Interior do estado de São Paulo, 
Relatório de 1897, apud SOUZA, 2009, p. 27) 
 
 Ao tecer considerações sobre o programa proposto aos Grupos Escolares de São 
Paulo, a historiadora Rosa Fátima de Souza julga-o como ambicioso e impraticável, ao 
constatar que “já na virada do século XX, relatórios de inspetores e diretores de grupos 
escolares do estado de São Paulo davam a conhecer as dificuldades do cumprimento 
integral do programa de ensino” (2009, p. 12). Entretanto, apesar das críticas e ressalvas 
à sua adoção, o modelo é considerado um dos indicadores da modernização educacional 
paulista e torna-se referência para outras regiões do país: 
No início do século XX, governos e responsáveis pela educação em 
vários estados brasileiros viam o sistema público implantado em São 
Paulo como uma referência, um sistema modelar a ser adotado, com 
ou sem reparos, nas mais diferentes regiões do país. O prestígio 
irradiado pelas iniciativas implementadas no início da República 
sobrepujava, no imaginário das elites políticas e intelectuais, os 
inúmeros problemas existentes no aparelho escolar de São Paulo 
(SOUZA, 2009, p. 69) 
 Assim, o saber geométrico aqui analisado – construções geométricas com régua e 
compasso – é um dos conteúdos presentes nos programas de ensino dos diferentes 
estados brasileiros. Vale também considerar que a organização dos programas de ensino 
se diferencia em cada estado ou ainda dependendo da legislação em questão, são 
empregados diversificadas rubricas para um conjunto de saberes matemáticos 
elementares: matéria, cadeira ou ainda disciplina. Em Sergipe24, como exemplo, 
utilizam-se as três denominações (Santos, 2014). 
                                                                        
24
 Santos (2014) apresenta uma análise sobre a legislação sergipana em artigo “Os saberes elementares 
matemáticos nos grupos escolares: um primeiro balanço (Sergipe, 1911-1930)”. 
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 O nosso objetivo é analisar a extensão da presença de construções geométricas 
com régua e compasso nos programas de ensino já inventariados25 e buscar 
compreender qual o significado de tais práticas na formação dos alunos dos grupos 
escolares brasileiros. A que finalidade tais práticas atendem? De que forma essas 
práticas dialogam com os movimentos pedagógicos que circulam no final do século 
XIX e início do século XX? 
 
Construções geométricas nos programas dos estados de SP, MG, RS, GO, ES, SC, 
AL, RJ e SE 
 
O quadro a seguir não esgota o inventário dos programas dos nove estados 
referenciados no subtítulo, que ainda não se encontra finalizado. Entretanto, permite 
uma análise sobre a presença e o emprego das construções com régua e compasso nos 
diferentes estados. 
Quadro – Programas de ensino 
Estado Programas de ensino Ano 
São Paulo 3o. ano: Conhecimento pratico das varias espécies de linhas e das posições da 
linha reta. Traçado de reta com auxilio de régua e a mão livre.(...) 
Circunferência, raio, arco, diâmetro e corda. Traçado da circunferência a mão 
livre e a compasso. Divisões da circunferência: graus, minutos e segundos. (...) 
Fazer um ângulo igual ao outro com compasso e transferidor. Dividir um 
ângulo em partes iguais: a bissetriz. (...) Traçado de perpendiculares com 
auxilio de régua, esquadro e compasso. Dividir uma reta em 4 e 8 partes 
iguais. Achar o centro de um arco. Traçar paralelas com auxilio de régua, 
esquadro e compasso. Dividir uma reta em qualquer número de partes iguais. 
(...). Traçado de triângulos com instrumentos. Traçado de quadriláteros com 
instrumentos. 
1925 
Minas 
Gerais 
3o. ano: Regua comum. Compasso. Esquadro e duplo-decimento; verificação 
desses instrumentos. Medir e traçar linhas sobre o terreno e sobre o papel. 
Problemas relativos á linha recta: baixar uma perpendicular sobre o meio de 
uma recta (...) Angulos: construir um angulo egual a outro; dividir um 
angulo ao meio (...); tirar uma paralela a uma recta por um ponto dado (...); 
dividir uma recta em partes eguaes; (...). Triangulos: construir um triangulo 
equilatero, sendo dado o lado; (...), Circulo: determinar o centro de um circulo 
ou de um arco (...) 
1916 
                                                                        
25
 Os programas de ensino fazem parte das fontes de pesquisa do Projeto Edital Universal financiado pelo 
CNPq sob a coordenação do professor Wagner Rodrigues Valente, que estão sendo coletadas e 
inventariadas por pesquisadores de diferentes estados brasileiros e disponibilizadas num repositório 
virtual sediado no sitio eletrônico (https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/1769) da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 
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Rio 
Grande do 
Sul 
3o. ano: Resolver os problemas mais simples de desenho linear com o auxílio 
da régua e compasso. 
1910 
Goiás Programa idêntico ao programa de 1925 de São Paulo 1930 
Sergipe 3o ano: Desenho Linear; exercícios sobre os 3o, 4o, e 5o cadernos de colleção 
Olavo Freire  
1912 
Santa 
Catarina 
3o. ano: construção, por meio de instrumentos, de perpendiculares, paralellas, 
angulos, triangulos, quadrilateros. Divisão de uma recta em partes proporcionais 
(1/2, 1/3, 1/4, 1/5). 
1928 
Alagoas 4o. ano: espaço, corpo, extensão, volume. Instrumentos usados no desenho 1937 
Espírito 
Santo 
3o. ano: Uso de transferidor e do compasso nos cálculos e medidas (exercícios 
práticos) 
1936 
Rio de 
Janeiro 
Não menciona construções geométricas em nenhum dos 5 anos 1934 
Fonte: o próprio autor 
 
 Dos nove estados que compõe o quadro, é possível identificar construções com 
régua e compasso de forma explícita em quatro estados: SP, RS, GO e ES. Em outros 
quatro estados (MG, SE, SC, AL) somente se pode inferir que há fortes indícios do uso 
de régua e compasso nas construções propostas, como a designação de Desenho Linear, 
construção por meio de instrumentos usados no desenho. Por último, o programa do RJ 
evidencia claramente uma distinção aos demais por não apresentar nenhuma intenção de 
práticas com régua e compasso. 
 Como explicar a predominância de determinada prescrição normativa, será 
simplesmente uma coincidência? Quais as finalidades dessas construções? E o caso 
ímpar do estado do Rio de Janeiro, como justificar? Certamente tais questões não são 
simples de serem respondidas, porém elas precisam ser mergulhadas nas propostas 
pedagógicas que circulam no final do século XIX e início do século XX e provocam 
modificações na cultura escolar26. 
 
 
 
                                                                        
26
 Empregamos o conceito de cultura escolar segundo Julia (2001, p. 10): “para ser berev, poder-se-ia 
descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 
condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar 
segundo as épocas”. 
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História da educação matemática de braço dado com a História da educação 
 
 As investigações sobre os saberes elementares matemáticos nos cursos primários 
são muito recentes. O inventário27 de pesquisas de histórias da educação matemática 
produzidas sobre os anos iniciais de escolarização referenciadas nos trabalhos 
publicados nos Anais do I ENAPHEM indica que os estudos ganham interesse a partir 
do final da primeira década do século XXI. De outra parte, como salienta Souza (2009), 
“na última década, com a renovação dos estudos na área, influenciada pela Nova 
História Cultural, a escola primária converteu-se em objeto de investigação explorado 
sob uma multiplicidade de temas” (p.16). 
 Uma das historiadoras que vêm se debruçando sobre a temática há mais de uma 
década é Marta Carvalho, que nos alerta sobre a complexidade em compreender o 
processo de esgotamento de um modelo pedagógico, na medida que exige o “concerto 
de uma pluralidade de análises” (2000, p. 111).  De acordo com Carvalho (2000) nas 
primeiras cinco décadas republicanas, dois modelos pedagógicos concorrem no estado 
de São Paulo: a Pedagogia Moderna e a Pedagogia da Escola Nova. 
 A Pedagogia Moderna é a marca da institucionalização da escola no estado de São 
Paulo a partir do final do século XIX. Essa pedagogia configura-se sob o primado da 
visibilidade  e a boa imitação de modelos, na crença da eficácia dos processos intuitivos, 
concepções formuladas nos marcos de uma psicologia das faculdades mentais. Segundo 
a “A Teoria da Disciplina Mental”28, a mente é formada por uma coleção de faculdades, 
como observação, atenção, memória, exatidão e que certos conteúdos tem o poder de 
fortalecê-las e neste sentido, recorre-se a metáfora da mente como um músculo que 
necessita de treinos para se fortalecer (Santos, 2006). Desta forma, o exercício escolar é 
considerado como um dispositivo que permite um duplo objetivo: instruir e desenvolver 
                                                                        
27
 O inventário de histórias produzidas constitui subcapítulo de livro intitulado “História da Educação 
Matemática no Brasil: Problemáticas de pesquisa, fontes, referências teórico-metodológicas e histórias 
elaboradas” (prelo) que será publicado no II ENAPHEM. 
28
 Um dos psicólogos que se contrapõe às faculdades mentais é Thorndike. Santos (2006) analisa sua 
produção referente à matemática, que considera que “Os defensores da teoria da ‘disciplina formal’ 
consideram que: ‘a mente era uma coleção de faculdades ou powers [potências] – observação, atenção, 
memória, raciocínio, exatidão, concentração, e que certos conteúdos tinham o poder de fortalecê-las. Para 
explicar o funcionamento das faculdades, recorria-se, por exemplo, à metáfora da mente como um 
músculo: assim como os músculos do corpo podem ser fortalecidos por meio de exercícios físicos, os 
músculos da mente, as faculdades, podem ser fortalecidos pela ‘ginástica mental’. Em muitos casos, a 
importância não estava no que deveria ser aprendido, mas sim na faculdade que estava sendo treinada. 
Acreditava-se que, pelo treino de uma faculdade, acontecia uma transferência ampla e geral na 
capacidade da mente. (SANTOS, 2006, p. 127) 
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as faculdades mentais. E seguindo esta lógica, o exercício modula, dosa e imprime 
ritmo à natural atividade da criança. Na pedagogia das faculdades da alma: 
ensinar é prática que se materializa em outras práticas; práticas nas 
quais a arte de aprender formaliza-se como exercício de competências 
bem determinadas e observáveis em usos escolarmente determinados. 
Como artes de saber-fazer-com, ensino e aprendizagem são práticas 
fortemente atreladas à materialidade dos objetos que lhes servem de 
suporte. As práticas que se formalizam nos usos desses materiais 
guardam forte relação com uma pedagogia em que tal arte é precisa 
como boa imitação de um modelo (CARVALHO, 2000, p. 113) 
 Vale destacar que o modelo paulista da Pedagogia Moderna é exportado para 
outros estados da Federação. O segundo modelo pedagógico, a chamada Pedagogia da 
Escola Nova começa a se difundir na década de 1920 e tem sua marca no repertório de 
saberes que subsidiam as práticas docentes, com a pretensão de construir uma 
pedagogia científica. Carvalho (2000) chama a atenção para a luta de representações de 
posições opostas, em que ambas reivincam para si o estatuto da pedagogia moderna e 
nova.  
 
Construções com régua e compasso como práticas de Pedagogia Moderna 
 
 Retomam-se os programas de ensino de São Paulo29 e Minas Gerais, por serem, 
entre os inventariados na tabela comparativa, os mais detalhados: apresentam a 
sequência de conceitos a serem desenvolvidos, isto é, as figuras geométricas a serem 
construídas com régua e compasso. Um estudo minucioso da ordenação dos traçados 
prescritos e da maneira de apresentar as construções revela uma significativa 
proximidade com os problemas do manual intitulado “Primeiras Noções de Geometria 
Prática” de Olavo Freire, publicado no ano de 1894 e que obteve muitas reedições, até a 
metade do século XX. Na edição de 1907 do manual, há uma sequência de 92 
problemas30 resolvidos de construções com régua e compasso. Cada um dos problemas 
apresenta os passos da construção a ser executada pelos alunos, como exemplo, ilustra-
se o Problema II: 
                                                                        
29
 Estudos sobre os saberes geométricos nos programas de São Paulo podem ser aprofundados em 
Frizarrini e Leme da Silva (2013). 
30
 Os problemas de I ao XLIX seguem a ordem de conceitos: ângulos, perpendiculares, paralelas, 
triângulo, quadrilátero, circunferência, polígonos regulares e divisão da circunferência.  
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Problema II – Traçar a bissectriz de um angulo ou dividil-o em duas partes. 
Do ponto A, com uma distancia qualquer, descrevamos o arco MN. Dos pontos M 
e N, como centros, (fig. 35) e com uma mesma distancia descrevamos os arcos 
que determinam o ponto G, o qual, ligado ao vertice do angulo, isto é ao ponto A, 
nos dará a bissectriz pedida (FREIRE, 1907, p. 35). 
 
 Em síntese, as construções geométricas com régua e compasso configuram-se 
como “caixas de utensílios” para uso de professores (Carvalho, 2000), composta por 
roteiros ou modelos de lições que devem ser exercitados até se atingir uma boa imitação 
de um modelo. Trata-se de uma atividade prática com uso de instrumentos, atrelada à 
materialidade da régua e do compasso, cujo reprodução e repetição cumpre o papel de 
um exercício físico, fortalecendo os músculos da mente, ou seja, as faculdades mentais. 
Observa-se ainda que as figuras traçadas são figuras planas, e que não são vinculadas ou 
associadas aos objetos do cotidiano da criança. 
 As propostas de construções com régua e compasso são sugeridas por Freire na 
sua obra publicada em 1894, porém elas são identificadas explicitamente nos programas 
de ensino de São Paulo,  a partir de 1918, em Minas Gerais em 1916 e no Rio Grande 
do Sul em 1910. E por que tais práticas não estão mencionadas no Programa de 1934 do 
Rio de Janeiro? 
 O programa de ensino de 1934 do Rio de Janeiro é apresentado em um livro 
intitulado “Programa de Matemática”. Apresenta meticulosamente a distribuição da 
matéria de Matemática ao longo dos cinco anos do curso primário, contendo uma parte 
geral e uma relativa aos diversos anos. E no que diz respeito às construções geométricas 
com régua e compasso, simplesmente elas não são discutidas, nada aborda sobre 
construções. Vale ainda destacar que o “Programa de Matemática” do Rio de Janeiro é 
uma publicação do Departamento de Educação do Distrito Federal, sob a direção geral 
de Anísio Teixeira31 e revisado pelos professores de matemática Antonio de Souza 
Moreira e Carlos Cerqueira Lima. 
                                                                        
31
 Anísio Spinola Teixeira (1900-1971) nasce em Caetité – Bahia. Em 1924 torna-se diretor geral da 
Instrução Pública do Estado da Bahia e em 1931 assume o cargo de diretor-geral da Instrução Pública do 
Distrito Federal. Nessa condição, teve oportunidade de pôr em prática suas ideias renovadoras de modo 
especial no âmbito da formação docente, criando o Instituto de Educação (SAVIANI, 2010, p. 218-219). 
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 Souza (2009) observa que desde o final dos anos de 1920, São Paulo deixa de ser 
a vitrine da modernização educacional do país, ou seja, centro do pólo irradiador da 
Pedagogia Moderna, e cede lugar para o Rio de Janeiro, que assume a liderança como 
referência nacional na implantação do ensino renovado, a Pedagogia da Escola Nova. 
 
Considerações finais 
 
 O estudo parcial de normatizações para o ensino primário, envolvendo nove 
estados brasileiros permite inferir possibilidades de compreender e justificar as 
finalidades de práticas de construções geométricas nos programas de ensino. 
Construções utilizando régua e compasso participam de práticas normativas no ensino 
primário, para além do estado de São Paulo, tido como modelo. Evidencia-se a 
circulação e apropriação das recomendações para o emprego de régua e compasso como 
práticas dos saberes geométricos. 
 Práticas de construções geométricas podem ser lidas como um conjunto de lições 
ou modelos a serem seguidos pelos professores com o intuito de exercitar a mente do 
aluno, como uma ginástica mental, práticas similares aos exercícios físicos que 
fortalecem os músculos do corpo, e que revelam, desta forma, marcas de uma psicologia 
das faculdades mentais. Neste sentido, pode-se inferir que construções com régua e 
compasso constituem vestígios de práticas da Pedagogia Moderna, que são 
disseminadas em diferentes estados. 
 A particularidade do programa do Rio de Janeiro, que assume a liderança no 
movimento da Pedagogia da Escola Nova, e evidencia uma ruptura com os demais 
programas – ausência de construções com régua e compasso – corrobora a associação 
de práticas de construções geométricas com o exercício mental. A Pedagogia da Escola 
Nova critica fortemente a Teoria da Disciplina Mental, a repetição de modelos sem o 
interesse do aluno. Trata-se de superar a concepção sobre a atividade do aluno, 
deslocando-a do terreno construído por uma pedagogia centrada no exercício das 
faculdades das crianças e levá-lo à compreensão das novas finalidades sociais da escola 
(Carvalho, 2000). 
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Uma busca pelos saberes geométricos   a partir do exame de  Programas para os 
Grupos Escolares em Sergipe (1911 -1935)  
 
Ivanete Batista dos Santos32 
 
 
 
RESUMO 
Neste artigo é apresentado um exame sobre saberes elementares geométricos postos em 
programas para os grupos escolares em Sergipe, no período de 1911 a 1935. O resultado 
apresentado é pautado no uso de fontes como Decretos, Regulamentos da Instrução Primária e 
Programas de Ensino. A temática foi escolhida a partir de estudos empreendidos por Silva e 
Valente (2012), Silva e Valente (2013) e Frizzarini e Silva (2013). Após o exame de 
regulamentos e programas referentes ao estado de Sergipe é possível afirmar que, para o período 
de 1911 a 1931, não há prescrição para uma disciplina denominada de Geometria. O que é 
possível identificar são saberes geométricos na disciplina Desenho que nos primeiros programas 
são apresentados de forma detalhada e no de 1931 aparece de forma sucinta com indicativos 
reduzidos, do tipo “continuação”. A principal referência para a disciplina Desenho são os 
cadernos de Olavo Freire. E um próximo passo para a pesquisa deve ser localizar e examinar de 
que forma os saberes abordados nesses cadernos permite o tratamento dos saberes geométricos 
de acordo com o método intuitivo e com o programa mínimo para a Escola Nova.  
 
 
 
Considerações iniciais  
 
 Neste texto é apresentado um exame sobre saberes elementares geométricos 
postos em programas para os grupos escolares em Sergipe, no período de 1911 a 1935. 
Tal temática de investigação foi instigada a partir de pesquisas que, vem sendo 
desenvolvidas pela pesquisadora Maria Célia da Silva, em parceria com outros 
pesquisadores vinculados ao Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática no 
Brasil (GHEMAT) e a um projeto maior denominado como “A constituição dos saberes 
elementares matemáticos: a Aritmética, a Geometria e o Desenho no curso primário em 
                                                                        
32
 Docente do Departamento de Matemática e do Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências 
Naturais e Matemática da Universidade Federal de Sergipe. E-mail: ivanetebs@uol.com.br. 
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perspectiva histórico-comparativa. 1890-1970”33. Dos trabalhos referidos aqui são 
destacados: 
 Silva e Valente (2012) com a pesquisa denominada A geometria dos 
Grupos Escolares: Matemática e Pedagogia na produção de um saber 
matemático. O intuito nesse trabalho foi analisar a trajetória da matéria 
Geometria nos grupos escolares paulistas desde a sua criação em 1893 até 
meados do século XX, buscaram colocar em perspectiva histórica as 
determinações oficiais que regeram os ensinos de geometria e os livros 
didáticos elaborados para atendê-las, que circularam nos grupos escolares 
do estado de São Paulo. 
 Silva e Valente (2013), em Programas de geometria no ensino primário 
paulista: do império à primeira república, traçam a trajetória do processo 
de escolarização da geometria nas escolas primárias. Para isso examinam 
as normas legislativas da educação desde o período do Império até as 
primeiras décadas da República, focadas no estado de São Paulo. E 
analisam os programas propostos para a matéria de geometria, assim 
como as discussões presentes acerca da metodologia de ensino desse 
saber.   
 Frizzarini e Silva (2013) em O ensino de geometria no curso primário 
paulista em tempos de escola nova: intuitivo ou ativo?   Investigam como 
se deu o ensino de geometria nos anos iniciais durante o período 
compreendido pela Escola Nova tendo em vista as propostas para o 
ensino de geometria em tempos pré Escola Nova. 
 
Constata-se pelos títulos e objetivos que os autores dessas pesquisas tomaram 
como referente geográfico São Paulo e a legislação paulista para compreender aspectos 
relacionados a uma temática específica, a Geometria da escola primária e dos grupos 
escolares. Mas, um exame interno dessas pesquisas permite identificar que, há ainda 
uma necessidade de explicitação sobre o que está sendo denominado de Geometria para 
                                                                        
33
 Este projeto tem por objetivo analisar como foram organizados os saberes elementares matemáticos 
para estar presente na escola graduada e como o modelo “grupo escolar” constituiu/reconstituiu os 
saberes elementares matemáticos em diferentes pontos do Brasil.  
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o ensino primário. E principalmente um maior detalhamento como esse(s) saber/saberes 
são alterados ou permanecem dentro do marco cronológico em que ocorrem 
movimentos considerados como de modernização. Dito de outra forma, de uma 
proposta de rompimento de um modelo antigo/tradicional, como é o caso das 
prescrições sobre o uso do método intuitivo e de princípios da Escola Nova.   
Por conta dessas constatações é que a opção aqui adotada foi tomar 
regulamentos e programas referentes ao estado de Sergipe para exame, em um tempo de 
modernização, com o intuito de identificar se e como aparece a denominação 
Geometria. E em caso negativo que saberes podem ser considerados geométricos, e se 
são prescritas recomendações em relação ao método intuitivo e a princípios da Escola 
Nova para esses saberes. Para isso o marco cronológico inicial adotado é o ano de 1911, 
por conta da implantação dos grupos escolares. Já o ano de encerramento é o ano de 
1931 pelo fato de que é nesse ano que segundo Azevedo (2009) a reforma de 1931 já 
visava implantar ideais da Escola Nova. 
 Vale ressaltar que a proposta é fazer uma leitura a partir de Sergipe sem a 
pretensão de efetuar de pronto uma comparação com São Paulo, mas sim garantir dados 
para, na continuidade da pesquisa, efetuar uma leitura de dentro para fora. Dito de outra 
forma, a proposta é posteriormente identificar em que medida o que aconteceu em 
Sergipe, São Paulo e em outros estados da federação estavam em sincronia ou não no 
que diz respeito aos saberes geométricos e aos movimentos considerados de 
modernização do ensino no Brasil.  
 
Os saberes elementares geométricos: o caso de Sergipe (1911 a 1931) 
 
 Segundo Santos (2013), em 1911 a cidade de Aracaju – SE celebra o ingresso 
educacional nas searas da modernidade, com a inauguração de um novo prédio para a 
Escola Normal. Pois, foi a partir dessa escola que “teve início a caminhada sergipana 
em busca da disseminação do mais inovador modelo de escola primaria vigente no 
Brasil: os grupos escolares” (SANTOS, 2013, p. 28).    
O gestor responsável José Rodrigues da Costa Doria, ainda em 1911, por meio 
do Decreto N. 563 de 12 de agosto de 1911, dar uma nova organização ao ensino do 
estado, “[...] atendendo a que o ensino público primário deste Estado é ainda ministrado      
por processos obsoletos e condenados pela moderna Pedagogia” (SERGIPE, 1911, p. 
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13). Ou seja a proposta era modernizar o ensino por meio de novas  prescrições. Em 
relação as displinas apresenta a seguinte proposta. 
 
 
Figura 1- Recorte Decreto N. 563 de 12 de agosto de 1911.  
Verifica-se que com reduzidíssimas alterações essas mesmas disciplinas fazem 
parte da proposta publicada pelo Decreto de nº 571, de 19 de outubro de 1912, e fixada 
o Regulamento geral para a Instrução Pública do Estado de Sergipe, dividindo-a em 
primária, normal e secundária. A instrução passa a ser livre para todos os indivíduos de 
um ou de outro sexo, e livre e gratuita para a instrução primária.  As  disciplinas do 
ensino primário para essa época são ensino: Língua materna; Aritmética até regra de 
três; Desenho linear; Noções sumaríssimas de  geografia geral, especialmente do Brasil 
e Noções de História pátria, especialmente Sergipe; Noções gerais de ciências físicas e 
naturais; Lições de coisas ; trabalhos manuais, especialmente os doméstico, de utilidade 
cotidiana; Música (hinos escolares  e patrióticos, aprendidos por audição); Ginastica 
(exercícios físicos , executados livremente no s recreios , marchas, carreiras, saltos, etc). 
A recomendação no artigo 86 do referido Regulamento de 1912 era que o ensino 
deveria “[...]ser feito o mais praticamente possível e pelo processo intuitivo”.  Observa-
se que, os conteúdos que deveriam ser trabalhados nestas disciplinas não eram 
detalhados nos regulamentos, mas sim nos programas do ensino primário.  
Em 1912 é publicado um Programa para o Ensino Primário, especialmente 
para os grupos escolares, que é citado em trabalhos produzidos no âmbito da história da 
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educação como Programa Baltazar Gois. O referido programa começa com um título 
denominado Preliminar e entre parênteses colocado Aos professores em que aparece 
uma explicação informando que as seções são divisões de classe, os parágrafos em 
romano, divisões de exercícios da disciplina, a as letras são passos ou lições da 
disciplina de cada seção. Tal explicação é necessária para entender que em nenhum 
momento é possível identificar nesse programa a denominação Geometria.  
Constata-se, explicitamente posto a disciplina Desenho, que no Regulamento do 
referido ano é indicada como Desenho Linear. Para a disciplina Desenho apresentada no 
programa é possível identificar que há saberes geométricos e uma clara indicação para 
uso de exemplos com objetos passíveis de existirem no ambiente escolar.  
 
Quadro  01- Disciplina Desenho para o ano de 1912 
 
1º Ano 
Seção Iª – a) As linhas: reta, curva, quebrada, sinuosa, mista. b) 
Posição das linhas: a vertical (em pé e pendente), a horizontal (a 
agua, o horizonte, a superfície de mesa, o assoalho, etc) a obliqua 
(inclinada, como a escada, a ladeira, a rampa); as paralelas. – 
Exercícios com reguinhas, cordéis, etc. e traçados na pedra. 
Exemplos de coisas conhecidas na classe: os umbrais das janelas, as 
tabuas do assoalho, as prateleiras dos armários, as carteiras, os 
cavaletes, etc. 
Seção 2ª – a) Os ângulos (cantos, quinas): o reto (direito – o 
esquadro, os cantos da mesa, da sala, etc.), o agudo (o bico da pena, 
da lanceta), o obtuso (aberto, rombudo, figurado com a suta ou 
réguas e sempre traçados na pedra. b) Caricaturas e silhueta: 
objetos de fácil contorno, flores, etc. Ao capricho e habilidade do 
aluno. 
2º Ano 
Seção 1ª – a) Revisão do 1º ano. b) Os planos: triangulo, 
quadriláteros, pentágonos, hexágonos, etc. c) Os círculos, os 
circulares. 
Seção 2ª 0 Objetos fáceis, livremente, e pelos dois primeiros 
cadernos da coleção – Olavo Freire. 
3º Ano 
Seção 1ª. – a) Revisão do ano anterior. b) Esfera, hemisfério, 
esferoide, cilindro, cone, conoide.  c) Cubo, prisma, pirâmides. 
Seção 2ª – Exercícios sobre os 3º, 4º e 5º cadernos de coleção 
Olavo Freire. 
 
4º Ano 
Exercício sobre os últimos cadernos da coleção Olavo Freire. 
Fonte: recorte do Programa para o Ensino Primário, especialmente para os grupos escolares (1912). 
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Verifica-se que pelo que está posto nesses recortes é possível identificar o uso da 
régua. Em Silva e Valente (2013) há referência ao livro de Olavo Freire, mas não a 
cadernos, por conta disso, ainda não é possível afirmar que nesses cadernos há a 
apresentação de um entendimento sobre o que seja Geometria.  Identifica-se que essa 
coleção continua sendo recomendada nos programas de 1915, de 1916 e em 1924 
continua a recomendação dos cadernos de 1º, 2º, 3º da coleção de Olavo Freire e 
“primeiras noções de desenho geométrico. A superfície, o ponto, a linha. Traçados de 
linhas no quadro negro”. Com a ressalva que em 1915 e 1916, há também a indicação 
do livro Guia do professor: Desenho linear de Abilio Cezar Borges. 
Observa-se pelo exposto no Quadro 01e nos demais programas examinados que 
não é possível identificar explicitamente recomendações em relação ao uso do método 
intuitivo. Mesmo com a recomendação recorrente nas fontes examinadas, desde 1912, 
que o ensino deveria ser efetuado de “forma prática e pelo processo intuitivo” 
(SERGIPE, 1912, p. 36).   
Um aspecto que deve ser destacado é que os conteúdos listados no quadro 01 
seguem a ordem de figuras planas para figuras espaciais, inicia-se com linhas, ângulos, 
polígonos e somente no 3o ano, os sólidos são estudados. Esta sequencia não favorece 
os princípios do método intuitivo em que os objetos (figuras tridimensionais) são 
fortemente recomendados para a observação 
Dos documentos examinados só no Programa para o curso primário de 1931 é 
que no tópico intitulado Orientação há uma indicação que se trata de um programa 
mínimo da Escola Nova que 
 
[...]á liberdade e autonomia ao professor para, dentro das linhas gerais 
do método intutitvo-analitico, adaptar , criar mesmo, processos  mais 
naturais e eficientes, e aos alunos ensejos  francos de expandir suas 
atividades e predileções. Não como querem os seus criadores e 
principais propugnadores, mas como é possível em escolas oficias, nas 
quais não se podem se pensar as notas de aproveitamento e, portanto 
as lições , o horário, etc ( SERGIPE, 1931, p.14).  
 
Nas orientações há uma recomendação para que o professor seja o guia, o 
conselheiro, o companheiro mesmo. Mas, não há indicativos específicos para os saberes 
geométricos. Nas orientações são postas referências a desenhos, mas de forma que não é 
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possível associar a saberes geométricos, o indicativo era que o desenho deveria 
acompanhar ou preceder aos trabalhos manuais ou projetos.  Além disso, nesse 
programa constata-se que há uma mudança em relação ao desenho que aparece apenas 
com a indicação “Copia do natural. Cadernos”. E diferentemente de outros programas 
não há informação sobre que o que significa o natural e se os cadernos são os de autoria 
de Olavo Freire.  
Para o segundo ano como tópicos do Desenho aparece apenas Natural e 
invenção e Desenho geométrico com referência apenas a circunferência, figura e linhas. 
Já para o terceiro e quarto ano o detalhamento é mais reduzido ainda é indicado apenas 
como “continuação”.  Mas há uma recomendação que o desenho agora não mais como 
uma disciplina deve preceder a qualquer exercício de cartonagem, modelagem e 
construções.  E não mais como estava posto com detalhes em 1923, como pode ser 
constatado no recorte apresentado a seguir.  
 
 
Figura 2 - Decreto nº 891 de 6 de junho de 1923 
 A partir desse recorte que incialmente eram estudados os sólidos geométricos 
através da confecção em cartolina ou em algum papel duro. Ao que parece, apesar de 
não estarem explicitados os saberes geométricos no programa de 1931 eles parecem que 
continuavam como em 1923, mas com outras finalidades. Pois, segundo está posto em 
1931, o desenho, não apenas os saberes geométricos, deve preceder os trabalhos 
manuais até mesmo para as meninas.   
  
Considerações 
 Após o exame de regulamentos e programas referentes ao Estado de Sergipe é 
possível afirmar que, para o período de 1911 a 1931, não há prescrição para uma 
disciplina denominada de Geometria. O que é possível identificar são saberes 
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geométricos na disciplina Desenho que nos primeiros programas são apresentados de 
forma detalhada e no de 1931 aprece de forma sucinta com indicativos reduzidos, do 
tipo “continuação”.  
 A principal referência para a disciplina Desenho são os cadernos de Olavo 
Freire. E um próximo passo para a pesquisa deve ser localizar e examinar de que forma 
os saberes abordados nesses cadernos permite o tratamento dos saberes geométricos de 
acordo com o método intuitivo.  Além disso, uma pista que precisa ainda ser investigada 
em termo de continuidade da pesquisa e de finalidade é porque no programa mínimo 
para a Escola Nova parece que o desenho geométrico perde força e a prescrição passa a 
ser o desenho de objetos, animais, máquinas, plantas. Será que isso aconteceu também 
em outros estados?  
 Por fim, ainda se faz necessário continuar um exame de fontes locais, para, 
como dito anteriormente, identificar em que medida o que aconteceu em Sergipe, São 
Paulo e em outros estados da federação estavam em sincronia ou não no que diz respeito 
aos saberes geométricos e aos movimentos considerados de modernização do ensino no 
Brasil.  
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Os Saberes Geométricos mais Significativos: uma análise dos programas primários 
de São Paulo (1890-1950)  
 
Claudia Regina Boen Frizzarini34 
 
 
 
RESUMO  
A presente comunicação tem como objetivo discutir acerca dos saberes geométricos propostos 
nos programas do curso primário paulista de 1890 até 1950. Para tanto, serão investigados dois 
conteúdos emblemáticos que permanecem nos sete programas que perduraram nesse período: 
taquimetria e sólidos geométricos. Como ferramental teórico-metodológico são utilizados os 
conceitos de Cultura Escolar (JULIA, 2001) e história das disciplinas escolares (CHERVEL, 
1999) que fomentam a investigação no âmbito histórico ao remeter a escola como detentora de 
sua própria cultura e intenções construídas dentro e para ela. A análise dos conteúdos elencados 
revela que os movimentos educacionais da Pedagogia Moderna e da Escola Ativa evidenciados 
no período de 1890 a 1950 influenciaram fortemente nas metodologias e aplicações dos 
conteúdos nos sete programas averiguados nesta pesquisa. 
 
 
 
Introdução 
 
No período de 1890 a 1950 São Paulo é marcado pela difusão e incorporação de 
dois grandes movimentos educacionais. O primeiro deles, o Movimento da Pedagogia 
Moderna caracterizado pelo método intuitivo de ensino, ou das lições de coisas, 
altamente defendido por Rui Barbosa, e recomendado nos programas paulistas desde 
1894 até 1934. O segundo movimento conhecido como Escola Ativa, adentra ao cenário 
educacional paulista a partir de 1930, porém suas prescrições são timidamente 
identificadas no corpo dos programas primários de São Paulo devido à característica do 
movimento de não enrijecimento do curso a partir de programas guiados. 
Do final do século XIX até as décadas inicias do século XX, período relativo ao 
Movimento da Pedagogia Moderna, a importância do ensino paulista é evidenciada, o 
estado foi considerado polo difusor de novas organizações e metodologias destinadas ao 
curso primário (SOUZA, 2009). As legislações paulistas estavam embebidas de 
inovações postas ao ensino: a criação dos Grupos Escolares, a seriação do curso 
primário e a divulgação e expansão do método de ensino intuitivo. 
Confirmada a relevância do estado de São Paulo de 1890 a 1950 para o curso 
primário brasileiro, esta comunicação tem como intenção discutir acerca dos saberes 
                                                                        
34
 Mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência da 
Universidade Federal de São Paulo, UNIFESP, Campus Guarulhos. claudiafrizzarini@gmail.com. 
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geométricos propostos na legislação paulista relativo ao curso primário.  Para tanto, 
foram utilizadas como fontes principais os programas de ensino primário, por tratar-se 
de um campo de forças que evidencia aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
das escolhas dos agentes que intervém no processo de escolarização (FARIA FILHO, 
2004). 
A rubrica saberes geométricos utilizada neste trabalho é desmistificada por Mirian 
Warde35, segundo a historiadora, a escola primária é caracterizada por um amálgama, 
um composto de saberes elementares produzidos pelo próprio curso primário. Essa 
fusão faz com que tais saberes estejam sempre imbricados, interligados, desse modo, os 
saberes geométricos são investigados dentro do amálgama das matérias escolares36 do 
curso primário paulista, em: Formas, Geometria, Desenho, Trabalhos manuais, 
Modelagem, e até mesmo Aritmética. 
Para tal estudo utilizam-se os conceitos teórico-metodológicos de Julia (2001) 
acerca da Cultura Escolar e de Chervel (1990) sobre a história das disciplinas escolares. 
Estes sustentam a investigação de forma a determinar a escola como um local de cultura 
própria que suscita um “conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 
condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos” (JULIA, 2001, p. 9). Nessa 
cultura, a história das disciplinas escolares – aqui compreendidas como matérias 
escolares devido ao nível de ensino primário – têm grande valor, pois segundo Chervel 
essas não são nem uma adaptação nem uma vulgarização das ciências de referência, mas 
um resultado espontâneo e criativo do próprio sistema escolar, que consiste na mistura 
de conteúdos culturais e a formação do espírito.  
Este trabalho compõe parte da dissertação de mestrado “Do ensino intuitivo para a 
Escola Ativa: os saberes geométricos nos programas do curso primário paulista, 1890-
1950”. Na dissertação é feita uma abordagem mais ampla, com visualização das 
matérias escolares e os conteúdos que englobam saberes geométricos nos sete 
programas primários que vigoraram no estado de São Paulo de 1890 até 1950.  A 
presente comunicação discute, analisa, algo do tipo, dois conteúdos que por 
                                                                        
35
 Miriam Warde apresentou tal discussão durante a II Jornada de Estudos realizada pelo GHEMAT em 
maio de 2014.  
36
 A esta pesquisa consideram-se os estudos de André Chervel (1990) acerca da história das disciplinas 
escolares. Entretanto, como Leme da Silva e Valente (2012) destacam, este estudo se distancia da questão 
disciplinar ao se basear no ensino do curso primário, sendo utilizada a terminologia de matérias escolares 
para o conjunto de saberes a serem lecionados nessa modalidade de ensino. 
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permanecerem em todos os sete programas – mesmo que em matérias diferentes e com 
abordagens distintas – tornaram-se mais significativos, são eles: taquimetria e sólidos 
geométricos. 
 
A taquimetria: um saber permanente desde Rui Barbosa 
 
Em 1882 Rui Barbosa é convidado a redigir um parecer sobre a instrução pública 
primária brasileira, o documento intitulado “Reforma do Ensino Primário e Várias 
Instituições Complementares da Instrução Pública” tinha como intenção difundir o 
método de ensino intuitivo, que decorrente das ideias de Pestalozzi37 concebe a 
educação como um processo que deve levar em conta a natureza e a personalidade 
individual de cada criança de modo a transformar representações confusas em conceitos 
simples (ZANATTA, 2012, p. 106).  
Dentre as determinações ao ensino dos saberes geométricos é expressa a 
importância da taquimetria nas lições de coisas e definido especificamente o que 
Barbosa entende por tal estudo: 
Não seria completa a base comum da educação geral, que a escola 
popular deve abranger em si, se depois de discernir, debuxar, e 
modelar as combinações geométricas das linhas, superfícies e sólidos, 
os alunos não adquirisse certa preparação elementar no cálculo e 
medição delas. Para este fim introduzimos desde o segundo grau da 
escola a taquimetria. Inteiramente ignorada até hoje entre nós na 
prática do ensino, a taquimetria encerra em si o único sistema capaz 
de tornar a ciência geométrica um elemento universal de educação 
popular. A taquimetria é a concretização da geometria, é o ensino da 
geometria pela evidência material, a acomodação da geometria às 
inteligências mais rudimentares: é a lições de coisas aplicada à medida 
das extensões e volumes (1946, p. 290, tomo II). 
 
Assim, caracterizada pelas medidas de extensões e volumes, ou seja, pelo cálculo 
de áreas e volumes, a taquimetria passa a fazer parte dos programas primários paulistas, 
não como uma matéria independente, mas sim como um conteúdo atrelado aos saberes 
geométricos. O Quadro 1 apresenta as matérias e anos em que a taquimetria é abordada 
nos sete programas analisados de 1894 a 1949/50: 
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 Johann Heinrich Pestalozzi (1746 - 1827), pedagogo suíço, dedicou-se a renovação da educação por 
meio do método intuitivo.   
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Quadro 1 - A taquimetria nos programas primários de 1890 a 1950 
  1894 1905 1918 1921 1925 1934 1949/50 
1º ano               
2º ano       Geometria       
3º ano Geometria Geometria Geometria 
 
Geometria     
4º ano Geometria Geometria Geometria  Geometria Geometria Geometria 
 
Aritmética 
5º ano 
      
Geometria 
Fonte: o próprio autor. 
 
A herança de Rui Barbosa permanece sem restrição em todos os programas 
primários de São Paulo de 1894 a 1950. Os programas de 1925 e 1934 são os únicos em 
que o nome taquimetria é explicitado apresentado e em sua definição é posta a mesma 
utilizada por Barbosa em 1882 como sendo a “lição de coisas aplicadas à medida das 
extensões e volumes” (SECRETARIA DOS NEGÓCIOS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
PÚBLICA, 1941). Ou seja, a taquimetria é um dos saberes geométricos a ser 
incorporado de 1882 até 1934 sem alteração significativa. 
 Vale destacar que no programa de 1925 a taquimetria recebe juntamente com o 
usual cálculo de áreas e volumes um novo propósito: desenvolver as fórmulas de áreas e 
volumes a partir da experimentação. Um exemplo dado no programa é a demonstração 
da equivalência de áreas que é proposta a partir do recorte oblíquo de um retângulo que 
ajuntados de outro modo recebem a forma de um paralelogramo equivalente, ou seja, 
prova-se que as áreas das duas figuras são equivalentes. 
O Quadro 1 reflete a presença da taquimetria nas matérias do curso primário 
paulista, até o programa de 1934 a taquimetria é difundida dentro da matéria de 
Geometria, em 1949/50 uma nova matéria incorpora tal conteúdo, a Aritmética. O 
programa de 1949/50 tem as medidas de áreas e volumes altamente exploradas na 
matéria de Aritmética, nesta são propostos aos alunos que façam os cálculos de áreas e 
volumes a partir de problemas práticos com objetos do cotidiano da criança para realizar 
posteriormente as medições de modo abstrato. Tudo leva a crer que esse seja o início da 
separação dos saberes geométricos das medidas de áreas e volumes38.  
Caracterizada como a “concretização da geometria”, a taquimetria do curso 
primário paulista restringe-se aos anos finais de cada programa, feitas quase que em 
                                                                        
38
 Essa separação é apontada pelo fato de hoje os PCN, que são os parâmetros nacionais de conteúdos e 
metodologias disponibilizados aos professores, apresentam os saberes geométricos para o ensino 
fundamental I (o que corresponde ao antigo ensino primário) no bloco de espaço e forma, e as medições 
de áreas e volumes são referenciadas no bloco de grandezas e medidas. 
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totalidade na matéria Geometria, englobam as noções de áreas e volumes de figuras e 
sólidos estudados nos primeiros anos dos programas. Tudo indica que a posição ao final 
do curso primário revela que a taquimetria é determinante à formação profissional do 
aluno, visto que desenvolve a praticidade dos saberes geométricos (SOUZA, 2000). 
Pode-se dizer que uma permanência nos saberes geométricos da escola primária 
diz respeito ao cálculo de área e volumes, que Rui Barbosa designa como taquimetria 
em 1882, porém as apropriações39 da taquimetria são distintas. Alguns programas 
somente consideram as noções de áreas, em outros áreas e volumes e o de 1925 e 1934 
ainda a utilizam de modo experimental e dedutivo com figuras e recortes propostos às 
crianças para identificar as áreas e volumes. 
 
O conteúdo mais abrangente: os sólidos geométricos 
 
A importância dos sólidos geométricos nos programas primários paulistas pode 
ser evidenciada no Quadro 2, no qual tal saber é difundido em quase todos os anos dos 
programas e por distintas matérias, cada uma com a sua incumbência: 
 
Quadro 2 - Os sólidos geométricos no curso primário de 1894 a 1950 
  1894 1905 1918 1921 1925 1934 1949/1950  
1º ano  
Desenho  Geometria  Geometria  Geometria  Formas  Formas  Geometria  
Formas  Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais  Desenho  
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais    
Trabalhos 
manuais    
Trabalhos 
manuais      
2º ano  
Formas  Geometria  Geometria    Formas  Formas  Geometria  
Geometria  Trabalhos 
manuais      
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais              
3º ano  
Geometria  Desenho      Desenho    Geometria  
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais      
Trabalhos 
manuais    
Trabalhos 
manuais  
4º ano  
Geometria  Desenho  Geometria    Geometria  Geometria  Geometria  
  
Trabalhos 
manuais  Desenho    Desenho  Desenho  Aritmética 
    
Trabalhos 
manuais    
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais  
Trabalhos 
manuais  
5º ano  
            Geometria  
            Aritmética 
            
Trabalhos 
manuais  
Fonte: o próprio autor. 
                                                                        
39
 A noção de apropriação aqui apresentada refere-se ao termo utilizado por Chartier (2002) que é 
definido como interpretações distintas e dinâmicas que determinam as operações de construção de 
sentido. 
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 Algumas matérias tem em todos os programas o mesmo propósito no estudo dos 
sólidos geométricos, são elas Trabalhos manuais e Desenho.  Ambas servem como um 
apoio ao estudo das figuras tridimensionais, a primeira propõe a modelagem e 
construção com massa plástica ou até mesmo com raízes, planificação e dobradura dos 
sólidos, já a segunda visa o desenho em si de tais objetos. A matéria Geometria, no 
entanto propõe tanto o estudo dos sólidos pela observação (programas de 1905, 1918, 
1921 e 1949/50), quanto seus cálculos de volumes (referente à taquimetria).  
Essa dupla função da Geometria no estudo dos sólidos é identificada, por 
exemplo, em 1894, em que o enraizamento do método intuitivo ao programa permite 
verificar que no 2º e 3º anos, a matéria Geometria fornece o estudo dos sólidos a partir 
da visualização, e no 4º ano os sólidos são novamente apresentados para concretizar as 
ideias de volume. O programa de 1918 no 1º e 2º anos é feito, assim como em 1894, o 
estudo pela observação dos sólidos, e no 4º ano o cálculo do volume. Os programas de 
1905 e 192140 só apresentam nos primeiros anos o estudo feito à vista do sólido. 
 Em 1925 e 1934 com a inserção dos princípios escolanovistas no ensino paulista, 
a matéria Formas passa a desenvolver o ensino dos sólidos, pela observação, e também 
pelo manuseio, corte, dobradura e planificação, como se incorporasse os trabalhos 
manuais, de modo a colocar o aluno e constante atividade. Cabe a geometria nesses 
programas somente o cálculo dos volumes dos sólidos estudados na matéria Formas. 
 Em 1949/50 nos três primeiros anos os sólidos são explorados do mesmo modo 
que ocorre na matéria Formas em 1925 e 1934, entretanto tal estudo é feito na matéria 
Geometria.  
Trabalhados do primeiro ao último ano dos programas primários de São Paulo, os 
sólidos geométricos representam a apropriação dos preceitos intuitivos e 
escolanovistas, visto que ambos prezam por um aprendizado a partir do concreto, do 
que é conhecido pelo aluno. Os sólidos são o conteúdo mais próximo à realidade das 
crianças, presentes no dia a dia, a bola, as caixas, o cabo da vassoura, deixam de ser 
apenas objetos e passam a fazer parte do contento escolar. 
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 Em 1921, devido à redução do curso, somente é evidenciado o estudo dos sólidos no primeiro ano. 
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Considerações 
 
Com a intenção de traçar um panorama acerca dos saberes geométricos propostos 
na legislação paulista relativo ao curso primário, esta comunicação elencou dois 
conteúdos emblemáticos e recorrentes dos programas do ensino primário de São Paulo 
de 1890 até 1950: a taquimetria e os sólidos geométricos. 
A inserção dos movimentos educacionais da Pedagogia Moderna e da Escola 
Ativa revela influências no ensino de tais saberes. Os dois movimentos revelam 
métodos de ensino que convivem simultaneamente durante anos: o método intuitivo 
defendido no final do século XIX e início do século XX (Pedagogia Moderna) e o 
método ativo, expressão cunhada pelo movimento escolanovista. A historiadora Diana 
Vidal (2006, p. 11-12) auxilia na compreensão do hibridismo entre as duas propostas: 
caracterizada nas últimas décadas oitocentistas, auge do movimento intuitivo, a 
expressão ensino ativo representa a maneira como os saberes escolares são trazidos aos 
alunos, com ênfase na atividade do professor para a realização de experimentos, além da 
“superioridade” tida na imagem do mestre que impunha objetos para a concretização da 
aprendizagem; decorrente do movimento escolanovista, a expressão escola ativa, 
diferentemente do ensino ativo, traz o deslocamento da ação para o aluno, de modo que 
cabe a ele realizar tarefas e descobrir o conhecimento a partir de centros de interesse das 
próprias crianças.  
Sendo assim, dois vocábulos de épocas distintas, entretanto muito parecidos, 
trazem significados diferentes e revelam o cruzamento de duas correntes de ensino que 
influem nas metodologias e prescrições aplicadas ao ensino dos saberes geométricos. 
Em síntese, a análise dos programas do curso primário de 1890 a 1950 com 
enfoque nos conteúdos de taquimetria e sólidos geométricos evidenciam muitas 
mudanças ao longo de sessenta anos de investigação. A taquimetria advinda de Rui 
Barbosa permanece com suas preleções do primeiro ao último programa, mesmo não 
sendo identificada nos programas pela sua rubrica, o que caracteriza a forte imersão do 
método intuitivo no ensino primário paulista; entretanto a partir de 1925 ganha nova 
incumbência, desenvolver provas de igualdade de áreas de figuras planas, de modo 
prático a partir de recortes e montagens, evidenciando a presença de um novo modelo 
educacional, a Escola Ativa com seu caráter prático. 
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O estudo dos sólidos geométricos tem característica bem peculiar, a cada 
programa e ano uma matéria responsabiliza-se pelo seu ensino, de maneiras e 
abordagens distintas. Novamente no programa de 1925 uma ruptura é observada na 
metodologia utilizada para entendimento de tal conteúdo, a matéria Formas passa a 
incorporar as modelagens e construções feitas pelos Trabalhos manuais, de modo a 
constituir uma matéria prática e dinâmica, embebida dos preceitos escolanovistas, que 
segue até 1950 mesmo tendo a retomada da rubrica Geometria. 
As permanências e rupturas identificadas ano a ano, programa a programa, nos 
conteúdos de taquimetria e sólidos geométricos referente às metodologias e indicações 
empregadas revelam o caráter dinâmico da escola, expresso pelas mudanças na cultura 
escolar apropriadas dos movimentos educacionais que fortemente influenciam o ensino 
dos saberes geométricos no curso primário paulista de 1890 até 1950. 
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Narrativas no Trabalho com História Oral 
 
Luzia Aparecida de Souza41 
 
 
RESUMO 
Este texto busca articular ideias em torno da temática Narrativas e História da Educação 
Matemática, proposta aqui como Mesa Redonda, explicitando as potencialidades da narrativa no 
trabalho com história oral e como estas podem ser articuladas a uma postura historiográfica. A 
história oral é discutida enquanto metodologia de pesquisa mobilizada na História da Educação 
Matemática para a construção de narrativas enquanto fontes históricas. A potencialidade das 
narrativas para compreensão das singularidades de professores de Matemática é ressaltada, 
assim como sua relevância como meio de construção do narrador frente ao pesquisador. O texto 
busca, por fim, articular a postura historiográfica evidenciada ao exercício de busca pelas 
singularidades que caracterizam as narrativas, assinalando para a análise narrativa como um 
exercício analítico fundamental às pesquisas em Educação Matemática. 
 
 
A pesquisa com história oral e a construção de fontes históricas  
Segundo Miguel e Miorim (2002), a História da Educação Matemática é um 
campo de investigação constituído por todo estudo histórico que investiga: 
[...] a atividade matemática na história, exclusivamente em suas 
manifestações em práticas pedagógicas de circulação e apropriação do 
conhecimento matemático e em práticas sociais de investigação em 
educação matemática do modo como concebemos esse campo em 
todas as dimensões dessa forma particular de manifestação da 
atividade matemática: os seus modos de constituição e transformação 
em qualquer época, contexto e práticas; a constituição de suas 
comunidades de adeptos e/ou de suas sociedades científicas; os 
métodos de produção e validação dos conhecimentos gerados por essa 
atividade [...]. (MIGUEL; MIORIM, 2002, p.187). 
 
 O trabalho desenvolvido pelo GHOEM- Grupo de História Oral e Educação 
Matemática por mais de uma década se inscreve nessa região de inquérito para 
investigar práticas de ensino, estruturas de materiais didáticos e, com um foco maior, 
processos de formação de professores de Matemática. Destaca-se o projeto de 
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Mapeamento da Formação de Professores que investiga processos formativos em várias 
regiões do país.  
No que se refere ao trabalho com história oral, esse grupo explicitava, já no 
início de sua formação, uma diversidade de concepções e abordagens. A história oral 
era vista ora como disciplina que tinha como foco de estudo o documento oral, ora 
como técnica que indicava procedimentos na realização de entrevista, ora como 
metodologia que articula procedimentos a uma fundamentação teórica que os sustenta. 
A própria ligação com a História, apontada como uma permanência nesses anos de 
trabalho, evidencia diferenciações que levam o pesquisador da postura de historiador ou 
historiador oral para aquela em que dialoga intencionalmente com o campo da 
historiografia. A Educação Matemática é vista como em diálogo constante com outras 
áreas, constituindo questões próprias ou modos próprios de encaminhar questões 
comuns (SOUZA, 2006), mas por que o diálogo com a História parecia ser apontado 
como uma necessidade no trabalho com história oral? A noção de que se impunha ao 
educador matemático o papel de historiador já havia sido abandonada e a ideia de que a 
história oral era oriunda da historiografia já havia sido desconstruída pelo contato com a 
socióloga Olga Von Simson ao retratá-la como método autobiográfico ao qual a 
historiografia havia apresentado anos de resistência. Desse processo, destaca-se uma 
terminologia, “história oral”, que não cumpre seu papel, pois não caracteriza um tipo de 
história, a oral; o afastamento da noção de filiação (um método não é da área A ou B, 
mas constitui-se de modo diferente ao articular-se com a fundamentação própria de cada 
área) e a conclusão de que um trabalho que se vale da história oral não precisa 
necessariamente desenvolver um exercício historiográfico, mas coloca-se a discutir 
historiografia por conta do foco dessa metodologia estar na construção intencional de 
fontes históricas a partir da oralidade. 
 Essa construção se dá por meio da gravação de entrevistas semi-estruturadas 
que, em um primeiro momento, se aproximam da intencionalidade das entrevistas 
narrativas (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2002) ao buscarem o indicativo de uma primeira 
questão geradora, ampla e que dispare um processo de narração por parte do depoente, 
de forma que este conte uma história sem interferência do pesquisador num primeiro 
momento. Há um distanciamento entre essas perspectivas quando consideramos que na 
entrevista semi-estruturada outras questões podem ser propostas ao longo da narração, 
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enquanto na entrevista narrativa intervenções só podem ser feitas ao final da narrativa 
disparada pela questão geradora e de modo que as questões do pesquisador sejam 
transformadas em questões imanentes ao discurso do entrevistado. As duas abordagens 
evidenciam interesse na construção de narrativas. 
A história oral tem sido mobilizada a partir de uma ideia de construção: de 
fontes (considerando uma discussão em historiografia já presente em Marc Bloch, 2001, 
de que para haver História não era preciso existir documentos, mas questões), 
construção da própria ideia da oralidade como fonte (assumindo a subjetividade inerente 
a qualquer ação humana, inclusive a investigativa), construção do 
passado/presente/mundo (a partir das noções de significação e linguagem) e construção 
de si (que tem sido evidenciada tanto por posturas historiográficas quanto pelo trabalho 
com narrativas). 
Nesse sentido, Albuquerque Junior (2011) chama a atenção para o homem em 
estado de palavra. 
[...] o homem que se conta não é o mesmo homem que vive, mesmo 
quando narra sua própria vida. Quando faz memória ou autobiografia, o 
sujeito narrador não coincide com o sujeito narrado, o sujeito da 
narrativa não é o mesmo personagem contado. Porque o sujeito da 
narrativa é um sujeito em estado de vida, em carne e osso, é um sujeito 
em que corre sangue nas veias. Já o sujeito narrado é um sujeito em 
estado de palavra, é feito de papel, é um sujeito em que corre tinta nas 
veias. O historiador que pretende estar falando do sujeito de carne e 
osso, falará na verdade do sujeito de papel e tinta que chega até ele 
mediante suas distintas formas de representação, embora estas formas 
de representação permitam a ele, pelo menos, garantir que o seu 
personagem realmente fez parte do passado. O historiador dará a ele 
uma nova vida, de tinta e papel, embora faça parte do pacto de leitura 
entre o leitor e o autor do texto historiográfico acreditar que ali se fala 
do sujeito de carne e osso que um dia viveu no passado. (p.254). 
 
 A discussão trazida por Albuquerque Junior (2011) evidencia que, por muito 
tempo para a História, a palavra foi tomada como via de acesso a fatos e, nessa direção, 
distintas versões eram discutidas na busca por evidenciar más leituras e interpretações 
incorretas. Somente na década de 1960 do século passado, o autor reconhece entre os 
historiadores a descoberta da palavra e do mundo existente em estado de palavra. Essa 
“descoberta” foi possível por conta de um movimento, historicamente considerado 
promissor, de aproximação entre diferentes áreas, de modo que novas questões sirvam à 
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constante e necessária problematização de um campo. Assim, em aproximação com a 
ideia de ficção, a história é tomada como um exercício de invenção, como a criação de 
um passado a partir de questões, interesses e óculos do presente. 
 Essas discussões potencializam um outro movimento, paralelo, de desconstrução 
do discurso documental, entendendo-o como fruto de uma ideologia, de uma intenção 
de dizer (irrecuperável) de quem/para quem o produziu em um tempo específico. Uma 
entrevista, por exemplo, revela não somente a opinião de quem fala, mas de quem 
interrogou a partir das questões selecionadas, do entendimento das respostas e do 
registro que quer dar ênfases a trechos de interesse do interrogador. Nesse sentido, um 
documento diz mais do que se propôs no momento de sua criação.  
 
A narrativa e suas potencialidades na/para História da Educação Matemática 
A proximidade entre historiografia e narrativa se mostra no contexto acima 
esboçado. Segundo Bolívar (2012), 
O sujeito narrado é diferente do sujeito narrador precisamente porque 
o sujeito narrador re-significa o nomeado desde o momento da escrita. 
O sujeito narrado é um efeito do texto mesmo, mas por outro lado o 
sujeito narrador se constrói somente na narração, não é anterior a ela. 
(p.12). 
 
Narrar uma/sua vida não é apenas um ato de comunicação, mas de construção. 
Uma construção que se faz frente a alguém que, enquanto aquele para quem se fala, 
participa do relato. 
Considerando os procedimentos implementados na metodologia história oral, 
percebe-se o cuidado e estudo para estruturação de um roteiro, mapeamento de 
possíveis interlocutores, gravação (em áudio ou vídeo), transcrição ou degravação, 
textualização, negociação de uma versão desta última e carta de cessão de direitos para 
uso da entrevista por parte daquele e de outros pesquisadores. A textualização é um 
processo em que o pesquisador se lança sobre o depoimento (já no suporte de papel) de 
um modo menos técnico do que aquele pelo qual implementa a transcrição. Ao contrário 
desta, não há aparelhos que textualizem, pois essa é uma ação humana de produção de 
significados. Este procedimento, de modo específico, possibilita um exercício de 
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construção de uma narrativa escrita que pode ser ordenada cronológica ou 
tematicamente e que se constitui como um exercício de leitura plausível, uma 
interpretação que busca compreender o dito e evidenciá-lo em uma estrutura narrativa 
que pode ou não ser legitimada pelo entrevistado. Esse processo de legitimação 
aproxima as leituras do entrevistado e do pesquisador de modo que a narrativa “final” 
evidencie um esforço conjunto. 
Nesse sentido, a narrativa se coloca como potencial meio de produção de 
conhecimentos não somente para a pesquisa que se organiza em torno dela, mas também 
para o próprio narrador que, na experiência do relato, constrói-se a partir da articulação 
de outras experiências (irrecuperáveis) que ocorreram em espaços e tempos muito 
diferentes. Essas experiências podem ser articuladas na unidade da narrativa, 
produzindo significados. Nesse contexto, não se trata de vivência, mas de experiência 
no sentido dado por Larrosa (2007) de que esta é [...] aquilo que nos passa. Não o que 
passa, senão o que nos passa” (p.132). 
Para Bolívar (2002), 
a narrativa não só expressa importantes dimensões da experiência 
vivida, mas, mais radicalmente, media a própria experiência em si e 
configura a construção social da realidade. Além disso, uma 
abordagem narrativa prioriza a natureza dialógica, relacional e 
comunitária, onde a subjetividade é uma construção social, 
intersubjetivamente moldada pelo discurso comunicativo. O jogo de 
subjetividades, em um processo dialógico, se converte em um modo 
privilegiado de construir conhecimento (p. 43). 
 
Essa narrativa traz marcas da individualidade que cada um quer imprimir a seu 
relato, afirmando a relevância de um olhar acerca das singularidades dos sujeitos 
narrados. No caso do trabalho desenvolvido com história oral para narrar histórias de 
formação de professores de Matemática, esse olhar é fundamental para caracterizar um 
professor e não uma categoria, dificultando o desenvolvimento de perspectivas 
generalizantes. 
O trabalho com narrativas traz uma discussão fundamental às pesquisas: não 
importa somente o que é dito, mas como é dito. No contexto da pesquisa, esse como 
pode ser evidenciado através da forma do trabalho e esse exercício tem sido pensado em 
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várias pesquisas em história oral. Um primeiro movimento pode ser percebido quanto às 
possibilidades analíticas, trazendo a análise narrativa para a História da Educação 
Matemática como uma delas. 
Para explicitar as potencialidades desse exercício analítico, Bolívar (2002) 
estabelece um comparativo entre o modo paradigmático e o narrativo de se analisar 
narrativas. Ao primeiro são vinculados pensamento e estrutura por categorias, buscando 
evidenciar tendências em uma leitura horizontal das narrativas a serem analisadas. À 
análise narrativa é atribuída um outro foco de estudo: as singularidades, que são 
articuladas em uma trama narrativa construída pelo investigador, trata-se de uma leitura 
vertical das narrativas. 
A tarefa do investigador, neste tipo de análise, é configurar os 
elementos dos dados em uma história que unifica e dá significado aos 
dados, com o fim de expressar de modo autêntico a vida individual, 
sem manipular a voz dos participantes (BOLÍVAR, 2002, p. 13). 
 
O objetivo principal deste tipo de análise é evidenciar o caráter único de um 
relato individual, proporcionando uma compreensão de sua complexidade e 
particularidade. 
Esse tipo de análise traz para a pesquisa o exercício de uma nova estrutura 
textual, colocando o pesquisador a contar uma história a partir de uma questão de 
pesquisa e de seu posicionamento teórico que articule as singularidades dos narradores 
com a trama histórica mais ampla que a pesquisa permite compreender. 
Dois exemplos a serem considerados são os trabalhos de Fernando Guedes Cury 
(2011) e Luzia Aparecida de Souza (2011). A narrativa sobre a formação dos 
professores de Matemática no Tocantins apresentada em Cury (2011) é uma criação, 
uma interpretação, tecida a partir de narrativas e de outros documentos questionados 
durante a investigação. Sua análise narrativa é uma ressignificação de histórias ouvidas, 
lidas, observadas e vividas durante a pesquisa que busca fugir da relação causa-
consequência, trazendo tanto elementos julgados significativos pelo pesquisador, quanto 
a trajetória que o levou a essa percepção.  
Em Souza (2011), são exercitados diversos estilos textuais para a composição de 
uma tese no estilo multipaper. A análise narrativa exercitada nesse trabalho não foca, 
entretanto, a temática da tese (qual seja, compreender o ensino de matemática no 
contexto do Grupo Escolar Eliazar Braga), mas o próprio processo investigativo que 
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permitiu sua efetivação. Considerando que o interesse nas narrativas passa, também, 
pelo movimento de constituição de si ao narrar-se frente ao outro, o exercício proposto 
em Souza (2011) é de compreensão do processo de pesquisa, seus caminhos e desvios e 
do como essa mobilidade, sua percepção e narração permitem que o pesquisador se 
constitua como tal enquanto se narra em investigação à comunidade da Educação 
Matemática.  
As ações e subversões possíveis de serem mapeadas nesse exercício analítico 
são, certamente, potencialidades de um movimento que não busca pela generalização, 
mas reconhece e respeita as diversas marcas de individualidade do pesquisador, do 
professor, daquele que se constitui na narração frente a um outro. São potencialidades 
da mobilização de narrativas na História da Educação Matemática.  
Considerações 
O posicionamento de que os indivíduos dão sentido a si mesmos e ao que fazem 
por meio de narrativas aponta para uma via de mão dupla que questiona a pertinência de 
chamar de “coleta” o processo de produção/mobilização de documentos em uma 
pesquisa. Por mais que possa ser essa a intencionalidade de um pesquisador, os dados 
não são produzidos somente para uma investigação, eles afetam diretamente a 
comunidade estabelecida como interlocutora e essa afecção deve ser cuidada e, 
dependendo da questão de pesquisa proposta, analisada. 
No caso da textualização, a negociação entre os significados do entrevistado e do 
entrevistador ocorre de forma a tornar a produção deste último aceita como uma leitura 
possível do que o primeiro diria. Essa negociação gira em torno de um cuidado ético 
com o entrevistado, no sentido de que este reconheça a narrativa construída pelo 
pesquisador (que já é um primeiro exercício de análise) como uma leitura plausível de 
seus dizeres e, de forma alguma, como uma tentativa (assumidamente impossível) de 
reprodução do que este realmente disse. 
A narrativa e a análise narrativa se apresentam, desse modo, como ressonantes 
com o trabalho em história oral, trazendo contribuições significativas às temáticas e 
processos de pesquisa em História da Educação Matemática. 
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Aproximações entre narrativa, história e ficção na pesquisa em História da 
Educação Matemática 
 
Heloisa da Silva42 
 
 
 
RESUMO 
Este texto aborda uma discussão sobre o uso das narrativas na escrita da história da educação 
matemática, sugerindo uma concepção de história que legitima o uso das narrativas em tal 
escrita; a partir dessa concepção, discute uma potencial aproximação entre História e Ficção 
para a escrita da história (da educação matemática). Para tanto, reporta-se, sobretudo, a 
trabalhos envolvendo o uso de narrativas orais em História Oral e Educação Matemática. 
Considera-se, a princípio, as narrativas como explanações das intenções humanas e a história 
escrita a partir de expressões do “real”; esta, portanto, como passível de seleção e 
tendenciosidade. Argumenta-se que o uso das narrativas para a análise e escrita da história da 
educação matemática, sobretudo sob a perspectiva da História Oral, manifesta-se em um 
empenho por parte dos pesquisadores em registrar versões diferenciadas, que deixa de lado o 
exercício de redução ao interesse comum, abrindo espaço para diferentes posições e significados 
para aquilo que ocorreu. Reitera que o vínculo entre Ficção, Ciência e Historiografia permite o 
alcance de um nível de generalidade semelhante ao do pensamento científico, quando a 
narrativa ficcional possibilita a recriação de acontecimentos históricos, e também que o recurso 
ficcional trata-se de uma forma de tornar mais explícitas as concepções e ideias defendidas pelo 
pesquisador (historiador, narrador). 
 
 
Introdução 
 O acolhimento de novos protocolos de legitimidade, incluindo a produção e 
análise de narrativas, pela comunidade de historiadores, iniciado em meados do século 
XX, marcou um modo contemporâneo de se pensar a história e sua escrita (GOMES, 
2009), que influenciou fortemente o campo da História da Educação Matemática 
brasileira. Livre de uma orientação dada por determinismos, uma consequência desse 
modo contemporâneo de se pensar e fazer história foi o reconhecimento e uso de novas 
fontes, sem uma hierarquização em função dos seus suportes (se narrativa escrita, 
narrativa oral, imagens, documentos oficiais).  
 O estudo do significado e função da história e das narrativas para e na pesquisa 
em História da Educação Matemática brasileira acabou delineando princípios 
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norteadores da prática de utilização de narrativas nesse campo, sobretudo no que se 
refere às narrativas orais mobilizadas nos trabalhos em História Oral. O exercício de um 
discurso em defesa desses princípios por parte de pesquisadores que se preocuparam em 
mobilizá-la na Educação Matemática, resultou na constituição de uma fundamentação 
para tal uso pautada não mais nos pseudoconflitos narrativas/documentos oficiais e 
memória/história, mas numa concepção contemporânea antiessencialista de história e 
suas conexões (GARNICA, 2004). 
Diferentemente do discurso científico caracterizado por enunciados denotativos, 
o discurso narrativo admite uma pluralidade de jogos de linguagem (enunciados 
denotativos, deônticos, interrogativos, avaliativos, etc.)43, cujas competências 
encontram-se misturadas umas às outras num tecido cerrado, o do relato, e ordenadas 
numa perspectiva de conjunto, que caracteriza este gênero de saber (LYOTARD, 1986). 
A referência dos relatos é sempre contemporânea deste ato, apesar de parecer que 
pertence ao tempo passado – a marca desta temporalização é o não esquecimento; os 
relatos definem o que se tem o direito de dizer e fazer na cultura e, como também são 
uma parte desta, encontram-se, desta forma, legitimados. Sob esse ponto de vista, 
ambos os tipos de discursos são formados por conjuntos de enunciados que se 
apresentam como “lances” oferecidos por jogadores no quadro das regras gerais, estas 
específicas de cada discurso. A diferença é que tais lances são considerados “bons” num 
e noutro, mas, no entanto, não são da mesma espécie, salvo por acaso. 
 Se, sob um ponto de vista humanístico, a narrativa está relacionada à explanação 
das intenções humanas no contexto da ação (BRUNER, 1986)44, podemos considerar 
como narrativas não apenas os discursos (escritos ou orais), como também explanações 
inscritas em diferentes suportes não restritos ao papel ou à gravação, como, por 
                                                                        
43
 Para falar sobre os jogos de linguagem, Lyotard (1986) baseia-se em Wittgenstein, que, ao recomeçar o 
estudo da linguagem a partir do zero, centralizando sua atenção sobre os efeitos dos discursos, 
caracterizou alguns dos diversos tipos de enunciados que ele chamou de “jogos de linguagem”. “Por este 
termo quer dizer que cada uma destas diversas categorias de enunciados deve poder ser determinada por 
regras que especifiquem suas propriedades e o uso que delas se pode fazer”(p.16). Observa-se que as 
regras desses jogos não possuem legitimação nelas mesmas, mas constituem objeto de um contrato 
explícito ou não entre os jogadores (o que não quer dizer que estes a inventam); que na ausência de regras 
não existe jogo; que uma modificação qualquer de uma regra modifica a natureza do jogo; que um lance 
que não satisfaça as regras, não pertence ao jogo por elas definido; e que todo enunciado deve ser 
considerado como um “lance” feito num jogo. 
44
 Sob esta vertente, as narrativas tratam-se de uma forma de saber, uma forma de construir realidade, um 
modelo de reflexão centrado no significado da experiência e a primeira forma pela qual a experiência 
humana é feita importante. 
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exemplo, as obras de arte – daí o surgimento de expressões como narrativas visuais, 
narrativas imagéticas, narrativas orais e narrativas escritas.  
O retorno das narrativas para o interior de trabalhos acadêmico-científicos 
defendido por posições filosóficas pós-estruturalistas veio dar legitimidade para as 
narrativas na pesquisa histórica ao mostrar que, tanto quanto as metanarrativas, elas 
tratam-se de teorizações.  
Neste texto, juntamente com os outros autores proponentes da mesa redonda 
Narrativas e História da educação Matemática, buscamos explicitar (e ressaltar) as 
potencialidades do uso dos diversos tipos de narrativa e, em particular, das narrativas 
orais, para a escrita da história da Educação Matemática, como também analisar as 
potencialidades da aproximação entre história e ficção quando do tratamento e análise 
de narrativas nesse campo. Para isso, mobilizamos, aqui, uma discussão sobre uma 
possível concepção de história que legitima o uso das narrativas para a sua escrita (na 
Educação Matemática); e de como, a partir dessa concepção, torna-se possível e 
potencial para a escrita da história (da educação matemática) uma aproximação entre 
História e Ficção, reportando-nos sobretudo a trabalhos envolvendo o uso de narrativas 
orais em História Oral e Educação Matemática.  
 
A história vista a partir de expressões do “real” 
 
Porque narrar é uma das maneiras de constituir as coisas (os “acontecimentos”, 
as “experiências”) como elas são é que o trabalho com as narrativas na escrita da 
história (da educação matemática) acaba sendo uma maneira de tornar explícitas (ou, 
mais sensíveis) as “aproximações” com as formas como as coisas são constituídas.  
Nesse movimento de legitimação do discurso narrativo no interior discurso 
científico, tanto as narrativas quanto a própria historiografia (história da história, 
segundo Le Goff) são vistas como passíveis de seleção e tendenciosidade. O trabalho 
com as narrativas (sobretudo, as orais) no interior de nosso grupo de pesquisa – o 
GHOEM – nos últimos doze anos, nos fez perceber como elas têm possibilitado o 
aparecimento de uma série de realidades, o conhecimento de razões de decisões 
relativas à práticas de educação (matemática), como também adentrar nos mundos 
imaginário e simbólico, os quais, entendemos, criam histórias tanto quanto o universo 
racional. 
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Mas, isso não significa que a pesquisa nesse âmbito não reconheça os limites da 
memória. Como afirma Passerini (1979, apud THONSON, 2000) “o que realmente 
importa é que a memória não é um depositário passivo de fatos, mas um processo ativo 
de criação de significados” (p.53). É por isso que aqueles que se valem das narrativas 
históricas preocupam-se em interpretar esquecimentos e “deformações”. Essas “nos 
introduzem no cerne das representações da realidade que cada um de nós se faz e são 
evidência de que agimos /.../ em função dessas representações/.../” (JOUTARD, 2000, 
p.34). 
 Sob tal ponto de vista, a história tem uma finalidade social diferente na medida 
em que, analisando narrativas, desafia as memórias institucionais dos centros de poder. 
A memória é encarada, portanto, não apenas como preservação da informação, mas 
também como sinal de luta e como processo em andamento (PORTELLI, 2000). 
Podemos dizer que a pesquisa em história da educação matemática que mobiliza 
as narrativas está preocupada em compreender mais criticamente acontecimentos, na 
medida em que lança mão da investigação e constituição de diferentes fontes. Como 
numa genealogia da história, “olha do alto, mergulhando para apreender as 
perspectivas, desdobrar as dispersões e as diferenças, deixar a cada coisa sua medida e 
sua intensidade” (FOUCAULT, 1999, p. 29). Essa atitude de pesquisa que colabora 
para que outras histórias venham à tona contribui para com grupos, constituindo-se não 
em causa, mas em consequência do trabalho com as narrativas. 
 Tal mobilização tem permitido o conhecimento de vestígios de práticas de 
educação matemática trazidos à tona a partir de narrativas de professores, ex-
professores, dirigentes, funcionários, alunos, pais, enfim, ‘atores’ do meio educacional, 
constituindo-se em uma pluralidade de aspectos para se compreender certas práticas 
educativas. A revelação e discussão desses tipos de vestígios oferecem subsídios para 
um debate acerca de quais elementos permanecem e quais se transformam em processos 
de educação matemática, como também quais se fizeram importantes em determinada 
época e lugar. 
Nesse trabalho, portanto, as fontes historiográficas constituídas a partir de 
narrativas pelo pesquisador, terão o papel de possibilitar ao seu olhar e ao olhar de seu 
leitor “não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar 
fazendo e o que agora pensa que fez” (GARNICA, FERNANDES, SILVA, 2011), além 
de apresentar um grande comprometimento na relação do narrador com sua história. 
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Dentro desta perspectiva analítica, destaca-se uma concepção sobre história e os 
elementos nela agenciados, que não teme um saber perspectivo. Por assim ser, questões 
sobre parcialidade e objetividade são emergentes na discussão do método em pesquisas 
que mobilizam as narrativas para escrever sobre história da educação matemática. Elas 
se manifestam nesse seu empenho de registrar versões diferenciadas, que deixa de lado 
o exercício de redução ao interesse comum; manifestam-se no esforço de articular 
diferentes posições, criando significados a partir do respeito ao ponto de vista do outro 
e, com eles constituindo uma história para aquilo que se investiga.  
 
Narrativas históricas, ficção e suas potencialidades para a pesquisa historiográfica 
 
 Para muitos pesquisadores em Educação Matemática, há uma linha muito clara 
que diferencia a produção do conhecimento científico na área e a produção de um 
romance ou um conto, por exemplo.  Para muitos é possível utilizar partes de algumas 
histórias de grandes escritores, como fonte de inspiração para iniciar um trabalho; fazer 
algumas analogias entre as discussões propostas nas dissertações e teses e alguns filmes; 
utilizar como epigrafe um parágrafo de uma obra de um contista, para direcionar o tom 
e os objetivos dos textos. No entanto, utilizar a ficção como uma possibilidade de 
teorização em Educação Matemática, de maneira geral, ainda não cabe nos 
direcionamentos e terrenos das pesquisas acadêmicas. Utilizar a literatura e a ficção 
como alegoria pode até ser possível, mas como um caminho para teorizar, produzir uma 
dissertação ou tese, ainda causa estranhamentos (SILVA e SANTOS, 2012).  
 Como White (1994) sinaliza, para muitos historiadores (e aqui estendemos 
nossas considerações para alguns educadores matemáticos que produzem pesquisas na 
área da história da matemática e história da educação matemática) seria uma injúria 
ventilar alguma suspeita de que o processo de produção do conhecimento histórico tem 
similitudes com a ficção. A posição epistemológica do conhecimento histórico não tem 
o mesmo status de uma obra literária e, dessa maneira, produzir narrativas históricas se 
enquadra em processos distintos dos escritores, pois enquanto os historiadores 
produzem conhecimento científico, balizados por critérios acadêmicos, os escritores 
produzem qualquer outro tipo de conhecimento, menos o científico.  Esses são alguns, 
dos muitos argumentos, que historiadores utilizam para diferenciar a produção do 
conhecimento histórico da ficção.  
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Mas se a narrativa ficcional possibilita a recriação de acontecimentos como se 
fossem presentes, fornecendo imagens do passado por meio de uma “imaginação 
projetiva”, concordamos com Nunes (1988) de que o caráter de Ciência conquistado 
pelo conhecimento histórico não deveria suprimir a base narrativa que mantém sua 
ligação com o ficcional. Para essa autora, ao se admitir uma vinculação entre Ficção, 
Ciência e Historiografia – pensando esta última, como investigação ou prática voltada 
ao registro de acontecimentos sociais das civilizações – recorrendo às leis gerais das 
ciências, mas fazendo uso da ficção, pode-se alcançar um nível de generalidade 
semelhante ao do pensamento científico. 
Além disso, outros modos de caracterizar as narrativas históricas são 
apresentadas, por exemplo, por White (1994, p. 98) quando afirma que  
 
/.../ de um modo geral houve uma relutância em considerar as 
narrativas históricas como aquilo que elas manifestamente são: ficções 
verbais cujos conteúdos são tanto inventados quanto descobertos e 
cujas formas têm mais em comum com os seus equivalentes na 
literatura do que seus correspondentes nas ciências. 
 
 Na perspectiva de White, na produção do conhecimento histórico está plasmada 
a ideia de que a narrativa histórica utilizará de elementos colocados, inventados, 
delineados e conduzidos, segundo as intenções, explícitas ou não, de quem as produz. 
Ao se buscar constituir uma história, as fontes históricas passam por processo em que 
um enredo é empregado e com nisso, um sentido, um tom para a história é instituído. 
Segundo White (1994, p. 90), 
 
/.../ nenhum conjunto dado de acontecimentos históricos casualmente 
registrados pode por si só constitui uma estória; o máximo que pode 
oferecer ao historiador são os elementos de estória. Os acontecimentos 
são convertidos em estória pela supressão ou subordinação de alguns 
deles e pelo realce de outros, por caracterização, repetição do motivo, 
variação do tom e do ponto de vista, estratégias descritivas 
alternativas e assim por diante – em suma, por todas as técnicas que 
normalmente se esperar encontrar na urdidura do enredo de um 
romance ou de uma peça. 
 
Ressaltamos o fato de que é o próprio processo de produção das narrativas 
históricas que se mostra como similar, em diversas características, a produção das 
narrativas literárias. Se pudéssemos acompanhar o processo de produção de uma 
narrativa histórica e, ao mesmo tempo, o processo da produção de um romance, 
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observaríamos que tanto o historiador quanto o romancista, estabelecem um enredo para 
sua obra, tomam decisões no sentido de explicitar e ocultar alguns elementos, mostram 
suas intenções em empregar um tom trágico, vitorioso, cômico ou irônico nas narrativas 
e, se posicionam na direção de realçar ou oprimir heróis, vitimas, vencedores, 
perdedores... Segundo White (1994, p.102) 
 
O modo como uma determinada situação histórica deve ser 
configurada depende da sutileza com que o historiador harmoniza a 
estrutura específica de enredo com o conjunto de acontecimentos 
históricos aos quais deseja conferir um sentido particular. Trata-se 
essencialmente de operação literária, vale dizer, criadora de ficção. E 
chamá-la assim não deprecia de forma alguma o status das narrativas 
históricas como fornecedoras de um tipo de conhecimento (p. 102). 
 
Em História Oral há posicionamentos favoráveis a essas argumentações, sendo 
que de certa forma, essa metodologia de pesquisa se mostra como potencializadora para 
construção de outros modos de pesquisa, pois cada trabalho realizado exercita 
possibilidades e regulações, testando seus limites e, com isso, possibilitam outros 
caminhos para investigar aspectos da complexidade das instâncias da Educação 
Matemática. Como Garnica (2010) afirma “/.../ cada pesquisa realizada no GHOEM 
serve – serviu e continua servindo – para uma análise metodológica que dá parâmetros 
para avaliar os sucessos e as limitações do método” (p. 32). 
Ao tomar a ficção como um caminho para produzir narrativas históricas nas 
pesquisas em história oral, essa categorização (realidade versus ficção) torna-se 
superada, pois os discursos serão reais ou fictícios dependendo dos interlocutores que os 
autorizam e legitimam como reais ou ficcionais. Nosso mundo real é tão ficcional 
quanto se queira, da mesma maneira que nosso mundo ficcional é tão real quanto se 
possa imaginar. O processo de textualização da narrativa oral45 nos trabalhos em 
História Oral se faz precioso não apenas por deixar fluir para o leitor a narrativa 
“escondida” pelos vícios da oralidade. Praticar a textualização em história oral é um 
                                                                        
45
 A textualização é um processo crucial dos procedimentos metodológicos da História Oral e se dá em 
dois momentos distintos: a transcrição do oral para o escrito (o qual fixará na forma escrita os dizeres, 
pausas, entonações, vícios de linguagem e todas as formas características da oralidade) e a textualização, 
propriamente dita, que é o processo de transformação do discurso em uma narrativa mais corrente (com 
ou sem a inserção das perguntas do entrevistador) e sem as marcas espontâneas das construções 
características da fala. Trata-se de um trabalho fortemente marcado pelo estilo, escolhas e questões 
investigativas do pesquisador, mas que se dá em conjunto com o depoente colaborador, que tem direito a 
vetar, corrigir, inserir e reformular o texto até que juntos cheguem a um texto final registrado como sendo 
de sua autoria. 
 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  86 
exercício de amalgamar a ficção que o outro é à ficção que somos nós, ou seja, é uma 
tentativa de nós, pesquisadores, nos aproximarmos dos significados que o depoente 
produz para as suas experiências. 
Vale ressaltar que a discussão que propomos não sugere que toda narrativa 
histórica seja construída e legitimada, ou ao mesmo tempo, que todo discurso seja 
válido e autorizado. As culturas “internalizam” algumas legitimidades e outras não, ou 
seja, alguns modos de produzir significados são legítimos no interior de uma 
comunidade (cultura), sendo que outros não. Dessa maneira, por exemplo, produzir uma 
narrativa histórica na qual se tem a intenção de mostrar a angelical proposta de Hitler 
em construir uma raça mais pura e forte, não se legitima como argumento para o 
genocídio de milhões de judeus em todos os possíveis espaços comunicativos que se 
possa constituir. Há possibilidade de se construir espaços comunicativos nos quais esses 
discursos sejam legítimos, porém não todos.  
Apresentaremos e comentaremos, brevemente, dois trabalhos do GHOEM que 
utilizaram a ficção como recurso para a escrita histórica da Educação Matemática, 
buscando ressaltar as possibilidades da ficção em cada um deles.  
Heloisa da Silva (2007) analisou os processos de constituição de identidades do 
Centro de Educação Matemática (CEM) como de processos de produção de significados 
– ou invenções, estas vistas, como o avesso de “origem”, de “expressões do real”. Nesse 
movimento de teorização e escrita, a autora utilizou-se da ficção à medida que criou 
personagens fictícios para a realização de suas análises. Silva entrevistou dez membros 
que participaram do CEM em diversas épocas e construiu quatro identidades a partir de 
processos de produção de significados por meio de quatro posicionamentos teóricos 
(cartesianismo; sociológico; comunidades de práticas; pós-crítico) a partir dos quais 
várias histórias e identidades do CEM aparecem. Nesse trabalho, ressaltamos que: 
 
Assim como a textualização em História Oral não visa somente à 
fluidez das narrativas, mas uma aproximação (tanto do pesquisador 
quanto do leitor) mais explicita (ou “sensível”, como assinalou 
Vianna) das formas como os depoentes produzem significados para as 
suas experiências, o recurso ficcional neste trabalho não pretendeu ser 
apenas, um artifício literário para atrair o leitor ou para situarmos 
numa posição menos determinista no que tange as teorizações. A 
ficção, ao criarmos heterônimos para os fantasmas de nossos 
interlocutores, é tomada, aqui, como uma forma de tornar mais 
explicito o exercício da diferença envolvido na constituição de 
identidades (SILVA, 2007, p.430). 
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Déa Nunes Fernandes (2011), buscando ressaltar a dialogicidade que caracteriza 
todo o processo investigativo, apresentou um registro histórico em várias vozes sobre a 
trajetória da formação de professores de Matemática no estado do Maranhão, por meio 
de correspondências (fictícias) que se constituíram em uma escrita fragmentada da 
história narrada. A autora traz cartas trocadas entre ela e um historiador fictício, seu 
interlocutor, um historiador que se abre a pontos de vista alternativos, que se permite 
um diálogo com concepções distintas das que ele próprio mobiliza, que se faz crer na 
potencialidade de outras formas narrativas, diferentes das que movimenta em seu 
cotidiano acadêmico. Segundo Déa, os recursos da ficção permitiram fazer seu 
interlocutor perguntar exatamente o que pretendia abordar em seu trabalho, envolvendo: 
o contexto do Maranhão; historiografia; formação de professores de matemática no 
Maranhão e no Brasil e seus projetos (SUDENE, CADES, PROCAD, dentre outros). 
Nossas considerações com esse texto e esses últimos exemplos buscaram, 
portanto, indicar o papel potencializador do trabalho com as narrativas na escrita da 
história (da educação matemática), em especial mobilizada pela metodologia da História 
Oral, em uma aproximação com a Ficção, seja pela compreensão de que toda e qualquer 
história (considerada real ou ficcional) é uma ficção, seja utilizando os recursos 
literários como forma estética de escrita da história e de teorizações em história da 
educação matemática. Nosso objetivo foi assentar tais mobilizações como legítimas nos 
terrenos acadêmicos de pesquisa e mostrar seu potencial para a explanação das 
intenções do pesquisador-escritor.  
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Raízes das Narrativas: possibilidades de contribuição para a história da Educação 
Matemática 
 
Fernando Guedes Cury46 
 
 
 
RESUMO 
 
O presente texto explora algumas ideias sobre as raízes da narrativa, intrínseca a diversas 
atividades humanas, discutindo-a a partir de uma analogia com as narrativas construídas por 
xamãs (líderes espirituais), caçadores e historiadores, abordando questões místicas das 
narrativas e seu papel na constituição da história, ficcional ou verídica, à luz de considerações 
de autores como Carlo Ginzburg, Nicolau Sevcenko e Benedito Nunes. Finalizamos 
apresentando e discutindo alguns exemplos de trabalhos acadêmicos que tiveram suas análises 
desenvolvidas segundo os aspectos aqui debatidos e que se apresentam como possibilidades ao 
uso de análise (narrativa) de narrativas na/para a História da Educação Matemática. 
 
 
 
Os nexos entre história e narração fizeram parte do argumento desenvolvido 
em um conhecido ensaio de Carlo Ginzburg, “Sinais: raízes de um paradigma 
indiciário”, presente na obra Mitos, Emblemas e Sinais: morfologia e história. No 
texto, o italiano liga diretamente a história a outras formas de inteligibilidade da 
realidade: o historiador, como o caçador primitivo, aprendia a capturar, a partir de 
pistas, rastros muitas vezes fugidios, os fios de uma narrativa. Segundo Ginzburg 
(1989),  
Por milênios o homem foi caçador. Durante inúmeras perseguições ele 
aprendeu a reconstituir as formas e movimentos das presas invisíveis, pelas 
pegadas na lama, ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pelos, plumas 
emaranhadas, odores estagnados. Aprendeu a farejar, registrar, interpretar e 
classificar pistas infinitesimais como fios de barba. Aprendeu a fazer 
operações mentais complexas com rapidez fulminante, no interior de um 
denso bosque ou numa clareira cheia de ciladas (p. 151). 
(…)   
O caçador teria sido o primeiro a narrar uma história porque era o único 
capaz de ler, nas pistas mudas (se não imperceptíveis) deixadas pela presa, 
uma série coerente de eventos (p.152). 
 
O ato de narrar está, portanto, entre as faculdades humanas mais antigas e é 
instrumento importante de sobrevivência, mas também de transmissão e preservação de 
heranças identitárias e de tradições, sob a forma de registro oral ou escrito, 
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caracterizando-se, principalmente, pelo movimento peculiar de contar, transmitir com 
palavras as lembranças da memória no tempo. Observar o lugar de onde uma narrativa é 
anunciada, as pessoas que a emitem, os símbolos que subjazem para a situação da 
exposição são muito importantes para uma avaliação desta narrativa como um sistema 
complexo.  
Para estudar as raízes desse ato de narrar, o historiador Nicolau Sevcenko 
(1988), servindo-se de estudos antropológicos, aponta que com o aparecimento do homo 
erectus, entre 500 mil e 400 mil anos atrás, portanto no período chamado paleolítico 
superior, a linguagem articulada se tornaria possível para os hominídeos pela primeira 
vez. Esta mudança promoveu não só alterações de cunho linguístico, mas social: os 
homens passaram a comer de forma mais lenta que outros animais e, por isso, levavam 
seu alimento para comer perto de outros iguais, criando-se a possibilidade de estocagem 
e da distribuição dos momentos de alimentação durante o dia, a semana etc. Assim, a 
relação entre a alimentação e o desenvolvimento da fala se estreitam: a alimentação em 
grupo, por motivos de segurança e promovendo a repartição da comida, exige um 
aumento na complexidade da comunicação.  
Apesar de um ambiente cultural toscamente definido, Sevcenko (1988) diz que, 
diferentemente do seu antecessor australopiteco, o homo herectus desenvolvia 
ferramentas com padrões de simetria e definia suas relações com o mundo pelo ritmo. 
“A mudança no padrão dos objetos, simultânea a uma intervenção estética, revela 
crescente complexidade na ordenação social” (PFEIFFER citado por SEVCENKO, 
1988, p.122). E uma “aceleração” neste desenvolvimento se deu por volta de 100 mil 
anos atrás, quando um novo período glacial encontrou vagando pela Terra outro 
hominídeo: o neanderthal, da linhagem dos homo sapiens. Os rigores do inverno 
rigoroso obrigaram a sofisticação das técnicas de sobrevivência e organização social. 
Datam desse período as primeiras evidências de práticas cerimoniais, 
culturais mortuárias, crenças na vida após a morte e do que já se podem 
denominar formas abstratas de arte, no sentido de formas de simbolização e 
de estilização. Nada disso seria possível sem a base de uma linguagem 
articulada muito desenvolvida. Para além dos ritmos simétricos, a linguagem 
se liga agora ao mito e à arte. (SEVCENKO, 1988, p.123). 
 
Em face de uma sociedade em formação, unida pela necessidade da 
sobrevivência e “iniciada” nas artes, surge um tipo que, sob diferentes roupagens, com 
outros nomes, permanece até hoje. Trata-se do xamã, o detentor dos saberes, 
encarregado de manter e perpetuar a identidade do grupo. Nada acontecia sem que ele 
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interferisse. Sua figura é um limiar, uma transição, uma passagem estreita como uma 
garganta de uma caverna, que liga o profano ao sagrado, o cotidiano ao sobrenatural, o 
presente ao passado e ao futuro, a vida com a morte. Sua função era a de arrastar as 
pessoas para uma travessia ritual na qual elas se desprendem das referências do dia-a-
dia, e assim, inseguras, assustadas, confusas, se entregam à sua orientação, vivendo um 
modo superior, mais elevado, de experiência, para retornarem depois, transformadas 
pela vertigem do sagrado que lhes ficará impresso na memória pelo resto de suas vidas. 
Os xamãs eram, entre outras coisas, os pintores das cavernas ou produtores de alguma 
forma de arte visual. Nas rodas em torno do fogo, no interior das cavernas, o xamã 
usava de suas responsabilidades para narrar histórias que serviam para as mais diversas 
atribuições: desde um ritual para decisões importantes até a libertação das tarefas do 
cotidiano. Muito mais pela maneira como eram contadas do que pelo que estava sendo 
dito, as pessoas deixavam-se levar pelo ritmo, pela cadência das palavras, pelo som. 
Assim, chegando ao auge de um êxtase, todos eram conduzidos pelos comandos e 
movimentos do xamã, e ao voltarem à realidade, traziam consigo uma nova experiência 
de vida, parte inabalável de sua cultura e de sua identidade. Contavam histórias 
tradicionais, atemporais, eternas, das origens e dos mitos. A narrativa do mito era sua 
atividade central, pois, além da voz, o xamã valia-se dos gestos, das danças, das 
músicas, das batidas do tambor para encantar o ouvinte (SEVCENKO, 1988). 
O que se observa nos contos tradicionais em relação à repetição de estruturas, 
de enredos, de expressões, é parte da construção de uma narrativa que, inicialmente, 
além da voz, valia-se do gesto, da dança, da música, da batida do tambor para encantar o 
ouvinte. O que chegou até nós são resquícios disso na força da repetição e da 
expectativa criada. O ritmo é construído pelos refrões, pela linearidade da sucessão dos 
episódios. Tal construção é o que vai prender a atenção dos espectadores. Nessas 
cerimônias 
A palavra não tem valor ou peso por si mesma, ela tem valor enquanto ritmo, 
enquanto marcação, enquanto cadência. Ela não se manifesta enquanto 
sabedoria, mas enquanto música, enquanto melodia. E é por isso que é capaz 
de convencer. Por isso ela tem a força de repor nos homens a energia que se 
vinha abatendo (SEVCENKO, 1988, p. 127). 
 
A narrativa do mito era, pois, uma performance comunitária, já que dela 
derivam a música e a coreografia. As narrativas eram metrificadas, cantadas, dançadas. 
Mas estas experiências xamânticas foram por muito tempo classificadas como formas 
de loucura provisória. Segundo Sevcenko (1988), Sócrates define de forma clara este 
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preconceito ao atribuir aos poetas uma inspiração instintiva como a dos videntes ou 
profetas, ao invés de uma sabedoria consciente, e aos filósofos a capacidade de analisar 
pela razão a existência da verdade e da justiça. Assim, a fixação da razão como única 
fonte legítima de reflexão e percepção do mundo como algo que só surgiu mais tarde, 
vinculado à crise da Pólis e a expansão do comércio para além dos limites das cidades 
gregas, promoveu mudanças nos quadros sociais e o surgimento do legislador 
responsável por redefinir as instituições, as regras de convenção sociais, os canais de 
decisões políticas, os estatutos morais. Esta nova fundação cívico-religiosa do mundo 
desencadeou simultaneamente tanto a difusão de doutrinas gnósticas quanto a incursão à 
Filosofia, à História, à Ciência, à narrativa literária e política. Esta ambiguidade se 
perpetua “do mito ao pensamento racional, mas aquele não é pura imaginação 
desordenada e este tende a se impor como um novo mito” (SEVCENKO, 1988, p.133). 
Mais tarde, no período medieval, a História (History – entendida aqui como 
conjunto de conhecimentos relativos ao passado da humanidade, segundo o lugar, a 
época, o ponto de vista escolhido) ainda era vista como um conjunto de histórias (story), 
crônicas, narrativas de fatos que podiam, inclusive, ser lendários, realizados por grandes 
homens de um passado remoto, mas que, ainda assim, não se distinguia do período 
presente, no qual o cronista o rememorava. É nesse momento que se apresenta uma 
significativa divisão da História: sagrada e profana, de acordo com sua relação com a 
História Cristã – uma classificação que seguiu até o século XVII, quando os estudos 
históricos foram alocados na vizinhança da Retórica pelos humanistas do Renascimento 
(NUNES, 1988, p. 10). 
Uma outra partição da História deu-se também no século XIX, quando ficaram 
delineadas a História-arte e a História-ciência, no momento em que veio à cena o 
historiador profissional (ou o profissional chamado “historiador”). A História-arte pode 
ser definida como uma narrativa que recria acontecimentos como se fossem presentes e 
a partir da qual o historiador nos fornece imagens do passado, sendo necessário contar 
com uma “imaginação projetiva”, o que tornaria explícitas sua vivência e experiência 
como narrador, aproximando-o, portanto, de um artista. Por outro lado, para a História-
ciência, a narrativa como relação dos acontecimentos encadeados seria uma etapa 
preparatória de uma generalização indutiva, caminho para um “verdadeiro 
conhecimento histórico”. Para os adeptos desta última linha, como aponta Pomian (apud 
NUNES, 1988), aquela imaginação projetiva, ligada à vivência do historiador, seria 
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deixada de lado, dando espaço para a razão como garantia de uma objetividade. 
Entretanto, esta busca pela objetividade, no fim das contas, resultou em simples 
narrativas com o encadeamento dos acontecimentos que pretendiam contar, ou em 
edições críticas de fontes já conhecidas (ibidem).  
Essas duas formas de se encarar a História, a da narrativa e a da pesquisa, a do 
historiador-escritor e a do historiador-pesquisador, teriam favorecido sua “passagem” 
para o campo das Ciências Sociais, o que acabou acarretando o abandono da narrativa 
dos melhores mestres, mais próxima do labor artístico, posto que a modernidade buscou 
a institucionalização do conhecimento histórico. 
Mas se admitimos uma vinculação entre Ficção, Ciência e Historiografia, 
pensando esta última, de maneira simples, como a investigação, uma prática voltada ao 
registro de “fatos sociais” das civilizações recorrendo, segundo Nunes, a leis gerais das 
ciências, inclusive fazendo uso da Ficção – que por intermédio do romance ou do drama 
pode alcançar um nível de generalidade semelhante ao do pensamento científico –, 
então o caráter de Ciência conquistado pelo conhecimento histórico não deveria 
suprimir a base narrativa que mantém sua ligação com o ficcional.  
Aprofundando-se ainda mais nesta matéria, Benedito Nunes propõe-se a 
responder três interessantes questões: Como o tempo participa da teoria da narrativa? 
Como a narrativa entra na teoria da História? Como História e ficção se interceptam? 
O tempo entra na Teoria da Narrativa pela porta larga do discurso e aí se 
elabora de acordo com a dinâmica do enredo. Mas como essa dinâmica está 
relacionada com a compreensão narrativa, por sua vez relacionada à sua 
inteligibilidade prática, o tempo entra por aquela porta do discurso, que é 
também a dos atos de linguagem, vindo da dimensão intratemporal da 
existência humana, conforme atesta a pré-compreensão da ação que a 
mímesis carreia para a obra. Daí a natureza circular do nexo recíproco entre 
narratividade e temporalidade: a articulação narrativa do tempo depende de 
uma experiência temporal prévia.  
Respondendo à segunda questão, diremos que a narrativa entra na Teoria da 
História pela porta da inteligibilidade da história (story) – sua aptidão para 
ser seguida, que remonta, em última análise, à pré-compreensão da ação. 
Dessa maneira, estamos sempre dentro do mesmo circulo hermenêutico que 
circunscreve a temporalidade da História e da Ficção. Pois se o tempo de 
ambas é narrado (temps raconté), e também configurado, essa articulação da 
experiência temporal já se encontra esboçada no mundo-da-vida, onde duas 
espécies narrativas se enraízam.  
O círculo se romperia – ou se agravaria? – com a refiguração do tempo pelo 
ato da leitura, extensivo à História. Ao ler uma obra historiográfica, as 
potências imaginativas da figuração tornam visível o passado. A imaginação 
se faz visionária: ‘o passado é o que eu teria visto, aquilo de que eu teria sido 
testemunha ocular, se estivesse estado lá, como o outro lado das coisas é 
aquele que eu veria se as percebesse de onde você as considera’. A leitura, 
portanto, ficcionaliza a História. Em contrapartida, a leitura historiciza a 
Ficção, na medida em que a voz narrativa situa no passado o mundo da obra. 
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É, pois, na refiguração do tempo que a narrativa histórica e a narrativa 
ficcional se interceptam, sem se confundirem (NUNES, 1988, p. 34, itálicos 
do autor). 
 
Dessa forma, pode-se considerar que as duas formas de conhecimento histórico 
– aquela da História-arte e a da História-ciência – complementam-se na base de um 
discurso narrativo comum que une também, como formas simbólicas, História e Ficção. 
 
A seguir, apresentamos exemplos de trabalhos acadêmicos que entendemos ter 
relações com os elementos discutidos acima, mesmo que não tenham sido inspirados 
nos autores e obras citados em nosso texto. 
A tese de Carlos Roberto Vianna volta-se a professores que, atuando em 
departamentos de Matemática, optam por exercer atividades, predominantemente, no 
campo da Educação Matemática. A partir de depoentes que vivenciam ou vivenciaram 
essa condição, Vianna (2000) tematiza as resistências que estes professores 
sofrem/sofreram por parte de seus colegas e busca constituir o que seria, para seus 
narradores, utopias da Educação Matemática que praticam. O autor exercita, ao mesmo 
tempo e num estilo inusitado (chamando à cena leitores inexistentes, situações e 
circunstâncias até então impensáveis como parte de um texto acadêmico) formas 
alternativas para apresentar os vários depoimentos coletados. As transcrições, 
textualizações, transcriações47 e ficções declaradas compõem, no corpo da tese, uma 
polifonia que é um claro retrato da negação de que haveria UMA forma (ou uma 
pluralidade de formas que convergiria para uma mais perfeita, adequada ou definitiva) 
que dê conta das experiências humanas, ou seja: inexistindo um modo de dar conta da 
experiência do outro, como o outro a experienciou, nos resta exercitar tentativas de 
aproximação (via linguagem),  trabalhando com estilos e formas alternativas, sem a 
intenção de que essa série de exercícios seja definitiva para prender a experiência 
narrativa do outro. 
A tese de Thiago Pedro Pinto, defendida em 2013, dedicou-se a analisar ao 
desenvolvimento do Projeto Minerva, que promoveu educação com cursos supletivos 
pelo rádio no Brasil dos anos 1970. A partir de uma multiplicidade de fontes escritas 
(jornais, relatórios, fascículos, scripts etc), sonoras (programas de rádio) e depoimentos 
orais (entrevistas) e apoiado nos jogos de linguagem de Wittgenstein, Pinto se permitiu 
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usar uma transmissão de um programa de rádio como alternativa para a análise das 
informações relativas à criação, implementação e função/importância dessa modalidade 
de proposta educativa, isto é, educação a distância. Este programa de rádio, um suposto 
debate sobre o Projeto Minerva, permitiu, segundo ele aponto:  
/.../ colocar em confronto alguns dos Projetos Minerva constituídos por nós 
ao longo desta pesquisa. Adotar uma postura ou outra para em seguida 
defender uma diferente, com personagens ‘fictícios’, foi o modo que 
encontramos para não adotarmos apenas UMA dentre tantas possibilidades 
levantadas nestes mais de três anos de trabalho (PINTO, 2013, p. 58, 
maiúsculas do autor). 
 
Já em Silva (2007), o tratamento e a teorização de narrativas, sob a vertente da 
história oral, teve como objetivo analisar o processo de constituição da identidade do 
Centro de Educação Matemática (CEM) – grupo que atuou, sobretudo, nos anos de 
1984 a 1997 na cidade de São Paulo e que se apresenta como “equipe prestadora de 
serviços de assessoria e consultoria especializada em Educação Matemática a escolas, 
Diretorias de Ensino, Secretarias de Educação e instituições especializadas como a 
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas – CENP e a Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação – FDE da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo” (SILVA, 2007).    
Visando a abranger todos os aspectos – inclusive linguísticos – das diferentes 
teorias da identidade na análise das narrativas sobre o CEM, o texto de Silva foi 
configurado sob os moldes da análise narrativa, mas segundo os quatro diferentes 
discursos científicos. Para tanto, textos literário-fictícios foram produzidos – baseados 
na obra dos heterônimos de Fernando Pessoa – situados em fragmentos isolados, 
estando cada um deles na forma de diálogos narrativos entre a pesquisadora e uma 
personagem-heterônimo (“inventou-se” novos depoentes para a pesquisa). Os conteúdos 
de cada um desses fragmentos versam sobre a análise do processo de constituição das 
identidades do CEM segundo as bases teóricas aceitas e vividas pela personagem em 
questão. A ideia geral foi que cada personagem auxiliasse a pesquisadora na análise de 
tal processo de modo que juntas pudessem realizar uma “leitura plausível” dos 
parâmetros teóricos adotados.  
A estratégia heteronímica ajudou a autora apontar que os aspectos da identidade 
são determinados exclusivamente pelo modo como ela encara esse conceito como 
também pela situação em que as pessoas encontram-se inseridas no momento em que 
articulam sobre identidade. 
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Por fim, em Cury (2011), o autor apresenta uma narrativa –das várias possíveis – 
sobre a constituição de cursos de formação de professores de matemática e das 
instituições formadoras do estado do Tocantins, explicitando as compreensões obtidas a 
partir dos discursos, dos dados, das circunstâncias, de como as histórias de diferentes 
pessoas, registradas em seus depoimentos, o auxiliam a compreender um cenário 
específico. Cury aposta na narração de uma trama temporal que tenta ressignificar os 
dados e enfatizar seu caráter único, fugindo de uma generalização. A tentativa foi a de 
buscar em depoimentos, textos, documentos e em sua própria vivência pontos de 
convergência e de divergência, o que era recorrente e o que era singular, para compor 
uma narrativa que deveria ser entendida como cerne de pesquisa. E todo o caminhar do 
trabalho, explica, – o projeto, o levantamento de dados, o estudo de documentos e 
referências bibliográficas, a criação e o estudo das fontes constituídas a partir das 
entrevistas, os debates com o orientador e o grupo de pesquisa, a avaliação dos 
membros da banca de qualificação – alicerça a construção daquela interpretação sobre a 
institucionalização da formação de professores de matemática no Tocantins. 
Trata-se, segundo reforça Cury (2011), do movimento de buscar, de perseguir 
pistas e rastros que o pesquisador executa como faz o caçador quando recria os passos 
da sua presa para segui-la, juntando peças e tomando suas incertezas em relação à 
história que escreve como ponto de partida para iniciar e, cada vez mais, aprofundar 
uma investigação na qual devem estar, tanto quanto possível, explícitas as 
intercambiantes relações que se tecem num contexto temporal e geográfico específico, 
um contexto, portanto, entendido como lugar de possibilidades historicamente 
determinadas.  
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Hermenêutica de Profundidade: um contexto  
 
Fábio Donizeti de Oliveira48 
 
 
 
RESUMO  
 
Este texto não tem a intenção de ser um tratado sobre teoria da intepretação ou sobre filosofia da 
ciência. Pretende, sim, identificar e explicitar bases teóricas que possam fundamentar posturas 
interpretativas em História da Educação Matemática. Para tanto, procura realizar um breve 
histórico sobre as teorias da interpretação para compreender a inserção da Hermenêutica de 
Profundidade neste contexto. Acreditamos que este texto permita compreender algumas relações 
entre a Hermenêutica de Paul Ricoeur e a sistematização de John B. Thompson em sua 
metodologia da interpretação e, desta forma, pensamos contribuir para uma melhor 
compreensão desta teoria que vem se colocando como alternativa metodológica, nem sempre 
devidamente problematizada, para os processos interpretativos disparados por procedimentos de 
pesquisa em geral e da historiografia em particular. 
 
 
 
Teoria da Interpretação 
 
Tenho entendido (e usado) o termo “Hermenêutica” como um adjetivo atribuído a 
teorias que pautam a interpretação. A interpretação tem sido, desde muito, objeto da 
curiosidade e preocupação humanas. As formas de nos relacionarmos com ela podem 
ser descritas em três vertentes, desde uma hermenêutica eminentemente técnica a uma 
filosofia hermenêutica, passando por uma hermenêutica filosófica, conforme aponta 
Ruedell (2000). Embora possam ser definidas anterioridades de origem, essas vertentes 
coexistem e, em alguns sentidos, se complementam, por vezes, em uma mesma teoria. 
Essa discussão começa com a escrita, embora hoje possa ser possível imaginar 
outros precedentes. É com ela que escribas e juristas começam a se debater para 
eliminar a diversidade de interpretações, estabelecendo regras visando à correta 
compreensão. Tais regras, sintetizadas em manuais teóricos sem a apresentação de 
exemplos, admitiam duas dimensões interpretativas. Na dimensão gramatical, 
procurava-se o sentido literal do texto, já na alegórica, o sentido figurado ou não-
próprio dos termos que lhes eram atribuídos pelos seus usos. O foco era a compreensão 
do texto, do assunto ou conhecimento que ele carregava e que estavam, portanto, nele, 
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sendo possível ser acessado por ferramentas adequadamente utilizadas. Para tanto, 
embora fossem definidas técnicas ou métodos de leitura, a interpretação tida como 
correta muito se pautava pela destreza do intérprete no uso das técnicas estabelecidas e, 
portanto, é configurada pela individualidade das áreas de aplicação (religiosa, filológica, 
legal). Representantes dessa vertente hermenêutica são, segundo Ruedell (2000), Johann 
Martin Chladenius (1710-1759) e Georg Friedrich Meier (1718-1777). Ainda que não 
fosse possível negar a pluralidade semântica, a multiplicidade de “pontos de vista”, 
deveria haver um evento livre de toda circunstância interpretativa, o que impedia de se 
reconhecer a multiplicidade de verdades. Apenas com Georg Anton Friedrich Ast 
(1778–1841) que, substituindo o conceito iluminista de razão pelo idealista de 
“espírito”, pergunta-se não mais pelo assunto ou conteúdo do texto, mas pela 
possibilidade de compreender um espírito estranho. Até então a sintonia entre autor e 
intérprete não era tematizada, uma vez que o texto não era considerado enquanto 
produção, mas como explicação de um assunto. “Compreender ou explicar uma obra é, 
segundo Ast, reproduzir ou refazer o que já foi produzido por outrem.” (RUEDELL, 
2000, p.46). Todavia, embora tematizado “o outro” através da concepção de “espírito”, 
em Ast este era tido como idêntico e a-histórico, reunindo, então, as condições de 
possibilidade dessa reprodução. A função da Hermenêutica, então, ainda era de eliminar 
a separação temporal entre o que compreende e o que é compreendido, empecilho à 
efetiva (ou correta) compreensão.  
A primeira grande virada hermenêutica, entretanto, é comumente tributada a 
Friedrich Daniel Ernst Schleiermacher (1768-1834). Com pensamento científico, 
Schleiermacher rompe com a regionalização das hermenêuticas para buscar estabelecer 
regras gerais da interpretação, abrindo espaço, então, para uma hermenêutica científica. 
Ao romper com a regionalização da Hermenêutica, Schleiermacher amplia seu campo 
de atuação. Não mais apenas os livros sagrados ou os cadernos de lei seriam objeto da 
interpretação, mas toda expressão linguística, escrita ou falada, antiga ou atual. Coloca, 
assim, a hermenêutica no cotidiano humano. Será ele o primeiro a sustentar a 
inexistência de um puro universal livre de qualquer circunstância inserindo a História 
como constitutiva do discurso e, portanto, objeto da interpretação. A verdade deixa de 
ser a lógica da razão e passa a ser circunstancial, falível. 
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Embora tanto Ast quanto Schleiermacher, ao tematizarem condições de 
possibilidade da compreensão, apresentem já elementos de uma Hermenêutica 
Filosófica, eles ainda se inscrevem em uma Hermenêutica eminentemente técnica. 
 
Para distinguir entre hermenêutica técnica e filosófica basta conferir 
se seus enunciados são normas de interpretação ou não. Quando, por 
exemplo, Schleiermacher diz, que ‘o particular só pode ser 
compreendido a partir do todo, e este a partir do particular’, seguem 
daí imperativos, orientações. Isso, segundo Scholtz, é um claro 
exemplo de uma hermenêutica técnica. Mas, já é bem outra a situação 
quando Dilthey diz que ‘compreender pressupõe vivenciar’, ou 
quando Gadamer afirma que ‘todo compreender se baseia num já ‘ter-
compreendido’ e que ‘compreensão significa uma ‘fusão de 
horizontes’. Nestes casos não é possível dar ordens: ‘Tenha 
vivenciado!’; ‘tenha já sempre compreendido!’; ‘funda o seu horizonte 
com o de outrem!’ (Ruedell, 2000, p.23) 
 
A Wilhelm Dilthey (1833-1911) é atribuída a sistematização e divulgação dos 
escritos de Schleiermacher. É também com ele que se encontram indícios de uma 
filosofia hermenêutica ao considerar o mundo como campo para infinitas interpretações. 
Neste sentido, Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900) foi um dos mais radicais ao 
anunciar que o mundo teria se tornado mais uma vez infinito a nós pelas suas infinitas 
possibilidades de interpretação. Mas, certamente, um nome emblemático nesta nova 
concepção filosófica do mundo é Martin Heidegger (1889-1976) que, com seu Dasein, 
o ser-no-mundo, inscreve a Hermenêutica numa ontologia da linguagem. Com 
Heidegger nos deparamos com a segunda grande virada hermenêutica. Não se trata mais 
de conhecer o conteúdo de um texto, nem mesmo a intenção de dizer de um outro, mas 
passa a ser objeto hermenêutica a própria compreensão do ser. 
 
Enquanto na longa tradição do passado o homem se entendia ‘como 
aquele que pensa, hoje ele se compreende como aquele que 
compreende e se explica como aquele que interpreta’. Compreensão e 
interpretação deixam de ser privilégio de uma ciência especial e, por 
conseguinte, da hermenêutica técnica, constituindo-se dimensão 
essencial da vida humana. (...) Aqui, transcendendo as hermenêuticas 
especiais e publicamente reconhecidas, o interesse filosófico volta-se 
ao ser humano enquanto estrutura compreensiva e interpretativa. 
(RUEDELL, 2000, p.27)
  
 
Heidegger, que leu Nietzsche, não possui mais essa inocência. Ele 
sabe que o outro, tanto quanto eu mesmo, me é mais desconhecido do 
que qualquer fenômeno da natureza. (...) Não é de se estranhar, pois, 
que não seja por uma reflexão sobre o ser-com, mas sobre o ser-em, 
que possa começar a ontologia da compreensão. Não se trata do ser-
com um outro, que duplicaria nossa subjetividade, mas do ser-no 
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mundo. A questão mundo toma o lugar da questão outrem. Ao 
mundanizar, assim, o compreender, Heidegger o despsicologiza. 
(RICOEUR, 1990, p.32) 
 
É, pois, na esteira de Heidegger que muitos pensadores se inscreverão, dentre os 
quais interessa-nos, particularmente, Paul Ricoeur (1913–2005). Heidegger e Ricoeur, 
apesar de seus pontos de congruência, rearticulam cada um ao seu modo a 
Fenomenologia de Edmund Gustav Albrecht Husserl (1859-1938). Heidegger defende 
uma fenomenologia (hermenêutica) direta (considerada “via-curta”) já que a realidade 
(ontológica) se manifestaria pela explicitação atenta daquilo que se revela à e na 
existência. “(...) em Heidegger esta explicitação do Dasein acaba por ser o modo pelo 
qual o próprio Dasein compreende, interpreta e se identifica com as suas possibilidades 
de ser, os seus projetos desvelados no horizonte da sua experiência.” (SUMARES , 
1989, p. 124). Ricoeur, porém, critica este deslocamento da hermenêutica da existência 
para a existência como hermenêutica, sem um intermediário para justificar essa 
passagem à ontologia da compreensão. Assim, a Fenomenologia Hermenêutica de 
Ricoeur, na via-longa, vai reconhecer na linguagem ou, talvez mais propriamente, no 
símbolo, o intermediário necessário. A Hermenêutica de Ricoeur é, sem dúvida, 
ontológica, mas também simbólica. 
(...) em vez de ser o sujeito o portador da significação, ele é antes 
levado por ela, ou seja pela dimensão onto-semântica da linguagem 
como discurso ou da linguagem simbólica; o sujeito pode apropriar-se 
indireta e reflexivamente pela decifragem das manifestações e dos 
documentos nos quais se objetivizam e se interpretam as significações 
do seu desejo de ser e esforço por existir. (SUMARES , 1989, p. 
169). 
 
Em seus textos, Ricoeur insiste no caráter prático do símbolo. A linguagem é 
experienciada, é-sendo. Mesmo o tempo, antigo problema filosófico, é definido a partir 
da experiência (narrativa) do ser. O significado é vivido e gera, pela percepção, um 
sistema noemático pelo qual o ser estabelece, também, a relação, não apenas com os 
outros, mas a percepção de si. Assim, o Dasein na versão ricoeuriana é simbólico e 
histórico, constituído na relação com o mundo. 
 
Thompson e a Hermenêutica de Profundidade 
 
John Brookshire Thompson é professor de sociologia da universidade de 
Cambridge. Em seu livro “Ideologia e Cultura Moderna” (THOMPSON, 1995) ele 
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estabelece bases pragmáticas, teoricamente sustentadas, para a teoria da interpretação 
ricoeuriana. Thompson fornece à filosofia hermenêutica de Ricoeur um conjunto de 
técnicas que, de certa forma, nos remetem aos manuais das hermenêuticas românticas. 
Sem deixar de fundamentar sua prescrição, Thompson torna a densa teoria de Paul 
Ricoeur operacionalizável. Mantendo e ressaltando as bases “símbolo” e “experiência”, 
ele nos ensina, ao seu modo, que o texto é texto-sendo, que símbolo é símbolo-sendo, 
para, então, estruturar sua metodológica da interpretação à qual chama de 
“Hermenêutica de Profundidade”. É desta forma que Thompson (1995) advoga pela 
necessidade de correlação entre dois movimentos interpretativos: uma análise formal-
discursiva das formas simbólicas e uma análise sócio-histórica de sua produção, 
transmissão e apropriação.  
Equivoca-se quem pensa que a força da sistematização de Thompson está nos dois 
movimentos. A correlação, ressaltada sob o nome de (re)interpretação é, segundo penso, 
o ponto alto da sua teorização. É na relação com o mundo que os significados são 
produzidos. É no confronto com a análise formal que os contextos de produção, 
transmissão e apropriação possuem sentido. No embate contextual a Forma Simbólica é 
compreensível. Não uma compreensão única, acabada, infalível, mas uma interpretação 
fundamentadamente plausível e que, embora seja e se reconheça essencialmente 
provisória e parcial, tenha a pretensão de verdade.  
 
Uma interpretação deve não só ser provável, mas mais provável do 
que outra interpretação. Há critérios de superioridade relativa para 
resolver este conflito, que podem facilmente derivar-se da lógica da 
probabilidade subjetiva. (RICOEUR, 2013, p.111) 
 
Embora esta sistematização tenha sido inicialmente relacionada na Educação 
Matemática com a análise de textos escritos, particularmente de textos didáticos, a 
teoria da intepretação de John B. Thompson, a Hermenêutica de Profundidade não tem 
este enfoque. Thompson mesmo a sistematizou com intenções voltadas aos meios de 
comunicação de massa e suas relações com a ideologia e cultura moderna. É necessária 
tê-la, ainda na esteira de Paul Ricoeur, sob a compreensão das formas de manifestação 
do ser, ou seja, sob as formas de existência (humanas ou não) que são, sempre, 
históricas. 
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Uma Hermenêutica de Profundidade dos Ensaios sobre o ensino em geral, e sobre o 
de matemática em particular, de Lacroix 
 
Mirian Maria Andrade49 
 
 
 
RESUMO 
Neste texto apresentamos uma investigação em que analisamos a obra Ensaios sobre o ensino 
em geral, e sobre o de matemática em particular, de Silvestre François Lacroix, mobilizando a 
Hermenêutica de Profundidade (HP), a partir de John B. Thompson, como aporte teórico-
metodológico. Desta forma, tratamos do modo como procedemos com as análises sócio-
histórica, formal e a interpretação/reinterpretação. Nosso movimento analítico propõe, também, 
uma aproximação da HP com a concepção de Paratextos Editoriais de Gérad Genette e, 
portanto, esboçamos uma discussão sobre essa possibilidade. Finalizamos este texto com uma 
discussão sobre a Hermenêutica de Profundidade como um método em desenvolvimento em 
Educação Matemática, apontando, segundo nosso ponto de vista, algumas considerações deste 
referencial teórico-metodológico para este campo de pesquisa. 
 
 
 
HP e Lacroix: um movimento analítico em Educação Matemática 
 
Uma Hermenêutica de Profundidade dos Ensaios sobre o ensino em geral, e 
sobre o de matemática em particular, de Lacroix. É sobre isso que trataremos, a partir 
de Andrade (2012). Uma obra: Ensaios sobre o Ensino em geral e sobre o de 
matemática em particular. Obra do acervo do GHOEM, 4ª edição, datada de 1838 e que 
versa sobre o ensino de Matemática. Um autor: Silvestre François Lacroix, conhecido 
autor de livros didáticos de matemática. Uma possibilidade ou objetivo: desenvolver um 
exercício analítico da obra.  
A estrutura diferenciada da obra nos chamou a atenção por não se tratar de um 
livro voltado para a apresentação de um conteúdo específico de matemática para ser 
usado em sala de aula, ou seja, o Essais...50 não é um livro didático no mesmo sentido 
dos vários livros didáticos do mesmo Lacroix. Trata-se de um livro que investiga, 
questiona e pretende ser um registro historiográfico sobre o ensino de matemática; e, 
mais que isso, um livro que, tendo Lacroix como o autor, refere-se à Educação (em 
geral) e ao ensino de matemática. É uma coletânea de reflexões, que o próprio autor 
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assume serem de caráter historiográfico, sobre o ensino na França, seguida de uma 
descrição analítica de sua obra didática – os livros do Cours de Mathématiques – uma 
série de livros para o ensino, publicados nos anos de 1797 a 1802, composta por títulos 
relativos à Aritmética, à Álgebra, à Geometria, à Trigonometria e ao Cálculo 
Diferencial e Integral.  
Com o objetivo de desenvolver um exercício analítico dessa obra, a moldura 
teórica mobilizada foi a da Hermenêutica de Profundidade, apresentada em Thompson 
(1995) como uma possibilidade de análise a formas simbólicas numa abordagem que 
vincula, ao mesmo tempo, elementos historiográficos e sociológicos, e está 
filosoficamente enraizada na Fenomenologia Hermenêutica de Paul Ricoeur.  
Além da análise dessa obra, fez parte da proposta a opção por traduzi-la 
integralmente. O processo de tradução, considerado como um primeiro exercício em 
hermenêutica – parte integrante de uma análise formal ou discursiva, visto que ele 
permite uma incursão pela estrutura interna do livro -, ocorreu em dois momentos 
concomitantes: uma tradução realizada por alguns membros do GHOEM e 
simultaneamente – mas separadamente – a este processo, outra tradução da mesma obra 
foi realizada, a pedido do GHOEM – Grupo História Oral e Educação Matemática -, por 
Karina Rodrigues, vinculada ao Departamento de Letras da UNESP, campus de São 
José do Rio Preto, que se incorporou ao grupo para desenvolver esse projeto. Essa 
tradução foi revisada por Antonio Vicente M. Garnica e Maria Laura Magalhães Gomes 
que incorporaram ao texto mais de uma centena de notas de revisão. A tradução 
profissional é a que tomamos como a tradução definitiva, usada em nossa pesquisa. 
Na análise sócio-histórica, mergulhamos num mundo mais próprio dos 
historiadores e, neste processo, em síntese, estudamos o contexto em que a forma 
simbólica foi pensada, produzida e, posteriormente, circulou. E, então, tentamos 
“compreender o pensamento” de Lacroix e as possíveis influências desse contexto à 
escrita de sua obra, buscando ao mesmo tempo estranhá-lo (visto que o estranhamento 
autêntico é essencial num processo de suspeição) e evitar um possível estranhamento 
(que ocorreria se considerássemos seu discurso como despregado das situações 
contextuais em que viveu). Foi preciso, portanto, analisar seu discurso dentro dos 
parâmetros contextuais, sociais, econômicos e políticos dos séculos XVIII e XIX, 
sobretudo na França. A aproximação congenial com um autor é, sabemos, impossível, 
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mas o esforço para essa aproximação impossível é o que gera significados plausíveis 
sobre ele próprio, autor, e sua obra. 
A primeira edição do Essais... é de 1805, tendo sido as segunda, terceira e quarta 
edições, respectivamente, publicadas em 1816, 1828 e 1838. A obra que consta no 
acervo do GHOEM (e que tomamos como objeto central da nossa pesquisa) é uma 
quarta edição. Sempre que necessário, durante nossa análise, chamamos à cena as outras 
edições do Essais..., todas disponíveis digitalmente.  Para atender nosso objetivo de 
constituir o cenário global da forma simbólica, iniciamos realizando uma análise sobre 
as situações espaço-temporais da época de produção, publicação e mobilização da obra. 
Verificamos que o Essais... apresenta uma defesa apaixonada do Iluminismo51, e que 
suas edições conseguem atravessar o momento revolucionário, o período napoleônico52 
e alcançar a Restauração, com o retorno da Monarquia. Isso nos levou a questionar 
como Lacroix se relacionava no meio em que vivia, num período de grandes mudanças 
políticas e sociais, a ponto de continuar publicando este texto, praticamente sem 
alterações, defendendo um ideal já rejeitado. A análise dos “Campos de Interação” nos 
permitiu compreender que Lacroix era moderado, com opiniões progressistas, bem ao 
gosto da tradição iluminista do século XVIII, sem pertencer ao grupo político dos 
jacobinos que lhe garantiu posições oficiais no programa de reformas das instituições 
educacionais francesas. A análise dos “Campos de Interação” também nos permitiu 
conhecer a produção de Lacroix, seu momento de maior produção (que é justamente a 
época em que o Essais... tem sua primeira edição publicada) e o momento de declínio de 
sua produção (que compreende o período de publicação das demais edições desta obra).  
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europeia que restituiu o poder a Luis XVIII. Com isso, teve início o período da História da França 
denominado Restauração (1814-1848), quando se consolida a rejeição às teorias iluministas (consideradas 
culpadas pela desordem provocada pela Revolução). 
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No Essais..., Lacroix defende efusivamente o modelo das Escolas Centrais53. A 
análise das instituições sociais nos permitiu compreender melhor essas instituições (sua 
implantação, seu modelo de ensino e sua extinção, em 1802) de um ponto de vista que 
não fosse “apenas” o que Lacroix registra em seu livro.  Este estudo nos revelou, 
também, aspectos do funcionamento das instituições sociais (a família, a sociedade, a 
ciência, a política, as editoras, os círculos de intelectuais etc.) da época do Antigo 
Regime e dos períodos revolucionários, Napoleônico e da Restauração. 
Ao desenvolvermos nossa análise sócio-histórica, tentamos nos guiar pelos cinco 
diferentes modos de aproximação sugeridos por Thompson: seria necessário tratar das 
situações espaço-temporais, dos campos de interação, das instituições sociais, da 
estrutura social e dos meios técnicos de transmissão. Foi, entretanto, “nossa” forma 
simbólica que nos permitiu este trânsito entre os diferentes tipos de abordagem que 
depende de termos disponíveis materiais complementares (livros, pinturas, informações 
variadas e estudos prévios, por exemplo). Numa análise fundada na Hermenêutica de 
Profundidade, porém, não é sempre necessário – e em alguns casos nem sempre é 
possível – passar por todas essas instâncias. No início da nossa pesquisa, no entanto, nos 
dispusemos a investigar a possibilidade de abordá-los todos, já que uma de nossas 
pretensões era discutir o alcance e as limitações do Referencial. Além disso, só a 
pretensão de abordá-los é que nos mostraria as possibilidades e impossibilidades de, 
efetivamente, abordá-los. 
A análise da obra em si, por sua vez, deu-se mais propriamente com a análise 
formal quando, além de nos debruçarmos sobre os elementos que compõem a narrativa 
e sobre a própria narrativa como um todo coeso, atentamos também para os demais 
elementos que, de certo modo, compõem o Essais... . E então dividimos, quebramos e 
remontamos o texto escrito de Lacroix numa tentativa de explorar, o quanto mais nos 
fosse possível, essa forma simbólica. 
Na análise formal ou discursiva, nosso foco voltou-se principalmente para os 
elementos “internos” do livro, como sua materialidade (a capa, o material e as 
informações das páginas internas, o nome do autor, o formato da obra, o título, o 
                                                                        
53
 As Escolas Centrais surgiram a partir das leis de 7 Ventôse ano III (25 de fevereiro de 1795), 
modificadas alguns meses depois, em 3 Brumaire ano IV (3 de outubro de 1795) e abriram suas portas às 
vésperas do verão de 1796. Foram criadas para substituir os colégios do Antigo Regime. Nas Escolas 
Centrais era oferecido o segundo grau da instrução pública, organizado em cursos (que substituíram as 
antigas séries dos colégios jesuítas), e funcionavam num sistema de módulos de ensino.  
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sumário, a (ausência de) dedicatória e epígrafes, as notas presentes no texto, o prefácio e 
a sequenciação do texto). Neste momento analítico, principalmente, nos pautamos na 
concepção de paratextos apresentada por Genette (2009). Nesta análise, que lança um 
olhar para os elementos que constituem a obra, verificamos, por exemplo, que o 
Essais... não apresenta uma dedicatória e que, segundo Genette, a prática de dedicar 
uma obra praticamente não existiu durante o século XVIII. Apesar de esta obra ter sua 
primeira edição publicada no início do século XIX, ela explora o século XVIII, 
promove o século XVIII, traz entranhadas as cicatrizes do século XVIII. No início do 
século XIX, de acordo com Genette (2009), “quando os grandes volumes haviam se 
tornado mais raros, a diferença de importância ocorria entre os in-8º (in-oitavo), para a 
literatura séria, e os in-12º (e menores) para as edições baratas reservadas à literatura 
popular [...]” (p. 22). Os formatos in-8o e in-12º indicam a quantidade de vezes que a 
folha usada pelos impressores para a produção de livros (o folio) era dobrada. Enquanto 
um livro no formato in-12º, via de regra, era considerado leitura menos séria, por ser um 
livro “de bolso”, um livro no formato in-8º era considerado um livro de porte médio. 
Essa informação nos possibilita perceber que o Essais... de Lacroix, no formato in-8º, 
deve ser percebido como incluído na categoria dos textos de “leitura séria”, a julgar 
pelos padrões da época.  
Num segundo momento desta análise formal focamos mais propriamente a 
narrativa apresentada por Lacroix. Para tanto, trabalhamos com fragmentos do texto, 
dando ênfase à análise argumentativa, chamando à cena, sempre que possível e 
necessário as demais possibilidades de análise formal. No trabalho de recortar e 
registrar os fragmentos para posteriormente apreciá-los, voltamos nosso foco para 
alguns elementos externos à obra – demais edições da mesma obra, demais obras do 
mesmo autor – que nos dão informações relevantes para a interpretação do livro. Deve-
se lembrar que, enquanto a primeira parte do Essais... trata mais geralmente da Reforma 
da Instrução Pública francesa implantada segundo o ideário da Revolução – por sua vez 
parametrizado pelo Iluminismo -, a segunda parte refere-se ao ensino de Matemática e 
nela, enfaticamente, Lacroix apresenta e discute, de modo detalhado, os livros 
compostos para as Escolas Centrais – os manuais do Cours de Mathématiques. Ao tratar 
dessa sua coleção, Lacroix considera suas intenções de autor e particularidades de cada 
um dos livros, tanto do ponto de vista da organização e exposição dos conteúdos quanto 
do ponto de vista didático e pedagógico. Para a análise dessa segunda parte do Essais..., 
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portanto, julgamos necessário cotejar essas disposições do autor com cada um dos livros 
da coleção. Um dos expedientes para isso foi, por exemplo, o estudo (e a tradução) de 
todos os sumários dos livros que compõem o Cours. 
Foi partindo exatamente do desejo de também transitar por todas as instâncias 
quando elaborando a análise formal (ou discursiva) que chegamos à conclusão de que, 
nesse caso, não nos seria possível executá-las. Em relação a essa fase, os tipos de 
abordagem sugeridos por Thompson são, todos, muito densos, carregados de teorias, 
rigores e singularidades próprias: a análise semiótica, a análise de conversação, a análise 
argumentativa, a análise sintática e a análise narrativa. Iniciamos tentando olhar para o 
Essais... a partir dessas cinco possibilidades, mas disso resultou um processo confuso, 
até mesmo assustador, que nos fez recuar. A impossibilidade de implementar uma 
análise da conversação já havia sido inicialmente constatada devido à natureza da forma 
simbólica – um livro – que tomamos como objeto. E, de repente, nos vimos diante de 
vários materiais de apoio relativos às teorias da Semiótica e da Narrativa, e nos 
deparamos com os rigores das – assumindo nosso desconhecimento sobre as – sintaxes 
da língua portuguesa e da língua francesa. Entendemos então que efetivar todas essas 
análises exigiria um fôlego que não tínhamos, e acabamos concordando que cada uma 
dessas análises poderia resultar num estudo diferente do Essais..., desenvolvidos por 
pesquisadores de campos distintos. Entendemos, na prática, o que a teoria já havia nos 
anunciado: os diferentes tipos de análise são possibilidades, não instâncias obrigatórias 
pelas quais deveríamos, necessariamente, passar. Foi preciso optar. 
Havia um texto para analisar e optamos então por um procedimento: trabalhar 
com os fragmentos do livro de Lacroix, na tentativa de (re)construí-lo. Visávamos – 
experimentando – a um exercício de fragmentação que pudesse produzir uma unificação 
do discurso: estudar os fragmentos e fazê-los “dialogar” nos parecia um procedimento 
viável para produzir um discurso sobre o Essais... . Desenvolvemos, deste modo, o que 
chamamos de uma análise argumentativa da obra. 
Elaboradas as análises sócio-histórica e formal do Essais... podemos, no 
momento de interpretação/reinterpretação, considerar esta obra como um escrito muito 
minucioso, no qual o autor faz sobressair, por diversas vezes, suas próprias experiências 
como docente. Já no início do texto, Lacroix esclarece seu leitor que, durante todo o 
livro, irá se manifestar como pessoa pública, tanto na figura de professor (quando 
afirma que tratará de suas experiências docentes) quanto na figura de administrador 
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(quando relata ter sido convidado, em 1794, para contribuir com o reestabelecimento da 
instrução pública na França). Além disso, o Essais... não é um texto qualquer de um 
autor qualquer: é um depoimento, um escrito testemunhal de um estado de coisas do 
qual um autor específico, nomeado claramente e participante ativo nas tramas que 
ajudaram a constituir um sistema nacional de instrução para a França do final do 
Setecentos, pode dar conta.  
O Essais... foi pensado, escrito e publicado por um professor de matemática, 
cujo envolvimento com a docência teve início, ao que indicam as biografias, em 1782, 
aos 17 anos de idade, e que se estendeu por toda a sua vida. Um autor envolvido com a 
experiência que narra, um professor de matemática atento à suas experiências em sala 
de aula e, também, um reconhecido autor de livros didáticos de matemática cuja obra é 
considerada a mais traduzida para outros idiomas, inclusive, o português (o que nos 
revela o grande alcance dos livros didáticos de Lacroix no ensino de Matemática). O 
Essais... é uma obra, considerada pelo próprio autor, como o complemento de suas 
outras obras publicadas. 
Esta obra foi pensada, escrita e publicada num momento em que a França 
passava por mudanças políticas, sociais, culturais e econômicas, refletindo, inclusive, no 
modelo educacional da época (cuja educação primária, até então, era direcionada ao 
povo e a educação secundária um privilégio apenas da elite e da nobreza). O início da 
Revolução Francesa provoca o desejo de transformar a instrução pública na França, de 
pautá-la no ensino das ciências, buscando o desenvolvimento da razão e do espírito do 
homem. Dessa forma, o conjunto de textos do Essais... trata desde a abolição dos 
colégios do Antigo Regime (cuja instrução pautava-se no ensino de Letras, segundo o 
modelo dos jesuítas, até então dominante) e da implantação de um novo sistema de 
ensino, mais aberto e oferecendo uma grande variedade e possibilidades de cursos.  
Este novo modelo educacional – que cria as Escolas Centrais – surge, a partir 
das leis de 7 Ventoso ano III (25 de fevereiro de 1795)  modificadas em  Brumário do 
ano IV (outubro de 1795), fundamentado nas concepções dos filósofos iluministas (que 
procuravam, entre outros objetivos, tirar o povo da ignorância intelectual, questionando 
saberes, fazeres e poderes). A Lei do 3 Brumário ano IV estabelece os princípios para a 
criação das Escolas Centrais, dentre os quais a divisão do ensino em graus.  
O Essais... é uma obra pensada, escrita e elaborada em meio a essas condições, 
uma obra em que o autor defende uma postura educacional não mais vigente (refletido 
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no próprio tempo verbal, o passado, usado pelo autor ao se referir às Escolas Centrais), 
e que o autor dá conta de reeditar (mais três vezes) em meio a outros regimes políticos e 
sociais que rejeitam a postura revolucionária que Lacroix defende efusivamente. 
Podemos afirmar que um dos principais temas do Essais... é a defesa apaixonada dos 
ideais das Luzes e do modelo de instrução revolucionário, pautado naquele ideário. 
 
Considerações 
 
Todo movimento hermenêutico parece reduzir-se à elaboração do que aqui 
chamamos “interpretação/reinterpretação”, um movimento que “repete criando” e se 
insinua em todos os momentos do exercício. Na prática, é como se as fases (ou 
dimensões) de análise formal (ou discursiva) e a análise sócio-histórica fossem 
momentos prévios em que se organizam as ideias que configurarão, de modo mais 
objetivo, a interpretação/reinterpretação, posto que o movimento de interpretar – que 
ocorre em cada evento singular, em cada momento do processo – não pode (ou para nós 
não foi possível) ser formalizado, registrado, do modo como (e no instante em que) 
efetivamente ocorre. Mas o texto da interpretação/reinterpretação nada é sem os textos 
das análises “anteriores”, e as análises “anteriores” se complementam, se entrelaçam, 
são sintetizadas, ganham força e coesão no texto da interpretação/reinterpretação. É 
preciso fazer uma diferenciação, portanto, entre a elaboração dessas fases e a redação do 
texto que registra essa elaboração. Se a elaboração é, digamos, mais caótica, plena de 
idas, vindas e voltas, o registro da elaboração, sua forma textual “final” é calma, e 
pacificamente se rende à linearização.  
Toda informação leva a outra informação, toda descoberta induz novas 
descobertas, novos detalhes, outras “amarrações”. O contexto fala do texto, fixa o texto 
num lugar, num espaço; e o texto é essencial para indicar o contexto, para sugerir 
buscas. Essa talvez seja mais uma justificativa para adjetivarmos essa hermenêutica 
como “de Profundidade”: ela aposta nas inúmeras possibilidades de compreender as 
tramas entre materialidade e ideologia quando entrelaçamos texto e contexto. É mais 
que um simples registro descritivo do que a obra é, foi ou pode ser: é um conjunto de 
atribuições de significado que se funda na mobilização de uma pluralidade de olhares e 
de movimentos, sem esconder as tramas que culminam na configuração do “arremate 
final”. Sem o entrelaçamento entre texto e contexto uma hermenêutica – qualquer que 
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seja ela – é impensável. Sem entrelaçamento entre texto e contexto há descrições. A 
profundidade da interpretação reside nesse entrelaçamento e visa à ideologia que 
implica a (e está implicada na) elaboração e circulação da forma simbólica.  
Assim, ao experienciarmos este processo de escolha dentre os diferentes tipos de 
análise da forma simbólica, registramos essa potencialidade do Referencial 
Metodológico da Hermenêutica de Profundidade: por indicar diferentes tipos de análise 
e a possibilidade de escolha, dentre esses tipos, daquele(s) que mais se aproxima(m) do 
que o hermeneuta pode efetivar ou se dispõe a efetivar, os caminhos possíveis para o 
projeto analítico vão ocorrendo. Os procedimentos sugeridos são, portanto, um conjunto 
possível, flexível e aberto. O Referencial Metodológico da Hermenêutica de 
Profundidade não é um manual pronto e fechado: ele oferece parâmetros que caberá ao 
hermeneuta, ao apropriar-se dele, explorar. 
O trabalho com a HP dá ao leitor a possibilidade de não estranhar a mentalidade 
do autor, de tentar aproximar-se dela e entendê-la como parte de um contexto histórico 
específico, influenciada por e influenciando esse contexto. Além disso, pela HP é 
possível efetivar um exercício imaginativo que nos aproxima de uma época, das 
concepções então vigentes, das organizações sociais, culturais, políticas e econômicas 
de um determinado tempo e espaço que não necessariamente é o nosso. Dada a distância 
temporal entre nós e o tempo-espaço em que o Essais... foi produzido e inicialmente 
divulgado, essa característica da HP foi extremamente relevante. Não teria sido possível 
apresentar uma análise consistente dessa obra se tivéssemos nos restringido aos aspectos 
formais do livro, sem cuidar de tantos outros elementos que influenciaram sua criação e 
circulação. 
O afastamento do contexto original de produção da obra, entretanto, nos impõe, 
também, alguns limites. Um dos mais presentes quando no processo de analisar o 
Essais... foi nossa limitação quanto à linguagem. Foi preciso dominar minimamente o 
francês, e mesmo durante o processo de tradução, já com um certo domínio da língua, a 
redação da obra nos impôs um afastamento do próprio idioma do modo como ele era e 
de como, hoje, passados mais de dois séculos, ele se estrutura. 
A possibilidade de transitar por outras áreas do conhecimento, sobretudo pelos 
caminhos e pelas tramas da História, principalmente quando elaborando a análise sócio-
histórica, lança o hermeneuta a outras searas. Muitas das informações que nos 
conduziram no exercício de compreender o Essais... vieram de um longo, intenso e 
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contínuo diálogo com o mundo dos historiadores. Essa inserção, ou essa tentativa de 
(re)construir o mundo em que a forma simbólica esteve, facilita e legitima o processo de 
apreensão e o torna mais autêntico: entender o “clima” da França no século XVIII e no 
início do século XIX disparou considerações que permitem uma interpretação plausível 
do Essais... no início do século XXI. 
Segundo entendemos, analisar um texto vai além de simplesmente descrevê-lo, 
de compará-lo, de falar sobre os aspectos que o compõem, de biografar seu autor. É 
preciso tentar compreender o porquê daqueles aspectos que compõem a forma se 
configurarem deste ou daquele modo, dispararem este ou aquele comentário.  
Deve-se ressaltar ainda que, segundo o próprio Thompson, a proposta da HP não 
é auto-suficiente. Isso legitima nossa opção por buscar um apoio técnico na concepção 
de Gérad Genette sobre os paratextos editoriais, provocando, assim, uma aproximação 
entre eles e a HP. Os paratextos permitiram que nos debruçássemos mais propriamente 
sobre a estrutura interna da obra, lançando olhares também para as cercanias da obra. 
Permitindo que sejam estabelecidas aproximações com outros métodos de investigação, 
a HP amplia as possibilidades do leitor ao mesmo tempo em que se ampliam suas 
fronteiras. A aproximação entre a HP e os paratextos editoriais nos foi bastante 
funcional. O paratexto permite que o leitor possa construir uma identidade para o 
mundo do autor, que ele possa transitar entre seu mundo, aquele outro mundo que a 
leitura cria, e o mundo que o autor pretendeu criar (GENETTE, 2009). O “texto” por si 
só não é capaz de adaptar-se ao mundo do leitor, considerando que possíveis leitores 
nunca estarão situados nos mesmos tempos e culturas, lendo uma “mesma coisa” sob 
uma mesma ótica. É preciso possibilitar, então, que cada leitor, no âmbito de suas 
singularidades culturais, sociais, políticas e educacionais, construa uma aproximação do 
mundo que “se faz presente” na obra, atribuindo significados a ele de acordo com os 
parametrizadores que lhe são oportunos. Com a HP essa aproximação de mundos se dá 
de modo semelhante, sobretudo com a análise sócio-histórica. Entretanto, percebemos 
que a análise paratextual possibilita, muito mais do que supúnhamos, este tipo de 
proximidade entre mundos também na análise formal. A análise dos paratextos provoca 
um movimento semelhante ao das análises sócio-histórica e formal. Sendo internos ou 
externos, os paratextos nos remetem à interconexão entre texto e contexto, promovendo 
parâmetros para produzirmos/atribuirmos significados a esse entrelaçamento que se 
torna componente estruturante de um projeto maior: o projeto hermenêutico. Deste 
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modo, a análise paratextual e a análise da HP contribuem legitimamente para tornar 
compreensível a “apresentação” e a “representação” da obra no mundo, ou seja, tornar 
compreensível o seu modo de se presentificar num emaranhado composto por texto, 
contexto e paratexto.  
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Cadernos Escolares Como Formas Simbólicas:  
uma análise formal ou discursiva dos cadernos do Arquivo Pessoal Alda Lodi 
 
Diogo Alves de Faria Reis54 
 
 
 
RESUMO 
Nosso trabalho apresenta uma análise formal ou discursiva, de acordo com o movimento 
analítico da HP proposto por Thompson (2011), realizada nos cadernos escolares de 
Matemática, Aritmética e Metodologia da Aritmética encontrados no Arquivo Pessoal Alda 
Lodi – APAL. Além disso, utilizamos a ferramenta “nuvens de palavras” para auxiliar na 
compreensão dos conteúdos encontrados nos cadernos pesquisados. Nossa análise nos 
possibilitou colocar em destaque a materialidade dos documentos e evidenciar alguns 
indícios/vestígios presentes nos cadernos visando uma aproximação, mesmo que de forma 
singela, das características presentes na atuação de Alda Lodi como professora de Metodologia 
da Aritmética, no contexto da Escola nova, em Belo Horizonte. 
 
Introdução 
Neste texto, apresentamos uma análise formal ou discursiva realizada em 
cadernos escolares de Matemática, Aritmética e Metodologia da Aritmética das décadas 
de 1930 e 1940, preservados por alunas-professoras de Alda Lodi55, em Belo Horizonte. 
Essa análise corresponde a uma das etapas da Hermenêutica de Profundidade (HP) 
proposta por Thompson (2011) e pode ser brevemente entendida como uma análise 
interna da forma simbólica que objetiva compreender a estrutura articulada empreendida 
nela. Por meio de uma análise formal ou discursiva é possível desconstruir o objeto, 
dividindo-o para, depois, (re)construí-lo, interpretá-lo ou (re)interpretá-lo com apoio da 
análise externa (sócio-histórica ou contextual). 
A partir do contato com os cadernos que fazem parte do Arquivo Pessoal Alda 
Lodi56 (APAL), da constatação da presença de inúmeras referências ao ensino da 
Matemática em seus documentos e do conhecimento da importância dessa educadora 
para a educação matemática em Minas Gerais, percebemos como o estudo desse arquivo 
poderia contribuir para as pesquisas sobre a história da formação de professores para os 
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extinta em 1946. Mais tarde, se tornou diretora do Curso de Pedagogia, no Instituto de Educação. 
56
 Arquivo localizado na Biblioteca Bartolomeu Campos Queirós, em Belo Horizonte-MG. 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  116 
anos iniciais da educação escolar no que se refere à Matemática e, consequentemente, 
para o campo da História da Educação Matemática. Partindo desse pressuposto, o 
presente estudo buscou investigar quais características na atuação profissional de Alda 
Lodi, como professora de Metodologia da Aritmética, podem ser apreendidas nos 
cadernos escolares preservados. O que procuramos foi compreender tais características 
a partir de um enfoque interno desses documentos, contemplando a vertente da análise 
formal ou discursiva segundo Thompson (2011). 
A proposição desta questão sobre as características presentes na atuação de Alda 
Lodi como professora de Metodologia da Aritmética ancora-se, entre outros aspectos, 
na ampliação da noção de documento e nas abordagens trazidas pela história cultural, 
segundo as quais os cadernos escolares passaram a ser considerados importantes objetos 
ou fontes de pesquisa para os historiadores da educação que estão preocupados em 
examinar o vivido na sala de aula.  
 
Elementos para uma análise formal ou discursiva dos cadernos escolares como 
formas simbólicas 
 
Em consonância com Cardoso (2009, p. 26), entendemos formas simbólicas 
como “ações, falas, imagens e textos produzidos e reconhecidos como significativos 
para os sujeitos envolvidos nos contextos de produção, emissão e recepção”. Nessa 
perspectiva, ao abordarmos os cadernos escolares como formas simbólicas, adotamos a 
Hermenêutica de Profundidade, por ser um referencial teórico-metodológico pertinente 
e adequado à nossa pesquisa, por possibilitar: realizar uma análise considerando o 
contexto sócio-histórico e espaço-temporal em que os cadernos escolares foram 
produzidos; empreender uma análise formal ou discursiva, uma vez que os cadernos 
circulam nos campos sociais, e como tal, são considerados como construções complexas 
que apresentam uma estrutura articulada; criar significações relacionando contextos e 
elementos de forma a construir um significado para os cadernos, interpretando-os ou 
reinterpretando-os.  
Desse modo, a forma simbólica deve ser estudada de maneira completa e, em se 
tratando do movimento analítico formal e discursivo, é imprescindível levar-se em conta 
o fato de se estar lidando com construções simbólicas complexas. Em virtude de suas 
características estruturais, a partir desse movimento de análise, pode-se indagar sobre 
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qual o objetivo/intenção por trás da forma simbólica. Assim, ao considerarmos os 
cadernos escolares como formas simbólicas em nossa pesquisa, podemos, segundo 
Thompson (2011), investigar como o conteúdo, conceitos, ideias e a ideologia foram 
transmitidos por meio da organização interna deles, suas características estruturais, 
padrões e relações. De fato, seria impossível ter acesso a todos esses elementos por 
meio dos cadernos escolares e o que podemos realmente fazer é tentar nos aproximar 
dessa realidade, identificando sinais e/ou indícios (GINZBURG, 2012) de como esses 
elementos foram organizados/estruturados e mobilizados pela professora Alda Lodi nos 
cadernos de suas alunas-professoras. 
Entre os métodos comuns para a condução da análise formal ou discursiva, 
Thompson (2011) elenca algumas possibilidades, entre as quais destacamos as análises 
semiótica, sintática, narrativa e argumentativa. 
A análise semiótica respalda-se na análise das características estruturais internas 
de uma forma simbólica, visando a conexão entre essas estruturas e os sistemas e 
códigos dos quais elas fazem parte.  
A análise sintática consiste em estudar as instâncias do discurso dirigindo o foco 
para as partes das frases e as categorizações das palavras, com a finalidade de realçar 
como o significado é construído, de alguma forma, na utilização cotidiana do discurso.  
A análise narrativa trata da constituição da narrativa centrando o foco em como 
uma história é contada. De maneira geral, Thompson considera uma narrativa como um 
discurso que relata uma sequência de acontecimentos, que “conta uma história”. Essa 
história, geralmente é conduzida por um “enredo”, que apresenta e orienta os 
personagens e uma sucessão de eventos. Assim, para Thompson, é possível identificar 
os efeitos narrativos de uma estrutura narrativa que são específicos e que atuam dentro 
de uma narrativa particular e esclarecer o seu papel na narração da história.  
Em nosso trabalho, inspirado nos métodos elencados por Thompson, visamos 
analisar todos os cadernos escolares encontrados no APAL. Ao realizarmos uma análise 
semiótica nos cadernos, buscamos indícios de como a organização do caderno foi 
estruturada pela professora Alda Lodi, conferindo atenção a sinais como gráficos, 
figuras, desenhos, exemplos, exercícios, definições, demonstrações e justificativas. Ao 
fazermos uma análise sintática, focamos a categorização das palavras, observando a 
utilidade das figuras e desenhos, as metáforas utilizadas para exemplificar algum 
conhecimento, conteúdo ou exercícios e a linguagem utilizada na apresentação da 
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teoria. Ao efetuarmos uma análise narrativa nos cadernos escolares, tentamos identificar 
como a “história foi contada”, transmitida, identificando formas como o texto estimula 
ou não o trabalho com a resolução de problemas, a construção do significado e a 
exposição do conteúdo. Ao executarmos uma análise argumentativa, direcionamos 
nosso olhar para os padrões que caracterizam a “história” contada nos cadernos, 
verificando, assim, como seu conteúdo apresenta harmonia, sequência, estrutura e 
coerência na apresentação da metodologia de ensino e dos tópicos matemáticos. Em 
função das características específicas de alguns cadernos, precisamos ressaltar que não 
foi possível realizar todos os quatro tipos de análise comentados em todos os cadernos 
escolares encontrados no APAL. Ainda, para auxiliar nesse trabalho, para dois cadernos 
específicos de Metodologia da Aritmética, utilizamos o recurso das nuvens de palavras.  
Identificados os cadernos disponíveis para a pesquisa, o trabalho com essas 
fontes foi organizado a partir de cinco etapas: coleta, seleção, digitalização, catalogação 
e análise dos cadernos. 
A seleção do conjunto de cadernos visou àqueles que se referiam 
especificamente à área da Matemática, ou seja, cadernos com conteúdos e atividades de 
Matemática, de Aritmética ou de Metodologia da Aritmética. Foram encontrados treze 
desses cadernos no APAL. 
Os cadernos foram catalogados de acordo com o período, disciplina, nome da 
antiga proprietária, observações quanto a aspectos físicos, como dimensões, estado de 
conservação, anotações extras e quanto aos conteúdos abordados. Dos cadernos do 
APAL, sete são mais voltados para os conteúdos de Matemática e Aritmética57 
alocados, atualmente, nos anos finais do Ensino Fundamental58 e seis são específicos de 
Metodologia da Aritmética, registrando considerações teórico-metodológicas relativas 
ao ensino dos conteúdos de aritmética junto a atividades referentes a esses conteúdos. 
Esses seis cadernos trazem anotações nitidamente focadas na preparação das futuras 
professoras para ensinar a crianças da escola primária. 
O exercício de mapeamento, catalogação e análises preliminares dos cadernos 
permitiu verificar que os de Matemática e Aritmética contêm longas sequências de 
                                                                        
57
 A diferenciação entre Matemática e Aritmética se deve ao fato de encontrarmos essas denominações 
registradas em algumas capas dos cadernos analisados. Entretanto, para este estudo, não iremos 
considerar essa divisão como fator relevante, uma vez que os conteúdos encontrados em ambos os 
cadernos são semelhantes. 
58
 Tais como: álgebra, geometria, sistemas de equações, matemática comercial e financeira, dentre outros. 
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cálculos e exercícios de conteúdos usuais do ensino secundário, mas não guardam 
relação com a metodologia do ensino da Aritmética para a escola primária, motivo pelo 
qual não os priorizamos em nosso estudo.  
Entre os cadernos de Metodologia da Aritmética, dois foram tratados com mais 
profundidade em nosso trabalho por apresentarem conteúdos mais ricos que nos 
permitiram uma aproximação do trabalho realizado por Alda Lodi. O primeiro caderno, 
do ano de 1932, pertenceu a Imene Guimarães e o segundo, sem data, pertenceu a Hilda 
Gomes. 
Para o desenvolvimento da análise dos cadernos de Metodologia da Aritmética, 
nesta fase, delineamos o seguinte percurso: transcrição do conteúdo de todas as páginas 
de cada caderno, categorização dos conteúdos, criação de “nuvens de palavras”, 
apresentação e análise dos conteúdos. A seguir, discorremos sobre essas diversas etapas. 
A opção pelo trabalho com “nuvens de palavras” se deu em função do fato de 
esse procedimento, ao enfatizar a frequência de palavras em um texto ou um conjunto 
de textos, possibilitar um tipo de visualização de dados que auxilia no destaque dos 
principais pontos de informação encontrados em um texto. 
Em outros termos, uma nuvem de palavras59 é uma representação gráfica da 
frequência de palavras encontradas em um texto. Nessa representação, o tamanho de 
fonte de cada palavra dentro da nuvem varia de acordo com o número de vezes em que 
ela aparece ao longo do texto. À medida que a quantidade de palavras no texto aumenta, 
aumenta, também, o tamanho da fonte usada em sua escrita na “nuvem”, mantendo-se 
uma proporção entre a frequência da palavra e o tamanho da fonte utilizada em sua 
representação. Assim, podemos obter indícios de um tema ou um subtema ou suas 
palavras-chave, tendo como ponto de partida o tamanho da fonte da palavra na nuvem e, 
também, em função de análises do conjunto de palavras evidenciado no caderno ou em 
um dado conjunto de atividades. 
Atualmente, para a criação dessa nuvem de palavras, existe uma série de 
ferramentas livres disponíveis, tais como: Wordle (FEINBERG, 2008), TagCrowd 
(STEINBOCK, 2008; SINCLAIR & CARDEW-HALL, 2008), MakeCloud 
(MAKECLOUD, 2008) e ToCloud (TOCLOUD, 2007). Entre elas, para este trabalho, 
                                                                        
59
 A nuvem de palavras (word cloud) também é conhecida como nuvem de texto (text cloud) ou como 
etiqueta/rótulo de palavras (tag cloud). 
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foi utilizado o Wordle60. Criado pela IBM (International Business Machines, EUA), o 
Wordle é um software livre, desenvolvido por Jonathan Feinberg, considerado, em 
algumas pesquisas internacionais, versátil, de fácil utilização e possibilitador de 
resultados mais atraentes do ponto de vista visual em relação a outras ferramentas desse 
tipo (RAMSDEN & BATE, 2008, p. 6). 
O Wordle, então, foi utilizado em nossa investigação como uma ferramenta que 
nos facilitou ter uma visão geral dos temas, subtemas e conteúdos de ensino 
encontrados nos dois cadernos aqui tratados.  
A seguir apresentamos as nuvens de palavras obtidas nesses dois cadernos. 
 
Figura 1 – Nuvem de Palavras reelaborada do caderno completo de Imene Guimarães. 
 
A figura 1 apresenta as 30 palavras mais utilizadas no caderno de Imene 
Guimarães. Tais palavras possibilitam uma visão geral dos temas e conteúdos 
encontrados no caderno. Essa nuvem de palavras, pelo tamanho da fonte, já nos permite 
perceber que esse caderno tem foco na resolução de problemas em Aritmética, 
principalmente no conteúdo de divisão (divisor, quociente, dividendo) e chama a 
atenção para a importância de um olhar mais atento para os alunos (menino, creança). 
Observa-se também, um destaque para a palavra “vamos”, indicando, possivelmente, 
ações que deveriam ser realizadas para o ensino de tais conteúdos. 
                                                                        
60
 Disponível em http://www.wordle.net/. 
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Figura 2 – Nuvem de Palavras reelaborada do caderno completo de Hilda Gomes. 
 
De acordo com a figura 2, no caderno de Hilda Gomes, em um recorte com 30 
palavras, é possível perceber que a preocupação com a resolução de problemas é ainda o 
aspecto mais evidente. A preocupação com o estudante (aluno, criança), também se 
apresenta como aspecto significativo a ser analisado. Em relação aos conteúdos, 
percebemos uma maior diversidade em relação ao caderno anterior, com ênfase em 
números, fatos fundamentais, soma e frações, além do destaque para as palavras 
trabalho e vida. 
As nuvens de palavras, juntamente com as demais análises destacadas por 
Thompson (2011), nos mostraram que o caderno de Imene Guimarães trata de um único 
grande tema, o “Pensamento Aritmético”. Esses conteúdos relacionam-se, sobretudo, à 
multiplicação e à divisão. Entretanto, o caderno também dedica uma parte específica a 
princípios teórico-metodológicos do ensino de Aritmética. Os registros desse caderno 
distribuem-se conforme a tabela 1, a seguir.  
 
Tabela 1 – Distribuição dos conteúdos no Caderno de Imene Guimarães 
CONTEÚDOS Nº DE PÁGINAS PORCENTAGEM 
Multiplicação 6 11% 
Divisão 32 58% 
Princípios Teórico-Metodológicos 17 31% 
De acordo com a tabela 1, é possível perceber que mais da metade do caderno 
contempla o ensino da divisão. Não encontramos qualquer registro de figuras, imagens 
ou marcas de correção.  
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A leitura das anotações de Hilda Gomes permitiu identificar três temas centrais, 
distribuídos ao longo das 285 páginas de seu caderno: “Evolução da Aritmética”, 
“Princípios da Aritmética” e “Pensamento Aritmético”. Realizamos nossa análise do 
conteúdo do caderno a partir desses três temas, com o apoio das nuvens de palavras. O 
número de páginas e as porcentagens de páginas do caderno ocupadas pelos três temas 
são apresentados na tabela 2, a seguir.  
 
Tabela 2 – Distribuição dos Temas no Caderno de Hilda Gomes 
TEMAS Nº DE PÁGINAS PORCENTAGEM 
Evolução da Aritmética 31 11% 
Princípios da Aritmética 21 7% 
Pensamento Aritmético 233 82% 
 
O tema “Evolução da Aritmética” relaciona-se ao desenvolvimento dos 
números, ao longo do tempo, do ponto de vista psicológico, histórico e pedagógico. Nas 
páginas finais do caderno dedicadas a esse tema, são apresentadas algumas discussões 
sobre as influências exercidas pela escola na vida dos indivíduos. É nesse contexto que 
encontramos a única imagem registrada no caderno de Gomes (s/d), reproduzida a 
seguir. 
 
Figura 3 – Fragmento do caderno, Gomes, s/d, p. 31. 
Essa imagem, juntamente com outros indícios, nos mostrou a influência da 
Igreja Católica na prática docente de Alda Lodi. É interessante constatar que mesmo um 
caderno de Metodologia da Aritmética exibe vestígios desse papel proeminente 
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desempenhado pela ideologia católica na educação mineira, que pretendia realizar uma 
renovação escolanovista. 
Os “Princípios da Aritmética” apresentam os objetivos fundamentais e os 
valores envolvidos no ensino da Aritmética, vista como um instrumento de adaptação 
do indivíduo à vida.  Identificamos dois subtemas específicos: os objetivos e os valores 
relacionados ao ensino de Aritmética.  
O tema “Pensamento Aritmético”, representado em 82% das páginas do caderno 
e também focalizado no caderno de Imene Guimarães, vincula-se, como nesse 
documento, às diretrizes para o funcionamento do pensamento aritmético e à 
metodologia “mais adequada” a ser utilizada para o seu ensino. A partir da criação das 
nuvens de palavras e do início de uma leitura mais detalhada dos registros, 
identificamos dois subtemas trabalhados pela professora Alda Lodi, dentro do tema 
“Pensamento Aritmético”: princípios gerais e metodologia. 
A abordagem da metodologia do Pensamento Aritmético é realizada em seções 
específicas, dedicadas aos fatos fundamentais, aos problemas, aos erros de operações, às 
frações ordinárias e às frações decimais, conteúdos cuja distribuição aparece na tabela 3. 
 
Tabela 3 – Distribuição dos Conteúdos no subtema Metodologia no Caderno de Hilda Gomes 
CONTEÚDOS Nº DE PÁGINAS PORCENTAGEM 
Fatos Fundamentais 26 13% 
Problemas 106 54% 
Erros de Operações 23 12% 
Frações Ordinárias 13 7% 
Frações Decimais 30 15% 
De acordo com essa tabela, é possível perceber que mais da metade dos registros 
relativos à metodologia contempla o ensino de problemas.  
 
Considerações 
Neste texto, evidenciamos os elementos da HP necessários para a realização de 
uma análise formal ou discursiva de uma forma simbólica segundo Thompson (2011). 
Destacamos, ainda, alguns dos métodos mais comuns para a condução dessa análise: as 
análises semiótica, sintática, narrativa e argumentativa. Em nosso trabalho, esses quatro 
tipos de análises nos inspiraram na tentativa de compreender a estrutura interna dos 
cadernos escolares como formas simbólicas. 
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As nuvens de palavras também foram importantes em nosso trabalho, porém, 
ressaltamos que ao constatar que uma palavra aparece com maior frequência, também 
devemos levar em consideração outros elementos, como no caso da imagem apresentada 
na figura 3. Talvez não encontrássemos, nas nuvens de palavras, elementos relevantes 
para perceber a influência da Igreja Católica na prática docente de Alda Lodi. Porém, 
essa imagem chamou nossa atenção para o fato de que Alda Lodi, além de ser 
pesquisadora, líder e professora inovadora, era também católica fervorosa. Nesse 
contexto, conscientemente ou não, as concepções em seu trabalho se entrecruzaram para 
produzir, em conjunto, um discurso híbrido da docente ao ensinar a ensinar a aritmética.  
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Educação Inclusiva e Formação de Professores: algumas histórias na Educação 
Matemática  
Ivete Maria Baraldi61 
 
 
 
RESUMO  
 
Neste texto, mesmo que de maneira incipiente, pretendo contribuir com a discussão acerca de 
uma educação matemática inclusiva, mostrando as percepções dos professores que estão em 
atuação, por meio de suas narrativas, sobre a inclusão de alunos com deficiências ou 
necessidades educativas especiais em suas salas de aula. Encarando as narrativas como fontes 
históricas, é possível captar o movimento, ao longo do tempo, da formação do professor (de 
Matemática) numa perspectiva inclusiva (ou não), percebendo as alterações e/ou manutenções 
que ocorrem em relação às políticas públicas ou aos paradigmas educacionais ao longo dos vinte 
anos a partir da Declaração de Salamanca (1994). Também, juntamente com os outros autores 
proponentes da mesa redonda Conexões possíveis entre narrativas, formação de professores e 
histórias da educação matemática, busco explicitar (e ressaltar) a possibilidade do uso de 
narrativas de professores (de matemática), sejam essas narrativas escritas (memoriais de 
formação) ou constituídas por meio da oralidade, para a discussão sobre os vínculos entre estes 
três aspectos.     
 
 
 
Discussões Iniciais acerca da Educação Inclusiva  
 
 Na Educação Matemática, a inclusão de alunos com deficiência ou necessidades 
educativas especiais62 em escolas regulares é tema de constantes debates devido ao 
desafio que representa. A sociedade demorou a mudar seus paradigmas para que 
pudesse incluir a diversidade, sem efetuar discriminação e assegurar, inclusive, os 
direitos de todos os cidadãos. Historicamente, a luta das pessoas com deficiência foi 
marcada por sacrifício, abandono, lágrimas, torturas, experimentos, segregação e 
preconceito. A sociedade demorou séculos para aceitar a diversidade como 
característica humana e construir um paradigma de integração63. No entanto, desde o 
início do século XX, um outro paradigma pode ser percebido, que é o da inclusão. Essa 
mudança é o que impulsiona a educação a rever seus paradigmas também, apontando a 
necessidade de reestruturação em seu conjunto de valores, percepções e práticas, 
                                                                        
61
 Docente do Departamento de Matemática – Faculdade de Ciências – Unesp – Bauru. E-mail: 
ivete.baraldi@fc.unesp.br.  
62
 O termo “necessidades educativas especiais” se refere ao indivíduo com ou sem deficiência que requer 
um auxílio educacional diferenciado devido a apresentar dificuldades na aprendizagem.  
63
 Os indivíduos com deficiência deveriam se adaptar ao meio, sobretudo à escola, mas não deveriam ser 
segregados da sociedade.  
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demandando, consequentemente, escolas inclusivas. Escolas que atendam às pessoas 
com deficiências e/ou com necessidades educativas especiais e proporcionem a elas um 
ensino de qualidade, o que deve ser proporcionado aos brasileiros, de um modo geral.  
 Há vinte anos, a partir da Declaração de Salamanca, o Brasil oficializou a 
discussão de ideias diferentes acerca da educação especial. O documento resultante do 
evento ocorrido entre 7 e 10 de junho de 1994 em Salamanca (Espanha), apresentou 
uma visão diferenciada de educação especial, proclamando que as escolas regulares 
devem ser inclusivas e que a indicação de instituições especializadas para o ensino de 
crianças com deficiências e/ou com necessidades educativas especiais deve ser exceção 
e não regra (BRASIL, 1994). Assim, todas as crianças devem estar na escola e a mesma 
deve ter condições de lidar com a diversidade de sua clientela. O atendimento às 
crianças com deficiência e/ou necessidades educativas especiais não deve ser o “de 
serviço”, ou seja, apenas são fornecidas condições para que elas se integrem ao 
ambiente escolar ou à sociedade, adaptando-se. A escola deve fornecer um atendimento 
“de suporte”, aquele que preconiza que as diferenças são características humanas, 
sendo, portanto, necessário modificar e adaptar o ambiente para as pessoas com 
deficiências ou necessidades educativas especiais (Romero; Souza, 2008). Decorrente 
da Declaração, no Brasil, várias outras leis, resoluções e decretos foram oficializados, 
dos quais aponto alguns a seguir.  
 Em 2002, a Resolução do Conselho de Educação/Conselho Pleno nº 1/2002, que 
instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, definiu 
que as instituições de ensino superior devem prever em sua organização curricular, entre 
outros itens, o conhecimento sobre o desenvolvimento humano e contemplar 
especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais, com deficiência 
(visual, auditiva, física, mental), transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, ou, ainda, alunos advindos de comunidades indígenas 
(Brasil, 2002). 
 Ainda em 2002, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi reconhecida como 
língua oficial do surdo, sendo a Língua Portuguesa sua segunda língua. Esse 
reconhecimento por lei implicou a obrigatoriedade de seu ensino nos cursos de 
formação de fonoaudiólogos e professores de nível médio e superior, por meio do 
Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005 (Brasil, 2005). Estabeleceu-se também que 
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os cursos de Pedagogia e de Letras deveriam se adequar e, gradativamente, todos os 
outros cursos também.  
 O uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille, em todas as 
modalidades de ensino, foram aprovados e normatizados pela Portaria nº 2.678/02.  
Em 2003, o MEC criou o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, que 
visa apoiar a formação de gestores e educadores, a fim de transformar os sistemas 
educacionais em sistemas educacionais inclusivos. Esse programa ainda está em 
funcionamento.  
 Em 2004, foi promulgado o documento “O Acesso de Alunos com Deficiência 
às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular” (BRASIL, 2004) que tem por objetivo 
“disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, reafirmando o direito e 
os benefícios da escolarização de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns do 
ensino regular” e foi divulgado pelo Ministério Público Federal. 
No ano de 2006, foi aprovada pela ONU a “Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência” (BRASIL, 2006) a qual estabelece que os Estados “devem 
assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta de 
inclusão plena”.   
Em 2008, foi divulgada uma versão da Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva, a qual prevê o atendimento especializado em 
salas de recursos e centros especializados de referência. A educação especial direciona 
suas ações para o atendimento às especificidades dos alunos no processo educacional e, 
no âmbito de uma atuação mais ampla na escola. Ainda prevê a organização de redes de 
apoio, a formação continuada, a identificação de recursos, serviços e o desenvolvimento 
de práticas colaborativas para os professores. (BRASIL, 2008).  
Em 2011, tem-se o Decreto relacionado à educação inclusiva de nº 7.611, que 
dispõe sobre a educação especial e o atendimento educacional especializado (AEE) e 
que assegura a educação aos alunos com deficiências, preferencialmente, nas redes 
regulares de ensino:  
deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a participação 
da família para garantir pleno acesso e participação dos 
estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas público-
alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as 
demais políticas públicas.(BRASIL, 2011) 
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No Censo Escolar de 2012 (BRASIL, 2012) nota-se que as matrículas da 
modalidade Educação Especial estão concentradas nas escolas públicas e que há, 
principalmente, um movimento de redução de matrículas nas classes especiais e escolas 
exclusivas, que também são denominadas escolas especiais, e um crescente aumento nas 
classes comuns com a inclusão de alunos com deficiência. Em 2007, eram 348.470 
alunos em classes especiais e 306.136 alunos incluídos em classes comuns. Já em 2012, 
ocorreu uma alteração grande nesses números: o número de alunos nas classes especiais 
caiu para 199.656 e aumentou consideravelmente o número de alunos incluídos para 
620.777. 
 Nesses vinte anos, em termos de política pública em relação à educação especial, 
o Brasil teve que garantir, por meio de leis e programas de apoio financeiro e técnico, a 
orientação dos sistemas de ensino, favorecendo a formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e de demais profissionais da educação para a 
inclusão escolar.  
 Mas, o que os professores (de Matemática) que estão em sala de aula estão 
vivenciando? Como estão trabalhando, seja em termos de práticas ou de conceitos, com 
os alunos incluídos? Qual é a formação inicial ou continuada que os professores 
possuem para trabalhar com a inclusão? Será que a escola que aí está é inclusiva?   
 No artigo de Passos, Passos e Arruda (2013) tem-se que, por meio de uma 
análise de periódicos da área de Educação Matemática, os trabalhos voltados para a 
educação inclusiva são recentes e pouco versam sobre a gestão da sala de aula, dessa 
maneira não tratando especificamente sobre a formação de professores de Matemática. 
Muitos dos textos analisados pelos autores tratam apenas sobre a aprendizagem dos 
alunos com deficiência, segundo a ótica destes.  
 Dessa maneira, com esse texto, pretendo, mesmo que de maneira incipiente, 
contribuir com a discussão acerca de uma educação matemática inclusiva, mostrando as 
percepções dos professores que estão em atuação, por meio de suas narrativas, sobre a 
inclusão de alunos com deficiências ou necessidades educativas especiais em suas salas 
de aula. Com isso, ainda, pretendo entender as manutenções e alterações nas políticas 
públicas de formação de professores, após a Declaração de Salamanca. Para tanto, tenho 
como referência dois trabalhos realizados sob minha orientação, em nível de mestrado 
(ROSA (2013); ROSA (2014)).  
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 Cumpre lembrar que neste texto também, juntamente com os outros autores 
proponentes da mesa redonda “Da Educação Especial à Educação Inclusiva: histórias 
da formação de professores em Educação Matemática”, buscamos explicitar (e 
ressaltar) a possibilidade do uso de narrativas de professores (de matemática), sejam 
essas narrativas escritas (memoriais de formação) ou constituídas por meio da oralidade, 
para a discussão sobre as manutenções e alterações nas políticas públicas de formação 
de professores.     
 
Um pouco sobre as duas pesquisas e o uso de narrativas para discutir sobre a 
formação de professores 
 
 Na pesquisa realizada por Rosa (2013), foram analisados memoriais de formação 
de professores de matemática no Rio de Janeiro elaborando uma compreensão do 
processo de formação e da forma como se aproximam da educação inclusiva de alunos 
com deficiência visual e de como percebem a educação inclusiva.  
 Essa pesquisa é composta por dez memoriais de formação sendo que seis são de 
professores de matemática e quatro de licenciandos em matemática que estavam 
envolvidos como tutor ou como aluno do Curso de Braille, semipresencial, oferecido 
pela Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2011. O memorial de formação é um 
gênero textual privilegiado “para que os educadores – enfrentando o desafio de assumir 
a palavra e tornar públicas as suas opiniões, as suas inquietações, as suas experiências e 
as suas memórias – escrevam sobre o processo de formação e a prática profissional.” 
(PRADO; SOLIGO, 2007, p.46).  
 Os professores colaboradores dissertaram em um blog sobre cinco frases 
disparadoras: as escolas da infância e adolescência, a universidade, a matemática, a 
profissão, os cursos de formação continuada e a educação inclusiva. As narrativas foram 
reunidas na ordem em que foram escritas, e constituíram o memorial de formação do 
participante. Cada um revisou e, posteriormente, legitimou seu memorial com uma carta 
de cessão. A partir dessas narrativas, é possível refletir não só sobre a formação de 
professores de matemática visando à educação inclusiva, as experiências, as práticas, 
entre outras, como também sobre o uso de memoriais como fonte para outras pesquisas 
e trabalhos que possuam ou não uma intenção historiográfica.  
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 A segunda pesquisa, a de Erica Aparecida Capasio Rosa, Rosa (2014), que está 
em fase de finalização, tem como objetivo elaborar uma compreensão, por meio das 
narrativas de professores, acerca das concepções e percepções dos professores de 
matemática sobre a inclusão escolar de alunos com deficiência e o processo de ensino e 
aprendizagem na Rede Municipal de Campinas – SP. Para cumprir tal objetivo possui 
nove narrativas de professores que ensinam matemática, sendo sete professores de 
matemática e duas professoras de educação especial. Nessa pesquisa, a História Oral é a 
metodologia de pesquisa:  
[...] a História Oral envolve a criação de fontes a partir da oralidade e 
compromete-se com análises coerentes e sua fundamentação (que 
pode envolver ou não procedimentos usados em outros tipos de 
pesquisas). O diferencial é essa ‘criação intencional’ de fontes a partir 
da oralidade e a fundamentação que se estrutura para essa ação. 
(GARNICA; SOUZA, 2012, p. 97). 
 
 Nos estudos que se valem dessa metodologia, são realizadas entrevistas com os 
professores que são, posteriormente, transcritas, textualizadas e legitimadas. E como 
mencionado acima, são constituídas, intencionalmente, fontes.  
 Dessa forma, por meio dessas narrativas, encarando-as como fontes históricas, é 
possível captar o movimento, ao longo do tempo, da formação do professor (de 
Matemática) numa perspectiva inclusiva (ou não), bem como percebendo as alterações 
e/ou manutenções que ocorrem em relação às políticas públicas ou aos paradigmas.  
 Ambas as pesquisas contribuem com o projeto do Mapeamento da Formação e 
Atuação de Professores de Matemática no Brasil desenvolvido pelo Grupo História 
Oral e Educação Matemática (GHOEM), fornecendo fontes: as narrativas, e inserindo 
novos elementos tanto relacionados à formação de professores (de matemática) quanto 
aos relacionados à educação inclusiva. 
 
O que as narrativas mostram sobre a formação dos professores (de Matemática) 
ou o que elas me permitem ver? 
 
Eu não tive formação alguma em educação inclusiva. Na verdade, 
comecei a fazer uma oferecida pela prefeitura via Universidade São 
Marcos, com textos interessantes, não era de matemática era um curso 
geral, em 2005. Nós lemos vários textos a respeito de várias 
dificuldades de aprendizagem e deficiências e trocamos ideias de 
como incluir as crianças nessas atividades, de torná-los mais incluídos 
nas discussões de grupo e nunca deixá-los a parte. O curso pautou 
nisso, não foi nada específico. E pensando nos textos, nas formas de 
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organização, é que fui bolando algumas estratégias de ensino, mais 
visuais, mais interativas, mas como era à distância, acho que faltou um 
pouco de troca real, tinha o chat, mas o pessoal não discutia muito. Eu 
aprendi mesmo foi trocando ideias com a professora de EE, lendo 
livros e buscando métodos e meios de ajudar essas crianças. Também 
converso muito com o intérprete a respeito dos sinais e ele me mandou 
algumas coisas ligadas à matemática, simbologia e os modos de 
avaliação. (...) Estamos engatinhando nisso, a minha formação foi na 
unha mesmo, na raça. Na década de 1980 nem se falava nisso, porque 
ou crianças iam para as instituições especializadas ou a família que se 
virasse. Hoje, apesar de eu achar que elas não estão incluídas, mas 
pelo menos estão aí para a sociedade saber que elas existem. Porque 
antes não sabiam que essas crianças existiam, parecia que todo mundo 
nascia normal. Ficavam escondidos, era um caso ou outro que 
aparecia. Ainda temos que caminhar muito nessa área. (excerto da 
Narrativa64 – ROSA, 2014, p.91) 
  
 No processo de ensino e de aprendizagem na escola inclusiva, como não poderia 
ser diferente, o professor ocupa um papel importante, pois não adianta ter recursos 
materiais, “se não há um profissional capaz de construir estratégias de ensino, que saiba 
adaptar atividades e conteúdos, não só em relação aos alunos com necessidades 
educacionais especiais, mas para a prática educacional como um todo” (ROSA, 2013, 
p.144). 
 No entanto, no trecho acima destacado da pesquisa de Rosa (2014), percebe-se 
que, em meados dos anos 2000, uma professora em exercício não possuía formação para 
atuar com alunos incluídos. Ainda, percebe-se que a formação continuada foi procurada 
por sua própria vontade e é isso que a impulsiona a trocar ideias, testar e experimentar 
práticas diferenciadas, contando com o apoio de outro profissional, no caso a professora 
de educação especial. Essa narrativa, dentre outras, corrobora a afirmação de Rosa 
(2013): há um “déficit na formação de professores e a falta de formação continuada para 
trabalhar com alunos com deficiência”. Nos trechos a seguir também isso é enfatizado.  
Formei-me em 2008, o curso de matemática foi difícil, mas na 
disciplina que tive mais dificuldade, a professora me ajudava, 
inclusive ela tinha se formado na UFF. Durante a faculdade não tive 
preparação para trabalhar com alunos com deficiência. Tinha uma 
matéria na faculdade que era Educação Especial, mas dava uma 
pincelada em tudo o que era educação especial. (excerto do memorial 
de formação de Heverton – ROSA, 2013, p.185) 
 
Com relação a minha formação em educação inclusiva, não tive 
praticamente nenhuma, usava muito do bom senso e, às vezes, 
                                                                        
64
 Alguns professores entrevistados por Erica Rosa optaram pelo anonimato. Nesse caso, a professora não 
quis escolher um codinome e não autorizou a autora a escolher um. Dessa maneira, no corpo do trabalho, 
sua narrativa aparece com o título Narrativa.  
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pesquisava sobre o assunto. Na faculdade não tive nenhuma disciplina 
que falasse sobre inclusão. Ainda hoje, nos cursos de licenciatura, 
quando vão ministrar disciplinas sobre inclusão, escolhe-se um tópico, 
e este não é suficiente para se trabalhar na realidade da escola. Eu me 
aperfeiçoei para trabalhar com os alunos, pesquisando e realizando os 
cursos que eu conseguia conciliar com meus horários. Durante o 
período em que trabalhei no município foram oferecidos vários curso 
de formação continuada sobre educação inclusiva, mas nunca 
consegui realizar algum.  Geralmente, meu horário me permitia 
realizar apenas um curso, e como os alunos especiais eram uma 
minoria, um ou dois por turma e existia na escola a professora de 
Educação Especial (EE), eu preferia fazer outros cursos, que 
beneficiaria a todos os alunos. (excerto da Narrativa de M65 – ROSA, 
2014, p.81-82)  
 
 Por meio das narrativas das duas pesquisas mencionadas, percebo que há a 
necessidade de capacitar, através de formação continuada, os professores que estão em 
atuação e que recebem os alunos com deficiência; e se possível fosse, que a educação 
inclusiva só acontecesse após a formação desses professores. Contudo, como alertado 
pelos professores colaboradores da pesquisa de Rosa (2013), “a educação inclusiva é 
uma nova realidade (im)posta ao professor”. (p.145). E esse professor pode perceber a 
educação inclusiva como uma perseverança pessoal e uma luta da qual participa 
ativamente, ou ainda, como um passo para o futuro. Mas também pode se perceber 
como não responsável pelo indivíduo que está em sua sala de aula, delegando a prática 
docente que deveria ser sua a outros profissionais, pensando que a escola serve apenas 
para prestar um serviço de integração.  
No ano passado – 2012 – também na escola da prefeitura em um dos 
distritos de Campinas, trabalhei com um aluno com problema de 
Síndrome de Down que cursava o sétimo ano. Nesse caso, não era 
possível fazer nada de linguagem matemática. A professora de 
educação especial ficava na sala de aula junto e ela desenhava objetos 
e pedia para ele contar, fazia atividades de ligar quantidade de objetos 
ao número, ele fazia essas atividades. Trabalhava como se fosse uma 
criança. Eu não saberia montar essas atividades, e como tinha essa 
professora que sempre nos auxiliava, ela era quem montava as 
atividades para trabalhar com ele. Só que ele se reportava a mim, 
porque ela sempre falava para ele: “agora mostra lá para a professora”. 
Ele vinha todo bonitinho me mostrar, e eu colocava carimbo de 
parabéns. Fazia de conta que era eu que estava pedindo, para mostrar 
quem era o professor, mas era ela que auxiliava em tudo. Para avaliar 
também, o avaliava dentro da limitação dele, porque a Síndrome de 
Down é muito diferente. (...) No meu terceiro colegial eu tenho um 
aluno que eu não sei qual o problema dele, usa a cadeira de rodas e ele 
não tem movimentação, fica parado e só move a cabeça. Eu não faço 
trabalho algum com ele.  Até isso acaba sendo um descuido meu, mas 
                                                                        
65
 A professora optou pelo codinome M.  
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como é terceiro ano, em uma escola particular, e estamos preparando 
os alunos para o vestibular, eu não tenho muito tempo a perder. Tenho 
o conteúdo para seguir e ele fica na frente, só olhando, não escreve 
nada. Ele está no terceiro ano porque ele vai passando, como tem o 
laudo, a nota dele já vai direto seis para o boletim, é um aluno ouvinte. 
Tem outros que eu vejo nas outras salas, que até fazem alguma coisa, 
mas eu não dou aula para eles, segundo ano, primeiro ano, cada sala 
tem o seu. . Para alguns as provas são diferentes, mas para esse meu 
aluno nem prova diferente eu faço, porque ele não faz. Ele está só de 
ouvinte, eu até não perguntei o que é o caso dele. Mas eu não sei qual 
é e fala com dificuldades também. Eu pergunto: “tudo bem?” ele 
responde: “tudo bem.” Responde a chamada: “presente”. Os outros 
alunos destravam a cadeira dele para ele sair. Quando os alunos estão 
fazendo prova, ele está ali também esperando todo mundo fazer prova. 
Aí acabou a prova, os alunos destravam a cadeira dele para ele sair. 
Mas ele não faz. Acho que é mais para ter um convívio social mesmo. 
Ele possui poucos movimentos nas mãos, eu não sei se para comer 
alguém dá comida para ele. Eu acho que ele conseguiria digitar, se 
fosse fazer alguma coisa, seria digitar. Ninguém fez nenhum trabalho 
com ele e como eu só trabalhei com ele no terceiro ano, já está 
encerrando, vou seguindo como está. (excerto da narrativa da 
professora Fabiana – ROSA, 2014, p.64-65) 
 
 Corroboro a ideia de Glat e Nogueira (2002) ao afirmar que somente as políticas 
públicas oficializadas para tratar da inclusão e, em particular, da formação do professor, 
não são suficientes e ainda são inúmeras as barreiras que impedem que a escola se torne 
inclusiva diante das práticas docentes. Uma dessas barreiras é o despreparo dos 
docentes em saber lidar com a diversidade dos alunos, seja em termos conteúdos 
(matemáticos) e de (pre)conceitos educacionais.  
 No entanto, creditar a responsabilidade pelo processo de inclusão somente aos 
professores seria muita ingenuidade e também desconsiderar uma série de questões 
importantes, da mesma forma que não se pode atribuir ao aluno, exclusivamente, a 
responsabilidade por suas dificuldades. Não se pode, também, designar exclusivamente 
à escola a responsabilidade pelos obstáculos que vem encontrando. “É preciso admitir 
que a escola e seus membros, frente à nova situação apresentada pela LDB, também têm 
suas ‘necessidades educativas especiais’, pois as escolas precisam ‘aprender’ a lidar 
com uma nova demanda.” (KAFROUNI; PAN, 2001, p.44). 
 Até aqui, posso afirmar que nesses vinte anos, após a Declaração de Salamanca, 
uma parte de um caminho longo foi trilhada em relação à inclusão de alunos com 
deficiência ou necessidades educativas especiais nas escolas regulares e em relação à 
formação de professores. Muito há para se falar, pensar, discutir sobre as alterações e 
manutenções acerca de paradigmas e políticas públicas, sobretudo sobre a formação de 
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professores para uma educação matemática inclusiva. As narrativas dos professores 
disponíveis nas duas pesquisas apontam várias outras questões, outras histórias. Mas 
elas deverão ser discutidas em outro momento.  
 
Referências 
 
BRASIL. Declaração de Salamanca: Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais. 1994. Disponível em 
<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf> Acesso em 30 jun. 14. 
 
BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CP 2/ 2002, 4 de março 
de 2002. Diário Oficial da União, Brasília, 2002. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CP022002.pdf >. Acesso em: 30 jun. 2014. 
 
BRASIL. Ministério Público Federal. O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas 
e Classes Comuns da Rede Regular. Pedro Jorge de Melo e Silva (organizadores) / 2ª 
ed. Brasília: 2004. 
 
BRASIL. Decreto 5.626/2005: Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000. Brasília, 2005. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20042006/2005/decreto/d5626.htm> Acesso em: 
30 jun. 14 
 
BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2006. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política nacional 
de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. 7 jan. 2008. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>.  Acesso em: 30 
jun. 14. 
 
BRASIL. Decreto 7.611/2011: Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. Brasília, 2011. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm > Acesso 
em: 30 jun. 14 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. Censo da educação básica: 2012 – resumo técnico. 
Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2013. 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  135 
p. 1-41. Disponível em: <http://download.inep.gov.br/educacao_basica/ 
censo_escolar/resumos_tecnicos/resumotecnico censo_educacao_basica_2012.pdf>. 
Acesso em: 30 jun. 14. 
 
GARNICA, Antonio Vicente Marafioti; SOUZA, Luzia. Aparecida de. Elementos de 
História e de Educação Matemática. São Paulo: Cultura Acadêmica, Unesp , 2012. 
 
GLAT, R.; NOGUEIRA, M. L.L. Políticas Educacionais e a Formação de Professores 
para a Educação Inclusiva no Brasil. Integração, Brasília, DF: v. 24, ano 14, p. 22-27, 
2002. 
 
KAFROUNI, R.; PAN, M.A.G.S. A inclusão de alunos com necessidades educativas 
especiais e os impasses frente à capacitação dos profissionais da educação básica: um 
estudo de caso. In: InterAÇÃO, Curitiba, 2001, 5, 31-46.  
 
PASSOS, A.M.;  PASSOS, M.M.; ARRUDA, S.M. A Educação Matemática Inclusiva 
no Brasil: uma análise baseada em artigos publicados em revistas de Educação 
Matemática. In: R.B.E.C.T., vol 6, núm. 2, p. 1-22, mai-ago.2013. 
 
PRADO, G.V.T.; SOLIGO, R. Memorial de Formação: quando as memórias narram a 
história de formação.... In:_____________. (Orgs) Porque escrever é fazer história: 
revelações, subversões e superações. Campinas, SP: Editora Alínea, 2007. p. 45-59. 
 
ROMERO, R.A.S.; SOUZA, S.B. Educação Inclusiva: alguns marcos históricos que 
produziram a educação atual. In: VIII Congresso Nacional de Educação: formação de 
professores e III Congresso Ibero-Americano sobre Violência nas Escolas (recurso 
eletrônico), 2008, Curitiba. Anais... Curitiba – PR, 2008. Disponível em 
<http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2008/anais/pdf/447_408.pdf> Acesso em 
30 jun. 14. 
 
ROSA, E.A.C. Professores que ensinam Matemática e a Inclusão Escolar: alguma 
apreensões. 131f. Relatório de Qualificação (Mestrado em Educação Matemática). 
Universidade Estadual Paulista, Rio Claro (SP), 2014. 
 
ROSA, F. M. C. da. Professores de Matemática e a Educação Inclusiva: análises de 
memoriais de formação, 182f. Dissertação (Mestrado em Educação Matemática). 
Universidade Estadual Paulista, Rio Claro (SP), 2013.  
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  136 
Da Educação Especial à Educação Inclusiva: aspectos de uma pesquisa sobre a 
formação de professores visando à educação matemática inclusiva 
 
Fernanda Malinosky C. da Rosa66  
Ivete Maria Baraldi67 
 
 
 
RESUMO 
Neste artigo apresentamos alguns aspectos históricos sobre a formação de professores (de 
Matemática) para a educação inclusiva, discutindo o tema a partir da pesquisa de Rosa (2013), 
que teve por finalidade elaborar uma compreensão da forma como os professores se aproximam 
da educação inclusiva (de alunos com deficiência visual) e a percebem em seu processo de 
formação. Com a intenção de colaborarmos com uma discussão acerca da história da educação 
matemática (inclusiva), descrevemos como percebemos o caminho percorrido para se chegar a 
uma ideia de inclusão, em termos educacionais. Ao nos debruçarmos sobre os memoriais 
produzidos, conseguimos perceber, em termos de políticas públicas, as modificações e as 
permanências no que diz respeito à inclusão de pessoas com deficiência na sociedade e, de 
modo particular, nas escolas regulares, bem como tem se dado a formação de professores para 
atender às exigências (im)postas.   
 
 
 
Introdução 
 
Neste artigo, a intenção é discutir sobre a formação de professores (de 
Matemática) em uma perspectiva inclusiva apresentando aspectos históricos a partir da 
pesquisa de Rosa (2013), na qual foram disponibilizados 10 memoriais de formação de 
professores de Matemática do Rio de Janeiro. Neste trabalho, a intenção era olhar como 
os professores, no percurso de sua formação (inicial e continuada) se aproximavam e 
como concebiam a inclusão de alunos com deficiência nas salas de aulas regulares. No 
entanto, como vem sendo discutido no grupo de pesquisa do qual fazemos parte – 
Grupo História Oral e Educação Matemática (GHOEM) – as fontes constituídas para 
um determinado trabalho, podem ser tratadas como historiográficas e disparar uma 
operação para compreensão de eventos (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007) que dizem 
respeito, por exemplo, sobre a formação de professores em determinados períodos e 
região. Desse modo, ao nos debruçarmos sobre os memoriais produzidos anteriormente, 
conseguimos perceber, em termos de políticas públicas, as modificações e as 
permanências no que diz respeito à inclusão de pessoas com deficiência na sociedade e, 
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de modo particular, nas escolas regulares, bem como tem se dado a formação de 
professores para atender às exigências (im)postas. Sendo assim, primeiramente, 
descrevemos como percebemos o percurso percorrido para se chegar a uma ideia de 
inclusão, em termos educacionais; posteriormente, discutimos o que conseguimos 
compreender acerca da formação de professores de matemática numa perspectiva 
inclusiva.  
 
Da segregação à inclusão: uma breve cronologia... 
 
A partir de fontes históricas, na era pré-cristã, havia negligência e maus-tratos 
por parte da sociedade em relação às pessoas com deficiência, por menor que esta fosse. 
Em Roma, a Lei das Doze Tábuas garantia ao patriarca de uma família o direito de 
matar o filho que nascesse com alguma deficiência ou anomalia física. Para os hebreus, 
a deficiência era um indicador de certo grau de impureza ou pecado. Já os espartanos 
chegavam ao extremo de descartar indivíduos com deficiência, lançando-os do alto de 
despenhadeiros. (XAVIER; OLIVEIRA, 2006).   
Na Idade Média, principalmente na Europa, houve momentos ambivalentes, ora 
as pessoas com deficiência eram consideradas criaturas divinas com tanta independência 
para a vida que poderiam ser desprezados ou abandonados, ora representavam forças 
malignas e, por isso, deveriam ser eliminados. A partir do século XVI, as sociedades em 
geral foram optando por asilar, abrigando-as em leprosários e em hospitais. As pessoas 
com alguma anormalidade começaram a ser tratadas, em uma nova perspectiva, a da 
busca pela cura. 
Fatos marcantes ocorreram nos séculos 18 e 19, principalmente, na forma da 
fundação de instituições para oferecer a essas pessoas uma possibilidade de ensino, ou 
seja, começou-se a pensar que a pessoa com deficiência poderia aprender e se adequar à 
sociedade. Assim, surge a perspectiva da “educação especial”.   
Na direção da educação especial, no Brasil, o processo de atendimento de pessoas 
com deficiência iniciou-se no século XIX com a criação de internatos, ao exemplo da 
Europa. O primeiro a ser construído foi o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, 
atualmente Instituto Benjamin Constant, criado no Rio de Janeiro pelo Imperador D. 
Pedro II através do Decreto Imperial n.º 1.428, de 12 de setembro de 1854. Após este, 
outros foram criados, em diversos Estados, para atender cada uma das deficiências e, 
assim, criando oportunidades para os indivíduos, enquanto alunos de escolas especiais.  
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Entretanto, as políticas públicas educacionais brasileiras apareceram um século 
depois, somente no final da década de 1950, com a intenção de regulamentar esse tipo 
de educação. Para alguns autores (MANTOAN, 2002; MAZZOTTA, 1996), esses cem 
anos foram marcados por iniciativas isoladas e de caráter privado. A partir de 1957, 
iniciativas públicas começaram a surgir por meio de “Campanhas” que eram destinadas 
especificamente para atender a cada uma das deficiências.  
Em 1961, houve a sanção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) – Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 –, que em seus artigos 88 e 89 
menciona a “Educação de Excepcionais”. Os considerados excepcionais deveriam, no 
que fosse possível, enquadrar-se no sistema geral de educação a fim de ser integrado  na 
comunidade.  
Na segunda sanção da LDB (Lei 5.692/71), em 1971, há um artigo que recomenda 
tratamento especial somente aos deficientes físicos, aos intelectuais (ainda sob a 
expressão deficiente mental) e aos superdotados. Neste mesmo ano, o Ofício nº 93/71 
do Secretário de Apoio do MEC recomenda a extinção das Campanhas de Educação 
Especial e sugere o estabelecimento de um programa integrado de assistência a todas as 
categorias de excepcionais. 
No ano seguinte, a Lei 5.692/ 71 foi complementada pelo Parecer CFE nº 848/ 72, 
de 10 de agosto de 1972 que em seu texto além de a “educação de excepcionais”, como 
uma “linha de escolarização”, explicita três pontos fundamentais: o desenvolvimento de 
técnicas a empregar nas várias formas de excepcionalidade; o preparo e 
aperfeiçoamento de pessoal e a instalação e melhoria de escolas ou seções escolares 
especializadas nos diversos sistemas de ensino. 
O ano de 1973 foi marcado pela criação do Centro Nacional de Educação Especial 
– CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil. Impulsionou 
ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com superdotação, 
mas caracterizava-se por atuar por meio de campanhas assistenciais e de iniciativas 
isoladas do Estado. 
Em 1978, mais uma Emenda altera a Constituição de 1967 a favor das pessoas 
com deficiência: assegura a melhoria de sua condição social e econômica mediante 
educação especial e gratuita; garante assistência, reabilitação e reinserção na vida 
econômica e social do país; proíbe a discriminação, inclusive quanto à admissão ao 
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trabalho ou ao serviço público e aos salários; obriga a possibilidade de acesso a 
edifícios e logradouros públicos. 
Nas leis apresentadas, vemos que a integração ainda não foi recomendada à época. 
Somente a partir de 1988 são publicados documentos que preveem o atendimento 
educacional especializado aos alunos com deficiência, preferencialmente, na rede 
regular de ensino. No entanto, a Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, artigo 
208, e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069, de 13 de julho de 1990), Art. 
54, inciso III, dispõem, respectivamente, que o Estado tem como dever o atendimento 
educacional especializado das pessoas com deficiência, preferencialmente, na rede 
regular de ensino. 
 Na Lei n° 7.853 de 24 de outubro de 1989, podemos observar não só a 
obrigatoriedade na matrícula, mas também a nomenclatura Educação Especial como 
modalidade educativa que abrangeria a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º 
graus (atuais ensinos fundamental e médio), a supletiva, a habilitação e reabilitação 
profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação. A discussão acerca da 
educação das pessoas com deficiência é bastante fomentada a partir da Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos ocorrida na Tailândia, em 1990. Tal Conferência 
teve como foco: a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, sobretudo para 
a erradicação do analfabetismo, a preocupação com o número ainda reduzido de 
mulheres nas escolas, as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas com 
deficiência e em como superar as disparidades educacionais em relação a um grupo de 
excluídos – os pobres, os povos indígenas, as minorias étnicas, raciais e linguísticas.  
Em 1994, houve a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, 
cujo resultado ficou conhecido como Declaração de Salamanca, onde o foco e a 
temática voltaram-se para os princípios, a política e as práticas na área das necessidades 
educacionais especiais, já com recomendações para a inclusão. 
O Brasil ao assumir, na década de 1990, o compromisso da proposta de Educação 
para Todos, comprometeu-se a transformar o sistema educacional de modo a acolher a 
todos, indiscriminadamente, com qualidade e igualdade de condições. Dando 
continuidade à aceitação da Educação para Todos, em 1994, o Brasil adotou a proposta 
da Declaração de Salamanca “reconhecendo a necessidade e urgência do provimento de 
educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
dentro do sistema regular de ensino” (BRASIL, 1994, p. 4). Assim, comprometeu-se 
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com a construção de um sistema educacional inclusivo, cujo princípio fundamental é o 
de que as escolas acolham todas as crianças independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, entre outras.  
Neste mesmo ano foi publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
posteriormente substituída pela Portaria Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007 sob a  
Perspectiva da Educação Inclusiva traduzida como um documento que acompanha os 
avanços do conhecimento e das lutas sociais, visando constituir políticas públicas 
promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos. 
Ainda, a LDB vigente, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, em seu capítulo 
V dispõe quanto à educação especial, definindo-a como modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, prevendo, 
quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 
Em seu artigo 59 fica estabelecido que os sistemas de ensino deverão assegurar 
prerrogativas aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, isto é, os currículos, os métodos, os recursos 
educativos e as organizações específicas devem atender às suas necessidades, bem como 
os professores devem ter especialização adequada, nos ensinos médio e superior  para o 
atendimento especializado; e os professores do ensino regular devem estar capacitados 
para a integração desses alunos nas classes comuns. 
Nesta sanção da LDB, aparece um capítulo mais amplo, com mais recomendações 
sobre a Educação Especial, além de defini-la. No entanto, o conceito de integração 
ainda é o que prevalece, mesmo sendo posterior à Declaração de Salamanca. 
A integração pode ser entendida como o processo pelo qual a pessoa se adapta ao 
ambiente social, diferente da inclusão que ocorre quando a sociedade se prepara para 
receber a pessoa, neste caso, com deficiência. 
Visando sair do conceito de integração e promover a Educação Inclusiva, criou-se 
a Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001 que instituiu as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (DNEEEB) e Parecer n° 17 (de 
03 de julho de 2001), que recomendou às instituições educacionais, entre outras coisas, 
que se organizassem para propiciar a formação dos profissionais, em nível de 
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capacitação e de especialização, para que pudessem prestar serviços de atendimento aos 
deficientes em classes comuns do ensino regular.  
Também, em 7 de novembro de 2003, foi aprovada a Portaria MEC nº 3.284 que 
dispõe sobre as condições básicas de acesso ao ensino superior, de mobilidade e de 
utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino. No caso do 
deficiente visual, prevê uma sala de apoio contendo impressora braille acoplada a um 
computador, sistema de síntese de voz, gravador e fotocopiadora que amplie textos, 
entre outros materiais. 
Cabe ressaltar que o uso do termo “excepcionais” foi abolido pela portaria do 
CENESP/MEC, de 28 de agosto de 1986, considerando mais adequada a expressão 
“pessoas portadoras de deficiência” que, na década de 1990, foi substituída pela 
expressão “pessoas portadoras de necessidades especiais”. Em 2006, o termo “portador” 
cai em desuso, a partir da publicação do documento da Convenção sobre os Direitos as 
Pessoas com Deficiência realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), sendo 
adotada a expressão “pessoas com deficiência”. Quando se trata de uma especificidade 
educacional, utiliza-se “necessidade educacional especial”, que não vem para substituir 
“pessoa com deficiência”, mas sim, segundo a Resolução nº 2/2001, vem designar uma 
pessoa com ou sem deficiência que necessita de um auxílio educacional diferenciado 
devido apresentar dificuldades na aprendizagem. 
Em 2 de outubro de 2009, foi aprovada a Resolução CNE/CEB nº 4, que instituiu 
Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 
Educação Básica, que pode ser ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou sem fins 
lucrativos. O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de 
sua aprendizagem. 
Percebemos, então, que, a partir da década de 1950 até os dias atuais, políticas 
públicas foram criadas em favor da educação da pessoa com deficiência. Por um lado é 
um avanço, pois solucionaria os problemas de segregação de pessoas com necessidades 
educacionais especiais, contudo concordamos com os pesquisadores Rosana Glat e 
Mario Lúcio de Lima Nogueira quando dizem que: 
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não basta que uma proposta se torne lei  para que a mesma seja 
imediatamente aplicada. Inúmeras são as barreiras que impedem que a 
política de inclusão se torne realidade na prática cotidiana de nossas 
escolas. Entre estas, a principal, sem dúvida, é o despreparo dos 
professores do ensino regular para receber em suas salas de aula, 
geralmente repletas de alunos com problemas de disciplina e 
aprendizagem. (GLAT; NOGUEIRA, 2002, p. 22). 
 
O professor ocupa um papel importante no processo de ensino e de aprendizagem 
na escola inclusiva, pois de nada adianta ter inúmeros recursos, se não há um 
profissional capaz de construir estratégias de ensino, que saiba adaptar atividades e 
conteúdos, não só em relação aos alunos com necessidades educacionais especiais, mas 
para a prática educacional como um todo, reduzindo, assim, a segregação, a evasão e o 
fracasso escolar. No entanto, sem políticas públicas que invistam no professor, 
principalmente fornecendo condições dignas de trabalho e de vida, não será possível 
efetivar o que foi preconizado anteriormente.  
A partir das leis apresentadas é possível perceber modificações no sistema 
educacional visando receber e atender as pessoas com deficiência. Mas, ao longo do 
tempo, na história da educação (matemática), como é que os professores recebem e se 
adéquam a essas leis? Como os professores (de matemática) se aproximam e percebem 
o processo de educação inclusiva dos alunos com deficiência (visual, em particular)? 
 
Da escola especial à escola inclusiva: como ocorreu a formação de professores (de 
Matemática)? 
 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, 
etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os 
recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e 
aprendizagem nas classes comuns do ensino regular.  
Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua formação, 
inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 
conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 
atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e interdisciplinar 
da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  143 
atendimento educacional especializado (AEE)68, nos núcleos de acessibilidade das 
instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, 
para a oferta dos serviços e recursos de educação especial. (BRASIL, 2008).   
A LDB vigente, artigo 59, item III, estabelece que os sistemas de ensino devem 
assegurar “professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns” (BRASIL, 1996, p.18), bem como o 
Parecer nº 17/2001 e o artigo 18 da Resolução nº 2/2001 estabelecem que as instituições 
educacionais devem oferecer oportunidades de formação continuada, inclusive em nível 
de especialização. 
Reforçando a questão do professor capacitado e especializado, a Resolução nº 
2/2001 dispõe que o atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais 
deve ser realizado em classes comuns do ensino regular e as escolas devem prever e 
prover em sua organização de professores capacitados e especializados, 
respectivamente, para tal atendimento. 
Na pesquisa de mestrado de Rosa (2013), foram analisados 10 memoriais de 
formação de professores de matemática no Rio de Janeiro, que estavam envolvidos 
como tutor ou como aluno do Curso de Braille, semipresencial, oferecido pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2011. Nessa pesquisa, foi possível elaborar 
uma compreensão da forma como se aproximam da educação inclusiva (de alunos com 
deficiência visual) e a percebem em seu processo de formação. No entanto, os 
professores envolvidos na pesquisa citada acima eram de gerações distintas. Dessa 
maneira, a formação inicial e continuada desses professores ocorreu em épocas 
diferentes dentro da história da educação (matemática), permitindo, assim, destacarmos 
alguns aspectos sobre a formação de professores visando à educação matemática 
inclusiva nas últimas décadas.  
Na década de 1990, a professora Paula iniciou seu trabalho como contratada do 
Instituto Benjamin Constant (IBC). Na Universidade Federal Fluminense – UFF, 
durante sua formação como professora de Matemática, que se deu em meados da década 
de 1980, não teve disciplina ou curso que a capacitasse para trabalhar com alunos com 
deficiência visual. Sendo assim, fez um curso de especialização de 600 horas para 
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tornar-se professora do IBC, no próprio Instituto. Cabe ressaltar que Paula iniciou 
ministrando aulas para turmas até o 5° ano do ensino fundamental, o que não é comum 
para quem faz licenciatura em matemática, mas isso se justifica pela especialização que 
fez.  
No memorial de Fernanda, percebemos que esta professora não teve em sua 
formação inicial, que se deu em meados dos anos 2000, disciplinas que possuíam uma 
perspectiva inclusiva e que fizessem parte da grade de seu curso. Teve a oportunidade 
de cursar uma disciplina optativa e participar de um projeto que visavam à educação 
(matemática) inclusiva. Como formação continuada, cursou uma especialização em 
educação especial pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) que 
propôs o seu primeiro curso de Especialização a Distância na área da Educação 
Especial, aprovado pelo edital MEC/01, de 16 de dezembro de 2005, o qual o aluno 
pode escolher em se especializar em deficiência visual, auditiva ou intelectual. Este 
curso totalizava 405 horas e visava ampliar, democratizar o conhecimento e a atualizar 
sobre a área. Este curso não é oferecido com determinada periodicidade, estando 
atualmente em sua terceira turma.  
Mediante o Decreto n° 5626, de 22 de dezembro de 2005, a disciplina Libras 
tornou-se obrigatória nos cursos de licenciatura. Alguns dos professores que fizeram 
parte da pesquisa de Rosa (2013) ressaltaram que tiveram essa disciplina em seu curso, 
bem como puderam cursar, em caráter optativo, outras disciplinas que abordavam a 
educação inclusiva. No entanto, isso só foi possível perceber nos memoriais dos 
professores que se formaram após 2010, na UFF. De maneira particular, foi possível 
observar um movimento gradativo da universidade em se adequar às exigências legais.  
Entendemos que os cursos de formação inicial, as licenciaturas em geral, 
deveriam ter disciplinas que abordassem vários aspectos relativos à educação inclusiva 
e que os professores (em formação) pudessem vivenciar práticas inclusivas, para se 
sentirem mais seguros e formados para atuarem e refletirem sobre as possíveis 
mudanças que devem efetuar em sua sala de aula ao terem alunos com deficiência.  
Diante do que apresentamos anteriormente, percebemos que as leis foram, em 
um movimento gradativo, elaboradas com a intenção de transformar a escola exclusiva 
ou com a perspectiva de integração para inclusiva, contudo a formação inicial do 
professor não sofreu alterações significativas, em termos legais, nesses últimos anos 
(DAMASCENO, 2006). A formação continuada talvez seja a possibilidade para o 
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professor se apropriar de conhecimentos para proporcionar uma sala de aula inclusiva, 
como nos aponta o trabalho de Rosa (2013). Afinal, conforme as leis apresentadas e a 
pesquisa realizada, é possível perceber que a inclusão de alunos com deficiência está 
(im)posta ao professor.   
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Educação Matemática Inclusiva 69e formação de professores: algumas 
manutenções e alterações nos últimos anos. 
 
Ivete Maria Baraldi 
Erica Aparecida Capasio Rosa 
 
 
 
RESUMO  
Nesse artigo, temos como objetivo esboçar um panorama histórico sobre a formação do 
professor de matemática que atua na educação de alunos com deficiência, especificamente, da 
Educação Especial em Campinas – SP. Ainda, buscamos mostrar como, em termos de políticas 
públicas, a Secretaria Municipal de Educação de Campinas se adequou aos paradigmas de uma 
educação com perspectiva inclusiva, focando a formação de professores (de Matemática). Com 
isso, percebemos que mudanças e manutenções, ao longo do tempo, aconteceram no que diz 
respeito à inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares e a formação inicial e 
continuada dos docentes. Com esse trabalho, entendemos que estamos contribuindo, mesmo que 
de modo incipiente e local, para um esboço de uma história da educação matemática (inclusiva). 
Introdução 
O debate sobre diferença, diversidade, inclusão está cada vez mais presente na 
Educação Matemática, mostrando a importância da reflexão dessa temática na nossa 
área de conhecimento. Conhecer um pouco das alterações e das manutenções de 
paradigmas sobre a educação de pessoas com deficiência, ao longo do tempo, se torna 
relevante para entendermos o que é a inclusão.  
Comecemos com a pré-história. Nessa época, as pessoas com deficiência eram 
abandonadas em ambientes perigosos na natureza, proporcionando a sua morte. Na 
Antiguidade elas também eram abandonadas, mas de uma maneira mais cruel, eram 
jogadas em penhascos, como podemos visualizar ao assistirmos o filme: “300”. Na 
Idade Média, a Inquisição da Igreja Católica “foi responsável pelo sacrifício de pessoas 
com deficiência mental, entre loucos, adivinhos e hereges” (RODRIGUES, 2008, p. 9), 
pois acreditavam que as pessoas que tinham um comportamento anormal para a época 
                                                                        
69
 Embora ainda não seja um termo amplamente definido, é usado em alguns trabalhos com o intuito de 
identificar que a educação matemática deve ser também numa perspectiva inclusiva, considerando as 
especificidades dos alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades e 
superdotação.  
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eram bruxas70. No início da Idade Contemporânea, com a Revolução Francesa e o 
fortalecimento dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, a educação se expandiu 
rapidamente e houve uma mudança de paradigma.  As pessoas com deficiência também 
possuíam direitos, e entre eles, o de frequentarem uma escola e terem um ensino 
específico, sendo segregadas em locais especializados para o seu tratamento, pois 
também se pensava na cura desses indivíduos.  
No século XIX, é quando efetivamente surgem autores que discutem a educação 
para indivíduos com deficiência, surgindo escolas específicas e com atendimentos 
especiais, marcando essa época também como segregação/separação. Somente na 
segunda metade do século XX, na década de 1970, é que podemos perceber a 
constituição de um novo paradigma, a integração, pois nesse período as escolas 
regulares começaram a aceitar a matrícula de estudantes com deficiência, porém eles 
ainda eram atendidos em salas separadas das salas de aulas regulares71 e a intenção era a 
de se adaptarem à escola e à sociedade. 
A década de 1990 é marcada por trazer à tona a discussão sobre a inclusão de 
pessoas com deficiência ou necessidades educativas especiais72, tanto na sociedade 
quanto no setor educacional. O marco considera-se como sendo a Declaração de 
Salamanca de 1994.  
Por meio de um diagrama (Figura 1), mostramos como entendemos os 
paradigmas em relação às pessoas com deficiências.  
Figura 1: Como entendemos os paradigmas 
 
 
 
 
 
                                                                        
70
 A ilustração desse período pode ser visto em filmes sobre a Inquisição da Igreja Católica, como “Hãxan  
–  A Feitiçaria Através Dos Tempos”  (1923),  do diretor: Benjamin Christensen.  
71
 Usamos os termos escola/salas regulares, não para dizer que as demais escolas, as especiais, são 
irregulares, apenas é uma indicação para diferenciar quando falamos das escolas não especializadas. 
72
 Como Rosa (2013, p. 14) utilizará a expressão “pessoa/aluno com deficiência” assumindo sua condição 
de pessoa inteira, com sua deficiência construída socialmente e a ela remetida (ONU, 2006) e entendendo 
deficiência como “toda parte ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica” (FERREIRA; GUIMARÃES, 2003, p. 20). Se a limitação for específica, utilizaremos 
“pessoa/aluno cego” e “pessoa/aluno com baixa visão” (BRASIL, 2003) e, quando for uma especificidade 
educacional, utilizaremos “necessidade educacional especial” o que vem designar uma pessoa com ou 
sem deficiência que necessita de um auxilio educacional diferenciado por apresentar dificuldades na 
aprendizagem. (BRASIL, 2001).  
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Fonte:< http://www.inclusive.org.br/?p=23982 > acesso 14 jun. 2014 
Diante desse panorama, percebemos que, ao longo do tempo, existiram 
alterações de paradigmas em relação às pessoas com deficiência. Mas como isso se 
reflete na escola? E nas aulas de Matemática? E na formação de professores (de 
Matemática)? Quais foram as alterações e as manutenções de políticas públicas para que 
ocorra a inclusão de pessoas com deficiências e necessidades especiais em escolas 
regulares? Como os professores de Matemática concebem a inclusão?  São muitas as 
questões que envolvem esse tema.  
Com a intenção de responder algumas dessas questões, está sendo desenvolvida 
uma pesquisa de mestrado que tem como questão de pesquisa “Elaborar uma 
compreensão nossa, a partir do que os professores nos falam, sobre o que é inclusão 
escolar e o ensino e a aprendizagem de matemática?” pautados no objetivo geral de 
nossa investigação: elaborar uma compreensão, por meio das narrativas de professores 
que ensinam matemática, sobre a inclusão escolar e o processo de ensino e a 
aprendizagem de alunos com deficiência. Para atingir esse objetivo, utilizamos como 
metodologia de pesquisa a História Oral73. Por meio das narrativas também foi possível 
visualizarmos como está ocorrendo à inserção de alunos com deficiências e/ou 
necessidades educativas educacionais nas escolas de Campinas e como a formação de 
professores é proporcionada com a finalidade de favorecer a inclusão desses alunos, 
nesses últimos anos. É sobre isso que vamos tratar a seguir.   
Breve Histórico da Educação Especial em Campinas. 
Desde a década de 1970, nas escolas municipais de Campinas, já existiam 
professores de Educação Especial fazendo o atendimento de estudantes com deficiência 
que eram matriculados na Rede. Nessa época, os professores de Educação Especial 
eram cedidos para trabalhar em instituições Especializadas sem fins lucrativos, por não 
existir uma demanda grande de matrículas desses alunos no ensino regular.  
No entanto, em 30 de março de 1990, a primeira lei Orgânica relacionada à 
Educação Especial da cidade de Campinas é promulgada e fica estabelecido o 
                                                                        
73
 Foram realizadas 9 entrevistas com professores que ensinam Matemática (sete com formação específica 
em Matemática e duas professoras de Educação Especial). As narrativas orais foram transcritas e 
textualizadas, conforme procedimentos estabelecidos pela História Oral e em consonância com os 
praticados por nosso grupo de pesquisa. Em outro trabalho, Rosa e Baraldi (2014), discutimos com mais 
detalhes sobre os aspectos metodológicos dessa pesquisa.    
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“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, na rede escolar 
municipal, assegurando-se obrigatoriamente matrícula em estabelecimentos próximos à 
sua residência” (CAMPINAS, 1990, art. 223). Ficando em consonância com a Lei 
Federal nº. 7.853 de 24 de outubro de 1989, que prevê “a matrícula compulsória em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de 
deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino”.(BRASIL, 1989) 
Em 1993, é instaurada uma portaria que estabelece normas para matrículas na 
Educação Infantil, dando prioridade às vagas para crianças com deficiência. Em 1994, é 
reconhecido o Programa de Educação Especial para o Ensino Regular, e um Setor de 
Referência de Educação Especial (SERES) é criado em 1995, com o intuito de favorecer 
o atendimento pedagógico nas Salas de Recursos e do Professor Itinerante74. 
No ano de 2000, ampliam-se os serviços especializados, agora coordenados pelo 
Programa de Educação Especial e por uma Equipe Central de Professores Itinerantes. E 
em 2004, a SME de Campinas já tinha alguns serviços como os Professores Itinerantes, 
Professores de Referência75, sala de recursos para pessoas com deficiência visual, classe 
hospitalar e o SERES (extinto em 2005).  Em 2007, a SME iniciou a contratação de 
professores de Educação Especial através de Concursos Públicos, exigindo o curso 
Superior em Pedagogia com habilitação em Educação Especial. Para esses professores, 
a responsabilidade era a “organização e realização do processo pedagógico na aula, a 
participação na gestão da Unidade Educacional, bem como a coordenação em pesquisa, 
em projeto e em trabalho com a comunidade”. (CAMPINAS, 2007, Art. 6). 
A matrícula de estudantes com deficiência e com transtornos globais de 
desenvolvimento76 no Ensino Infantil, Fundamental e EJA, tornou-se garantida pela Lei 
Municipal nº 14.252, de 02 de maio de 2012. Essa lei está em consonância com a 
Constituição de 1988 (BRASIL,1988) e a Declaração Mundial de Educação Para Todos 
(1990).  
Atualmente, as diretrizes para a Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva encontram-se nas “Diretrizes Curriculares da Educação Básica para o Ensino 
                                                                        
74
 São professores especializados em Educação Especial e eram responsáveis por visitar periodicamente 
determinadas escolas atendendo a todos os alunos com deficiência e aos professores do ensino regular. 
75
 Professores de Educação Especial, eleito pelos seus pares.  
76
 “aqueles que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um  
repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo.” (BRASIL, 2008, p. 15)  
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Fundamental e Educação de Jovens e Adultos – Anos Finais: um Processo Contínuo de 
Reflexão e Ação” publicado em 2010. 
Dessa forma, foi possível observar, ao longo do tempo, as alterações das 
políticas públicas relacionadas à Educação Especial, que estamos a entendendo  como  
uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e 
modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, 
disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização 
no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino 
regular. (BRASIL, 2008) 
 
mostrando a preocupação da SME de Campinas em se adequar para que possa 
desenvolver uma proposta de educação especial na perspectiva da educação inclusiva 
para o ensino municipal77.  Podemos observar no Quadro  1 a quantidade de pessoas 
com deficiência matriculada na Rede no ano de 2013.  
 
 
 
Formação dos Professores em Campinas em relação à Educação Especial: o que 
nos dizem  os dados da SME e as narrativas. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96 – assegura 
que se deve ter “professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do  ensino  regular capacitados  
para  a  integração  desses  educandos  nas  classes  comuns” (BRASIL, 1996).  No 
                                                                        
77
 A Proposta de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva elaborada pelo Ministério da 
Educação em 2008 é o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os 
sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais. (BRASIL, 2008) 
NAEDs Quantidade de Ues 
Total de 
Matrículas 
 
Total de matrícula de 
alunos com 
deficiências 
 
Média de alunos com 
deficiência/UEs 
Leste 5 1285         52 10,4 
Noroeste 5 3798 80 16 
Norte 5 3193 71 14,2 
Sudoeste 10 5276 108 10,8 
Sul 19 8828 241 12,6 
Total 44 22380 552 12,54 
Fonte: elaborado pelas pesquisadoras com os dados cedidos pela SME 
Quadro 1: Matrículas do Ensino Fundamental (I e II) e EJA de alunos com deficiência na SME 
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entanto, não bastam somente leis para garantir a efetivação da inclusão de alunos com 
deficiências nas escolas regulares e para que os professores obtenham formação 
específica. Diante das narrativas constituídas para nossa pesquisa, percebemos que, 
embora haja alterações em termos de políticas públicas em relação à Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, algumas coisas ainda se mantêm quando 
pensamos na formação de professores (de Matemática).  
Notamos que a inclusão de alunos com deficiência ou necessidades educacionais 
especiais é uma realidade (im)posta aos professores. Embora, seja perceptível a 
elaboração de leis que garantem o acesso do estudante com deficiência nas escolas 
regulares no município de Campinas, desde meados da década de 1990, não 
vislumbramos o mesmo em relação à formação dos professores. A primeira menção a 
formação continuada relacionada à Educação Especial em Campinas é feita em um 
documento intitulado “Fundamentos e Diretrizes para a Política de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação da Rede Municipal de Educação de 
Campinas” elaborado em 2010 pela SME, no qual é apontada a importância da 
formação continuada para a formação dos profissionais que atuam na escola. 
Conforme os dados da SME, em 2009 foram oferecidos cinco cursos aos 
professores cuja temática era a Educação Especial. Sobre a mesma temática, em 2010 
foram sete cursos, em 2011 seis cursos, em 2012 nove, em 2013 apenas quatro e até o 
primeiro semestre de 2014 também quatro cursos. Talvez o decréscimo, nos anos de 
2012 para 2013 na quantidade de cursos oferecidos seja por causa das reformas que 
aconteceram na Secretária da Educação por conta da mudança de Governo. 
A primeira aluna com deficiência que a professora de Matemática Elisabeth teve 
em sua sala de aula, no município de Campinas, foi em 1985. Ela nos conta que não 
teve muito sucesso no ensino, pois não tinha tantos recursos e nem formação, à época. 
Quando recebeu outros alunos com deficiências, em 1995, já como professora da rede 
municipal de Campinas, contou com o apoio da professora itinerante, atualmente 
chamada de Professora de Educação Especial. Esta professora lecionou para vários 
alunos com deficiência e, durante todo o período em que trabalhou no município, 20 
anos, não cursou formação alguma relacionada à inclusão.  
A professora Gabriela trabalha no município desde 1993, quando lecionou para 
seu primeiro aluno com deficiência, um cego. E desde então, frequentemente, alunos 
com deficiência são matriculados nas suas salas de aulas. Ela não teve formação alguma 
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referente à Educação Especial ou a inclusão de alunos com deficiência. Em sua 
narrativa conta que desconhece sobre os cursos de formação oferecidos pela SME. 
No ano de 2013, o Professor 178 tinha três alunos com deficiências em suas salas 
de aulas de matemática. Ele trabalha há 10 anos nas escolas municipais e não cursou 
formação alguma oferecida pelo município, porém diferente de Gabriela, ele diz que 
ultimamente são oferecidos muitos cursos. Este professor ainda destaca que numa 
especialização que fez cursou uma disciplina que abordou a educação inclusiva, 
especificamente, alunos com deficiência intelectual.  
A professora de matemática Fabiana é formada desde 2003 e trabalha na Rede 
Municipal desde 2010. Durante o período de sua graduação em Matemática não teve 
disciplina alguma que abordasse tal temática e também não fez curso de formação 
oferecido pela SME até então. Em uma parte de sua narrativa deixa explícita a 
importância da formação dos professores para que de fato a inclusão aconteça, pois 
argumenta que “Para nós que não temos formação, é difícil lidar com esses alunos de 
inclusão”.  
Sol, professora de Matemática que leciona há 15 anos no município, afirma que 
não fez curso de formação sobre educação inclusiva, e durante o período de graduação 
também não realizou nenhuma disciplina sobre essa temática.  
“Com relação a minha formação em educação inclusiva, não tive praticamente 
nenhuma, usava muito do bom senso e, às vezes, pesquisava sobre o assunto. Na 
faculdade não tive nenhuma disciplina que falasse sobre inclusão.(...). Eu me 
aperfeiçoei  para trabalhar com os alunos, pesquisando e realizando os cursos que eu 
conseguia conciliar com meus horários. Durante o período em que trabalhei no 
município foram oferecidos vários cursos de formação continuada sobre educação 
inclusiva, mas nunca consegui realizar algum. Geralmente, meu horário me permitia 
realizar apenas um curso, e como os alunos especiais eram uma minoria, um ou dois 
por turma e existia na escola a professora de Educação Especial, eu preferia fazer 
outros cursos, que beneficiaria a todos os alunos.” Esse trecho pertence à narrativa da 
professora de Matemática M79, há 13 anos lecionando em escolas municipais de 
Campinas. Podemos perceber que no período em que trabalhou no município foram 
oferecidos vários cursos, mas ela não realizou nenhum. Assim como ela, a Professora 
                                                                        
78
 Esse professor preferiu o anonimato e não escolheu um codinome. Dessa forma decidimos identificá-lo 
como Professor 1. 
79
 Essa professora também preferiu o anonimato e escolheu como codinome a letra M. 
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280 também leciona há 13 anos no município e durante esse tempo cursou apenas uma 
formação em relação à educação inclusiva, em 2005, que foi oferecida pela SME.  
Do total desconhecimento à decisão de não fazer curso algum, essas são, 
geralmente, as opções dos professores quando o assunto é referente à sua formação 
numa perspectiva inclusiva. Percebemos que os professores que ensinam Matemática 
envolvidos em nossa pesquisa não tiveram, em sua formação inicial, disciplinas 
responsáveis por abordar a educação especial e somente dois professores cursaram 
algum curso relacionado a essa temática na sua formação continuada. Assim, podemos 
visualizar que, nessas últimas décadas, pouco (ou quase nada) se alterou em relação à 
formação de professores (de Matemática).   
Considerações finais  
Nesse artigo, tivemos como objetivo trazer um panorama da história sobre a 
educação de alunos com deficiência, especificamente, da Educação Especial em  
Campinas – SP, que é o município lócus da pesquisa  aqui apresentada.  
Encerramos esse texto lembrando que as pessoas com deficiências sempre 
estiveram às margens da educação, o que tentamos esboçar diante do breve histórico 
que realizamos. Ainda, buscamos mostrar como, em termos de políticas públicas, a 
SME de Campinas tentou se adequar aos paradigmas de uma educação com perspectiva 
inclusiva. Como isso, percebemos que mudanças e manutenções, ao longo do tempo, 
aconteceram no que diz respeito à inclusão de alunos com deficiência nas escolas 
regulares. Percebemos também que falta incentivar o professor para a realização de tais 
formações que, frequentemente, vem sendo oferecida pelo município, e esse incentivo 
deveria vir dos dois lados, tanto das políticas públicas quanto do desejo dos professores.  
Enfim, entendemos que estamos contribuindo, mesmo que de modo incipiente e 
local, para um esboço de uma história da educação matemática (inclusiva). 
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Observações Preliminares sobre o Percurso Histórico da Licenciatura em 
Matemática da Universidade Federal Fluminense: da lógica matemática ao cálculo 
e à educação matemática inclusiva 
 
Ana Maria M. R. Kaleff81 
Fernanda Malinosky C. da Rosa82  
 
 
 
RESUMO  
Neste artigo apresentamos um relato sobre as primeiras conclusões advindas de um estudo sobre 
o desenvolvimento histórico do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), sediado em Niterói, visando a mostrar a trajetória da inclusão, na sua grade 
curricular, de disciplinas relacionadas à Lógica Matemática, ao Cálculo Diferencial e Integral, à 
Educação Matemática e à Educação Inclusiva. Para tanto, analisaremos a evolução das 
mudanças curriculares, desde a criação do Curso de Licenciatura, na antiga Faculdade 
Fluminense de Filosofia, à modificação e implantação do currículo em 2008. Os documentos 
analisados sobre os currículos são oficiais do Arquivo da Pró-Reitoria de Graduação da UFF e o 
presente relato é entremeado de observações extraídas de nossa memória.  
 
 
Apresentação 
 
Com o presente artigo iniciamos a apresentação de uma complementação a um 
relato publicado anteriormente (KALEFF, 2001). Acreditamos já ser hora de 
atualizarmos a história da trajetória da Licenciatura com a qual convivemos, visando a 
alcançar um número maior de interessados em Educação Matemática Inclusiva, 
potencializando uma reflexão mais ampla sobre as experiências vivenciadas no âmbito 
de nossa universidade. Apresentamos as primeiras conclusões advindas de um estudo 
mais amplo sobre o desenvolvimento histórico do curso de Licenciatura em Matemática 
da UFF, objetivando mostrar a trajetória da inclusão, na sua grade curricular, de 
disciplinas relacionadas à Lógica Matemática, ao Cálculo Diferencial e Integral, à 
Educação Matemática e à Educação Inclusiva. Para tanto, analisaremos a evolução das 
mudanças curriculares do curso sediado em Niterói, desde sua criação à implantação da 
modificação do currículo em 2008. A análise dos documentos oficiais é entremeada por 
observações extraídas de nossa memória.  
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Os primórdios da Licenciatura de Matemática na UFF 
 
A formação de professores de Matemática na UFF iniciou-se, em 1949, com a 
implantação do Curso de Licenciatura, na então Faculdade Fluminense de Filosofia. 
Este tinha o mesmo modelo de currículo daquele da Faculdade Nacional de Filosofia 
(atual Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ), com o esquema de três anos de 
formação em conteúdos matemáticos e mais um ano em conteúdos educacionais.  
Em 1952, aconteceram as primeiras aulas de Didática Especial da Matemática sob 
a responsabilidade da professora Ceres Marques de Moraes, a qual trazia aos 
licenciandos a vivência de professora de escola secundária, pois também pertencia ao 
corpo docente do Liceu Nilo Peçanha, de Niterói. 
Em 1958, com a integração do coronel e professor Jorge Emmanuel Ferreira 
Barbosa ao corpo docente do Curso de Matemática, conhecido pesquisador da Lógica 
Matemática, Fundamentos de Matemática e Análise Matemática, seus estudos vieram a 
influenciar significativamente os rumos do curso, durante as três décadas seguintes.  
Como já tem sido bem divulgado, aconteciam mudanças no ensino de Matemática 
em âmbito mundial, que chegaram ao Brasil no início da década de 1960. Influenciadas 
pelo grupo de matemáticos denominado Bourbaki e originadas a partir do movimento 
que ficou conhecido como Movimento Matemática Moderna (MMM), tais mudanças 
vieram a transformar a formação dos professores nas duas décadas seguintes. 
 Em 1963, foi introduzida no currículo da Licenciatura a disciplina 
Complementos de Matemática; cujos conteúdos abrangiam a formação do professor em 
geral, mas tinha uma parte inteiramente voltada ao professor de Matemática. No 
entanto, após dois anos, essa disciplina não foi mais ministrada para os licenciandos da 
Matemática. Cabe ainda salientar que a parte dos conteúdos ligados à formação geral do 
professor desta disciplina, passou a ser ministrada em disciplinas de vários outros cursos 
de licenciatura da Faculdade de Filosofia e de outras unidades que vieram a compor a 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, a qual, em 1965, se constituiu como 
Universidade Federal Fluminense (UFF). 
Nessa nova Universidade, em 1969, foi criado o Instituto de Matemática, 
compreendendo os cursos de Matemática, tanto o de Licenciatura como o de 
Bacharelado, cujas disciplinas passaram a ser ministradas por professores lotados em 
três departamentos, os quais vieram a constituir essa nova unidade da UFF: 
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Departamento de Análise e Lógica, Departamento de Geometria e Departamento de 
Matemática Aplicada. 
No que se segue, os dados referentes às grades curriculares da Licenciatura da 
UFF serão apresentados em quadros, nos quais reproduzimos os currículos originais 
obtidos pelas pesquisadoras nos arquivos da Pró-Reitoria de Graduação da UFF.  
 
A Reforma Universitária de 1968: um novo currículo em 1976 
 
Após a Reforma Universitária Brasileira (lei 5540/68), foi necessária uma 
reformulação dos cursos de Matemática, a qual foi implantada em 1971 e reformulada 
em 1976, instituindo o regime letivo semestral e o sistema de créditos. Com isso, os 
cursos passaram a ter um ciclo básico comum e um profissional, conforme quadro a 
seguir, ambos com a duração de quatro semestres letivos. A Licenciatura continuaria 
com o modelo de três anos de formação em conteúdos matemáticos e, mais um ano, em 
educacionais.  
Lembrando que, nessa época, o Brasil se encontrava em pleno regime militar 
iniciado em 1964, encontramos reflexos da ditadura instituída no documento relativo à 
grade curricular de 1971 (2º e 3ª Art. da Res. 01/71 do Conselho de Ensino e Pesquisa 
da UFF) com exigências impostas pelo Ministério da Educação, a respeito da 
implantação de um currículo mínimo para a licenciatura em Matemática. Nessa mesma 
resolução, também aparece a determinação da inclusão da disciplina obrigatória Estudos 
de Problemas Brasileiros que tratava das leis e da reforma universitária instituídas pelo 
regime. Com tudo isso, a Licenciatura passou a preencher um total de 2700 horas e a 
adquirir características peculiares com a presença de conteúdos da lógica matemática 
formal em diversas disciplinas, o que predominaria durante quase duas décadas.  
Finalmente, no início do ano de 1976, um primeiro currículo começou a ser 
implementado no qual aparece Cálculo Diferencial e Integral como matéria a ser tratada 
na forma de uma disciplina própria, conforme observamos no Quadro 2. As disciplinas 
optativas para o ciclo profissional passaram a ser todas as do Bacharelado e podemos 
observar que, nessa grade profissional foram implementadas duas disciplinas optativas 
de Complementos de Matemática, cuja abordagem envolvia a teoria dos conjuntos e os 
estudos desenvolvidos por Georges Papy, educador belga de grande influência na época 
e um dos precursores do MMM na Escola. 
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Quadro 1 - Grade Curricular de 1971 
Fonte: Arquivo da Pró-Reitoria de Graduação da UFF. 
 
Cumpre notar que, no rol das disciplinas de 1976, estranhamente, mas compatível 
com a filosofia do MMM, e lembrando que o Reitor da UFF, na ocasião, era o professor 
Jorge Barbosa, que assinou o decreto as estabelecendo, a disciplina Geometria 
Euclidiana (execrada pelos bourbakistas) não fez parte da grade da licenciatura, 
enquanto que dela constavam Geometrias não-Euclidianas, Fundamentos de Geometria, 
Geometria Projetiva e mesmo Geometria Diferencial. De um conjunto de quarenta 
disciplinas optativas alocadas nos três departamentos do Instituto de Matemática e 
destinadas à Licenciatura, no entanto, somente três delas eram especificamente voltadas 
para a formação do professor. Ainda, neste currículo há um complemento com os temas 
de Educação Física a Educação Moral e Cívica, ministradas, respectivamente, sob a 
forma de Pratica Desportiva e Estudo de Problemas Brasileiros. 
Em 1976, foi criada outra optativa para a Licenciatura, denominada Teorias 
Matemáticas Elementares, cuja ementa era livre e podia ser adaptada às necessidades de 
cada turma de alunos. Ela foi ministrada por diversos professores com experiência no 
ensino da matemática escolar. Contrariamente aos relatos de alguns desses docentes, 
nos registros oficiais, consta o ano de 1984, como o da implantação dessa disciplina. 
 
 
 
LICENCIATURA 
Ciclo Básico 
1- Análise Matemática e Análise Superior 
2- Álgebra 
3- Fundamentos de Matemática 
4- Geometria Analítica e Geometria Linear 
5- Construções Geométricas 
6- Geometria Diferencial e Geometria Cinemática 
7- Teoria dos Números 
8- Geometria Projetiva 
Ciclo Profissional 
1- Análise Matemática e Análise Superior 
2- Topologia 
3- Fundamentos de Matemática 
4- Complementos de Matemática 
5- Complementos de Geometria 
6- Geometria Linear 
7- Geometria Diferencial  
8- Geometria  
9- Teoria dos Números 
 
10- Álgebra  
11- Métodos Matemáticos 
12- Geometria Cinemática 
13- Nomografia e Cálculo Gráfico 
14- Programação Linear 
15- Estatística 
16- Física 
17- Matérias Pedagógicas nos termos da Resolução 
nº 27/70 do Conselho de Ensino e Pesquisa. 
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Quadro 2 - Grade Curricular de 1976 
Ciclo Básico 
Matérias Disciplinas 
1- Cálculo Diferencial e Integral  
2- Álgebra  
3- Fundamentos de Matemática Elementar 
4- Geometria Analítica   
5- Desenho Geométrico e Geometria Descritiva 
6- Cálculo Numérico  
7- Análise Matemática e Análise Superior         
8- Fundamentos de Matemática  
9- Topologia  
10- Geometria Projetiva  
11- Geometria Diferencial 
1.1 Cálculo Diferencial e lntegral  
2.2  Álgebra 
3.1  Fundamentos de Matemática  
4.1 Geometria Analítica 
4.2 Geometria Linear 
5.1  Desenho Geométrico   
6.1  Cálculo Numérico 
7.1  Análise Matemática 
7. 2 Lógica Matemática 
8.1 Fundamentos de Matemática 
9.1 Topologia 
10.1 Geometria Projetiva 
11. 1  Geometria Diferencial 
Ciclo Profissional 
1- Física Geral  
2- Psicologia da Educação  
3- Didatica 
4- Estr. e Funcionamento do Ensino de 2º Grau 
5- Prática de Ensino 
1.1 Física Geral e Experimental 
2.1 Psicologia da Educação 
3.1 Didática 
4.1 Estr. e Fun, do Ensino de 2º Grau  
5.1 Prática de Ensino 
Fonte: Arquivos da Pró-Reitoria de Graduação da UFF. 
 
A década de 1980: um currículo de graduação mais adequado à Licenciatura. 
 
Com a grade curricular vigente a partir de 1976, os alunos apresentaram 
dificuldades no seu percurso pela Licenciatura, o que levou a implantação de uma nova 
mudança curricular em 1988. Essa foi consequência de uma intensa reflexão liderada 
por um grupo de professores que desejavam revitalizar e atualizar as disciplinas tendo 
em vista a longa duração hegemônica daquelas advindas da Matemática Moderna. 
Como consequência dessa reformulação e apesar de o currículo continuar 
mantendo, na sua estrutura, um ciclo de disciplinas básicas comuns ao Bacharelado e à 
Licenciatura, dele foi retirada boa parte da carga horária das disciplinas Análise, Lógica 
e Fundamentos da Matemática, sendo substituídas por Cálculo Diferencial e Integral (I, 
II e III) e Geometria Euclidiana. Por sua vez, além das disciplinas da Faculdade de 
Educação, apareceram mais nove disciplinas obrigatórias. Destas, sete de conteúdos 
matemáticos e duas da Educação Matemática: Tópicos de Matemática Elementar e 
Tópicos de Matemática e Realidade. Todavia, a carga horária exigida para a formação 
do aluno licenciando ainda era muito alta, 2970 horas, e o rol das disciplinas optativas 
para completá-la, era muito extenso. Além disso, de um total de 47 optativas, somente 
duas eram especificamente destinadas à formação do professor.  
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Quadro 3 - Grade Curricular de 1988 
Ciclo Básico - LICENCIATURA e BACHARELADO 
Matérias Disciplinas 
1- Desenho Geométrico e Geometria 
Descritiva 
2- Fundamentos de Matemática Elementar 
3- Física Geral  
4- Cálculo Diferencial e Integral 
5- Geometria Analítica 
6- Álgebra 
7- Análise Matemática e Análise Superior 
8- Teoria dos Números 
9- Introdução ao Computador V 
10- Complementos de Geometria 
1.1Des. Geométrico e Geo. Descritiva 
2.1Fund. de Mat. Elementar 
3.1 Física Geral I 
4.1 Cálculo Dif. e Integral XI, XII e XIII 
5.1 Geometria Analítica I e II 
6.1 Álgebra I e II  
6.2 Álgebra Linear I, II e III 
7.1 Análise Matemática I e II 
7.2 Lógica Matemática I e II 
8.1 Teoria dos Números 
9.1 Introdução ao Computador V 
10.1 Geometria Euclidiana I 
Ciclo Profissional - LICENCIATURA e BACHARELADO 
1- Cálculo Numérico 
2- Topologia 
3- Fundamentos de Matemática 
4- Complementos de Geometria 
5- Fundamentos de Matemática Elementar 
6- Estatística 
7- Geometria Diferencial 
8- Teoria das Equações Diferenciais 
9- Psicologia da Educação 
10- Didática  
11- Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º 
grau II 
1.1 Cálculo Numérico I 
2.1 Topologia I 
3.1 Fundamentos de Matemática I 
4.1 Análise Matemática III 
4.2 Funções de Variáveis Complexas I 
5.1 Análise Superior I 
6.1 Física Geral II 
7.1 Geometria Diferencial I 
8.1 Teoria das Probabilidades I 
9.1 Teoria das Equações Diferenciais I 
10.1 Geometria Linear III 
10.2 Curvas Algébricas 
11.1 Teoria dos Grafos I 
Disciplinas Optativas 
Matérias Disciplinas 
1. Estatística 
2. Compl. de Matemática 
3. Compl. de Geometria 
4. Geometria Analítica 
5. Teoria dos Números 
6. Geometria Descritiva 
7. Fundamentos de 
Matemática 
8. Anal. Mat. e Anal. 
Superior 
9. Álgebra 
10. Topologia 
11. Teoria das Eq. 
Diferenciais 
12. Métodos 
Matemáticos 
13. Otimização 
1.1Estatística VII 
1.2Teoria das Probabilidades I 
1.3 Processos Estocásticos I 
2.1Compl. de Mat. XI, XII e XIII 
2.2Teorias Mat. Elementares 
3.1 Tóp. Fund. de Geometria 
3.2 Geometria Euclidiana II 
4.1 Tóp. Geometria Linear 
4.2 Geometria Linear III 
5.1 Teoria de Grafos I e II 
5.2 Curvas Algébricas  
5.3 Números Algébricos 
5.4 Tóp. de Teoria dos Números 
6.1Tóp. de Geometria Diferencial I  
6.2 Geometria Diferencial II  
7.1 Geometria Descritiva II 
8.1 Fund. da Mat. Construtiva  
8.2 Fund. Mat. II, III e IV 
9.1 Lógica Mat. III, IV e V 
9.2 Análise Funcional I e II 
9.3  Análise Matemática III 
9.4 Tóp. Análise Matemática I 
9.5  Cálculo das Variações I e II 
9.6  Integral de Lebesgue I e II. 
9.7 Funções de Var. Compl. I 
9.8  Análise Superior I e II 
9.9 Tang. e Dif. 
9.10  Análise Infinitesimal  
9.11 Análise Matemática Recursiva  
9.12 Tóp. Lógica Matemática I  
10.1 Álgebra Linear IV  
10.2 Álgebra Superior 
10.3 Estruturas Algébricas Discretas 
11.1 Topologia II e III 
12.1Teoria das Eq. Dif. II e III 
12.2 que. Diferenciais Parciais I e II 
13.1Intr. Mét. de Elem..Finitos I e II 
13.2 Métodos Matemáticos I 
13.3 Mat. Construtiva I e II  
14.1 Otimização Combinatória 
Fonte: Arquivos da Pró-Reitoria de Graduação da UFF. 
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A década de 1990: um novo currículo para a Licenciatura com a introdução da 
Educação Matemática 
 
Em 1994, começou a se delinear uma grande modificação no âmbito dos cursos de 
Matemática de Niterói, então sob a coordenação do professor Jorge Bria. Nessa época, 
foi iniciado um processo de avaliação das duas graduações, o qual, após quase dois 
anos, levou a uma profunda reformulação curricular, tanto em relação à Licenciatura 
quanto ao Bacharelado. Assim, um novo currículo, foi implantado em agosto de 1997, 
sob a coordenação da professora Maria Lúcia Villela do Departamento de Análise.  
Quadro 4 - Grade Curricular de 1997 
LICENCIATURA 
1- Matemática Básica 
2- Geometria Básica 
3- Cálculo I, II, III e IV 
4- Geometria Analítica Plana 
5- Geometria Analítica Espacial 
6- Física Geral I e II 
7- Álgebra Linear I e II 
8- Álgebra I e II 
9- Programação de Computadores III 
10- Introdução aos Métodos Numéricos 
11- Análise I e II 
12- Fundamentos de Geometria  
13- Construções Geométricas 
14- Didática VI e VII 
15- Psicologia da Educação V 
16- Educação Matemática- Geometria 
17- Educação Matemática – Análise e Álgebra 
18- Organização da Educação no Brasil (OEB). 
19- História da Matemática 
20- Prática de Ensino I, II e III 
Fonte: Arquivos da Pró-Reitoria de Graduação da UFF. 
 
Neste currículo, buscou-se uma substancial redução da carga horária total em 
comparação com ao do anterior, a qual passou a ser de 2.415 horas de atividades. A 
parte comum às duas habilitações constitui-se das disciplinas básicas essenciais à 
formação de um graduado em Matemática. Além disso, pela primeira vez, foram 
incluídas disciplinas as quais têm por objetivo possibilitar que o aluno ingressante à 
graduação revisite conteúdos do ensino médio, de maneira mais profunda e 
fundamentada, visando um embasamento às disciplinas Cálculo e Geometria Analítica, 
ou seja, a inclusão das disciplinas Matemática Básica e Geometria Básica. Cumpre 
enfatizar que, buscando um equilíbrio maior entre a formação matemática necessária ao 
futuro professor e uma formação pedagógica consoante com as pesquisas e movimentos 
advindos do desenvolvimento da Educação Matemática, foram acrescentadas, além das 
disciplinas obrigatórias relativas à Faculdade de Educação, as disciplinas: Fundamentos 
de Geometria, Fundamentos de Geometria–Construções Geométricas, Teoria dos 
Números, História da Matemática, Educação Matemática–Análise e Álgebra, Educação 
Matemática–Geometria e Laboratório de Educação Matemática. Embora, esta não 
conste do documento oficial, foi assim considerada pela coordenação da licenciatura. 
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Para completar a carga horária, foram oferecidas ao licenciando vinte disciplinas 
optativas, das quais cinco teriam por objetivo difundir temas de Educação Matemática e 
cinco apresentavam uma ementa variável. Essas disciplinas, chamadas de Estudo 
Orientado I a V, até os dias de hoje, têm por objetivo viabilizar a obtenção de créditos 
aos alunos interessados em estudos extracurriculares ou àqueles participantes de 
programas, projetos de pesquisa ou de extensão, iniciação científica, iniciação à 
docência e monitoria. Sendo a Licenciatura a habilitação mais procurada dos cursos de 
Matemática e visando agilizar a integralização curricular do licenciando de modo mais 
ágil nas duas habilitações, Licenciatura e Bacharelado, foram incluídas entre as suas 
optativas as disciplinas obrigatórias da formação do Bacharelado: Álgebra III, 
Topologia dos Espaços Métricos, Funções Complexas, Análise III e Geometria 
Diferencial I. 
Desta forma, após quase meio século sem apresentar um perfil claramente 
definido por meio de um currículo apropriado, o Curso de Licenciatura em Matemática 
da UFF em Niterói veio a adquirir características próprias e bem estabelecidas, 
ocupando a Educação Matemática um lugar apropriado à sua importância para a 
formação do professor de Matemática. 
 
Anos 2000: o início das adaptações visando à Educação Inclusiva... 
 
Inicialmente, é necessário que voltemos no tempo e lembremos de que, antes da 
década de 1990, pouco se falava em educação especial ou inclusiva dentro das 
universidades brasileiras e os futuros professores, caso se interessassem pelo tema, 
deveriam buscar uma formação específica para atender aos alunos com deficiência. 
Após 1994, com a Declaração de Salamanca e com a atual Lei de Diretrizes e Bases de 
1996, ficou estabelecido que as crianças e os jovens com necessidades educacionais 
especiais deveriam ter acesso às escolas regulares, as quais deveriam se adequar a eles. 
Essas leis e outras criadas posteriormente aumentaram consideravelmente o número de 
alunos incluídos nas classes regulares. Sobre a formação de professores, as leis 
preconizam que a preparação apropriada de todos os docentes constitui-se um fator 
chave na promoção de progresso no sentido do estabelecimento de escolas inclusivas.  
A partir de 2000, há um movimento gradativo na UFF em se adequar às 
exigências legais (ROSA, 2013). Embora, os licenciandos ainda não possuíssem 
disciplinas obrigatórias sobre o tema inclusão, poderiam buscar duas disciplinas 
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optativas na Faculdade de Educação. Essas são intituladas Tópicos Especiais em 
Educação Especial e Tópicos Especiais Práticas Educacionais para Alunos com Altas 
Habilidades/Superdotação, ministradas pela professora Cristina M. Carvalho Delou.  
Em busca de uma adequação às necessidades da população universitária, a partir 
de 2008, foram criados dois turnos para o curso de Licenciatura, um matutino e outro 
vespertino, com oito e dez semestres letivos de duração, respectivamente, que 
oficialmente passaram a vigorar em 2010 (Quadro 5). Uma nova grade curricular foi 
estabelecida, que buscava também se adequar aos novos tempos da era da informática e 
da educação inclusiva. Assim, houve a inserção da disciplina obrigatória LIBRAS, que 
consta em todas as licenciaturas da UFF, a fim de cumprir o Decreto n° 5626, de 22 de 
dezembro de 2005. Também, visando a atender às leis vigentes, foram incluídos tópicos 
que orientam o licenciando sobre a Educação Inclusiva, na ementa da disciplina 
obrigatória Laboratório de Educação Matemática. Sob a influência das experiências 
realizadas em vários projetos de extensão coordenados pela professora Ana Kaleff, nas 
disciplinas ministradas no âmbito do Laboratório de Ensino de Geometria, é dada ênfase 
à divulgação de recursos educacionais destinados ao aluno com deficiência visual. 
Quadro 5 - Grade Curricular de 2008 
LICENCIATURA 
1- Matemática Básica 
2- Geometria Básica 
3- Pré-Cálculo 
4- Cálculo Ia, IIa, IIb e IIIa 
5- Geometria Analítica I e II 
6- Física Geral + Física Experimental I e II 
7- Álgebra Linear I e II 
8- Álgebra I e II 
9- Introdução a Probabilidade e Estatística 
10- Programação de Computadores III 
11- Introdução aos Métodos Numéricos 
12- Análise I e II 
13- Fundamentos de Geometria 
14- Construções Geométricas 
15- Equações Diferenciais 
16- Didática 
17- Psicologia da Educação 
18- Organização da Educação no Brasil (OEB) 
19- Educação Matemática - Geometria 
20- Educação Matemática - Análise e Álgebra 
21- História da Matemática 
22- Tópicos de Educação Matemática. 
23- Laboratório de Educação Matemática. 
24- Seminário de Educação Matemática/ Monografia 
25- Prática de Ensino I, II, III e IV 
26- LIBRAS 
27- Atividades Complementares 
Fonte: http://www.uff.br/matematica/graduacao/  
 
A partir de 2010, há novos currículos em vigor, em que as Licenciaturas (matutina 
e vespertina), praticamente conservam as mesmas características de 2008, sendo as 
disciplinas optativas aquelas do Bacharelado, que atualmente são quatro: Matemática 
Pura; Aplicada; Métodos Matemáticos; Computação Gráfica e Modalidade Tutorial.  
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Considerações... 
 
A partir da reflexão aqui apresentada, percebemos que no início da implantação da 
Licenciatura na UFF, havia o predomínio de disciplinas voltadas para a Lógica 
Matemática. Para satisfazer as exigências governamentais relativas a um currículo 
mínimo, os conteúdos de Cálculo Numérico foram inseridos na disciplina Teoria dos 
Números e os de Cálculo Diferencial e Integral na disciplina Análise Matemática e 
Análise Superior. No entanto, uma das autoras do presente relato, enquanto professora 
do Departamento de Lógica e Análise, de 1970 a 1973, pode observar que conteúdos 
ministrados, raramente tangeram aqueles do Cálculo, que eram até evitados, se 
restringindo sempre aos de Análise, cuja orientação também tinha por base textos 
fundamentados na lógica matemática e em uma linguagem formal própria àquele 
departamento. Esta era baseada na teoria das Sistematizações Universais desenvolvida 
em pesquisas lideradas pelo professor Jorge Barbosa. Os resultados desses estudos 
também eram difundidos nas aulas de outras disciplinas daquele departamento. Somente 
em 1976, Cálculo foi inserido no currículo como disciplina e se consolidou até os dias 
atuais, enquanto Lógica Matemática se transformou em disciplina optativa, em 1980. 
Quanto à educação inclusiva, acreditamos que as licenciaturas em geral, deveriam 
apresentar disciplinas com uma abordagem mais ampla, para que os professores (em 
formação) pudessem vivenciar práticas inclusivas. Isso os levaria a se sentir mais 
seguros e preparados para atuar e refletir sobre as possíveis mudanças que devem 
efetuar em sua sala de aula ao terem alunos com deficiência (ROSA, 2013). Percebemos 
que há um movimento gradativo visando a formar adequadamente o licenciando para a 
inclusão, apresentando-lhes disciplinas, bem como projetos e cursos de extensão, 
incluindo um semi-presencial para o ensino de Braille. Apesar das marchas e contra 
marchas das várias disciplinas, é visível a evolução dos currículos influenciados pelos 
movimentos acadêmicos e para atender às leis em diferentes épocas. 
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Os Anais da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz: fonte de pesquisa 
 
Arlete de Jesus Brito83 
 
 
Resumo 
As pesquisas em História e Educação Matemática têm diversificado não apenas seus temas, mas 
também suas fontes de investigação. Nesse processo, jornais, revistas e outros periódicos estão 
se tornando documentos privilegiados. No entanto, ainda não há discussões sistemáticas que 
abordem diferentes métodos de uso desses materiais, em pesquisas da área. Nessa mesa 
redonda, pretendemos discutir alguns métodos de abordagem para a pesquisa em jornais, 
revistas e outros periódicos, tomando como exemplo, a pesquisa que realizamos na revista Anais 
da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, publicada entre os anos de 1944 e 1991, por 
aquela instituição de ensino. 
 
 
 
 Nossos estudos sobre a pesquisa em História da Educação Matemática 
(MIGUEL, MIORIM, BRITO, 2013 e BRITO e MIORIM, 2012), além de nossa prática 
no grupo de pesquisa História, Filosofia e Educação Matemática (HIFEM) nos têm 
apontado que muitas investigações estão utilizando periódicos como fontes 
privilegiadas em suas escritas da história. 
Segundo Freitas (2006), um “periódico científico pode ser considerado um 
espaço institucional da ciência, pois se insere dentro do universo das realizações e 
comunicação das atividades científicas”, além disso,  
 
Ao longo do tempo, fatores históricos influíram no desenvolvimento 
de formas estáveis de redação de diferentes textos jornalísticos (e a 
fotografia jornalística é também considerada um texto), os quais, pela 
constante exposição e revisão permanente, decorrentes do contato 
entre esses textos e o público, acabam por se constituir em um gênero 
discursivo (EVANGELISTA, 2008, p. 25). 
 
Como gênero discursivo, tais textos possuem regras de elaboração, não apenas 
no que se refere à sua forma, mas também aos conteúdos. No caso específico das 
revistas científicas, os artigos são escritos com o objetivo de registrar e divulgar 
conhecimentos científicos que legitimam disciplinas de ensino e campos de pesquisa 
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(FREITAS, 2008). Assim, os periódicos nos fornecem testemunhos sobre a história da 
ciência e de seu ensino, inclusive no que se refere aos modos de circulação do 
conhecimento científico.  
Periódicos podem ser entendidos como uma gama de materiais tais como, 
jornais, revistas, almanaques, boletins, etc. Nessa mesa, relataremos a pesquisa realizada 
com os Anais da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, da USP, situada na 
cidade de Piracicaba, São Paulo. 
 
Os Anais da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 
 
 Estamos desenvolvendo uma pesquisa sobre o ensino de matemática nos cursos 
de engenharia da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, ESALQ, entre as 
décadas de 1930 e 1970.  Tal pesquisa está sendo realizada por mim, por Maria Ângela 
Miorim e pelos alunos de iniciação científica Douglas Gonçalves Leite e Laísa Cristina 
Chiareli.  Entre dezembro de 1893 e novembro de 1896, o governo paulista empregou o 
engenheiro belga Léon Alphonse Morimont (1850 – s/d ), para que ele adequasse a 
fazenda “São João da Montanha” de modo à, nela, instalar a Escola Agrícola Prática de 
Piracicaba. Morimont elaborou o primeiro projeto pedagógico dessa escola, propondo 
um ensino de caráter eminentemente prático e intuitivo que norteou, quando a Escola 
foi efetivamente criada, as ações dos docentes. Em 1901, quando de sua criação efetiva, 
a Escola Agrícola Prática de Piracicaba, tornou-se uma escola de ensino secundário. 
Em 1925, tornou-se de nível superior, em 1931 recebeu a denominação de Escola 
Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” e, em 1934 compôs o grupo de faculdades 
que deram origem à Universidade de São Paulo (cf. MOLINA, 2011). Entre os anos de 
1901 e 1968, ano da Reforma Universitária, já citada, a Escola de Agricultura 
organizou-se por Cadeiras ou Cátedras.  
 Como documentos para nossa pesquisa, estamos utilizando, entre outros, os 
Anais da ESALQ. Coube a Douglas e a mim analisar os artigos, dessa revista, em que 
se inseria matemática, entre 1944, ano do primeiro volume, e 1968, ano da lei que 
reorganizou o ensino superior em departamentos. Segundo o prefácio do volume 1 da 
revista, ela teria sido criada para 
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reunir os trabalhos de seus professores e assistentes, que até aqui 
vinham saindo esparsos em revistas nacionais e estrangeiras, algumas 
das quais pouco acessíveis aos nossos agrônomos, que desse modo se 
viam impossibilitados de acompanhar o desenvolvimento científfico, 
hoje considerável, de uma das maiores e mais bem aparelhadas 
escolas de agronomia do continente americano. Também visou a 
Escola, com a publicação de seus ANAIS, incentivar a pesquisa, 
pondo à disposição de todos quantos trabalham e estudam, um órgão 
idôneo (ESALQ, 1944, p. 3) 
 
 No período considerado, localizamos vinte e cinco artigos em que se enfoca a 
matemática. Tais artigos foram escritos pelos professores das primeira Cadeira, isto é, 
de Matemática elementar, Física, Meteorologia e Climatologia Agrícola, Química 
inorgânica e elementos de Mineralogia; da décima sexta Cadeira, Matemática; da 
décima oitava Cadeira que se atinha à Geologia e Minerologia e da Cadeira décima 
nona, de Citologia e Genética geral.   
 Como a revista tinha por leitores não apenas “todos quantos trabalhavam”, mas 
também os que “estudavam”, entendemos que a análise dos Anais pode indicar saberes 
matemáticos produzidos, utilizados e divulgados na ESALQ, e, portanto, constituem-se 
em uma fonte documental para a história do ensino de matemática, no curso de 
Agronomia, na ESALQ - USP.  
  Conforme está expresso no Prefácio do volume 1 da revista, apenas professores 
catedráticos e assistentes da Escola poderiam enviar textos para a publicação. Para 
publicar seus artigos no ano corrente, os autores deveriam enviar seus textos até o dia 
31 de outubro à comissão redatora. Localizamos textos dos professores da Cadeira de 
Matemática, Frederico Pimentel Gomes (1921 – 2004) e Izaías Rangel Nogueira; de 
Friederich Gustav Brieger (1900 – 1985), botânico e geneticista alemão, professor na 
Cátedra de Citologia e Genética geral, e de Eduardo Augusto Salgado que atuou como 
professor, desde 1932, da Cadeira de Geologia e Mineralogia. Alguns desses artigos 
são em coautoria com professores de outras Cadeiras, como por exemplo, o artigo de 
1949 de Pimentel Gomes com Eurípedes Malavolta, professor da Cadeira que abordava 
o ensino de química. 
 A análise dos Anais indica que houve um número crescente, durante as décadas 
de 1940 e 1950, de publicações em áreas como estatística aplicada à agronomia, nas 
quais a lei de Mitscherlich e outras para a análise de adubação de solo foram abordadas 
em seis artigos.  O estudo de adubação do solo está relacionado tanto à realidade 
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econômica da época, na cidade de Piracicaba, quanto às necessidades de produção de 
alimentos no país, cuja população, segundo Censo, passou de 17.438.434, em 1900, 
para 41.236.315, em 1940.  
 Desde fins do século XIX, Piracicaba constituiu-se em grande centro agrícola no 
estado de São Paulo, com a produção de café, algodão, cana-de-açúcar, além de arroz, 
milho e feijão. Com a instalação do Engenho Central (1882), que passou a fabricar o 
açúcar e a baixa do preço do café no começo do século XX, o plantio da cana tornou-se 
um vetor de desenvolvimento da cidade, o que demandou conhecimentos agrícolas para 
sua maior produção. Considerando-se a importância da produção de cana-de-açúcar e de 
açúcar para a economia do Estado, entendemos o número expressivo de artigos sobre 
pesquisas em adubação de solo, nos quais se encontram os seguintes conteúdos 
matemáticos: determinantes, função gama, limite, derivadas, integração, fatoriais, 
exponenciais, funções trigonométricas e logarítmicas, análise harmônica, polinômios e 
interpolações de funções. 
 A necessidade de produção de hortaliças, no Brasil, no período da segunda 
Guerra Mundial também colaborou para a divulgação de conhecimentos matemáticos, 
na revista. Tais hortaliças precisaram ser geneticamente transformadas para adaptarem-
se às condições climáticas e de solo, no país. O geneticista Brieger é conhecido por seus 
estudos que colaboraram para tal adaptação. O professor de Citologia e Genética geral 
elaborou dois artigos para os Anais em que trata dos aspectos matemáticos que 
deveriam ser levados em consideração na escolha de amostra para experimentos 
genéticos.  
 Na década de 1960 houve um crescente foco das publicações em Geologia 
graças aos artigos de Eduardo A. Salgado. Salgado publicou onze artigos nos Anais e 
neles apresenta relações de diversas áreas, tais como a matemática, a química e a física, 
bem como aplicações dos conceitos dessas áreas à cristalografia. Muitos desses textos 
de Salgado enfocam geometria projetiva e espacial, além de trigonometria esférica. 
 Observamos que grande parte das pesquisas desenvolvidas na escola agrícola, 
publicada nos Anais, tinha como principal característica a utilização da matemática em 
situações aplicadas, o que pode ser explicado, em parte, pelo fato de a abordagem dos 
conceitos matemáticos apresentada nos Anais ser realizada a partir dos conhecimentos e 
problemas de engenheiros que atuavam na área de agronomia e geologia. Nesse sentido, 
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percebemos que tais artigos vão ao encontro do que propunha Morimont em seu projeto 
para a Escola Agrícola.  
 No entanto, outros artigos com conteúdo puramente matemático também foram 
publicados nesta revista, no período que estamos analisando, como por exemplo: o 
artigo O desenvolvimento em série e a derigração das funções tan x. e cot x, de 
Pimentel Gomes (1949); Dois teoremas sobre a função Gama (Gomes, 1956); Um caso 
especial de integrais binômias, de Nogueira (1960), no qual o autor cita a obra de Omar 
Catunda; o texto de Salgado (1960) Sobre a Expressão hr1 + kr2 + Ir3 = 0 e do mesmo 
autor, em 1962, Sobre a fórmula: cos a. cos b. cos c + sen b.sen c.cos a, sobre a 
fórmula utilizada em trigonometria esférica; Símbolos projetivos e ângulos de extinção 
(Salgado, 1962) e Faces em zonas e teorema de Cauchy (Salgado, 1966). 
 Apesar de o conhecimento matemático apresentado nos Anais ser extenso e 
profundo, duas observações, uma realizada em texto de Brieger (1945) e outra no de 
Pimentel Gomes (1949), nos indicam que nem todos os leitores compreendiam aquele 
conhecimento utilizado nos textos: 
 
Em primeiro lugar o técnico, quando não é especializado, é em geral 
incapaz de compreender que todos os testes que empregam os limites 
das distribuições de acaso são intimamente ligados, de modo que ele 
aplica os testes sem compreender do que se trata de fato – uma 
situação bastante perigosa, especialmente na análise de casos 
complicados. (BRIEGER, 1945, p. 359) 
 
O capítulo 5 será interessante e de leitura fácil para os que conhecem a 
teoria das funções analíticas. Os que ainda não se aprofundaram nesse 
assunto poderão deixá-lo de lado, sem que isso prejudique a 
compreensão do resto do trabalho. (GOMES, 1949, p. 54) 
 
 O Prefácio da revista de 1991 indica que ela mudaria de nome, o que ocorreu em 
1992. Os Anais passaram a se chamar Scientia Agricola.  Segundo Klaus Reichardt, 
editor em 1991, a opção pela mudança do nome foi devido ao fato de cientistas de 
outras instituições não publicarem na revista porque seu nome remetia ao de publicação 
de trabalhos apresentados em congressos. A periodicidade também foi alterada e passou 
a ser quadrimensal. Ambas decisões nos indicam a opção do corpo editorial por agregar 
textos de pesquisadores de outras instituições, conforme determinam as regras atuais de 
avaliação de periódicos, o que não existia na época em que a revista foi criada. 
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Atualidades Pedagógicas, Aula Maior e Edart: a divulgação de livros didáticos de 
matemática no Brasil 
 
Maria Ângela Miorim84 
 
 
 
RESUMO  
Nesta apresentação, analisamos três revistas de editoras brasileiras que publicaram livros 
didáticos de matemática para as últimas séries do ensino fundamental e para o ensino médio nas 
décadas de 1950, 1960 e 1970. As revistas analisadas são: Atualidades Pedagógicas, da 
Companhia Editora Nacional; Aula Maior, da Edart, Livraria Editora Ltda; e Método, da Editora 
Atual. Considerando, com Certeau (1994, p.99), a estratégia como “o cálculo (ou a 
manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um 
sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) 
pode ser isolado”, o nosso objetivo é discutir estratégias utilizadas por essas Editoras, em 
particular através de suas revistas, para valorizar e vender os seus livros didáticos. Para isso, 
daremos especial atenção aos discursos utilizados pelas revistas em sua apresentação aos 
professores, nos serviços prestados e na divulgação de seus livros didáticos. A análise desses 
periódicos, nos apontam para uma ampliação, especialização e internacionalização do mercado 
editorial brasileiro na produção de livros didáticos no período, associadas diretamente à 
ampliação do número de matrículas para o nível de ensino objeto do estudo e às alianças 
políticas estabelecidas pelo país com organizações internacionais. 
 
 
Introdução 
 
A ampliação de escolas de nível secundário no Brasil, a partir da década de 1940, 
gera a necessidade de uma maior quantidade de livros didáticos para esse nível de 
ensino e incentiva a criação de novas editoras específicas, ampliando a concorrência e 
impondo formas de divulgação mais eficazes. Já não é mais viável apenas apresentar um 
anúncio, um comentário sobre a obra em um jornal de grande circulação ou enviar um 
catálogo às escolas, é necessário um contato mais próximo com as escolas e os 
professores, colocando-se como parceiros na solução de seus problemas. Para esse 
relacionamento mais próximo, são criadas revistas específicas de editoras. 
A Companhia Editora Nacional lança nos primeiros meses de 1950 a sua revista 
Atualidades Pedagógicas. A intenção é estabelecer um canal de comunicação com 
professores, em especial do ensino secundário, segmento privilegiado pela Editora na 
produção de seus livros didáticos. Embora este segmento, em relação ao primário, 
tivesse um número menor de estudantes, a Editora Nacional considerou em sua decisão 
a situação do mercado editorial e das políticas educacionais no período. Algumas 
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editoras já estavam consolidadas no setor do ensino primário e, embora em menor 
quantidade, as escolas de nível secundário estavam em um processo de crescimento. 
Além disso, os alunos deste nível de ensino precisavam adquirir livros de diferentes 
disciplinas e, em sua maioria, eram de uma classe privilegiada, não tendo dificuldades 
financeiras para adquirir seus livros.  
No início da Ditadura Militar no Brasil, em setembro de 1965, a EDART – 
Livraria Editora LTDA, lança o primeiro número de sua Aula Maior. No editorial, 
intitulado “Uma Revista Voltada para o Ensino e Divulgação da Ciência”, a editora 
esclarece que a linha editorial da revista é dirigida ao ensino secundário e à divulgação 
da Ciência, e que tem colaborado com a Universidade de Brasília e o IBECC – Instituto 
Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura - “na campanha de renovação dos métodos 
didáticos e do material do ensino para os nossos cursos secundários” (Aula Maior, ano 
1, n. 1, set. 1965, p. 4). Colocando-se como uma parceira das iniciativas governamentais 
nas mudanças para o ensino médio, uma vez que considera estar nesse nível de ensino 
“as maiores falhas do sistema educacional brasileiro” (Aula Maior, ano 2, n. 2, jun. 
1966, p. 3), a EDART defende uma educação mais moderna, que valorize as ciências 
experimentais e contribua para o desenvolvimento e progresso do país. 
Nesse contexto “de planejamento da educação do ponto de vista do 
desenvolvimento econômico” (Bürigo, 1989, p. 36), ocorre a ampliação e especialização 
de cursos universitários e de centros de pesquisa brasileiros, bem como diversas ações 
visando mudanças no ensino de ciências e matemática. Dentre essas ações, estavam: a 
realização de cursos específicos; a criação de grupos de estudo formados por 
professores de diferentes níveis de ensino; a produção de livros didáticos de autores 
brasileiros e a criação de revistas específicas para o ensino de matemática. Uma dessas 
revistas, é a Método, da Atual Editora, cuja linha editorial priorizava a publicação de 
livros didáticos de matemática para o então segundo grau, lançada em agosto de 1977.  
Nesta apresentação, analisaremos as estratégias utilizadas pelas editoras Nacional, 
EDART e Atual; em particular, em suas revistas Atualidades Pedagógicas, Aula Maior 
e Método; para valorização e venda de seus livros didáticos. Estaremos entendendo 
estratégia no sentido que lhe é atribuída por Certeau (1994, p.99), ou seja, como “o 
cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do 
momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, 
uma instituição científica) pode ser isolado”. Para isso, daremos especial atenção aos 
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discursos utilizados pelas revistas em sua apresentação aos professores, nos serviços 
prestados e na divulgação de seus livros didáticos.  
 
Atualidades Pedagógicas: um veículo de divulgação de educadores brasileiros 
 
 A Companhia Editora Nacional, constituída em 1925, surge como uma 
“continuadora natural dos negócios da falida Companhia Gráphico – Editora Monteiro 
Lobato” (Beda, 1987, p.175).  Apesar de produzir livros escolares para diferentes níveis 
de ensino, privilegia a produção de textos para o secundário, posição editorial assumida 
desde o início de suas atividades e reforçada, a partir da década de 1940, quando ocorre 
a ampliação de escolas deste nível de ensino e surge no mercado editorial novas editoras 
especializadas em livros didáticos, como a Editora do Brasil. 
Criada em 1943, a Editora do Brasil, surge de uma dissidência de “professores 
responsáveis pela execução do programa de livros didáticos” da própria Nacional 
(Hallewell, 2005, p.367). Colocando-se como “uma organização a serviço dos 
educadores” e “vocacionada a atender a demanda de livros didáticos”, a Editora do 
Brasil lança quatro anos depois, em novembro de 1947, sua revista mensal EBSA, que 
privilegia os profissionais que atuavam no ensino médio (Braghini, 2010, p.13).   
 A concorrência da Editora do Brasil, bem como de outras editoras, e o 
lançamento da revista EBSA, uma nova forma de publicidade, de marketing, específica 
para a venda de livros didáticos, dirigida especialmente a professores, devem ter sido 
determinantes para a Editora Nacional lançar, nos primeiros meses de 1950, a sua 
revista dirigida aos professores: a Atualidades Pedagógicas. Em seu primeiro número, a 
revista ressalta que ‘tem em vista um programa de maior e melhor aproximação entre os 
educadores brasileiros”, propondo-se a ser um “veículo de divulgação dos educadores 
brasileiros”, trazendo em suas páginas “a palavra do pesquisador e do especialista” e, 
também, daqueles que concluíram “uma experiência objetiva” ou apresentam “uma 
notícia ou uma comunicação” do que tem realizado em sala de aula (Revista 
Atualidades Pedagogias, ano 1, n. 1, jan./fev. de 1950, p.1). Outra forma de 
colaboração, era a divulgação das principais orientações oficiais e o envio de 
“suplementos” com essas e outras informações, através do SEAP – Serviço de 
Assistência ao Professor – uma subsecção de seu Departamento de Relações Públicas. 
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 A Atualidades Pedagógicas era distribuída gratuitamente para “Ginásios, 
Colégios e Institutos de Educação de todo o país”, embora constassem os valores de 
venda em suas capas. Isso seria “uma estratégia editorial de Ênio Silveira, que colocava 
o preço apenas para valorizar o produto” (Panizzolo, 2003, p.5). Outra estratégia 
editorial utilizada pelo diretor da revista, segundo a mesma autora, foi a não 
explicitação da tiragem, que embora tivesse abrangência nacional, era relativamente 
pequena, o que poderia levar a uma desvalorização do periódico pelos leitores.  
 A Companhia Editora Nacional, para reafirmar a sua opção pelas escolas de 
nível médio e, sem dúvida, se aproximar de professores e diretores dessas escolas, 
prestando um serviço de divulgação, apresenta em suas capas imagens de escolas de 
diversos estados brasileiros, na maior parte das vezes, focando a fachada de seus 
prédios. A grande maioria dessas escolas pertence à rede privada de ensino, sobre as 
quais são normalmente apresentadas informações ou reportagens mais amplas no 
interior da revista, com imagens de espaços escolares, estudantes, professores e 
diretores. 
Em seu primeiro número, a Atualidades Pedagógicas apresenta divulgações de 
livros didáticos da Nacional em duas propagandas de “Novidades”, que anunciam novos 
livros para o Curso de Madureza e para várias disciplinas dos Cursos Ginasial, Colegial 
e Comercial. A maior divulgação, no entanto, ocorre pela apresentação de pequenos 
artigos de autores de livros didáticos da editora. Nesses artigos, frases de efeito 
colocadas na margem superior, antes dos títulos, anunciam o teor dos textos. Tentativa 
de uniformização do emprego de símbolos atuariais; Exercício: complemento didático e 
Questões de Concurso são, respectivamente, as frases para apresentar os seguintes 
artigos: Os Símbolos Internacionais e a Matemática Financeira, de Thales Mello 
Carvalho; Exercícios de Geometria, de Jacomo Stávale e Habilitação à Escola de 
Engenharia, de Ary Quintella. Antes do início de cada artigo, aparece “um quadro com 
um desenho do busto do autor, tendo ao lado alguns dados bibliográficos 
particularmente acerca de sua formação, das atividades profissionais desenvolvidas e 
dos livros publicados pela Companhia Editora Nacional” (Miorim, 2006, p.16).  
 A estratégia de apresentar textos de seus autores de livros didáticos de 
matemática, continua nos demais números. A Editora incentivava esta prática e, talvez, 
até encomendasse artigos, para valorizar os livros didáticos publicados e aumentar a sua 
vendagem. As matérias dos textos apontam para essa relação. A maior parte deles 
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discute questões relacionadas diretamente a livros didáticos dos autores. O professor 
Jácomo Stávale, por exemplo, um recordista de vendas de livros didáticos de 
matemática para o primeiro nível do ensino secundário desde a década de 1930, escreve 
uma série de textos sobre Exercícios de Geometria e O uso de Compêndio no Ensino de 
Matemática. Ary Quintella, autor de diversos livros didáticos, dentre os quais um 
dirigido aos vestibulares da época, intitulado Questões de Concurso nas Escolas 
Superiores, apresenta vários artigos discutindo estas questões. 
 A Atualidades Pedagógicas, também utiliza uma outra estratégia para divulgar 
seus autores. Trata-se da publicação de matérias sobre eventos envolvendo seus atuais 
ou futuros autores. Isso ocorreu, por exemplo, no texto intitulado Plano de aula: 
poliedro regular, que “termina com um grande elogio ao futuro autor de livros didáticos 
da Companhia Editora Nacional: o plano de aula da referida prova naquele concurso de 
seleção de professores foi considerado, por numerosos especialistas, como 
didaticamente perfeita” (Miorim, 2006, p. 17). Pouco tempo depois, o professor Manuel 
Jairo Bezerra publicava seus primeiros livros pela Companhia Editora Nacional.  
 Em vários números da Atualidades Pedagógicas é publicado em destaque um 
pequeno texto intitulado Como escolher um bom livro didático. Iniciada com a 
afirmação de que o texto expressa “a opinião unânime de autoridades em literatura 
escolar”, o que lhe confere confiabilidade, a mensagem apresenta cinco “requisitos 
essenciais, quanto à substância, à forma e ao método” de um bom livro didático. Os três 
primeiros requisitos dizem respeito ao texto: “exatidão da matéria tratada”; “clareza e 
segurança na exposição”, “didaticidade e método dos assuntos” (Revista Atualidades 
Pedagogias, ano 1, n. 1, jan./fev. de 1950, p.34). Esses requisitos relacionam-se 
diretamente aos autores. Para produzir um texto com as qualidades desejadas, é 
necessário recrutar profissionais competentes, experientes, que atuam em escolas 
reconhecidas. Essa imagem dos autores era divulgada de diferentes formas pela revista.  
 Os dois outros requisitos diziam respeito à materialidade do livro: “perfeição 
tipográfica” e “boa apresentação material” (Revista Atualidades Pedagogias, ano 1, n. 1, 
jan./fev. de 1950, p. 34). A perfeição tipográfica era entendida como “o conjunto de 
qualidades que permitem o estudo sem cansaço visual” (COMPANHIA EDITORA 
NACIONAL,1935). Para isso, eram necessários alguns cuidados: o uso de papel, tipos 
de letras e espaços adequados. A boa apresentação material diz respeito às capas, às 
lombadas, às costuras, que devem ser reforçadas por se tratar de um material muito 
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manuseado. Esses itens eram garantidos pela Editora, que já era reconhecida no 
mercado editorial e contava com profissionais competentes.  
 
Aula Maior: investindo no caminho da tecnologia e do progresso  
 
No primeiro número da revista Aula Maior da EDART – Livraria Editora LTDA, 
no Editorial intitulado Investimos no Futuro através da Educação, Nelson Palma 
Travassos apresenta um breve histórico da “Empresa Gráfica da Revista dos Tribunais” 
que desde 1927 realizou a impressão de livros didáticos de diversas editoras e que 
agora, em 1965, decidiu “ampliar o campo de ação”, voltando sua atenção para a 
educação, dedicando-se à edição de livros escolares (Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, 
p. 3).  A decisão anunciada pelo diretor da Empresa, relaciona-se diretamente ao seu 
envolvimento com as publicações da Universidade de Brasília em parceria com o 
IBECC – Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura e com a interrupção desta 
parceria, após a invasão da Universidade pelo exército, no início da ditadura militar.   
 O IBECC foi criado no período pós-segunda guerra, por um Decreto Federal de 
1946, com o objetivo de gerenciar projetos da recém criada UNESCO no Brasil e “obter 
da Organização o apoio a seus projetos nas áreas de educação, ciência e cultura” 
(Abrantes, 2008, p. 75). Tendo como meta romper com o ensino teórico de ciências, em 
especial no nível secundário, e incentivar a formação de jovens cientistas, o IBECC 
investiu na publicação de livros didáticos modernos, ”como os da série de Física do 
PSSC, da Matemática do SMSG, da Biologia do BSCS e de outros do mesmo nível e 
categoria” (Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, p. 4). 
 Esses livros, segundo a editora, desempenhariam um importante papel na 
reforma brasileira, apresentada pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, de 
1961, após amplos e longos debates. Para a EDART, a LDB possibilitou a “substituição 
de um ensino de caráter acadêmico e livresco por uma didática nova, em que 
professores e alunos se unam no esforço da experimentação prática e da pesquisa 
constante”. A adoção dessa nova atitude com relação ao ensino de ciências era 
entendida como “ponto de partida e pré-requisito indispensável para o nosso avanço no 
caminho da Tecnologia e do Progresso” (Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, p. 4).   
 Reafirmando sua crença na importância de uma educação moderna, que valoriza 
as ciências experimentais e contribua para o desenvolvimento e progresso do país, a 
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editora elege o slogan que aparece nas capas de sua revista Aula Maior: Investimos no 
futuro através da educação. Além do slogan, as capas expressam em imagens, as opções 
editoriais da editora. São fotos de diferentes situações associadas às ciências modernas: 
alunos realizando experiências com os kits do IBECC; mural produzido por alunos de 
um curso primário ilustrando habitats com animais e plantas; cientistas em visita à 1ª 
Conferência sobre o ensino da Física, ocorrida no Rio de Janeiro em 1963, etc.  
Aula Maior publica diferentes tipos de matérias. Alguns textos enaltecem a 
ciência e os cientistas. São traduções de textos publicados em revistas internacionais, 
proferidos em conferências, capítulos de livros, etc85. Outros textos apresentam 
organizações brasileiras envolvidas com a modernização do ensino de ciências, tais 
como o CECINE – Centro de Ensino de Ciências do Nordeste -, o IBECC – Instituto 
Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura -, e a FUNBEC – Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento do Ensino de Ciências. Ainda, em alguns números, aparecem textos 
com legislações específicas, seções de Notícias e de Revistas Científicas.       
 Identificando-se como um Boletim Interno de distribuição gratuita, a Aula 
Maior, dirige-se aos professores, solicitando que se manifestem através de críticas e 
sugestões, enaltecendo o papel desses “trabalhadores intelectuais que, através do 
diálogo esclarecedor das suas escolas das grandes capitais e das mais remotas cidades 
do interior, vêm executando a nobre e elevada tarefa de construir o Brasil de amanhã” 
(Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, p. 4).  Em “Um serviço de informações às suas 
ordens”, o Setor Pedagógico oferece “graciosamente”, diversos serviços: informações 
sobre legislação secundário, cópias de artigos de revistas estrangeiras, “descontos em 
livros nacionais e estrangeiros e na assinatura de revistas especializadas”, informa sobre 
oportunidades de trabalho, bolsas de estudo e “cursos oferecidos no Brasil e no exterior 
para professores de ciências” (Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, p. 15).  
 Muitas páginas da revista são dedicadas à propaganda de Livros Didáticos 
produzidos e/ou distribuídos pela EDART. No editorial do primeiro número, a editora 
destaca características desses novos textos didáticos, que os diferenciam de anteriores. 
Eles são elaborados por “equipes de professores universitários do Brasil e de outros 
países, após longo e paciente trabalho de pesquisa e aplicação” (Aula Maior, ano 1, n. 1, 
set. 1965, p. 4). Realmente, nesse período a EDART editou livros traduzidos por 
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professores brasileiros, que foram produzidos por grupos americanos, como, também, 
livros produzidos por grupo de professores brasileiros vinculados ao IBECC. 
 Uma coleção merece destaque. Trata-se da publicação dos dois primeiros 
volumes “de uma matemática moderna, destinada ao curso colegial e cujo texto foi 
organizado pelo School Matematics Study Group” (Aula Maior, ano 1, n. 1, set. 1965, p. 
8). Sob o título Matemática Moderna, a matéria comenta características gerais da obra. 
Em seguida, são apresentados os prefácios das edições Norte-Americana e Brasileira, a 
última escrita por Lydia C. Lamparelli e Falayette de Moraes, professores vinculados ao 
IBECC. Aula Maior também outros livros e kits produzidos pelo IBECC, com 
informações e preços. Em “Obras Modernas para o Ensino e Divulgação da Ciência” 
aparecem dois textos do professor Lafayette de Moraes: “Régua de Cálculo” e 
“Computadores”, volumes dedicados ao estudo sobre aparelhos para o cálculo.   
 No último número da Aula Maior a que tivemos acesso, n.8 de fevereiro de 
1970, no Catálogo de Livros Didáticos, é anunciada as coleções SMSG para o Colégio e 
Ginásio. No entanto, a editora anuncia a publicação de novas obras de grupos nacionais. 
A primeira, Matemática para o Ginásio, com quatro volumes, os dois últimos no prelo, é 
de “Lydia Condé Lamparelli e um grupo de professores do IBECC-UNESCO”. A 
segunda coleção, Ensino Atualizado da Matemática, com quatro volumes, o primeiro já 
editado, é de “Omar Catunda, Marta de Souza Dantas e uma equipe do Instituto de 
Física da Universidade Federal da Bahia” (Aula Maior, ano 5, n. 8, fev. 1970, p.29-30). 
 
Método: uma metodologia eficiente para o ensino de matemática  
 
A Atual Editora foi fundada em 1973 por dois professores de matemática de 
cursos vestibulares: Osvaldo Dolce e Gelson Iezzi, ambos formados engenheiros pela 
Escola Politécnica de São Paulo. A decisão de criar uma editora surgiu da atuação 
desses profissionais em cursos preparatórios, em especial da rede Anglo. O 
reconhecimento como inovadores, por alunos e professores, foi o estopim para o início 
da publicação de textos didáticos de matemática, a partir de suas notas de aula, e, para, 
em seguida, fundarem a Atual Editora, especializada em livros de matemática para o 
ensino médio. Quatro anos depois, os responsáveis pela editora lançam no mercado a 
Revista Método, publicação dirigida especialmente a professores de matemática. 
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 Em um período em que a matemática moderna predominava, os livros da Atual 
para o nível médio foram bem aceitos pelos professores, por apresentarem 
características inovadoras, em particular, por abordarem os temas de forma 
aprofundada, usando uma linguagem moderna e rigorosa. Essas características podem, 
ao menos em parte, serem atribuídas a uma outra característica de muitas das produções 
da Atual: a autoria compartilhada. A coleção “Fundamentos da Matemática Elementar”, 
o carro chefe da Editora, por exemplo, contou com a colaboração inicial de quatro 
autores - Gelson Iezzi, Osvaldo Dolce, Carlos Murakami, Samuel Hazzan - e, em 
versões futuras, com mais dois autores - Nilson Machado e José Nicolau Pompeo. Esse 
grupo de autores tinha também experiência como professores universitários, o que os 
colocava em uma posição privilegiada com relação às discussões sobre temas 
matemáticos modernos.  
 A coleção “Fundamentos da Matemática Elementar” teve uma grande aceitação 
entre professores e alunos do ensino médio e superior. Ainda hoje, ela está sendo 
comercializada e é sugerida em programas de cursos médios e superiores. O sucesso 
inicial da coleção incentivou os autores a produzirem outras coleções de didáticos de 
matemática nas décadas seguintes, como a coleção Matemática para o 2º grau, em 3 
volumes, tendo a participação de sete autores.  
A capa do primeiro número da Método, de agosto de 1977, apresenta a imagem de 
uma jovem aluna, com um lápis na mão, que olha estranhamente para algumas questões 
e suas respostas, apresentadas em um quadro negro. Qual a metade de 8? Resposta: 3 ou 
0; Tire 2 de 27. Resposta 7; Junte 5 e 2. Resposta: 52; Dê um número maior que 4. 
Resposta: 4. Realmente, são respostas estranhas, mas corretas. Os editores 
provavelmente queriam chamar a atenção para a linguagem matemática e suas possíveis 
leituras. As capas da revista, no entanto, são bastante diversificadas, embora sempre 
apresentem imagens que, de diferentes formas, podem ser associadas à matemática86.  
 Nossa menor responsabilidade é editar bons livros. Esta frase, escrita em 
destaque ao final do primeiro Editorial da Método, é identificada pelos editores como o 
lema da publicação. A frase tem o objetivo de reforçar aos professores os compromissos 
que o periódico pretende assumir. Como veículo de colaboração, se propõe a publicar 
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 Dentre essas imagens, existe a foto de um grupo de alunas de ginástica, cujos movimentos de seus 
corpos, flagrado pela câmera, lembram diversas formas geométricas. Outra imagem, a de um grande 
sólido geométrico, com alguns lados abertos, lembrando uma enorme dobradura, foi provavelmente 
apresentada em uma exposição artística. 
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“pesquisas sobre temas específicos de matemática, artigos sobre metodologia de 
ensino”, além de apresentar “listas de exercícios para usar em avaliações, comentários a 
respeito de livros e publicações, notícias sobre cursos de atualização, informações sobre 
concursos “e outros assuntos de interesse profissional”. Pretende, também, ser um canal 
de diálogo com o professor, por meio de um serviço de envio de “matérias de interesse” 
e “informações adicionais sobre cursos, sobre publicações de caráter pedagógico, etc.” 
(Método, ano 1, n. 1, agos.1977, p.1). 
 Por meio de suas publicações, a Atual Editora integra-se ao “esforço dos 
professores” na busca por “uma metodologia de ensino” que seja eficiente e que 
possibilite um melhor aprendizado. Na produção de seus livros, dialoga com os 
professores, realiza pesquisas, cuida do aspecto gráfico, etc. No entanto, pretende 
ampliar esse diálogo “procurando aferir suas necessidades em termos de publicações”, 
veicular informações e oferecer materiais de apoio. Por isso surge a revista Método: um 
canal de diálogo entre editora e professores, tendo em vista uma colaboração de mão 
dupla: a editora colabora com os professores em suas necessidades pedagógicas e os 
professores contribuem para que a editora produza materiais didáticos que considerem 
mais adequados (Método, ano 1, n. 1, agos.1977, p.1). 
 Uma forma de colaboração dos professores para com a Editora, ocorre por meio 
de respostas a algumas pesquisas, anexas aos exemplares das revistas. No primeiro 
número, complementando a solicitação de preenchimento de cadastro é apresentada 
uma ‘Pesquisa de Opinião’ sobre a revista, seus textos, sua periodicidade, sobre 
assuntos de interesse, sobre outras publicações e sua relação com a Método. No segundo 
número, de novembro de 1977, é feita uma nova ‘Pesquisa de Opinião’, sobre o ensino 
de matemática no 1° grau, solicitando detalhes sobre conteúdos que devem constar deste 
nível de ensino, bem como questões sobre livros didáticos, desde características 
específicas, até autores preferidos pelos professores.  
A Método era distribuída gratuitamente aos professores cadastrados pela editora. 
Tendo em média 28 páginas, a revista apresenta três tipos de matérias. As primeiras 
páginas são reservadas a textos relacionados à educação matemática. São textos sobre 
metodologia, história, matemática, filosofia, de autores nacionais ou estrangeiros; 
entrevistas; frases sobre Matemática; sugestões de planejamento de curso; etc. Em 
seguida, são apresentadas Questões de Vestibulares de instituições de ensino superior 
brasileiro, do ano, separadas por temas, com as respectivas respostas.  
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 As páginas finais da Método são sempre reservadas à publicidade de livros da 
Atual. Sob o título Nossas Publicações, aparecem imagens das coleções, acompanhadas 
dos nomes dos autores e do sumário das obras. O reconhecimento da qualidade de seus 
livros parece não exigir outros recursos para sua divulgação. Apenas ao final da 
publicidade apresentada no primeiro número da revista, existe uma mensagem dirigida 
ao professor, na qual a editora oferece gratuitamente exemplares de livros, para quem 
ainda não conhece ou precise de um exemplar novo. Nos demais números, essa 
mensagem já não está mais presente. Apenas em um outro momento, a editora oferece 
um desconto especial para os livros da Coleção Fundamentos da Matemática Elementar 
aos professores que solicitarem “na Atual Editora ou representantes ” (Método, ano 3, n. 
5, jan. 1979, p.31).  
O último número da revista a que tivemos acesso, n. 6, de setembro de 1979, traz 
em sua capa a informação de se tratar de uma edição especial com as “questões dos 
principais vestibulares de 1979”, não apresenta editorial e nenhuma outra matéria, nem 
mesmo a propaganda dos livros da Editora, apenas um encarte: uma reedição da 
Pesquisa de Opinião do segundo número. Talvez, a Atual não tenha conseguido vender 
espaços para publicidade nem ampliar a sua entrada junto a professores, como 
manifestado no editorial do número anterior e, silenciosamente, decidiu encerrar a 
publicação de seu periódico. Talvez, já não existisse mais interesse nessa forma de 
relacionamento com os professores de matemática.  
 
Considerações Finais  
 
 A análise das revistas Atualidades Pedagógicas, da Companhia Editora 
Nacional; Aula Maior, da Edart, Livraria Editora Ltda; e Método, da Editora Atual, 
publicadas, respectivamente, nas décadas de 1950, 1960 e 1970, nos aponta para uma 
ampliação, especialização e internacionalização do mercado editorial brasileiro na 
produção de livros didáticos para a segunda etapa do ensino fundamental e do ensino 
médio no período, associadas à ampliação das matrículas para este nível de ensino  e às 
alianças políticas estabelecidas pelo país com organizações internacionais.  
 De livros didáticos de diferentes matérias, produzidos, individualmente, por 
professores de escolas brasileiras e divulgados pela Atualidades Pedagógicas, 
passamos, com a Aula Maior, pela apresentação de livros de várias ciências modernas, 
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dentre as quais a matemática, muitos deles traduções de produções de grupos de 
especialistas de outros países; e concluímos, com a Método, que prioriza o ensino de 
matemática moderna e seus livros didáticos, em especial aqueles produzidos por um 
grupo de autores nacionais, alguns deles responsáveis pela editora.  
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Jornais e revistas como fontes privilegiadas na construção de um ato narrativo: 
investigando as práticas mobilizadoras de cultura aritmética que teriam sido 
realizadas na Escola Normal da Província do Rio de Janeiro 1868 a 1889 
 
Kátia Sebastiana Carvalho dos Santos Farias87  
 
 
 
RESUMO 
 
O texto visa analisar o uso dos jornais A Instrução Publica e A Verdadeira Instrução Publica, 
bem como o uso das revistas A Revista do Ensino; A Escola: Revista Brasileira de Educação e 
Ensino e a Revista do Ensino Primário como fontes para investigar as práticas mobilizadoras de 
cultura aritmética que teriam sido realizadas na Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, 
no período de 1868 a 1889, com o propósito de formar professores para atuarem nas chamadas 
"escolas de primeiras letras”. A pesquisa se insere no campo temático da história da educação 
matemática. Tomamos como inspiração filosófica e metodológica o pensamento desenvolvido 
pelo filósofo Ludwig Wittgenstein, bem como o pensamento de desconstrução de Jacques 
Derrida. O corpus de nossa pesquisa manifestou rastros de duas tradições de livros de 
Aritmética para diversos campos de atividade humana, ou seja, dois tipos de obras que 
mobilizaram a cultura aritmética: livros destinados à prática mercantil e livros escolares, alguns 
destes destinados a formar o formador, como o livro de Aritmética de Ottoni. Com relação às 
práticas de ensino de Aritmética na formação de professores, vimos que, a partir dos anos de 
1870, foi recomendado o método intuitivo, inspirado na obra Cours théorique et pratique de 
pédagogie et de méthodologie, de Thomas Braun. Recomendação efetivada no uso do 
Compendio de Pedagogia de Antonio Marciano da Silva Pontes, onde encontramos rastros de 
que a Aritmética passa a ser escolarizada com forte vertente moralizadora. Mas o método 
intuitivo não foi bem aceito pelos professores primários.  
 
 
 
1 Introdução  
 
 O nosso propósito é analisar o uso dos jornais A Instrução Publica e A 
Verdadeira Instrução Publica, bem como o uso das revistas A Revista do Ensino; A 
Escola: Revista Brasileira de Educação e Ensino e a Revista do Ensino Primário como 
fontes na construção de uma narrativa histórica, ou seja, de um ato narrativo88. O 
interesse por esta temática está fundamentado em minha pesquisa de doutorado que tem 
como objetivo esclarecer como as práticas mobilizadoras de cultura aritmética teriam 
sido realizadas na Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, no período de 1868 a 
1889, com o propósito de formar professores para atuarem nas chamadas "escolas de 
                                                                        
87
 Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas - Docente da Universidade Federal de 
Rondônia, UNIR, Campus de Guajará-Mirim. Katiafarias2014@gmail.com 
88
 Entendemos com McDonald (1994) que o ato narrativo é aquele que constrói e produz em parte a 
história. E quanto mais nós consideramos essa história completa e acabada, atribuindo a ela um 
significado fixo e confiável, tanto mais nós acabamos interferindo e mudando os valores daquilo que 
constitui o ato narrativo. O que constitui o ato narrativo é o processo de construir e produzir a história. 
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primeiras letras”89. Buscamos entender como as práticas de cultura aritmética foram 
mobilizadas na formação matemática promovida pela primeira Escola Normal do Brasil. 
Discutimos o uso de jornais e revistas como fontes históricas, olhando para os diferentes 
discursos, ressignificando-os conforme os propósitos na pesquisa acima mencionada 
que se insere no campo da História da Educação Matemática no Brasil. 
 Entendemos que os estudos históricos buscam compreender a forma como as 
ações se desenrolam sob os condicionamentos das transformações temporais de 
diferentes contextos de atividade humana. Neste sentido, investigar as transformações, 
no tempo e no espaço, de rastros90 de reminiscências que as práticas culturais mobilizam 
pode fazer emergir insights sobre como as situações que experimentamos como 
“realidades” contemporâneas situadas têm sido negociadas, ressignificadas e 
reorientadas91. 
 Entendemos que um dos pontos fortes de pesquisas de natureza histórica é o 
levantamento da base documental, dessa forma, um dos momentos cruciais da atividade 
de investigação do historiador consiste em constituir documentos - isto é, “textos” - 
considerados pertinentes, e lê-los comparativamente, com base em alguma concepção 
filosófica explícita ou implícita acerca da natureza da relação que subsiste entre práticas 
discursivas e demais práticas sociais relativas ao evento sob investigação, visando 
esclarecê-lo segundo os propósitos orientadores da pesquisa92.  
 Grande parte dos textos que integra a base documental da pesquisa foi localizada 
na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, no setor de obras raras e no Arquivo Público 
do Estado do Rio de Janeiro. Organizamos um quadro com o objetivo de explicitar 
melhor as fontes da pesquisa, os atores/comunidades, as ações ou práticas aritméticas 
realizadas ou referidas e os contextos de atividade humana nos quais essas práticas 
parecem ter sido realizadas. 
 
 
 
 
                                                                        
89
 Farias (2014). 
90
 Como nos diz Derrida, na ausência de centro ou de origem, tudo se torna discurso. Nestes termos, o 
signo não se reduz a si mesmo, à identidade. Ele contém o traço do outro. Conforme Derrida (2004, p. 
346), o rastro [trace] é o movimento, o processo.  
91
 Miguel (2010). 
92
 Miguel (2010). 
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Quadro 1- fontes da pesquisa 
Tipificação 
das fontes  
Especificação das fontes 
constituídas 
Autores, atores 
e/ou comunidades 
destinatárias  
Contextos de atividade humana 
cujos rastros de memória são 
mobilizados por práticas aritméticas 
 
 
Jornais 
 
 
- A Instrução Publica; semanal, 
custeado pelo governo, elaborado 
e distribuído na Província do Rio 
de Janeiro. Público alvo: 
professores públicos e 
funcionários do Ministério do 
Império. 
- A Verdadeira Instrução Publica. 
Órgão dos professores públicos de 
instrução primaria da Corte. 
Relator: Manuel José Pereira 
Frazão. Iniciou suas edições em 
julho de 1872.  
 
- Diretor da 
Escola Normal 
- Professores 
 
- Atividades midiáticas em geral. 
- Atividade de mídias formativas, 
educativas e/ou voltadas para 
professores, pais e autoridades 
escolares.  
 
 
Revistas 
 
- O Ensino Primario; mensal, 
redigida por professores primários 
da Província do Rio de Janeiro. 
- Revista do Ensino; editada 
mensalmente.  
- A Escola: Revista Brasileira de 
Educação e Ensino.  
 
- Professores 
Formadores  
- Professores 
- Literatos 
- Atividades midiáticas em geral; 
Atividade de mídias formativas, 
educativas e/ou voltadas para 
professores, pais e autoridades 
escolares.  
Fonte: Farias (2014). 
 
2 Uma atitude metodológica 
  
 Na nossa visão, um texto não pode ser entendido como um conjunto de posições 
homogêneas. O texto é sempre heterogêneo. Há sempre possibilidades de encontrarmos, 
no texto estudado, algo a questionar e até mesmo a desconstruir “o que me interessa na 
leitura de um texto não é criticar de fora ou tentar explicá-lo, mas encontrar na 
estrutura heterogênea do texto, tensões ou contradições” (DERRIDA, 1986). Neste 
sentido, o encaminhamento metodológico utilizado na construção da tese aqui referida 
foi ler e ressignificar os discursos lidos, por entendermos que o ato de pesquisar é lutar 
com jogos de linguagem93. Tomamos como inspiração o pensamento desenvolvido pelo 
filósofo Ludwig Wittgenstein, bem como o pensamento de desconstrução de Jacques 
Derrida. Com esta base filosófica, lidamos com jogos de linguagem performados94 pela 
prática da escrita e nos colocamos nos rastros de outros jogos de linguagem, que nos 
ajudaram a significar a questão norteadora da pesquisa. 
 Nesta visão, construímos o texto da tese praticando a atitude metodológica da 
encenação escrita. A encenação ou jogo de cena se confunde com a própria noção de 
“jogo de linguagem”95. Wittgenstein diz: "Chamarei de “jogo de linguagem” também a 
                                                                        
93
 Miguel (2010).  
94
 Encenados segundo o gênero cênico-teatral. 
95
 Wittgenstein (2012, p.19, §7). 
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totalidade formada pela linguagem e pelas atividades com as quais ela vem 
entrelaçada”. Construímos “jogos de cena por citação” que são, ao mesmo tempo, 
“jogos de encenações” ou performances. Entrelaçamos atividades e linguagem. 
Tecemos uma multidão de enxertos, de espectros.  
  Nesta visão não entendemos que jornais e revistas constituem um corpus em si 
para se identificar e descrever. Ao contrário disso, ao lermos essas fontes 
descompactamos linguagens e criamos uma nova narrativa.  Ao elaborarmos uma 
narrativa usando esses corpus compactamos as linguagens novamente de um outro lugar 
e de um outro tempo, para novas releituras. Assim agimos por entendermos que esse 
tipo de fonte nos fala de práticas de um tempo, ou seja, de práticas humanas situadas. 
De forma análoga entendemos que os estudos historiográficos em educação matemática 
buscam entender a forma como as práticas de ensino de matemática se realizam sob os 
condicionamentos das transformações temporais de diferentes contextos96. 
 
3 Jornais como mídias formativas, educativas e/ou voltadas para professores 
 
Interessante saber que por volta dos anos de 1870 os professores já usavam a 
mídia escrita para deixarem ouvir suas vozes. A Província do Rio de Janeiro na segunda 
metade do século XIX vivia tempos de profundas mudanças na política e na sociedade. 
Esse clima é próprio do Brasil imperial depois da Guerra do Paraguai. Nesse tempo, no 
Brasil, a escravidão ainda faz sentir sua presença de forma muito forte e em que a 
educação escolar, ainda muito restrita, começa a se configurar como uma preocupação 
dos governos, com ênfase na necessidade de formar professores de primeiras letras. 
Nesse clima os professores do magistério público primário da Província do Rio de 
Janeiro, muitos deles formados na Escola Normal, discutiam problemas educacionais e 
sociais que julgavam importantes, bem como publicavam suas ideias nos Jornais A 
Instrução Publica97 e A Verdadeira Instrução Publica98 e ainda em revistas como A 
Escola – Revista de Educação e Ensino. Nessas três diferentes mídias impressas, 
produzidas no interior de um mesmo campo de atividade humana – o campo do 
                                                                        
96
 Farias (2014) apud Miguel (2010). 
97
 Foi lançado na Corte em abril de 1872, por José Carlos de Alambary Luz. Fundado para tratar de 
assuntos relativos à educação escolar, iniciou suas edições em 13 de abril de 1872, como uma folha 
hebdomadária, ou seja, folha semanal. 
98
 Foi um espaço dos professores públicos de instrução primaria da Corte. Teve suas ações iniciadas em 
julho de 1872, e tinha como redator o professor Manuel José Pereira Frazão. 
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jornalismo impresso –, os professores questionavam as decisões políticas do império 
brasileiro, que eram tomadas única e exclusivamente na Corte, sede da monarquia. Os 
professores primários encontravam-se numa posição não apenas de cumpridores de uma 
política pensada de fora, mas de questionadores e propositores. Aumentavam desta 
forma, as reivindicações de professores, escritas de protestos em que eles se colocavam 
diante de uma vasta gama de assuntos: reclamavam, opinavam, pediam e elaboraram 
propostas de forma organizada, reunindo-se e escrevendo99.  
Nessas mídias impressas os professores reclamavam das condições de trabalho, 
dos baixos salários e da forma como estavam sendo tratados pelos políticos e pelo 
Estado Imperial. Vejamos um exemplo: 
O professorado é um sacerdócio? O seu exercício não é um emprego? 
É uma missão... Repetem em cada canto os propugnadores da 
instrução nacional. Digamos que sim... Mas para preencher esse 
sacerdócio, para bem cumprir essa missão é preciso desafrontar o 
sacerdote. O missionário tem mulher e filhos a sustentar e vestir... 
Tem uma família, que deve apresentar à sociedade em que vive sem 
que o pejo lhe venha colorir as faces (Revista A Escola: Revista 
Brasileira de Educação e Ensino,1878, p. 279). 
 
Como consequência dessa mobilização, os professores manifestantes recebiam 
repreensão por escrito por parte do governo100. Mas, mesmo assim não se intimidavam, 
Realizavam críticas ao governo imperial, por exemplo: “É tal a minudência dos casos 
que a guerra política sofrida pelo professor vai desde a análise de seus atos públicos 
até aqueles de caráter mais particular possível. Nada se respeita; tudo se explora” 
(Jornal A Verdadeira Instrução Publica, n. 1, 1872, p. 10).  
No jornal A Verdadeira Instrução Publica apenas os professores poderiam 
publicar seus artigos. Os artigos publicados defendiam os interesses dos professores e 
colocou-se em oposição radical ao Jornal A Instrução Publica por culpar os professores 
pela ineficiência do ensino de primeiras letras. Ouçamos a voz do professor Frazão: “O 
meio de tirar a instrução pública do estado em que se acha não é regularizar o 
processo mecânico do ensino, como pode parecer aos que veem de fora” (Jornal A 
Verdadeira Instrução Publica, Ineditoriais, 1872 p. 2). 
 A revista A Escola – Revista de Educação e Ensino foi um importante periódico 
que discutia educação e ensino. Foi uma revista que teve o seu primeiro número no ano 
de 1877 com a colaboração de vários professores e literatos. Foi, também, um espaço 
                                                                        
99 Borges & Lemos (2009). 
100
 Lemos (2011). 
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de discussão e de questionamentos por parte de professores primários, eles 
reclamavam, por exemplo, das condições de trabalho, conforme podemos ver a seguir. 
 Nessa revista os professores questionam fortemente os regulamentos de ensino, 
com afirmações do tipo:  
São os regulamentos de ensino são as chaves de todas as instituições. 
Tudo existe, se dirige e se encaminha de acordo com as ideias 
expressas nos regulamentos formulados pelo governo. Repito sim! E 
isto se dá também aqui como em toda a parte; e se, alhures, é difícil 
lutar contra a vontade do poder, em parte alguma a dificuldade é 
tamanha como entre nós, onde o poder tem vontade e só ele pode 
querer (Revista A Escola - Revista de Educação e Ensino, 1878, p. 
35). 
 
 Nesta mesma direção, nas revistas Revista do Ensino e a Revista do Ensino 
Primário101, aproveitando bem o momento de liberdade de imprensa, os professores 
públicos do magistério primário também fizeram bom uso dessa mídia.  
 
4 A Aritmética no Jornal A Instrução Publica e a forte presença das ideias 
pedagógicas de Thomas Braun102  
 
 A Aritmética foi um tema muito trabalhado no Jornal A Instrução Publica103. Os 
professores primários foram “iluminados” pelos artigos desse jornal. As lições de 
Aritmética com exemplos do ensino prático elaborados por Thomas Braun foram 
largamente valorizadas nas publicações do Jornal A Instrução Publica, no ano de 1872, 
tal como podemos ver no quadro a seguir. 
 Na parte introdutória à primeira lição do seu artigo Arithmetica, exemplos 
práticos, Braun enfatiza que a finalidade do ensino de Arithmetica nas escolas 
primárias, através do ensino prático, é desenvolver as faculdades intelectuais dos 
meninos, habituando-os a reflexionar, articular suas ideias, a enunciar-se com precisão e 
clareza, a dar-lhes conhecimentos úteis e até indispensáveis em muitas circunstâncias da 
vida usual 104. 
                                                                        
101
 Foram revistas pedagógicas criadas no ano de 1882, na Corte brasileira. Suas edições ocorriam 
mensalmente, organizadas em fascículos de dezesseis páginas, e funcionaram como veículos de 
divulgação das ideias dos professores públicos primários.  
102
 Thomas Braun nasceu em 1814 e faleceu no ano de 1906.  Professor de Metodologia e Pedagogia na 
Escola Normal de Nívelles. Foi inspetor de Escolas Normais. Escreveu Manual de Ensino: Cours de 
pédagogie (2v) 1849/ Jeandé ( Trevisan & Pereira, 2013).  
103
 Localizei, na Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, cerca de cinquenta artigos publicados 
no Jornal A Instrução Publica que tematizavam o ensino de Aritmética.  
104
 Jornal A Instrução Publica (n. 14, 1872, p. 111).  
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 Dentre os princípios pedagógicos defendidos por Thomas Braun como base ao 
método da Arithmetica e ao seu ensino nas escolas primárias, um deles afirma que o 
cálculo deve ser intuitivo. Não somente as primeiras representações do número devem 
estar baseadas na intuição, mas todas as operações devem ser levadas à intuição, de 
sorte que a criança encontre, por ela mesma, por sua própria reflexão, o procedimento 
mais conveniente. 
 A obra Cours Théorique e Pratique de Pédagogie et de Méthodologie, de  Braun 
foi uma referência para o currículo de formação de professores na Escola Normal da 
Província do Rio de Janeiro, a partir dos anos 80 do século XIX.  Braun é tratado como 
o “exímio pedagogista” pelo professor Antonio Estevão da Costa e Cunha, ilustre 
professor da 3º Escola Pública de Santa Anna da Corte do Rio de Janeiro, na ocasião em 
que escreveu e publicou, no Jornal A Instrução Publica, o artigo denominado O ensino 
primário e seus métodos105. Uma referência não apenas para a cadeira de Pedagogia, 
mas principalmente para a de Aritmética.  
 Nesta obra, no capítulo VI, Braun propõe uma metodologia especial para o 
ensino de Arithmética nas escolas primárias, aponta alguns princípios que devem servir 
de base ao método de ensino da Arithmética. Trata de métodos de ensino do cálculo 
mental. Braun fala, ainda, da importância desse ramo do ensino, para as crianças, a 
juventude e para os homens em geral.  
 Com base em “rastros de memória” inferimos a “mobilização” das obras de 
Braun e de suas ideias pedagógicas na formação dos professores na Escola Normal. 
Acusamos esses rastros no próprio Jornal A Instrução Publica que, no ano de 1872, 
traduzia e publicava, semanalmente, partes do compêndio de Braun. Ao todo, foram 
publicados nove artigos que tinham como título – Arithmetica - exemplos de ensino 
prático; Arithmetica - frações ordinárias/Aritmetica exemplos do ensino pratico; 
Aritmética – transformação das fracções - exemplos de ensino pratico; Systema 
métrico – Modelo do Ensino Pratico. Mas há também rastros da mobilização das ideias 
de Braun nos relatórios do Diretor da Escola Normal, a partir da década de oitenta do 
século em estudo, uma vez que, neles, o compêndio de Braun é citado como uma forte 
referência. 
 Não apenas na Província do Rio de Janeiro, mas no Brasil como um todo, até o 
final do século XIX, a demanda por material pedagógico era ainda desproporcional à 
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pequena oferta. As pouquíssimas obras que circulavam eram em língua estrangeira. 
Compêndios, como o de Braun, eram geralmente abrangentes e pretendiam oferecer 
uma orientação “integral”, um guia seguro, que pudesse nortear todas as atividades 
inerentes ao magistério, da teoria pedagógica à pratica administrativa, estabelecendo até 
mesmo normas de conduta e um estilo de vida “apropriado”106 ao perfil da profissão. 
Entendemos que por conter esse perfil, o compêndio elaborado pelo professor Marciano 
da Silva Pontes foi impresso, contendo todas as prescrições que o professor, a partir do 
programa previamente aprovado pelas instâncias superiores, entendia serem necessárias 
para a formação dos futuros professores, tal como entende (Villela, 2002, p. 187). 
 Alguns artigos do Jornal A Instrução Publica abordaram as dificuldades que 
alguns professores tinham com o método de intuição. Inclusive, o professor Estevão107 
escreveu nesse jornal sobre a ineficácia do método lição de coisas. Ele não se 
posicionava contrariamente aos métodos de intuição. Entretanto, disse que o método de 
ensino intuitivo, embora constituísse um modo de ensinar que proporcionasse às 
crianças ideias sãs da moral, da ordem, do útil, do belo e noções exatas sobre os objetos 
e assuntos que nos cercam no mundo físico e moral, não encontrava espaço no país, cuja 
instrução circulava ainda de forma lenta108.  
 Na visão do professor Estevão “Muitos dos professores entendem o método 
intuitivo como sendo de prática e mais prática, com muitos exemplos e poucas regras, 
muitas aplicações e poucas teorias e abstrações, principalmente com relação à 
Aritmética” (Revista do Ensino Ano VI, 1883, p. 57). Diz ainda que os professores 
encontram impressos pedagógicos que orientam para a valorização das lições de coisas, 
que entendem que as crianças, por si próprias, absorvem as coisas que as cercam e 
adquirem muitas noções sobre elas; mas essas noções, assim adquiridas, são em grande 
parte errôneas e incompletas e as lições de coisas propõem-se a corrigi-las e 
sistematizá-las em um plano; representam, portanto, um progresso natural, legítimo e 
assaz fecundo em resultados109. 
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 Antonio Estevão da Costa e Cunha foi professor da 3º escola pública de Santa Anna da Corte do Rio 
de Janeiro. Teve experiência com o sistema de formação pela prática, no interior das escolas primárias, 
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109
 Revista do Ensino. Artigo Notas da carteira de um educador (Ano VI, 1883, p. 57). 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  193 
5 Algumas considerações 
 Ao analisarmos o uso de jornais e revistas na pesquisa que tem como objetivo 
analisar as Práticas mobilizadoras de cultura aritmética que teriam sido realizadas na 
Escola Normal da Província do Rio de Janeiro, no período de 1868 a 1889, com o 
propósito de formar professores para atuarem nas chamadas "escolas de primeiras 
letras” entendemos que essas fontes de pesquisa manifestaram rastros com relação às 
práticas de ensino de Aritmética na formação de professores, dessa forma, concordamos 
com a visão de que o fato das revistas de ensino fazerem circular informações sobre o 
trabalho docente, a organização dos sistemas de ensino, as lutas dos professores, bem 
como os debates e polêmicas que incidem sobre aspectos dos saberes ou das práticas 
pedagógicas, tornam as mesmas uma instância privilegiada para a investigação dos 
modos de funcionamento do campo educacional110.  
 Entendemos que o Jornal A Instrução Publica funcionou como uma mídia forte 
no sentido de iluminar a elaboração das apostilas pedagógicas. O professor da cadeira 
de Pedagogia da Escola Normal da Província do Rio de Janeiro Antonio Marciano da 
Silva Pontes111 elaborou apostilas para suas aulas inspirado no Cours théorique et 
pratique de pédagogie et de méthodologie, de Thomas Braun, e que, posteriormente, o 
Senhor Pontes elaborou o Compendio de Pedagogia, obra esta que, a partir da década 
de oitenta, passou a fazer parte da formação dos alunos da Escola Normal da Província 
do Rio de Janeiro. A Aritmética é tratada no livro na terceira parte, capítulo V, 
“Methodo de Arithmetica”. O Compendio de Pedagogia defende que a Aritmética é a 
matéria mais infrutuosa que se ensina nas escolas e que o menino - que luta com tanta 
dificuldade para aprender a ler por esses métodos geralmente empregados nas escolas – 
“apenas vai aplainando as primeiras escabrosidades que encontra na leitura, e então 
começa a ler Aritmética, assunto sobre o qual até então não tinha o menor conhecimento 
anterior” (PONTES, 1881, p. 157). Diante disso Pontes entende que é impossível para a 
criança compreender algumas das definições que lhe mandam decorar; e nem se julga 
questão importante saber se a criança compreende a lição, ou se somente a sabe de 
cor112.  
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 Catani (1996, p. 116). 
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 Antonio Marciano da Silva Pontes foi nomeado professor da Escola Normal da Província do Rio de 
Janeiro, da 1ª cadeira (Pedagogia), em 3 de agosto de 1868. Relatório do Diretor da Escola Normal da 
Província do Rio de Janeiro (1868, p. 19).  
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 No Compêndio de Pedagogia, Pontes escreveu uma nota de rodapé que 
consideramos de fundamental importância para a compreensão das orientações 
metodológicas para o ensino de Aritmética usando o método intuitivo. Diz que não se 
pretendia com estes exemplos inculcar que o professor deveria empregar tais meios na 
aula, que certamente perturbaria a ordem e a disciplina da escola; mas nas horas de 
descanso e de recreio pudessem os meninos, brincando, aprender muita coisa útil, sem 
lhes custar o menor esforço. “Na escola, podem ser empregados para o mesmo fim, com 
suma vantagem, os quadros de ensino por imagens e outros geralmente empregados no 
ensino intuitivo”113. Enfim, entendemos que são rastros da filosofia Positivista de 
Comte. Vemos nas palavras de Pontes, os valores, as regras e as normas funcionando de 
forma espectral.  
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Narrativas Autobiográficas e História da Educação Matemática na Formação de 
Professores a Distância 
 
Maria Laura Magalhães Gomes114 
 
 
 
RESUMO 
Este trabalho aborda uma das possíveis maneiras de conectar narrativas autobiográficas, 
formação de professores e histórias da educação matemática, tratando da realização de 
atividades de leitura e produção de textos autobiográficos pelos alunos da disciplina História do 
Ensino da Matemática, do curso de Licenciatura em Matemática a distância oferecido pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Considera-se, inicialmente, a inevitabilidade 
da presença da dimensão histórica nas muitas propostas atuais sobre o uso de narrativas na 
formação de professores, empreendendo-se, logo depois, uma rápida apresentação do contexto 
focalizado. Segue-se uma breve discussão de fundamentos teóricos para o trabalho com a escrita 
de si em vínculo com a História da Educação Matemática. Finalmente, comentam-se alguns 
aspectos emergentes dos textos produzidos pelos licenciandos nos anos de 2011 e 2013, 
relacionados ao ensino e à aprendizagem da tabuada. 
 
 
 
Introdução 
 Vive-se, já há algum tempo, nas Ciências Humanas, um movimento de 
valorização da subjetividade e dos relatos em primeira pessoa. Nesse movimento, as 
pesquisas em Educação têm investido intensamente nas teorizações, nos cuidados e nas 
práticas relacionadas às narrativas autobiográficas, sejam elas advindas de testemunhos 
orais ou produzidas na forma escrita, nas mais diversificadas instâncias e circunstâncias. 
No Brasil, no campo da Educação, têm assumido grande relevância ações relacionadas à 
formação inicial ou continuada de professores conjugadas à pesquisa cuja tônica está 
centrada no trabalho com narrativas (ABRAHÃO, 2004; CORDEIRO; SOUZA, 2010; 
PRADO; SOLIGO, 2007). Não tem sido diferente no campo específico da Educação 
Matemática, no qual, entre muitos outros, podemos lembrar os trabalhos de Fiorentini 
(2006), Megid e Fiorentini (2011), Nacarato (2010), Passos e Galvão (2011), Nacarato e 
Passeggi (2013), Silva (2013) e Silva, Baraldi e Garnica (2013).  
Esses trabalhos em Educação e Educação Matemática, que conectam narrativas e 
formação de professores, têm sido concebidos e desenvolvidos com bases teórico-
metodológicas bastante variadas e se constituem apoiados em gêneros narrativos 
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diferenciados; envolvem tanto a oralidade como a escrita, usadas em modos que 
também variam segundo os focos das pesquisas e os posicionamentos de seus 
realizadores. No entanto, a fundamentação em narrativas de sujeitos da educação, 
comum a todas essas investigações, une-as pelo foco no interesse na experiência 
humana.  
Como sublinhou Ricoeur (2000, p. 190), “o caráter comum da experiência 
humana, assinalado, articulado e aclarado pelo ato de narrar em todas as suas formas, é 
seu caráter temporal”. “O tempo se torna humano na medida em que está articulado de 
maneira narrativa; em contraposição, a narrativa é significativa na medida em que 
desenha as características da experiência temporal” (RICOEUR, 2010, p. 9). Para o 
filósofo, possivelmente todo processo temporal só pode ser reconhecido como tal na 
medida em que se possa narrar de um modo ou de outro. Bem depois da publicação de 
Tempo e narrativa, obra em que estabeleceu os fundamentos dessa reciprocidade entre 
narrativa e temporalidade, Ricoeur (2000), em texto editado pela primeira vez em 
1997115, salientou que sua proposição reúne, num mesmo rótulo, diversos problemas 
usualmente abordados com nomes distintos, entre eles o da epistemologia do 
conhecimento histórico.  
O estudo de Ricoeur enfatiza, portanto, a relação entre historiografia e narração. 
Mesmo que nem todo trabalho que associa narrativas e formação de professores (de 
Matemática) realce ou valorize explicitamente a dimensão histórica, ela está 
inevitavelmente presente neles. Neste texto, juntamente com os outros autores 
proponentes da mesa redonda Conexões possíveis entre narrativas, formação de 
professores e histórias da educação matemática, buscamos explicitar (e ressaltar) as 
potencialidades dos vínculos entre esses três aspectos. Para isso, mobilizamos, aqui, o 
cenário da formação inicial de professores, no caso particular do curso de licenciatura 
em Matemática a distância da UFMG, reportando-nos a atividades de leitura e escrita de 
narrativas autobiográficas na disciplina História do Ensino da Matemática, nas duas 
oportunidades em que ela foi ministrada, em 2011 e 2013.  
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 Narratividade, fenomenologia e hermenêutica é o título desse texto, publicado pela primeira vez em 
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Narrativas autobiográficas na disciplina História do Ensino da Matemática na 
licenciatura a distância da UFMG 
 A participação dos conhecimentos históricos na formação de professores de 
Matemática é costumeiramente defendida em diversos documentos voltados para essa 
formação, argumentando-se sobre o aporte que podem representar para a compreensão 
de questões referentes ao ensino e à aprendizagem. Muitos cursos de licenciatura 
inserem, em suas matrizes curriculares, a disciplina História da Matemática, que, em 
geral, centraliza seu enfoque no desenvolvimento, ao longo do tempo, dos 
conhecimentos matemáticos. Contudo, apesar de sua relevância formativa, reconhecida 
por vários autores, tem sido menos frequente a inclusão de dimensões históricas das 
questões relacionadas ao ensino nas atividades realizadas na preparação institucional 
dos docentes.  
Diferentemente do que ocorre comumente, a elaboração do projeto curricular da 
licenciatura a distância da UFMG valorizou a focalização de aspectos históricos do 
ensino pela inserção, no 3º ano116, da disciplina História do Ensino da Matemática para 
a integralização curricular dos estudantes. Até o momento em que escrevemos, a 
disciplina foi ministrada apenas duas vezes, em 2011 e 2013, com a participação de 
alunos de seis polos, envolvendo, em cada oferecimento, a professora e dois tutores a 
distância. Como parte das atividades realizadas nessas duas ocasiões, desenvolvemos 
um trabalho integrado de leitura e produção de textos autobiográficos pelos estudantes, 
que descrevemos sucintamente a seguir. 
Propusemos aos alunos a leitura de seis excertos das memórias de autores 
brasileiros que viveram no século XX e, nesses textos, incluíram considerações quanto 
ao ensino da Matemática que tiveram: Álvaro Moreyra, Felicidade Arroyo Nucci, 
Augusto Meyer, Sylvia Orthof, Humberto de Campos e Nelson Werneck Sodré. Os 
licenciandos leram, ainda, pequenos textos com informações sobre cada um dos autores, 
e, após essas leituras, foram solicitados a realizar duas tarefas: 1) escolher os dois entre 
os seis excertos propostos que mais lhes chamaram a atenção e escrever sobre eles, 
buscando apresentar sua interpretação sobre as experiências com a Matemática 
                                                                        
116
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narradas; 2) a partir de um roteiro117 proposto pela professora, produzir um texto 
contando sua própria história de ensino de Matemática, desde os primeiros anos 
escolares até o ingresso no curso de licenciatura da UFMG.  
Dois objetivos eram visados por essas atividades de leitura e produção de 
escritos autobiográficos118: mostrar ao aluno a relevância das fontes autobiográficas 
para que se conheça o passado do ensino da Matemática em nosso país e conduzir o 
licenciando a perceber sua própria inserção como sujeito da história do ensino da 
Matemática no Brasil pela realização de uma tarefa reflexiva sobre sua vida pessoal e 
escolar. 
Fundamentos teóricos para o trabalho com a escrita autobiográfica em 
conexão com o campo da História da Educação Matemática 
Os autores de livros de memórias, por vezes, relatam experiências de 
escolarização que incluem referências ao ensino de Matemática, abordando lembranças 
de aulas, atitudes e estratégias de professores, casos acontecidos em sala de aula. Entre 
esses autores, encontram-se antigos alunos e professores, cujos textos possibilitam o 
acesso a histórias de ensino de Matemática de um modo diferente daqueles favorecidos 
pela leitura da legislação, das prescrições curriculares, dos livros didáticos e de outros 
documentos dos arquivos escolares. Consideramos que o uso desses materiais pode ser 
proveitoso não somente em uma abordagem histórica do ensino da Matemática, como a 
projetada para o curso de licenciatura a distância da UFMG, mas também na função 
mediadora que podem exercer na produção de narrativas pelos estudantes, recurso 
fecundo de formação docente, conforme tem sido proposto por muitos pesquisadores. 
Vincular escrita autobiográfica e História da Educação Matemática requer a 
explicitação dos pressupostos teóricos em que nos apoiamos, o que será realizado de 
maneira sucinta nas próximas linhas. Ressaltamos, primeiramente, o reconhecimento do 
valor da subjetividade no entendimento do passado – nas palavras de Sarlo (2007, p. 
18), trata-se do movimento da “guinada subjetiva”, um “reordenamento ideológico e 
conceitual da sociedade do passado e de seus personagens, que se concentra nos direitos 
e na verdade da subjetividade”, com a restituição da confiança na primeira pessoa. 
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 Por limitações de espaço, não podemos reproduzir esse roteiro. O leitor interessado poderá conhecê-lo, 
juntamente com outros detalhes referentes ao tema aqui tratado, em Gomes (2014). 
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Admitimos, nessa perspectiva, que, como qualquer documento, os escritos 
autobiográficos não relatam o que “verdadeiramente” aconteceu, e que trabalhar com 
esses materiais constitui uma prática de “história escrita no plural”. Não há, portanto, 
para nós, a História, “mas as histórias, espécies de itinerários possíveis, que não dariam 
conta da totalidade ou da verdade, mas dariam explicações plausíveis” (PESAVENTO, 
2012, p. 34). Os relatos autorreferenciais são, então, legitimados “como verdades dos 
sujeitos que as vivenciaram e as relatam” (GARNICA, 2008, p. 135) e, nessa 
perspectiva, tratamos de histórias da educação matemática e não dA História da 
Educação Matemática.  
É preciso, em seguida, colocar em evidência a convivência de tempos que marca 
qualquer relato em primeira pessoa e, particularmente, os textos autobiográficos.  A 
rememoração do passado é sempre feita no presente em que se fala ou escreve, o que 
leva uma inevitável dimensão anacrônica para o discurso sobre o pretérito, vinculada à 
subjetividade do autobiógrafo, que também se constitui a partir do repertório 
sociocultural que ele construiu ao longo do tempo. No momento da escrita, o 
autobiógrafo recorrerá, possivelmente, àquilo que se lhe afigura como relevante realçar 
num tempo posterior àquele sobre o qual discorre. É essencial, por conseguinte, que se 
considere que o relato se desdobra em duas temporalidades – o momento de narrar e o 
momento do acontecido, e esse aspecto se entrelaça à subjetividade de cada narrador de 
suas próprias vivências. 
Outro aspecto a ser levado em conta refere-se à possibilidade de existirem 
diversos tipos de relações do texto autobiográfico com seu autor. Quais as intenções do 
escrito autobiográfico? A quais leitores cada autor se remete? Por que essa narrativa foi 
escrita? Esses escritos foram produzidos para serem publicados? Como se caracterizam 
os textos autobiográficos no que diz respeito aos sentimentos que os inspiraram?  
Além de assinalar que a escrita de si pode ter natureza diferenciada, refletindo, 
por exemplo, nostalgia, vingança, ressentimento, catarse, ou intenções educativas, 
Viñao (2000) recomenda atenção quanto às maneiras de escrever, que são também 
diversificadas. As manifestações individuais na escrita autorreferencial, apesar do elo 
inevitável que cada autor mantém com os códigos sociais de sua época e meio, precisam 
ser consideradas, pois esse modo singular de narrar as próprias histórias é parte 
intrínseca do que cada autor conta em seu texto, assim como as alusões a pessoas, 
instituições, contextos, que nem sempre são conhecidos suficientemente pelo leitor. 
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Para uma interpretação pertinente, será preciso recorrer a outros documentos (VIÑAO, 
2000). Para o campo da História da Educação Matemática, será preciso mobilizar, por 
exemplo, relatórios investigativos já produzidos, legislação, programas de ensino, livros 
didáticos, cadernos e outros documentos escolares. 
 Não menos importante é levar em conta a subjetividade, não somente da escrita, 
mas também da leitura do texto autobiográfico, uma vez que a atribuição de significados 
a cada texto sempre estará radicada nas vivências socioculturais do leitor. Como 
qualquer escrito, o formulado na primeira pessoa estará sempre aberto a novas 
inquirições e responderá a cada leitor de acordo com as circunstâncias desse leitor que 
com ele interage.   
Com esses fundamentos, percebemos a escrita de si como um componente a ser 
explorado de maneira frutífera tanto na pesquisa como no ensino da História da 
Educação Matemática. Focalizamos, a partir de agora, parte da prática pedagógica que 
desenvolvemos nas turmas da licenciatura a distância da UFMG nos anos de 2011 e 
2013, detendo-nos sobre alguns aspectos emergentes na produção dos alunos mediada 
pela leitura dos fragmentos autobiográficos dos seis autores anteriormente referidos. 
 
Professores em formação à distância e narrativas autobiográficas na 
disciplina História do Ensino da Matemática 
 
Como foi dito, depois da leitura de seis excertos autobiográficos acompanhados 
de pequenos textos informativos sobre seus autores, propusemos aos licenciandos que 
escolhessem os dois excertos que lhes tivessem mais chamado a atenção e escrevessem 
sobre eles, e também que, rememorando suas experiências de vida, especialmente 
aquelas vinculadas ao ensino e à aprendizagem da Matemática, produzissem um texto 
narrando sua própria história de ensino de Matemática, desde os primeiros anos 
escolares até o curso de licenciatura em Matemática da UFMG. Um total de 57 alunos, 
distribuídos nos polos de Araçuaí, Conceição do Mato Dentro, Governador Valadares, 
Januária, Montes Claros e Teófilo Otoni, constituiu o conjunto dos nossos leitores/ 
autores de escritos autobiográficos, que postaram seus trabalhos na Plataforma Moodle 
por meio da qual o curso a distância é viabilizado. O material produzido é vasto e 
diversificado, e pode ser explorado de muitos modos. Como o espaço de que dispomos 
é pequeno, optamos, aqui, por focalizar um aspecto específico que se sobressaiu nos 
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textos produzidos pelos alunos. Trata-se do grande interesse despertado pelo fragmento 
da autobiografia119 da professora paulista Felicidade Arroyo Nucci, nascida em 1914, e 
que atuou no ensino estadual primário até sua aposentadoria em 1964120. Dos 57 
licenciandos, 36 elegeram o texto de autoria de Nucci para atender à nossa solicitação. 
No fragmento lido pelos estudantes, a autora trata especificamente de práticas que 
realizava para que seus alunos da escola primária memorizassem mais facilmente a 
tabuada de multiplicação.   
 
E sobre a tabuada? 
Era um bicho de sete cabeças a decoração da tabuada: era uma aula 
monótona, insípida, da qual o aluno não tinha nenhum interesse e daí a 
dificuldade em decorá-la. Comecei a usar de vários recursos os quais 
auxiliavam a memorização e tornavam a aula menos massante121. 
Primeiro eu lhes ensinei que todas as tabuadas pares eram constituídas 
de números igualmente pares, as tabuadas ímpares começavam com 
número ímpar, seguido de número par e assim ímpar, par, ímpar, par... 
até o primeiro número ser multiplicado por dez. Para as classes de 1º 
ano eu dizia infantilmente: o último número é o primeiro chutando 
uma bolinha... (NUCCI, 1985, p. 81122). 
 
A licencianda Cely, do polo de Januária, inseriu a lembrança de sua própria 
experiência difícil com o aprendizado da tabuada no texto que redigiu sobre Felicidade 
Nucci. 
A autora FELICIDADE NUCCI relata sobre o ensino da tabuada. (...) 
muitos de nós quando começamos no ensino fundamental achávamos 
mesmo que a tabuada era um bicho de sete cabeças, lembro-me que 
quando a professora minha da 4ª série Dona Lourdes fazia arguição da 
tabuada eu ficava muito nervosa (...) era horrível, tinha medo de errar. 
A FELICIDADE NUCCI ensina a tabuada de uma maneira mais 
prática, as aulas se tornam prazerosas; o aluno passa a ter gosto pela 
disciplina de matemática. Se tivesse tido uma professora como essa, 
tinha aprendido com mais facilidade, pois ela procura recursos para 
que o aluno adquira o interesse e consiga memorizar.   
 
Ângela, de Teófilo Otoni, mostra admiração por Felicidade Nucci ao mesmo 
tempo que se posiciona acerca das práticas de memorização e acerca da postura de 
educadora que considera adequada. 
                                                                        
119
 Em 1985, Nucci publicou o livro Memórias de uma mestra-escola, em edição particular impressa nas 
Oficinas da Sociedade Impressora Pannartz Ltda, da cidade de São Paulo. 
120
 Nucci esteve em sala de aula até a primeira metade da década de 1950, tendo, posteriormente, exercido 
cargos de direção de grupos escolares. 
121
 Embora a grafia correta da palavra seja “maçante”, optamos, aqui, por reproduzir a forma como ela 
está escrita no livro de Felicidade Nucci. 
122
 Transcrevemos somente um trecho pequeno do excerto lido pelos licenciandos. 
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Achei simplesmente notável a visão de didática e do ensino dessa 
educadora (...) A palavra decorar por si só já nos causa repulsa, fazer 
sem entender e ser mero repetidor é horrível. (...) só faço algo quando 
vejo sentido naquele ato (...) Quando se aprende brincando, 
automaticamente memorizamos e fazemos uma associação nos 
levando ao entendimento para o resto de nossas vidas e com certeza se 
for preciso o uso dessa técnica apresentada por Felicidade em sala de 
aula eu o farei sem constrangimento algum, pois temos que ser 
criativos, incansáveis e persistentes até que sejamos compreendidos 
no que nos propomos ensinar.  
No texto em que narra sua própria história, Ângela se remete às práticas de sua 
professora em relação à tabuada. 
 
Lembro-me muito pouco da minha infância, minha tia diz que devo 
sofrer de alguma espécie de amnésia, mas ao fazer esta atividade me 
recordo que a tabuada era decorada e o castigo pelo erro era escrever 
em um caderno diversas vezes o que eu havia errado... a professora 
era malandra, sempre me pegava no mesmo erro, me perguntava a 
tabuada de sete, então eu respondia correto, mas quando ela me 
perguntava o inverso, eu não sabia responder, exemplo: 7 x 6 = 42, e 
me perguntava 6 x 7 = 42 eu errava.  
 
Itamar, estudante de Araçuaí, nascido em 1972, escolheu os excertos de Nucci e 
Humberto de Campos (que se refere ao uso da palmatória na escola de sua infância, no 
fim do século XIX, como castigo para quem errava os resultados da tabuada), 
enfatizando que ambos narram práticas com a tabuada. E, como Cely, entrelaça sua 
própria experiência como aluno da escola primária (também relacionada a castigos 
físicos infligidos pela professora) aos comentários sobre os textos autobiográficos lidos. 
 
(...) os dois relatam um pouco da história que presenciei nas escolas 
ambos falam da tabuada (...) época da palmatória (...) se não 
respondêssemos certo recebíamos uma palmada na mão, tínhamos que 
decorar a tabuada (...) a forma que estudávamos era através do 
decoreba ou caso contrário apanhávamos, são tempos que não tenho 
saudades (...) me lembro como hoje ainda (...) na  quarta série,  tinha 
uma professora que era bem carrasco nesse sentido (...) cheguei a 
presenciar um colega recebendo uma reguada na palma da mão por 
conta de não responder a tabuada (...) a professora bateu-lhe com a 
régua na palma da mão, uma régua de madeira, isto sem contar com os 
beliscões e puxão de orelhas. 
 
Entretanto, embora pareça achar “natural” essa prática de castigos físicos, ainda 
nos anos 1970, época em que cursou o ensino primário, Itamar considera que, 
atualmente, ela não está mais presente na escola, pois mudanças ocorreram: 
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Já hoje é totalmente diferente, pra ver o quanto foi mudado, são fatos 
que jamais poderão acontecer no ensino hoje, mas são épocas bem 
diferentes muitas coisas foram mudadas no intuito de melhorias e 
benefícios para o bom aprendizado e compreensão dos alunos e assim 
continuaremos na luta e esperanças de transformações que 
qualifiquem melhor o ensino e também o nível de aprendizado dos 
alunos. 
 
Localizamos sentidos próximos aos presentes nos excertos anteriores nos textos 
escritos por muitos estudantes123. Observamos que a leitura dos trechos de memórias de 
Felicidade Nucci e Humberto de Campos, especialmente, ecoou na escrita dos alunos; 
foram muito frequentes as manifestações de admiração pela competência da professora 
Felicidade para ensinar matemática, junto a demonstrações de valorização dos recursos 
da docente para facilitar a memorização da tabuada. Percebemos, também, mostras de 
surpresa pelas atitudes da professora, que atuou em sala de aula nas décadas de 1930, 
1940 e 1950: nas palavras do aluno Jack, de Araçuaí, ela apresenta “o que se espera de 
um professor nos anos de hoje, pois busca soluções para derrubar mitos, tornar as aulas 
mais atrativas, estimulantes e prazerosas, para, com isso, obter-se melhor rendimento”. 
Chamou-nos a atenção, também a presença de muitas alusões dos licenciandos 
às vivências de sua escolarização primária em relação à tabuada. Há grande quantidade 
de relatos de incômodos ou sofrimentos, mas também surgem experiências de prazer e 
alegria, mesmo o roteiro oferecido não fazendo menção ao assunto da tabuada. É 
importante dizer que esses estudantes são de faixas etárias muito diferenciadas – com 
idades variando aproximadamente entre 20 e 50 anos de idade. Ao considerar que os 
relatos concernem a um período ainda recente da educação matemática escolar, as 
narrativas dos alunos nos permitem afirmar a perenidade das práticas escolares de 
memorização, de arguição, de punição e de recompensa.  
 Muitas outras histórias da educação matemática podem ser contadas a partir dos 
textos dos alunos da licenciatura a distância da UFMG que participaram das atividades 
aqui abordadas. No entanto, elas devem ficar para outro momento. 
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O rádio e o ensino de Matemática: apontamentos sobre o Projeto Minerva e 
as múltiplas matemáticas articuladas 
 
Thiago Pedro Pinto124 
 
 
 
RESUMO  
 
Este texto faz uma breve apresentação do Projeto Minerva, uma ação do Governo Militar 
iniciada em 1970 que visava a fornecer acesso ao Primeiro e, posteriormente, Segundo Graus a 
milhares de brasileiros espalhados nos mais distantes rincões do país, se utilizando de um 
veículo barato e largamente disseminado à época: o rádio. Problematizamos aqui sua criação e 
seu caráter substitutivo frente a outros movimentos extintos pela Ditadura Militar. Além de 
discutir alguns aspectos históricos do Projeto, pretendemos ainda problematizar as diferentes 
matemáticas que se produzia ao tentar modificar o “veículo”, da linguagem, trazendo alguns 
exemplos que nos ajudam a evidenciar diferenças da matemática falada com a matemática 
escrita. Em nossa perspectiva teórica, de inspiração na Filosofia de Linguagem de Wittgenstein, 
temos aqui várias matemáticas sendo articuladas e não apenas uma mudança de “suporte”. 
 
 
O Projeto Minerva e o Ensino de Matemática 
 
“Novas Tecnologias” tem sido uma expressão de destaque nos discursos 
educacionais, em especial daqueles que defendem a necessidade de inovações neste 
campo, ora por acreditarem numa melhoria de ensino e aprendizagem trazida por estes 
meios, ora por defenderem a adequação do campo educacional frente ao cotidiano 
“veloz” e “tecnológico” das crianças atuais. Ainda vinculado a estes discursos, a palavra 
“interesse” tem sido constante, muitas vezes imbricada a “novas tecnologias”. 
Discursos semelhantes podem ser encontrados em outros momentos históricos, 
tal como na década de 1970, quando rádio e televisão (o primeiro largamente difundido 
e o segundo ainda com aspecto de “novidade” tecnológica para a maioria dos brasileiros 
– em especial a televisão à cores) foram utilizados para atingir, em grande escala, e em 
diversas localidades, brasileiros ainda não alfabetizados ou que não tinham concluído os 
níveis iniciais de estudo. 
A década de 1960, em especial os anos que antecederam o Golpe Militar, podem 
ser caracterizados, no campo da alfabetização de jovens e adultos, pela presença de 
movimentos sociais fortes, alguns destes ligados a novos métodos de alfabetização, 
                                                                        
124
 Docente do Instituto de Matemática da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e do Programa de 
Pós-graduação em Educação Matemática (UFMS). thiago.pinto@ufms.br. 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  207 
como o chamado Sistema Paulo Freire125 e outros ligados a setores de igrejas, como a 
Cruzada ABC126 e as ações executadas dentro das CEBs (Comunidades Eclesiais de 
Base). Com o Golpe Militar de 1964, algumas dessas ações foram rechaçadas por parte 
do Governo, em especial pelo seu potencial “revolucionário”, supostamente 
“progressista”.  
O encerramento de algumas dessas ações fez com que o Governo Federal criasse 
projetos “substitutivos”, “limpos” de ideologia, para conter o descontentamento da 
população e possível pressão por parte desta. Segundo nossos depoentes, a Cruzada 
ABC teria sido um dos embriões do MOBRAL (Movimento Brasileiro de 
Alfabetização) e como prosseguimento ao MOBRAL, que alfabetizava jovens e adultos, 
ao equivalente às primeiras séries do Primeiro Grau, teria surgido o Projeto Minerva, 
dando terminalidade à formação para este nível de ensino. 
Ainda na década de 1970, era grande o número de adultos que não haviam 
concluído os primeiros estudos. Esta realidade estava presente tanto em rincões mais 
distantes e de difícil acesso, quanto em grandes centros, onde as grandes jornadas de 
trabalho e a dificuldade em garantir a subsistência dificultavam a conclusão dos estudos 
na idade adequada. Frente a este cenário e a pressão popular, o Governo Federal teria, 
                                                                        
125
 Trata-se de um método de alfabetização desenvolvido por Paulo Freire. O método estava voltado a 
“trabalhar no sentido de intensificar a presença dos analfabetos, agora sabendo ler e escrever, no processo 
político nacional. (...) o que me interessava fundamentalmente não era exercitar o chamado analfabeto na 
memorização mecânica dos ba, be, bi, bo, bu, dos la, lê, li , lo, lu, mas era, pelo contrário, possibilitando 
ao alfabetizando avançar o domínio técnico da combinação das sílabas para escrever a palavra e para ler a 
palavra, estimular nele e nela a possibilidade de reler a realidade de que faziam e de fazem parte, 
ganhando uma compreensão mais crítica do mundo mesmo em que estão” (FREIRE apud BLOIS, 2005, 
p.72). O método era baseado na interação dos participantes, com foco na fala. Com base em palavras do 
cotidiano dos participantes se iniciava um estudo fonético dessas palavras de uso corrente e, a partir daí, 
ocorria a identificação de palavras semelhantes. “Esta é uma das razões pelas quais este é um método que 
se constrói a cada vez que ele é coletivamente usado dentro de um círculo de cultura de educadores-e-
educandos. E o trabalho de construir o repertório dos símbolos da alfabetização já é o começo do trabalho 
de aprender. Por isso ele deve envolver um máximo de pessoas da comunidade, do lugar onde serão 
formadas uma ou mais turmas de alfabetizandos. A ideia de uma ação dialogal entre educadores-e-
educandos deve começar com uma prática de ação comum entre as pessoas do programa de alfabetização 
e as da comunidade” (BRANDÃO, s/data, p.11). Este método de alfabetização teria tido sua primeira 
experiência com a alfabetização de 300 pessoas em 45 dias na comunidade Angicos, próxima a Mossoró 
(RN). O “Sistema Paulo Freire”, que havia sido adotado pelo Estado antes do golpe de 1964, foi, após 
este golpe, duramente perseguido, devido a seu caráter “progressista”. Paulo Freire, ao comentar o golpe 
de 1964, diz que havia um exagero por parte do Governo quanto à sua periculosidade, no entanto 
acrescenta: “Agora, evidentemente que minha proposta era, e continua sendo, um proposta não de uma 
Educação para acomodação das pessoas e das classes sociais, mas, pelo contrário, uma proposta de 
Educação para a transformação da realidade brasileira. Então, isso aí não devia ser bem visto pelos grupos 
dominantes” (FREIRE apud BLOIS, 2005, p.89). 
126
 A Cruzada ABC, foi um movimento ligado à Igreja Protestante norte americana, foi um dos 
movimentos que ganhou força após o golpe e “contestava” política e pedagogicamente o Sistema Paulo 
Freire (SCOCUGLIA, 2003,p.83). 
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segundo uma de nossas depoentes, criado o Projeto Minerva, ofertando inicialmente o 
Curso Supletivo de Primeiro Grau. Essa oferta, assim como para os cursos 
subsequentes, era feita via rádio. Havia três modalidades de participação: organizada, 
controlada e livre. Estas modalidades englobavam desde o aluno que frequentava 
diariamente o radioposto, e estava devidamente matriculado, à aqueles que ouviam 
livremente os programas em suas casas e ao final requeriam as provas, sem que fosse 
necessário um controle de sua participação. 
Para a criação e manutenção do radioposto – uma estrutura simples que 
contemplava uma sala, carteiras, rádio e alguns livros – era estabelecida parceria com 
prefeituras ou estados que cediam salas de aula de escola e organizavam toda a 
documentação, matrículas e provas dos alunos. No entanto, muitas outras estruturas 
foram utilizadas como radioposto: salões de igreja, base de corpo de bombeiros e até 
mesmo casas. Como o Projeto englobava diversas modalidades de participação, essa 
parceria com outros órgãos públicos não era “obrigatória”. 
O Projeto Minerva (PMi) se ancorava, incialmente, no chamado “Artigo 99” da 
Lei de Diretrizes e Bases de 1961127, propondo um modelo chamado à época de 
Teleducação, algo que viria a culminar no que chamamos hoje de Educação a Distância. 
A lei abria a possibilidade de conclusão do curso Ginasial e Colegial sem um regime 
específico de estudo, bastando requerer e ser aprovado em provas específicas, chamadas 
de Exame de Madureza. A partir de 1971, com a nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, há a mudança na nomenclatura dos níveis de ensino, agora Primeiro e 
Segundo Graus, e ficam estabelecidos os Cursos e Exames Supletivos128. 
Foi então montada, junto à Rádio MEC129 do Rio de Janeiro, pelo SER (Serviço 
de Radiodifusão Educativa, vinculado ao MEC), uma equipe incumbida de organizar e 
                                                                        
127
 A Lei 4.024, de 1961 (altera em 1969 pela Lei 709/69), em seu Artigo 99, concede aos maiores de 
dezesseis anos a possibilidade de obtenção de certificados de conclusão do curso ginasial através da 
realização de provas, sendo a preparação para estas independente de regime escolar, e acrescenta: “Nas 
mesmas condições permitir-se-á a obtenção do certificado de conclusão de curso colegial aos maiores de 
dezenove anos” (BRASIL, 1961). Este processo, e os cursos que se vinculavam a ele, às vezes eram 
designados pelo número do artigo que possibilitava sua existência, o “artigo noventa e nove”.  
128
 O Capítulo IV da Lei versa sobre o Ensino Supletivo, em seu Artigo 25, parágrafo 2, estabelece: “Os 
cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a utilização de rádios, televisão, 
correspondência e outros meios de comunicação que permitam alcançar o maior número de alunos.” 
(BRASIL, 1971) e no Artigo 26 estabelece as normas e idades mínimas para o Exame Supletivo. 
129
 A Rádio Ministério da Educação e Cultura, mais conhecida como “Rádio MEC”, tem suas origens na 
Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, fundada em 1922, sendo a primeira emissora de rádio brasileira. A 
Emissora foi doada ao Ministério da Educação em 1936 pela falta de condições em mantê-la devido à 
opção de não veicular propagandas (BARBOSA, 1957). Uma das condições para a doação foi que a rádio 
seria de caráter educativo e não político. 
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planejar um projeto de educação via Rádio que pudesse alcançar “todo” brasileiro, que 
fosse simples e claro em sua linguagem e que ultrapassasse, sem ignorá-la, a 
diversidade cultural das várias regiões do país, visto que o mesmo material seria 
utilizado em todos os estados. 
Esta imensa amplitude foi uma das críticas tecidas ao projeto que, em sua defesa, 
alegava incluir a diversidade cultural e a possibilidade de inclusão de discussões locais 
em suas aulas. Outro argumento em sua “defesa” era o alto gabarito dos professores que 
produziam o material, dificilmente encontrado em regiões distantes dos grandes centros 
do país. Entre tantos nomes, podemos destacar Domício Proença Filho (da Academia 
Brasileira de Letras), Arno Wehling (que à época já havia concluído Doutorado em 
História pela USP), e mesmo Oswaldo Sangiorgi130 teve participação na produção de 
aulas em um segundo momento do Projeto. 
Ao longo dos mais de 10 anos de funcionamento do projeto131 diversos cursos 
foram ofertados nos mais diversos estados brasileiros. Podemos destacar aqui, com o 
grande número de alunos formados em Primeiro Grau pelo próprio Projeto, a abertura 
do Curso Supletivo de Segundo Grau, visando à continuidade na formação destes 
alunos, marcando uma nova fase dentro do Projeto Minerva. 
Com a abertura do Segundo Grau, foi traçada uma parceria com a Fundação 
Roberto Marinho e a Fundação Padre Anchieta que já ofertavam este curso para a 
Televisão, chamado então de Telecurso de Segundo Grau. A partir de então, boa parte 
do material escrito (fascículo) que era entregue aos alunos já vinha elaborado para a 
Rádio MEC, para que esta apenas sugerisse alterações caso necessário e que, a partir 
daí, elaborasse o programa de rádio, a radioaula, na qual aquele fascículo seria utilizado. 
Este processo desagradou alguns dos produtores do Projeto que acreditavam ser 
este um retrocesso frente ao que já se havia conseguido executar. No entanto, a redução 
nos custos e no tempo de produção era bastante significativa. Com o Segundo Grau, 
uma outra problemática se intensificava: a produção de aulas de Matemática para o 
rádio.  
 
 
                                                                        
130
 Osvaldo Sangiorgi, um dos expoentes do Movimento Matemática Moderna no Brasil, coordenador do 
GEEM – Grupo de Estudos e Ensino de Matemática – foi autor de inúmeros livros didáticos. 
131
 Não é possível precisar o fim do Projeto, mas acredita-se que, com o final da ditadura militar no início 
da década de 1980, houve o declínio de várias realizações desta, dentre elas o Projeto Minerva. 
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A Produção de Matemática Falada 
 
Durante todo o projeto, basicamente dois materiais chegavam até o aluno: um 
fascículo escrito, no formato de revista ou jornal e a radioaula, transmitida diariamente 
após a Voz do Brasil132, com duração de 15 minutos cada aula de cada matéria, sendo 
duas por dia. Entre um extremo e outro, uma série de etapas podem ser destacadas nesta 
produção e poderíamos dizer aqui que uma série de matemáticas133 eram produzidas nas 
radioaulas de Matemática. 
Transformar a matemática, de natureza tipicamente escrita, em um texto de 
características orais, tentando manter a suposta universalidade desta e criar a vinculação 
de uma fala, ouvida no rádio, com símbolos ou desenhos em um caderno, necessitou a 
exploração (ou criação, em alguns casos) de uma outra matemática, que chamamos aqui 
de matemática falada. Sobre essa dificuldade, temos a fala de Renato Rocha, redator à 
época: 
Cada um de nós tinha que escrever 100 programas, ao todo. Vinte por 
mês. Eu, como fui o último a ser admitido, fiquei com o que restou, o 
curso de Matemática, ou seja, tive a sorte de começar pelo mais 
difícil: tornar radiofônico um assunto predominantemente visual, 
como a matemática – e é o caso também do ballet, da pintura, do 
                                                                        
132
  Programa de Rádio criado em 1935 pelo Governo Federal, inicialmente intitulado “Hora do Brasil”. 
Na mesma época criou-se também uma série de ações governamentais de regulação dos meios de 
comunicação, como o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) que se encarregaria da censura e de 
promulgar o Código de Imprensa, que controlava as críticas ao Estado. Perosa (1995) assinala a forte 
vinculação entre o rádio e a política no mundo todo, em especial no pré-guerra da Alemanha, quando o 
rádio foi usado como instrumento de propaganda nazista dado sua grande popularidade junto à população, 
tornando a difusão de ideias “mais imediata, mais vibrante, mais personalista” (idem, p.28). Da mesma 
forma, do rádio também se apropriou o Fascismo italiano. No Brasil de 1937, com o Estado Novo, o rádio 
passa a ter funções semelhantes: os meios de comunicação são “transformados em instrumentos dos 
governantes para atingir objetivos pré-determinados, (...) sua função é dirigida pelo poder” (idem, p. 32). 
Em 1946, com Eurico Gaspar Dutra na presidência, devido a pressões de alguns setores da sociedade, são 
realizadas mudanças no Hora do Brasil, dentre as quais a alteração da nomenclatura – o programa passa a 
chamar-se Voz do Brasil. Em 1962, metade de sua duração total de uma hora passa a ser ocupada pelos 
Poderes Legislativo e Judiciário (PEROSA, 1995). Atualmente, a Voz do Brasil é produzida pela EBC 
(Empresa Brasil de Comunicação). 
133
 Todo nosso tralho teve como pano de fundo uma aproximação com a Filosofia de L. Wittgenstein em 
sua segunda fase. Nos inspiramos em seu modo de conceber o mundo na linguagem, ou melhor, nos jogos 
de linguagem, sem instâncias anteriores a que esta se referencie. As linguagens, ancorada das formas de 
vida se constituem e se significam no jogo em que estão sendo jogadas. Há uma multiplicidade de jogos e 
regras diferentes, ao mudarmos as regras de uso das palavras, estamos mudando de jogo. Neste sentido a 
matemática falada, como veremos no texto, constitui um jogo diferente da matemática escrita. Ainda 
tivemos como influência neste pensamento nossa aproximação com algumas ideias desenvolvidas no 
Modelo dos Campos Semânticos de Lins (1999), neste cada enunciação, cada escrita diferente constitui 
um objeto diferente, neste sentido reforçando a ideia de várias matemáticas e não versões de uma 
matemática tratada de formas diferentes. 
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xadrez etc... É possível focalizar aspectos desses assuntos, mas eles 
não são assuntos radiofônicos por excelência. (ROCHA, 2005)134 
 
Ao abordar temas como Equações, Funções ou mesmo Geometria Analítica 
(contempladas no Segundo Grau), algumas articulações na fala e estratégias alternativas 
foram necessárias para que os alunos compreendessem minimamente aquilo que ouviam 
pelo rádio. A produtora do Projeto, Solange Leobons, comenta sobre a dificuldade que 
tinham ao fazer matemática “pelo rádio”: 
O programa de matemática, você sabe, sempre é discutido. Porque 
você dá uma equação de 2º grau – 2 que multiplica não sei o que ao 
quadrado -– , quando acaba de dizer essa sequência, perdeu. Porque o 
aluno, quando está ouvindo o rádio, o fascículo está fechado – porque 
ele é discutido depois da aula, não é dentro da dinâmica. Então, 2 que 
multiplica não sei o que... já perdeu. Já se tentou fazer cortina de 
silêncio; já se chamou aquele violonista, acho que era o Manoel da 
Conceição, mas quando ele tocava o violão, qual era o efeito no 
aluno? Era o som que chegava a ele. Então, nós procuramos levar 
muito a sério, mas há problemas. O Sangiorgi conta uma experiência. 
Uma vez, dirigindo o carro, ouviu: “2 que multiplica não sei que lá.... 
Acabamos de ouvir uma aula produzida pelo professor Sangiorgi”. Ele 
disse que parou o carro e voltou para a Fundação Anchieta, porque, 
ele disse: “Ninguém é capaz de pegar uma equação dessa maneira.”. 
(Leobons, 2009)135 
 
Outra dificuldade encontrada na elaboração de radioaulas de Matemática foi 
quanto ao conteúdo de Geometria, essencialmente visual. O redator Renato Rocha 
comenta, em relato escrito: 
A única coisa a fazer seria orientar o ouvinte a consultar o Fascículo e 
pedir ajuda ao monitor, que ouvia os programas junto com o aluno. 
Quando fui entregar os scripts, abri o jogo para as pedagogas e 
examinamos juntos o material bruto. Elas concordaram comigo. 
Conferimos também o material da semana seguinte, e encontramos 
outro conteúdo de doer. (...) Resultado: enviaram-me a Belo 
Horizonte, para conversar com a autora do material bruto... 
Examinamos os assuntos do resto da série, conversamos sobre as 
limitações da linguagem radiofônica, e sujeri [sic] que ela escrevesse 
pensando no ouvinte cego. As coisas melhoraram um pouco, mas até 
hoje não sei como consegui completar os 100 programas. (...) Lembro 
que, depois da série de aulas de Matemática, aquele trabalho [série de 
programas: Eles escolheram a música] parecia pura diversão. 
(ROCHA, 2005) 
 
                                                                        
134
 Renato Rocha, em entrevista ao “Amigo Ouvinte”, publicação da Sociedade de Amigos e Ouvintes da 
Rádio Mec, 2005. Disponível em <www.soarmec.com.br> 
135
 Solange Leobons, em entrevista ao “Amigo Ouvinte”, publicação da Sociedade de Amigos e Ouvintes 
da Rádio Mec, 2009. Disponível em <www.soarmec.com.br> 
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Se havia dificuldade no trabalho com equações e geometria, não seria diferente 
com Geometria Analítica, que teve uma de suas aulas, a de número 59, analisada por 
nós. Neste sentido, como ressaltado na fala acima, era de extrema importância a 
consonância entre o material escrito (fascículo), a radioaula e o monitor136, a fim de que, 
nesta junção de elementos, fosse possível subsidiar o aluno. A radioaula incluía 
momentos de ação dos alunos, pedindo que visualizassem no livro alguma imagem ou 
que executassem alguma tarefa no caderno. Em uma das aulas de Geometria Analítica, 
quando se pretende determinar a posição relativa de um ponto e uma circunferência, o 
locutor pede para que os alunos desenhem numa folha uma circunferência e um ponto 
em algum lugar dessa mesma folha e conclui:  
“Então repare: ou você colocou o ponto na linha que é a 
circunferência, ou colocou o ponto fora dela. Se o ponto está na linha 
dizemos que ele pertence à circunferência. Caso contrário, dizemos 
que ele não pertence à circunferência. Neste último caso, o ponto pode 
ser interno ou externo. Conforme as figuras do item um da página 
trezentos e onze. Observe-as com atenção.” (PINTO, 2013, p. 13, v. 
Da Matemática falada...) 
 
Além destas ações, pudemos perceber na radioaula diversos cuidados 
radiofônicos, próprios dos produtores e técnicos especializados em rádio. Eles tratavam 
o material bruto, fornecido pelos professores, e o transformavam em um script que era 
fornecido aos locutores para a gravação. Como estes não eram, necessariamente, 
professores ou conhecedores de matemática, era necessário pontuar pausas e modos 
próprios da matemática falada, para que o texto se tornasse compreensível, modos estes 
que não constam em nenhum manual ou livro didático. O texto escrito: “y=x”, passava 
então para o script como “ipsilon igual a xis”. Até mais interessante que a indicação do 
nome das letras é a indicação das pausas na leitura para diferenciar coisas como 2x2 e 
(2x)2. Para o script, ou Comunicação Com o Aluno (CCA), como era chamado, 
teríamos : “dois vezes [pausa] xis ao quadrado” e “dois vezes xis [pausa] ao quadrado”. 
Outra situação envolvendo equações por nós estudada foi x2+(x+4)2=8. O professor, na 
elaboração do material bruto, sugeria: “x ao quadrado, mais (x mais quatro) ao quadrado 
                                                                        
136
 O monitor era, normalmente, algum professor ou pessoa com maior formação na localidade, que 
acompanhava os alunos nas aulas e atividades a serem feitas. Em nosso estudo pudemos destacar o papel 
significativo deste personagem no desenvolvimento do Projeto e no sucesso deste. Em algumas 
localidades o monitor, altamente capacitado, se utilizava do Projeto para desenvolver suas aulas para 
aqueles jovens e adultos, atuando como professor daquela turma, em outros casos, frente a alunos não 
alfabetizados, o monitor utilizava aquele espaço e todo o material disponível, fascículos e radioaula, para 
alfabetizar aqueles alunos. 
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é igual a oito, ou seja, x ao quadrado, mais x ao quadrado, mais oito x, mais dezesseis é 
igual a oito”. No entanto, o uso de parênteses, muito usual no texto escrito, torna-se uma 
dificuldade na fala, necessitando de outras estratégias para “se fazer entender” o texto 
matemático, como a criação de pausas e a junção de palavras que indicam os elementos 
dentro dos parênteses. 
Poderíamos entender aqui, como se faz em algumas abordagens, que estamos 
lidando com diferentes “traduções” dA Matemática, numa acepção de ciência, de 
conhecimento, que, em certo sentido, independe da linguagem utilizada, e aqui teríamos 
várias traduções ou transposições:  
Um conteúdo de saber que tenha sido definido como saber a ensinar, 
sofre /.../ um conjunto de transformações adaptativas que irão torná-lo 
apto a ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O ‘trabalho’ que 
faz de um objeto de saber a ensinar, um objeto de ensino, é chamado 
de transposição didática. (CHEVALLARD, apud LEITE, 2004) 
 
No entanto, sob nosso entendimento, importa “o que foi dito”, o explícito, o 
efetivamente manifestado: “o que está oculto não nos interessa” (WITTGENSTEIN, IF, 
§126, 1999, p. 67). Wittgenstein, assim, defende uma visão anti-essencialista segundo a 
qual a linguagem deixa de ser meramente denotativa para ser parte constituinte e 
integrante do mundo. Segundo Silva Filho (apud VILELA, 2007), a linguagem, na 
perspectiva de Wittgenstein, cria o mundo, 
/.../ nosso conhecimento não consiste num espelhamento imediato das 
coisas externas, mas na construção de ‘narrativas’ e ‘interpretações’ 
que são, por sua vez, sistemas de símbolos que ordenam e categorizam 
a experiência. Estas versões são plurais, prestam conta a formas 
diversas de construção e se esgotam com a mesma frequência com que 
se corrigem e renovam (p. 12). 
 
Ou ainda, 
O segundo Wittgenstein, (...) assume (...) que nossa linguagem 
determina a concepção que temos da realidade, porque através da 
linguagem é que são vistas as coisas. (JESUS, 2002, p.31)  
 
Wittgenstein deixa de acreditar que seja possível deduzir a 
preexistente estrutura da realidade a partir da premissa de que todas as 
línguas têm certa estrutura comum. E essa mudança implica na 
desautorização de qualquer teoria que fundamente um padrão de 
pensamento ou prática linguística num alicerce independente, posto no 
real. E quaisquer justificações que tais padrões de pensamento ou 
práticas linguísticas requeiram têm que ser buscadas no seu próprio 
interior (PEARS apud JESUS, 2002, p. 31). 
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Neste sentido, criamos discursos, e o discurso é aquilo em que trabalhamos, 
produzimos e inquirimos, sendo cada um de nós, segundo nossa própria linguagem 
(partilhada) e sensibilidade, afetados diferentemente por este discurso, criando, assim, 
o mundo por meio da linguagem. Mundo, seres e linguagem são um amalgama 
retroalimentado por cada um destes elementos que, assim, constituem e constituem-se. 
Não há o antes e o depois do discurso, não há o antes sobre o qual o discurso fala, não 
há um depois que escape ao discurso. 
Desta forma, acreditamos, as “versões” que se mostram nesse cotejamento entre 
distintos momentos de elaboração da aula, não são “versões”, mas sim diferentes 
constituições de um algo a que nomeamos matemática. Cada jogo de linguagem que se 
manifesta nos diferentes materiais articula termos e expressões de formas diferentes, 
caracterizando assim distintos jogos de linguagem, distintos significados, distintas 
matemáticas. A matemática ouvida, sem recursos visuais, articula-se e permite 
articulações distintas daquela matemática elaborada pela escrita, cria pausas no fluxo 
discursivo para caracterizar multiplicações, parênteses, potências. 
Neste sentido, e aqui resumidamente, pretendemos problematizar tanto a 
utilização do rádio, e de novas tecnologias, no ensino da matemática, criando novas 
matemáticas, como o próprio momento histórico que possibilitou a criação, expansão e 
extinção do Projeto Minerva. 
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Mapear a Formação de Professores de Matemática no Brasil: uma proposta, 
alguns exercícios 
 
Marcelo Bezerra de Morais137 
Antonio Vicente Marafioti Garnica138 
 
 
 
RESUMO  
 
 O texto discute algumas diretrizes para que se possa empreender um mapeamento da formação 
de professores de Matemática. São discutidos temas centrais a essa proposta como a própria 
noção de mapeamento/cartografia e algumas possibilidades metodológicas, dentre as quais 
ficam ressaltadas as potencialidades das narrativas e da História Oral (concebida como modo de 
criar, coletar e estudar narrativas), e a aposta em tópicos como descentralização, alteração de 
escalas e formas alternativas de registro narrativo. Encerra o texto um detalhamento sobre 
algumas das investigações desenvolvidas (os exercícios) em/sobre diferentes regiões do país 
visando a analisar possibilidades e limitações desse Mapeamento, mobilizando as pesquisas, 
vinculadas ao projeto, desenvolvidas até o ano de 2012. De modo amplo, espera-se configurar, 
com este artigo, uma possibilidade de mapear a formação de professores de Matemática  - e, em 
sentido amplo, a cultura matemática escolar – não apenas do ponto de vista historiográfico, mas 
também desse ponto de vista.  
 
 
Configurações teórico-metodológicas gerais para uma cartografia (historiográfica) 
possível 
 
 
 
O sapo não pula por boniteza, mas porém por percisão. 
Ditado capiau registrado por Guimarães Rosa em Sagarana 
 
 
Uma proposta que intencione mapear a cultura matemática escolar no Brasil 
evoca uma série de impressões muitas vezes contraditórias. Ela pode parecer, em 
princípio, reducionista demais, abrangente demais, arrogante demais, ingênua demais ou 
até mesmo impossível. Reducionista, se pressupusermos a cultura escolar como algo 
dado e fixo que se deixa apreender docilmente em uma configuração definitiva e 
estática – um mapa, uma série de linhas que contém espaços/situações em fronteiras 
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marcadas, eternas e intransponíveis. Abrangente demais, se pressupusermos que uma 
cultura, como organismo mutante e dinâmico que é, tem tantas e tão distintas faces que 
mesmo um mapa caleidoscópico – e, portanto, aberto, ilimitado, dinâmico e 
continuamente gerado  – não poderia ser minimamente configurado nem mesmo por um 
grupo de pesquisadores ou um conjunto enorme de pesquisas, ainda que bem 
intencionados. A arrogância e a ingenuidade estão, portanto, naturalmente vinculadas ao 
enfrentamento de uma empreitada que ora parece fruto de um ponto de vista 
reducionista – ingênuo, portanto –, ora parece exigir visadas tão panorâmicas que a 
tornariam inexequível, não fosse a arrogância dos que pretendem enfrentá-la. Este texto 
defenderá não só a possibilidade, mas também a necessidade de empreender, mesmo 
que cautelosamente, em justos termos, um mapeamento da cultura matemática escolar 
no Brasil, segundo certos parâmetros que excluam do horizonte tanto o reducionismo 
quanto a inexequibilidade atribuída à amplitude excessiva. É importante, então, definir o 
que se entende por cartografia e mapeamento, o que, por que e como se pretenderia 
mapear. 
A metáfora dos mapas – e, por extensão, dos fazeres da cartografia – tem servido 
a inúmeras propostas. São já usuais nos trabalhos sobre Ensino de Ciências e 
Matemática os mapas conceituais; ancorada na Filosofia de Deleuze e Guattari, Sueli 
Rolnik fala de uma cartografia do desejo ao explorar paisagens psicossociais; alguns 
veem a língua como mapa, como afirma Nilson Machado; Pierre Levy trata da ideia de 
espaço como um “sistema de relações de proximidade”, ancorado numa noção ampliada 
– simbólica – de cartografia; Boaventura de Souza Santos trata de uma cartografia 
simbólica do Direito, das Representações Sociais. São muitos e variados os exemplos. 
Nós diremos que um mapa é uma narrativa em construção, apoiada em inúmeras 
narrativas, sem pretensão alguma de singularidade, ineditismo, encarceramento ou 
encerramento. Tal ponto de vista justifica, ainda, tomar a intenção de mapear a cultura 
matemática escolar como naturalmente vinculada à historiografia (mas não vinculada 
apenas à historiografia), posto ser tal mapeamento uma narrativa que, junto a outras 
narrativas, situa temporalmente agentes e agências integrados num contexto que ajudam 
a criar, tanto quanto agentes e agências criam-se mutuamente. 
Mapear – ou cartografar – a cultura matemática escolar, portanto, é um projeto 
exequível desde que concebido como projeto dinâmico, fluido, aberto, que, se permite 
compreensões, por exemplo, por cotejamentos (sempre parciais) entre instâncias de 
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formação, instituições formadoras, modos de atender ou subverter legislações etc, 
também permite que o leitor se perca, pois nunca o mapeado estará configurado de 
forma definitiva de modo a brandamente submeter-se aos cotejamentos que talvez se 
quisesse realizar. No limite, um mapeamento simbólico é um projeto fracassado se se 
pretende que ele seja completo a ponto de determinar, de forma coordenada, completa, 
consistente e inequívoca, a realidade que pretende representar. Todo mapa é presença e 
ausência, é registro de relevos que o cartógrafo decide ora registrar ora desconsiderar. 
Todo mapa que permite a busca e o encontro também permite que, nele e a partir dele, o 
leitor se perca. 
Falar de cultura escolar, de uma forma geral, e de cultura escolar matemática, de 
forma mais específica, implica, já dizíamos, falar de uma série de agentes e agências 
que se constituem, num determinado tempo, numa dinâmica escolar (que inclusive não 
se restringe ao espaço escolar “clássico”) e, enfim, constituem propriamente essa 
dinâmica, posto que dela somos criadores e frutos. Falar em cultura escolar implica, por 
exemplo, falar de professores, pais, estudantes, materiais e instrumentos vários, 
instituições, legislações, regulações e regulamentações das mais variadas, arquiteturas, 
movimentações, situações, relações, de presentes em que se dão cotidianamente 
aceitações e subversões, de invenções de passados compostos, de antecipações e 
perspectivas de futuros. Se esses elementos todos devem ser chamados para compor um 
mapeamento da cultura escolar, torna-se óbvio que um tal mapeamento não deve 
restringir-se à mera perspectiva historiográfica, mas deve pautar-se pela tentativa de 
colocar em diálogo várias esferas do conhecimento e as narrativas que cada uma delas 
nos permite compor. Assim, o mapeamento que propomos também não se deixa 
caracterizar apenas por um viés geográfico, variando-se as regiões das quais tratam as 
pesquisas vinculadas ao projeto. Além da variação das regiões, pode-se variar o olhar, 
que foca – em regiões distintas ou em uma mesma região139 – as modalidades de 
formação, os modos e estratégias de ensino, os contextos socioculturais nos quais o 
ensino de Matemática se dá, as apropriações das mais diversas legislações em tempos e 
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 A noção de região precisaria também ser flexibilizada. Usualmente pensamos em regiões criadas a 
partir de parâmetros geográficos, demográficos, políticos e econômicos. A intenção, aqui, seria pensar a 
região como um espaço costurado pela historicidade e pelas sensibilidades dos que vivem na região que 
afirmam viver (e que, portanto, criam, inventam). Isso permite, por exemplo, que numa narrativa os 
narradores constituam suas regiões, seus espaços, suas linhas de deslocamento, formando uma 
delimitação espacial e temporal que não pode ser apreendida pelos critérios clássicos da Geografia, ou da 
Economia, ou da Demografia, ou da Política etc. Essa noção de região, emprestada de Schama (1996), 
tem sido frequentemente mobilizada nos trabalhos que se inscrevem no Projeto do Mapeamento. 
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espaços distintos, o passado, o presente e as perspectivas de futuro... Essa talvez seja 
uma proposta, portanto, muito próxima às intenções de uma História Cultural, que não 
se limita à investigação de um passado sedimentado, mas escava solo arenoso em que 
não se pode controlar, de modo definitivo, a movimentação de estacas que nele 
pretendemos fincar. Assim, mapear trata mais de flexibilizar, esgarçar, relativizar, criar 
porosidades, que de pavimentar, estabelecer e concluir. 
Um mapeamento é uma narrativa possível a partir de um conjunto de narrativas, 
dizíamos. Uma narrativa não é, como se pensa usualmente, uma forma literária como a 
prosa ou a poesia. Uma narrativa é uma forma discursiva originária, criadora, que tanto 
torna possíveis as formas simples quanto pode transbordar em uma das várias formas 
artísticas (literárias) possíveis (JOLLES, 1976). Uma narrativa é “uma trama de ações e 
reações de determinadas personagens, dentro de uma determinada circunstância” 
(VILLAÇA in TOLSTOI, 2013) ou, como afirmam Bolívar, Domingo e Fernández 
(2001, pp. 19-20) 
narrativas são um modo básico de pensar, de organizar o 
conhecimento e a realidade. Cada prática de contar histórias implica 
uma seleção particular (e, em alguns casos, distintiva) de estratégias 
narrativas e convenções. Narrativa é tanto uma experiência expressa 
como um relato como os modos de construir sentido a partir de ações 
temporais pessoais por meio da descrição e análise de dados 
biográficos, é uma reconstrução da experiência a partir da qual, 
mediante um processo reflexivo, é possível atribuir significado ao 
vivido. /.../ Construímos a existência dentro de uma estrutura 
narrativa. Como afirmou Ricoeur, o relato narrativo é uma forma 
específica de discurso, organizado em torno a uma trama 
argumentativa em que uma sequência temporal, personagem(ns) e 
uma situação fazem com que os enunciados tenham sentido próprio no 
contexto do argumento. Uma narração bem estruturada depende de 
pautas culturalmente estabelecidas. 
  
Uma narrativa é, pois, diríamos, um fluxo do qual a temporalidade é um dos 
elementos vitais. Não apenas a temporalidade da história, mas qualquer temporalidade 
em que a experiência humana – real ou potencial, como nos infinitos matemáticos – se 
constitua140. Assim, um conjunto de narrativas pode atender a mais do que unicamente a 
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 “O tempo é um fluxo. Para o Eclesiastes, há um tempo de plantar e um tempo de colher, de nascer e de 
morrer, de rasgar e de costurar: tudo tem seu tempo, há um momento oportuno para cada empreendimento 
e nada há de novo debaixo do céu. Para Joel Martins, há um tempo Chronos – aquele quantificado pelo 
relógio, incorruptível, sequencial, constante – e um tempo Kairos – o da percepção da respiração do 
mundo. Há – dizemos nós – um tempo cumulativo (que se convencionou chamar “tempo da História”) e 
um tempo caótico, exigente e subversivo, o da memória. Se a História ordena, encadeia, lineariza, 
objetiva, continua, a memória filtra, reordena, dá trelas aos desejos humanos, reescreve, fantasia, trata de 
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perspectiva historiográfica. A História Oral, pensada como metodologia qualitativa de 
pesquisa cuja função é gerar narrativas a partir de narrativas141, por agregar perspectivas 
outras além daquelas usuais à Historiografia, parece, então, responder positivamente à 
ação de mapear a cultura matemática escolar. Sobre isto muito já foi escrito, porém, não 
custa reafirmar que a História Oral não se presta apenas a investigações de natureza 
historiográfica, mas quando mobilizada para conduzir pesquisas dessa natureza, de 
modo algum ela prescinde de outras fontes. Parafraseando Joutard (1999), a escrita da 
história baseada apenas na oralidade é pobre do ponto de vista científico, mas a 
elaboração historiográfica que podendo valer-se dos testemunhos orais os negligencie, é 
descarnada e conduz a um registro do qual está ausente a subjetividade e, 
consequentemente, as variadas perspectivas de presente e futuro em meio às quais a 
vida se dá. 
Tendo discutido, ainda que brevemente, uma concepção de mapa e mapeamento, 
bem como apontado possibilidades metodológicas para conduzir um mapeamento sobre 
a cultura escolar, resta nos determos um pouco mais nos objetos a serem focados numa 
tal cartografia. 
Não é polêmica a afirmação de que, muito mais frequentemente que auscultar os 
cantos periféricos, a História da Educação e a História da Educação Matemática têm se 
detido nas classicamente conhecidas como instituições-base, aquelas a partir das quais – 
numa leitura equivocada – parecem se irradiar determinações para as demais 
instituições. Essas instituições-base, frequentemente situadas, com destaque, em 
posições centrais dos pontos de vista geográfico, cultural, econômico e político, têm 
papel indiscutivelmente importante na historiografia da educação, mas a insistência em 
focá-las em detrimento de voltar as lentes da História para cantos mais afastados e 
realidades mais diversas e dispersas pode sugerir que o encadeamento histórico se dá 
sempre a partir de uma origem bem composta, que determina quase que linearmente 
diretrizes para uma sua imagem periférica, um  mero reflexo que não poderia deixar de 
ser uma forma mal acabada ou eternamente em formação daqueles centros originários e 
                                                                                                                                                                                                                  
uma continuidade descontinuada, cravada de abismos e vagos espaços. /.../ ao registro que pressupõe uma 
temporalidade ordenada, cumulativa, diremos “tempo da historiografia clássica”; e “tempo da memória” 
dirá do registro que tenta vencer as amarras antecedente-consequente, que permite a presença das lacunas 
e torna bem vindo o caótico dos focos pulsantes de luz que deixam a claridade aparecer não em fachos 
que iluminam grandes planícies, mas em pontos discretos que incendeiam um momento, formando como 
que pequenas clareiras.” (FERNANDES e GARNICA, 2012). 
141
 No caso, gerar narrativas a partir de narrativas orais, ainda que saibamos que a História Oral não se 
limita ao uso de narrativas orais quando mobilizada para a elaboração de investigações historiográficas. 
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irradiadores. Sabe-se, entretanto, que o mundo não se deixa apreender linearmente, 
respondendo a esse estado de coisas. Se houve instituições escolares precursoras no 
Sudeste brasileiro – universidades como a USP e suas congêneres cariocas, bem como 
os Grupos Escolares são exemplos exemplares disso –, não se deve ter como natural que 
elas foram o epicentro de diretrizes para cursos similares implantados em outras regiões 
do país nem que foram suficientes para formar um contingente imenso de professores 
quando se estruturou de forma mais clara o que hoje chamamos de sistema nacional de 
Educação. Do mesmo modo, é preciso salientar que o que temos por cultura escolar nem 
sempre ocorre em instituições-tipo, como as construções escolares. Num país tão vasto, 
em que a diversidade cultural é tão marcante quanto variável mesmo em tempos de 
homogeneização globalizante, várias estratégias formadoras – voltadas para estudantes, 
técnicos ou professores-estudantes –, foram criadas emergencialmente e mantidas em 
meio a carências de todos os tipos, utilizando como veículo equipamentos que 
flexibilizavam a rotina clássica das salas de aula – disso são exemplos os chamados 
cursos vagos, os cursos emergenciais de formação contínua (esses, talvez, modelos para 
várias estratégias atuais de formação complementar e ainda emergencial) e os projetos 
educativos transmitidos pelo rádio, pela mídia impressa via correios, e/ou pela televisão 
(esses, por sua vez, talvez embriões dos atuais cursos de ensino a distância).  
Dito isso, duas diretrizes fundamentais, uma decorrência da outra, para que um 
tal projeto de mapeamento ocorra são, por um lado, a variação de escalas – ver de perto 
e ver de longe, focar de modo micro ou macro, não significa ver a mesma coisa sob 
distintos prismas, mas ver coisas distintas a cada alteração de mirada – e, por outro, a 
aposta na descentralização, com o que se realizará mais plenamente o exercício de 
registrar a cultura escolar e o modo como a Matemática participa dessa cultura. 
Vinculando essa opção pelos diferentes modos de ver à mobilização das 
narrativas que, por fim, expressarão de um modo possível essa dinâmica cultural 
escolar, restaria apostar em formas diferenciadas de narrar e registrar narrativas, 
ampliando inclusive a própria noção de narrativa que, usualmente, mantém-se confinada 
à escritura. É possível narrar escrevendo de modos diferentes (alterar a forma de registro 
é não só alterar o registro, mas também o registrado e, portanto, “escrever diferente” 
abre a possibilidade de criar o diferente, que talvez não se deixe apreender pelas formas-
padrão do registro acadêmico), tanto quanto é possível narrar usando suportes distintos 
que não apenas a escrita. Ampliar a concepção de pesquisa acadêmica para que dela 
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possam participar essas formas alternativas de registro é, em decorrência, um esforço 
intelectual e político que deve ser enfrentado por quem se lançar a um tal exercício de 
mapeamento. 
Uma proposta dessa natureza, segundo essas diretrizes que eu julgo 
diferenciadas, ampliaria o arsenal das contribuições da História da Educação 
Matemática para a compreensão da Matemática como parte da cultura escolar. Tratar-
se-ia, nesse nosso mundo acadêmico contemporâneo, mais do que de um mero esforço 
retórico, ditado por uma pretensa beleza conceitual ou uma arquitetura de ideias vagas: 
tratar-se-ia mesmo de uma necessidade, aquela que exige que ampliemos as paisagens 
teóricas e metodológicas nas quais já sabemos transitar para conquistar novos cenários. 
 
Maravilhamentos, poéticas, espaços, histórias: Mapeamento 
 
Os membros do GHOEM (Grupo História Oral e Educação Matemática, quando 
iniciam seus trabalhos no Grupo, parecem passar por aquele momento que Greenblatt 
(1996) adjetiva como um maravilhamento142, um encontro com o novo, em que se 
entrecruzam pessoas, regiões, perspectivas, concepções, ideias, possibilidades antes não 
aventadas. Este grupo de pesquisa interinstitucional desenvolve, há mais de dez anos, 
um projeto de longo espectro que visa à elaboração de um mapeamento (histórico) sobre 
a formação de professores de Matemática no Brasil. Esse projeto, um esforço coletivo, 
mais conhecido apenas como Mapeamento (sendo o modo como optamos por tratá-lo ao 
longo do texto), não pretende montar algo como uma imagem de uma carta geográfica 
que nos mostrará territórios, ou que nos indicará caminhos, porque, como entendemos, 
“um mapa é um cenário de relevâncias, uma expressão de pontos de vista, um jogo entre 
presenças e ausências, não um retrato ‘do que está lá’, mas um registro dos significados 
que atribuo ao que penso que lá esteja”
 
(GARNICA, 2010a, p. 561). Este mapa 
coleciona peças a partir das quais se busca montar uma imagem histórica (ou várias, de 
preferência) da formação e atuação dos professores que ensinam, ou ensinaram, 
matemática no Brasil.  
 Outro maravilhamento que parece ocorrer quando nos envolvemos nesse projeto 
é aquele relativo à forma poética – tomando emprestado o conceito de Bachelard 
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 Um dos principais conceitos trabalhados por esse autor é o “maravilhoso”, que, para ele, seria o 
impacto causado pelo primeiro encontro com algo desconhecido, sendo, também, o primeiro passo para a 
apropriação do novo. 
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(1978)143 –  com que são desenvolvidas as pesquisas do Mapeamento, bem como a 
forma com que elas se manifestam em relatórios, dissertações e teses.  
Por compreender metodologia como algo em movimento, um ir e vir de ideias, 
problematizações, teorizações, um constante desterritorializar, o grupo tem avançado 
constantemente, em seus trabalhos, nas discussões e constituição de uma História Oral 
para a Educação Matemática. Uma das formas de conseguir manter constante esse 
movimento de criação, essa poética, é o contato com diferentes perspectivas teóricas e 
campos de conhecimento. Os trabalhos do mapeamento travam diálogos e são 
fundamentados a partir de diferentes autores da História, da Sociologia, da Filosofia, da 
Geografia, da Antropologia, da Educação e da Linguística, entre outros. 
Poderíamos problematizar a poética das formas de apresentação dos trabalhos do 
Mapeamento mobilizando, por exemplo, Gaertner (2004) e, como ela, tecer uma colcha 
de retalhos, ou como Seara (2005) ao contar, numa transcriação, nossas memórias e 
outras memórias... Trocar cartas como Fernandes (2011), ou escrever papers como 
Souza (2011). Quem sabe uma orientação em grupo com Galetti (2004) e seu 
orientador, ou uma discussão com Silva (2007) e seus interlocutores. Poderíamos criar 
peças de um quebra-cabeça com Morais (2012), ou ainda montar análises 
independentes, como Baraldi (2003), criar narrativas como Cury (2007; 2011) ou 
“simplesmente” escrever, como Martins (2003), Martins-Salandim (2007; 2012), Fillos 
(2008) e Souza (1998). 
 Todos esses trabalhos, partes do Mapeamento, buscam uma poética para o dizer, 
uma forma distinta de narrar suas pesquisas, de contar suas histórias. Nossos trabalhos 
utilizam uma linguagem poética não simplesmente para apresentá-lo de forma diferente, 
mas para que essa diferenciação na elaboração nos ajude a teorizar e defender as 
concepções que pretendemos defender. As formas não são simplesmente formas “em 
si”, são modos de dizer, de fazer, de ser; e teorizações, tanto quanto problematizações, 
são também intenções e invenções. 
                                                                        
143
 Um dos principais conceitos trabalhados pelo autor é o de imagem poética. Para ele, “a imagem 
poética é uma emergência da linguagem, está sempre um pouco acima da linguagem significante” (p. 
190). Segundo esse conceito, somos seres poéticos, lidamos com o mundo mediante nossa capacidade de 
imaginação, simbolização, criação com o mundo. Substituímos o que é do plano empírico por uma 
imagem mental. Sendo assim, não nos apropriamos do mundo tal como ele é, nos apropriamos por meio 
de imagens. Portanto, nossa relação com o mundo se dá de forma metafórica. Para Bachelard, a imagem 
poética vem da alma, do mais íntimo do ser, e existe antes do pensamento. Assim, um ser poético é aquele 
que cria, que traz à cena algo novo. 
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Outro maravilhamento que podemos destacar ao leitor é o fato de que os 
trabalhos que compõem o Mapeamento não são desenvolvidos, necessariamente, com o 
viés geográfico. Participar do mapeamento não significa apenas focar uma região ou 
lugar específico. Mapeiam-se formações e práticas, e isso não se limita apenas a espaços 
geográficos diferentes (embora em muitos dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo os 
recortes geográficos sejam bem marcados). Podemos encontrar trabalhos do 
Mapeamento que optam por fixar, em seu estudo, modalidades de ensino, contextos 
sócio-culturais, veículos de comunicação, instituições e práticas diferenciadas. 
Podemos variar a perspectiva, mesmo não ressaltando a geográfica e, ainda 
assim, considerar o trabalho como parte do mapeamento. Nos apoia a opção por 
trabalharmos segundo uma perspectiva historiográfica que não entende os 
acontecimentos como algo passível de ser narrado de uma única forma, o que amputaria 
a possibilidade de pensar a multiplicidade e a heterogeneidade, “reduzindo 
coexistências simultâneas a um lugar na fila da história” (MASSEY, 2008, p. 23). A 
existência de uma história “dominante” ou “única”, expressa numa sequência 
linearizada, não reconhece a coexistência de histórias diferentes e simultâneas, nem 
reconhece o futuro como devir. Ao trabalharmos com uma perspectiva de 
multiplicidades históricas, da simultaneidade de acontecimentos, da heterogeneidade, da 
coexistência de vidas e subjetividades, de uma história em sua processualidade, 
entendemos que diferentes recortes ou temas nos permitem compreender ou tatear o 
diferente e, portanto, as faces múltiplas de um acontecimento, de um lugar, uma 
situação, e talvez arrazoar os significados atribuídos a elas. No caso das investigações 
de que tratamos especificamente neste texto, tal acontecimento múltiplo é a formação de 
professores de Matemática. 
 Para defender as opções do grupo poderíamos também afirmar que todo 
acontecimento histórico se dá, primeiramente, em um espaço geográfico, o que 
implicaria, entretanto – e em contrapartida –, desenvolver uma nova concepção de 
espaço. Entendemos, com Massey (2008), o espaço como resultado de inter-relações, 
possibilitando a, e existindo por conta da, multiplicidade, em constante processo de 
formação. Corroborando essa perspectiva, compreendemos o espaço “não mais como 
um processo de fixação, mas um elemento em uma produção contínua, parte de toda ela, 
e ela própria, constantemente, em devir” (MASSEY, 2008, p. 54). Assim, entendemos o 
espaço como o tempo: múltiplo, mutável, possibilitando o acontecer histórico. O espaço 
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muda constantemente e de modo fugaz. Espaço e Tempo não seriam, portanto, 
independentes: um existiria com o – e em função do – outro. 
A partir dessa perspectiva, entende-se que todo trabalho desenvolvido no grupo 
– trate do tema que tratar, faça os recortes que fizer, foque ou não uma região específica 
– para entender historicamente (ou não) o processo de “formação de professores de 
Matemática”, aborda, direta ou indiretamente um espaço.  
  
Rotas, mapas, pesquisas, invenções: incursões (im)possíveis pelo “Mapeamento” 
 
 Sabemos que alguns tipos de análises implicam certo rompimento, ora apenas 
perigoso, ora fatal, com o projeto Mapeamento. Apontamos, como exemplos, o 
exercício (possível, mas falível) de olhar para os trabalhos do projeto e tentar constituir, 
a partir deles, uma narrativa global mesmo sem a pretensão de que ela seja única; e o 
exercício (impossível e equivocado) de constituir, a partir desses trabalhos, uma 
metanarrativa sobre a formação de professores de Matemática no Brasil. Flertando com 
o perigo, a sequência deste texto traz um exercício que sabemos falível exatamente 
devido aos trabalhos aqui considerados possuírem particularidades bem distintas, 
singularidades bem marcadas, e terem como colaboradores professores com vivências 
diversas, em escolas distintas, plantadas numa desmesurada diversidade geográfica, 
histórica, econômica, política e sociocultural. Além disso, esses trabalhos possuem 
focos de estudo diferentes: alguns estudam a formação de professores de matemática em 
instituições de nível superior144, outros a formação daqueles que não ensinavam nos 
centros regulares de ensino145, outros ainda têm como foco grupos que trabalham com 
formação continuada de professores de matemática146 ou a formação de professores que 
atuavam em determinada região147 ou ainda a atuação e a formação de professores do 
ensino primário, atuantes em um Grupo Escolar148.  
 Uma análise global definitiva será sempre impossível. Este não é o objetivo do 
projeto, tampouco do GHOEM. Entretanto, sabemos que análises são possíveis a partir 
dos trabalhos desenvolvidos no Mapeamento. Citamos, a título de exemplo, Garnica 
                                                                        
144
 Fernandes (2011), Cury (2007; 2011) e Martins-Salandim (2012). 
145
 Martins (2003) e Martins-Salandim (2007). 
146
 Silva (2007) e Seara (2005). 
147
 Souza (1998), Baraldi (2003), Galetti (2004), Gaertner (2004), Morais (2012) e Fillos (2008). 
148
 Silva (2011). 
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(2010b), que trata de elaborar possibilidades de análises a partir da detecção de 
convergências em três trabalhos muito distintos, desenvolvidos em diferentes cenários. 
 Ciente, então, destas outras possibilidades, lançamos, em seguida, um olhar para 
os trabalhos do Mapeamento que, como características comuns, pretendem realizar uma 
operação historiográfica149. Todos foram concluídos até o ano de 2012150 e todos já 
foram, aqui, citados. A intenção é tão somente elaborar alguns apontamentos sobre o 
que esses trabalhos podem/poderiam nos dizer, até o momento, sobre os movimentos de 
formação e atuação dos professores de matemática no Brasil. 
 É possível apontar, por exemplo, a partir desses estudos, que movimentos de 
grande envergadura quanto à “formação e atuação de professores de matemática” se 
desenvolveram entre as décadas de 1950 a 1970, sobretudo nas décadas de 1950 e 1960, 
sendo possível encontrar reflexos desses movimentos – e também outros (novos?) 
movimentos – durante todo o século XX, nas mais distintas regiões do país.  
 De épocas anteriores à década de 1940, encontramos alguns indícios em Fillos 
(2008), autora segundo a qual nas escolas ligadas à igreja, em Irati (PR), a maioria dos 
professores era de padres ou freiras, sendo muito difícil, nesse período, encontrar 
professores para lecionar no interior.  
 Sobre a formação de professores durante a década de 1940, Gaertner (2004), 
focando a região de Blumenau (SC), afirma que, por conta do fechamento das escolas 
teuto-brasileiras, os professores de origem germânica, com formação em seu país de 
origem, foram substituídos por outros vindos de outras localidades. Além desse 
trabalho, o de Morais (2012) nos mostra que, nessa mesma década, na região de 
Mossoró (RN), a atuação de padres não se limitava apenas a escolas ligadas à igreja, e 
que esses não necessitavam de formação específica para lecionar, atuando nas 
disciplinas que lhes fossem mais confortáveis. 
 A partir de 1950, os trabalhos analisados nos levam a compreender que o 
movimento de formação de professores de Matemática no Brasil começa a se 
intensificar. Uma das possibilidades de formação – que recorrentemente aparece em 
vários trabalhos – é a CADES (Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino 
Secundário), que inicia suas atividades no início desta década.  
                                                                        
149
 Por conta deste recorte, excluímos de nossa análise a tese de doutorado de Emerson Rokolski, 
defendida em 2006, e a dissertação de Marisa Resende Bernardes, defendida em 2003. 
150
 Dado este recorte, alguns outros trabalhos do grupo que fazem parte do mapeamento e foram 
defendidos após este período, não entrarão em nossos apontamentos. 
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  227 
 Galetti (2004), focando a realidade da Nova Alta Paulista, apresenta que no final 
da década de 1950, essa região vive um processo de “colonização”, afirmando que os 
professores que lá chegam, nesse período, possuem formações diversas. Alguns, 
encontrando ali um estado de coisas muito distinto daquele da capital ou dos grandes 
centros de então, precisaram criar novas práticas para lecionar aos filhos de migrantes e 
imigrantes. 
 Discorrendo sobre a formação dos professores das escolas rurais do interior de 
São Paulo, Martins (2003) indica que a formação docente era normalmente aquela das 
Escolas Normais, uma formação insuficiente – por ser excessiva e quase unicamente 
teórica – para as necessidades específicas do ensino campesino. 
 Na região de Goiânia, segundo Cury (2007), na década de 1950, a carência por 
professores certificados também é uma realidade, o que implicava facultar o ingresso no 
magistério àqueles que tivessem, ao menos, interesse. Martins-Salandim (2007) afirma 
que, na mesma época, no interior de São Paulo, já era possível encontrar alguns 
professores graduados em instituições de ensino superior ensinando em Escolas 
(Técnicas) Agrícolas. Morais (2012), por sua vez, tratando também dos anos cinqüenta, 
afirma não haver formação específica para os professores da região de Mossoró – nesse 
contexto, os docentes eram, na verdade, técnicos de outras profissões, aproveitados para 
as atividades de ensino; enquanto Souza (1998), estudando a região da Baixada Santista, 
nos conta dos três cursos de Matemática da cidade de São Paulo, todos com grades 
curriculares muito similares.  
 Detectamos sinais, nesses trabalhos do Mapeamento, que na década de 1960 há 
uma grande expansão no número de cursos de formação de professores de Matemática 
no Brasil. É desta década a criação dos primeiros cursos de Matemática de algumas 
regiões e/ou estados, como, por exemplo, os do Maranhão (1969), Rio Grande do Norte 
(1968), Goiás (1961) e Blumenau/SC (1968). Enquanto isso, em São Paulo, há uma 
expansão das instituições de ensino superior, bem como a criação de cursos de formação 
de professores de Matemática pelo interior do estado (FERNANDES, 2011; 
MARTINS-SALANDIM, 2012; MORAIS, 2012; CURY, 2007; GAERTNER, 2004).  
 Uma importante contribuição que o Mapeamento apresenta é a análise de alguns 
fatores não registrados – ou registrados muito superficialmente – nos ditos “documentos 
oficiais”. No Maranhão, por exemplo, destacamos o papel fundamental que a 
Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) desempenha no 
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processo de criação do primeiro curso de Matemática, mesmo não sendo essa uma 
função específica desse órgão (FERNANDES, 2011). Em Cury (2007) vemos que, em 
Goiás, nos primeiros anos de funcionamento do curso superior para formar professores 
de Matemática, os alunos encontravam dificuldades devido à inexistência de literatura 
específica nas bibliotecas, como, também, de infraestrutura, havendo salas grandes 
divididas para agregar as primeiras turmas (uma situação que, aparentemente, a julgar 
pelas pesquisas até agora realizadas, era bastante frequente quando da criação dos 
primeiros cursos, independentemente da região geográfica na qual se fixaram). 
 No Maranhão, nos anos 60, “os professores que atuavam nessa área 
[Matemática], em geral, eram formados em faculdades isoladas existentes no Estado ou 
engenheiros graduados fora do Estado” (FERNANDES, 2011, p. 351). Na região de 
Bauru (SP), as possibilidades de formação para os professores limitavam-se, com 
raríssimas exceções, aos cursos oferecidos pela CADES e à Escola Normal. A formação 
inicial de muitos deles dava-se no cotidiano da atuação em sala de aula, tomando como 
modelo de atuação, não poucas vezes, a prática de antigos professores (BARALDI, 
2003). Situação não muito diferente ocorria com os professores das Escolas Agrícolas, 
no interior do estado do São Paulo, nas quais a formação dos seus professores de 
Matemática – que se supõe deveria ser diferenciada dada a comunidade escolar e o 
perfil do profissional do estudante a ser formado naquela modalidade de ensino técnico 
– não se diferenciava da formação dos professores das escolas urbanas. Esses docentes 
eram normalistas ou graduados em curso regular Científico, o que os forçava, muitas 
vezes, a adquirir formação específica na prática (MARTINS-SALANDIM, 2007). À 
mesma época, em Goiás, são criados os Centros de Aperfeiçoamento de Ensino dos 
Professores não Titulados, em parceria com o Ministério da Educação, que ofereciam 
cursos intensivos, nas férias, com o objetivo de formar professores não diplomados mas 
em exercício (CURY, 2007). No Tocantins, ainda região norte do estado de Goiás, uma 
das poucas opções para os professores buscarem sua formação era viajar até Goiânia ou 
Belém (PA) para cursar a CADES (CURY, 2011). Na região de Mossoró a CADES 
também aparece como possibilidade de formação, mas muitos dos professores que 
lecionavam Matemática na região eram profissionais de outras áreas, por não existirem 
cursos de formação específica. Os cursos de Ciências Econômicas e Agronomia da 
cidade aparecem, assim, como possibilidade de formação de professores. Além desses, 
surge, nessa década, possibilitando formação não só para dos professores do RN mas 
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também de todo o Nordeste, o Centro de Ensino de Ciências do Nordeste (CECINE) 
que visava, dentre outras coisas, formar e capacitar professores das áreas de ciências e 
matemática (MORAIS, 2012). 
 No decorrer da década de 1970, as múltiplas possibilidades de formação em todo 
o Brasil continuam a passar por transformações. Uma das fortes influências que esse 
processo sofre, e que podemos apontar a partir dos trabalhos analisados, vem da 
promulgação da Lei nº 5.692/71 (a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB). A extinção da CADES – importante formadora nas décadas de 1950 e 
1960 – pode ter se dado por vários motivos, mas “o golpe de misericórdia” foi, 
certamente, a promulgação dessa lei (FERNANDES, 2011; BARALDI, 2003). Outra 
possibilidade de formação, especificamente para o estado do Paraná, que sofre com a 
implantação da nova lei, é o Núcleo de Estudo e Difusão do Ensino Médio (NEDEM), 
que começa a passar por algumas dificuldades de funcionamento, até não conseguir 
mais continuar com suas atividades (SEARA, 2005). Constata-se ainda que, por conta 
da implementação da lei 5692/71, a busca por formação superior, ou meramente a 
procura por “diplomas acadêmicos”, passa a ser uma realidade vivida por muitos, tendo 
em vista a obrigatoriedade de formação superior que a LDB passa a exigir. Essa 
realidade é discutida nos trabalhos de Baraldi (2003), Martins-Salandim (2007) e Galetti 
(2004), dos quais se depreende que esses professores, muitas vezes, precisavam se 
deslocar para outras cidades ou Estados vizinhos à busca de formação ou de 
“formalização” das práticas para que a continuidade dessas mesmas práticas fosse 
possível. 
 Por conta dessa obrigatoriedade da formação superior que a LDB passa a exigir, 
surgem, em todo o país, cursos emergenciais e regulares de formação. Damos destaque 
ao aparecimento dos “cursos vagos”, movimento não previsto em – mas decorrência de 
– “documentos (e políticas) oficiais” que, segundo os trabalhos analisados (mas que 
supostamente não ocorre apenas nos estados analisados até o momento no projeto de 
Mapeamento), é uma possibilidade de formação para professores do interior de São 
Paulo e Paraná. Esses cursos eram oferecidos por instituições que mantinham curso 
regular e permitiam aos alunos assistir às aulas apenas aos finais de semana, 
principalmente aqueles cujas atividades docentes os impedia de frequentar a escola nos 
períodos regulares (BARALDI, 2003; FILLOS, 2008; MARTINS-SALANDIM, 2012). 
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 Além dessas possibilidades e cursos, o Programa de Expansão e Melhoria do 
Ensino Médio – PREMEM, criado em 1968 com o intuito de incentivar o 
desenvolvimento, transformar a estrutura e aperfeiçoar o ensino médio, entre outras 
ações, passa a ofertar cursos de Licenciatura Curta nas áreas de Ciências e Matemática. 
Essa possibilidade de formação aparece, nos trabalhos analisados, para professores do 
Norte e Nordeste, Goiás e Paraná (MORAIS, 2012; CURY, 2007; FILLOS, 2008). 
Neste contexto, outro curso emergencial foi criado pelo Governo Federal em 1973 – o 
Projeto Logos – com o objetivo de formar os professores leigos que já atuavam no 
ensino de 1º grau (MORAIS, 2012; FILLOS, 2008). 
 Ainda na década de 1970, é implantado um dos Centros de Formação de 
Professores Primários do estado de Goiás, na cidade de Tocantinópolis (hoje no Estado 
do Tocantins). Pela grande quantidade de professores leigos existentes na região, esta 
cidade tornou-se um local estratégico para formar professores que atuavam, sobretudo, 
nas regiões de maior carência, as rurais (CURY, 2011). Em São Paulo, a realidade 
vivida à época era bem diferente, pois, nesse período, os professores em atuação no 
ensino superior buscavam por formação em nível de pós-graduação, instância de 
formação que já começava a se estruturar neste e em estados vizinhos. Contudo, apesar 
da expansão dos cursos de formação de professores no interior de São Paulo, ocorrido 
na década de 1960, a necessidade de professores para esta disciplina era ainda muito 
evidente, o que levou a uma expansão ainda maior na década de 1970, chegando a 
implantação de 28 cursos (MARTINS-SALANDIM, 2012). 
  Da década de 1980, Silva (2007) estuda o Centro de Educação Matemática 
(CEM), criado em 1984, que atuou na formação continuada de professores de 
Matemática, principalmente na grande São Paulo. Em Tocantins, segundo Cury (2011), 
após a criação desse novo estado ocorrida pelo desmembramento do estado de Goiás, é 
feito um primeiro recenseamento e este revela que mais da metade dos professores que 
atuavam no novo estado não possuía nenhum tipo de formação específica, exigida por 
lei. 
 No Maranhão, é nessa década que se inicia o processo de interiorização da 
formação superior específica para a área de Matemática, enquanto processo similar 
também ocorre, concomitantemente, no estado de Goiás (FERNANDES, 2011; CURY, 
2007). Na região do atual Tocantins, só em 1985, em meio a debates políticos intensos, 
será criada a primeira faculdade com curso de formação de professores, mas sem 
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oferecer, de início, a Licenciatura em Matemática (CURY, 2011). É ainda na década de 
1980 que o Logos é extinto (FILLOS, 2008; MORAIS, 2012). Os trabalhos analisados 
apontam que também o CEM – Centro de Educação Matemática – encerra suas 
atividades nessa época (Silva, 2007). Enquanto isso, no Maranhão, há uma 
intensificação na descentralização da formação superior (FERNANDES, 2011) e a 
criação dos primeiros cursos para formação dos professores de Matemática no estado de 
Tocantins. Nesse Estado, é ainda dessa década a implantação do “Pró-Matemática na 
Formação de Professores”, projeto desenvolvido em parceria entre Brasil e França cujo 
objetivo principal foi fortalecer a formação dos professores em Matemática e em 
Educação Matemática, reestruturando conteúdos e procedimentos pedagógicos adotados 
nos cursos de magistério, articulando teoria, prática docente e pesquisa (CURY, 2011). 
  
 Esse breve apanhado talvez possa nos dar um panorama geral das contribuições 
possíveis de um Mapeamento como o proposto pelo GHOEM. Nesse caso, os trabalhos 
analisados – e a análise por nós proposta – pautaram-se por recortes regionais e, 
portanto, privilegiam um contexto sóciocultural e geográfico. Outros focos, aqui não 
destacados, podem – e estão sendo – explorados, buscando a constituição, sempre 
dinâmica, desse cenário tão múltiplo e diversificado da formação de professores de 
Matemática no Brasil.  
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Conectando Formação de Professores e Narrativas: uma história possível sobre a 
disciplina Política Educacional Brasileira no curso de Licenciatura em  
Matemática da Unesp/Rio Claro  
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RESUMO  
Este texto busca evidenciar uma das possibilidades de conexão entre narrativas, formação de 
professores e história da educação matemática, relatando a história específica da disciplina 
Política Educacional Brasileira (PEB) no curso de Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio 
Claro, por meio da narrativa da professora responsável por tal disciplina, oferecida no primeiro 
semestre de 2012. A narrativa foi elaborada a partir de uma entrevista realizada no contexto de 
uma pesquisa que teve por objetivo elaborar uma compreensão sobre as potencialidades da 
utilização da História Oral como abordagem didático-pedagógica na disciplina PEB. 
Inicialmente, apresentamos algumas considerações a respeito de pesquisas que legitimam o 
estudo de situações específicas de formação de professores. Posteriormente, passamos a 
descrever o contexto da pesquisa desenvolvida, e, em seguida, abordamos nossa defesa sobre a 
utilização de narrativas na (e para a) formação de professores (de Matemática). Finalizamos o 
texto trazendo à cena alguns aspectos históricos da disciplina PEB balizados nas experiências 
relatadas no depoimento da docente.  
 
 
 
Introdução 
 Este trabalho faz parte dos interesses da proposta de mesa redonda intitulada 
Conexões possíveis entre formação de professores, narrativas e história da educação 
matemática, que pretende explicitar (e ressaltar) as potencialidades dos vínculos entre 
essas três vertentes. De modo particular, este texto versa sobre alguns aspectos da 
pesquisa de mestrado de Tizzo (2014) – por se tratar do contexto em que foi 
desenvolvido este estudo. Além disso, traz algumas reflexões acerca da utilização de 
narrativas na (e para a) formação de professores e, especificamente, disserta sobre o 
história da disciplina Política Educacional Brasileira (PEB) no curso de Licenciatura em 
Matemática da Unesp/Rio Claro que, compreendemos se tratar de uma entre as muitas 
histórias possíveis da educação matemática. Deste modo, este trabalho configura-se 
como um exemplo que visa evidenciar uma das possibilidades de conexão entre 
narrativas, formação de professores e história da educação matemática.  
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 O estudo desenvolvido com vistas a compor o cenário histórico da disciplina 
PEB foi realizado por meio da revisão dos referenciais que discutem a estrutura e o 
funcionamento da educação básica, região de inquérito de tal disciplina. Para essa
 elaboração, também nos valemos dos aspectos levantados durante a entrevista realizada 
com a professora Marilena Aparecida Jorge Guedes de Camargo, docente responsável, 
há vários anos, pela disciplina PEB no curso de Licenciatura em Matemática da 
Unesp/Rio Claro. Entretanto, ao mobilizarmos essas duas vertentes, a saber, revisão de 
literatura e a narrativa da professora Marilena, não buscamos, neste estudo 
historiográfico sobre a disciplina PEB, evidenciar uma fonte em detrimento da outra, 
mas, como sugerem Togura e Souza (2012), promovemos uma articulação entre tais 
vertentes de modo a ampliar as possibilidades de compreensão referentes aos aspectos 
históricos desta disciplina específica.  
Como anunciado por Fiorentini (2003), embora as discussões sobre os cursos de 
licenciatura em Matemática tenham se expandido, sobretudo nos últimos anos, as 
mudanças mais significativas são mais frequentemente observadas em nível de teoria e, 
muitas vezes, são poucos os efeitos práticos de tais mudanças. Neste sentido, 
concordamos com as considerações de Silva (2013), isto é, para esta autora, os 
discursos acadêmicos referentes à temática formação de professores (de Matemática) 
apenas ganharão força ou serão colocados em ação se forem consideradas as 
circunstâncias específicas em que se dão tais cursos “(legislação vigente, instâncias 
institucionais, interesses individuais e coletivos dos envolvidos), bem como suas 
histórias” (p. 273).  
  Silva (2013) chama a atenção para as diversas pesquisas desenvolvidas no 
campo da educação matemática que fornecem respaldo para compreensões de situações 
específicas e, deste modo, possibilitam sustento de possíveis ações pontuais no processo 
de formação de professores (de Matemática). Dentre outros, podem ser citados os 
trabalhos de Gomes (1997), Garnica e Martins (1999), Mauro (1999), Oliveira e 
Fragoso (2011), Moreira (2012), e Martins-Salandim (2012).  
Deste modo, buscamos apresentar um estudo historiográfico referente à 
disciplina PEB, organizado durante a execução da pesquisa de mestrado (TIZZO, 2014), 
que teve por objetivo elaborar uma compreensão sobre a utilização da História Oral 
como abordagem didático-pedagógica na disciplina PEB, a partir de uma intervenção 
junto a esta disciplina oferecida ao curso de Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio 
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Claro, no primeiro semestre de 2012. No entanto, antes desta exposição, a título de 
contextualização, descrevemos brevemente a pesquisa que hospedou e fomentou tal 
estudo, bem como apresentamos uma breve discussão teórica sobre os fundamentos que 
balizaram a mobilização das narrativas, no contexto da formação de professores (de 
Matemática) durante a execução da pesquisa de mestrado. 
A História Oral como uma abordagem didático-pedagógica na disciplina Política 
Educacional Brasileira de um curso de licenciatura em Matemática da 
Universidade Estadual Paulista 
Em consonância com as considerações de autores como Fiorentini (2003), 
Santos (2012) e Silva (2013), o professor se encontra em um constante processo de 
formação, em certo sentido, desde o dia de seu nascimento, por isso, é significativo, de 
algum modo que o futuro professor tenha a oportunidade de encontrar, no curso de 
formação, um espaço em que as circunstâncias “e (suas) vivências pessoais, de sala de 
aula ou não, relativas aos conteúdos específicos ou não, possam ser problematizadas e 
reavaliadas para posteriormente serem adaptadas como parte integrante de suas 
práticas” (SILVA, 2013, p. 272-273).  
Neste sentido, a pesquisa cuja experiência encontra-se aqui brevemente relatada  
propôs o uso de estratégias de formação que colocassem professores e futuros 
professores em maior contato com estruturas e tendências educacionais que os 
ajudassem a compreender os significados de determinadas situações de sala de aula e da 
escola que, ainda que sejam singulares e não suas, os inserem diante de experiências que 
poderiam ser suas e fazê-los refletir sobre decisões que terão de tomar rotineiramente ao 
iniciar sua docência ou em algum momento dela (TIZZO e  SILVA, 2012). 
Na pesquisa de mestrado desenvolvida, buscou-se envolver os licenciandos em 
situações relacionadas à sua futura atuação como docentes, considerando-se uma dupla 
função para a História Oral: como estratégia de intervenção – na disciplina PEB do 
curso de Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio Claro – e como estratégia de 
análise. Nessa segunda função, pressupostos que fazem parte do trabalho com História 
Oral como metodologia também nos auxiliaram na elaboração de uma compreensão 
sobre a estratégia proposta para formar professores de Matemática (GOMES, TIZZO e 
SILVA, 2012).  
 2º Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática 
 
 
Mesas redondas submetidas  237 
Sinteticamente, desenvolvimento da pesquisa envolveu nove momentos, 
pautados em procedimentos comumente utilizados em pesquisas em História Oral: 1) 
apresentação e discussão dos fundamentos e procedimentos da História Oral aos alunos 
da disciplina; 2) escrita de memória individual sobre o tema – nesse momento, os alunos 
foram induzidos a escrever um relato sobre seus interesses pelo tema escolhido e seus 
conhecimentos sobre ele, levantando questionamentos que gostariam de propor a um(a) 
professor(a) em serviço disposto(a) a conceder-lhes uma entrevista sobre o tema; 3) 
leituras de textos, fornecidos pelos pesquisadores e professora responsável, referentes ao 
tema em estudo; 4) elaboração de roteiro de entrevista a realizar-se com um(a) 
professor(a) em serviço; 5) contato e realização de entrevista com professor(a) em 
serviço; 6) transcrição das entrevistas gravadas; 7) textualização das transcrições; 8) 
legitimação das textualizações pelos entrevistados e assinaturas de cartas de cessão de 
direitos sobre tais textualizações; 9) apresentação do estudo para a turma de alunos da 
disciplina.  
Em linhas gerais, a pesquisa acena que a História Oral, como uma abordagem 
didático-pedagógica, valorizou o contato dos discentes da disciplina PEB, envolvidos na 
atividade, com experiências narradas por professores em exercício sobre situações 
escolares, e, também, promoveu inversões de opinião por parte dos acadêmicos acerca 
dos temas investigados, o que concordamos, deve caracterizar os processos de formação 
(de professores de Matemática). Além disso, as narrativas constituídas por meio de 
situações de entrevistas com professores sobre uma determinada temática se tornaram 
“um caminho de inscrição do percurso pessoal e profissional dos licenciandos na 
História e que trouxe aportes ao desenvolvimento da compreensão crítica desses 
acadêmicos” (TIZZO, 2014, p. 240). 
Sobre a utilização de narrativas na (e para a) formação de professores (de 
Matemática) 
Ao mobilizarmos no trabalho de mestrado uma, mas não única, metodologia, a 
História Oral, sobretudo as possibilidades metodológicas desta perspectiva consolidadas 
em pesquisas no campo da Educação Matemática, reconhecemos a necessidade de trazer 
à cena as narrativas, suas possibilidades, potencialidades e formas (SILVA E SANTOS, 
2012). 
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Em Educação Matemática, sob a luz de pesquisas desenvolvidas por integrantes 
do Grupo História Oral e Educação Matemática (GHOEM), talvez, seja mais adequado 
considerar que o pano de fundo das práticas de pesquisa são as narrativas, e não a 
História Oral. Entretanto, reconhecendo os distintos modos possíveis de compor essas 
narrativas, “a História Oral tem sido, dentre tantas possibilidades, o modo mais 
frequentemente mobilizado” (GARNICA, 2014, p. 57). 
Os autores Bolívar; Domingo e Fernández (2001) refletem que narrativa é 
entendida como a experiência141 estruturada em um relato, “uma reconstrução da 
experiência a partir da qual, mediante um processo reflexivo, é possível atribuir 
significado ao vivido” (Ibid., p. 20). Ou seja, a narrativa se configura como um contar, 
no ensaio de construir sentidos “a partir de ações cravadas no tempo, usando a descrição 
sobre algo, alguém ou sobre si próprio” (GARNICA, 2012, p. 340).  
De acordo com Garnica (2012), a narrativa não pode ser entendida como 
simplesmente um aspecto de um método possível, mas como uma forma de compor 
realidades, “pois a individualidade não pode ser explicada unicamente por referenciais 
externos”; deste modo, a narrativa “não só expressa importantes dimensões acerca da 
experiência vivida como, mais radicalmente, é mediadora da própria experiência e 
configura a construção social da realidade” (GARNICA, 2012, p. 341). 
 
Narrar é contar uma história, e narrativas podem ser analisadas como 
um processo de atribuição de significado que permite a um 
ouvinte/leitor/apreciador do texto apropriar-se desse texto, através de 
uma trama interpretativa, e tecer, por meio dele, significados que 
podem ser incorporados em uma rede narrativa própria. Assim, 
estabelece-se um processo contínuo de ouvir/ler/ver, atribuir 
significado, incorporar, gerar textos que são ouvidos/lidos/vistos pelo 
outro, que atribui a eles significados e os incorpora, gerando textos 
que são ouvidos/lidos/vistos... (GARNICA, 2010, p. 36). 
 
Garnica (2012) advoga favoravelmente à proposta de “ouvir o outro” como um 
“princípio fundamental àqueles que trabalham com narrativas”, ou seja, “implica a 
tentativa de compreender experiências e criar estratégias de ação, por exemplo, para 
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 Compreendemos experiência segundo os pressupostos apresentados por Larrosa (2002), que não 
considera experiência como o que se faz ou o que se produz, mas, principalmente, o que nos forma, 
transforma e deixa marcas. De acordo com o mesmo autor, narrativamente é o modo como cada um expõe 
sua experiência. Quando estamos envolvidos em uma experiência, não temos um conhecimento a priori 
das coisas que nela se passam, elas só farão sentido depois de experienciadas. É após a experiência que se 
configura um saber abrangente sobre um determinado fenômeno antes desconhecido. A narrativa é, 
assim, uma forma de se compreender a experiência, já que a mobilização de um determinado saber pode 
dar-se por meio da narrativa (TIZZO, 2014).  
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futuros professores. Daí a importância de levar aos cursos de Licenciatura o trabalho 
com narrativas” (p. 340). Josso (2004), por exemplo, considera o envolvimento dos 
futuros professores com experiências narradas como uma contribuição com o 
fortalecimento de uma opinião a partir de novas argumentações ou justificativas e isto, 
sob o ponto de vista da formação, que se dá a partir de situações de experiência, 
caracteriza o processo de formação. 
Por meio dessas considerações percebemos que o trabalho com narrativas acena 
para uma estratégia em potencial, não somente para pesquisa acadêmica, mas também 
para o processo de formação de professores, bem como para as possibilidades de 
elaboração de versões históricas sobre a educação matemática, como, especificamente, 
passamos a descrever alguns aspectos históricos da disciplina PEB no curso de 
Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio Claro, disparados pela narrativa produzida a 
partir da entrevista realizada com a professora Marilena Aparecida Jorge Guedes de 
Camargo.  
A disciplina Política Educacional Brasileira: sobre o contexto do curso de 
Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio Claro 
 Nesta aspiração de compor uma versão histórica sobre as transformações da 
disciplina PEB, especificamente no curso de Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio 
Claro, inicialmente, acenamos para a revisão de alguns estudos, já realizados, que 
apresentam reflexões a respeito da trajetória e sobre as temáticas da disciplina PEB. 
Alguns exemplos que vale lembrar são os trabalhos de Saviani (1978), Abdala, (2004), 
Diniz-Pereira (1999), Mazza (1994), Meneses et al (1998) e Oliveira (2007). Tais 
pesquisas, entre outros aspectos, colaboram com a constituição do cenário histórico da 
disciplina PEB, especialmente por tratarem das perspectivas inerentes à estrutura e ao 
funcionamento da educação básica brasileira, faceta com marcante presença tanto na 
ementa, quanto no plano de atividades da disciplina PEB oferecida ao curso de 
Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio Claro, no primeiro semestre de 2012142. 
A obra de Meneses et al (1998), por exemplo, é assinalada na narrativa da 
professora Marilena Aparecida Jorge Guedes de Camargo como um estudo que 
                                                                        
142
 No Curso de Licenciatura em Matemática da Unesp/Rio Claro, PEB trata-se de uma disciplina de 
caráter obrigatório, comumente ministrada no primeiro semestre de cada ano e recomendada aos alunos 
que estejam cursando o quarto ano. O departamento de Educação é o responsável pelo oferecimento e 
manutenção da disciplina.  
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direciona os temas a serem trabalhados na disciplina PEB, tais como: os fundamentos e 
objetivos da educação básica; a apresentação da evolução da instituição escolar; o 
estudo sobre os planos e políticas de educação no Brasil; as questões relacionadas ao 
sistema escolar; a estrutura administrativa da educação básica; a estrutura didática; as 
orientações didáticas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; a Educação 
Infantil; O Ensino Médio; o Ensino Médio e a Educação Profissional; os recursos 
financeiros; a gestão da escola; as relações da escola com a comunidade e a profissão do 
professor. Tais temáticas, devidamente articuladas, segundo Marilena, promovem, 
fomentam e potencializam as discussões promovidas no decorrer das aulas da 
disciplina, atualmente denominada PEB. 
Para Marilena, um autor que merece destaque em termos de crítica ao cenário de 
discussões sobre as políticas educacionais brasileiras é o pesquisador Dermeval Saviani, 
especialmente por sua obra publicada em 1978 que, em linhas gerais, propõe o método a 
ser empregado na condução das aulas da disciplina PEB, à época denominada Estrutura 
e Funcionamento da Educação Brasileira143. De acordo com Marilena, a obra de Saviani 
(1978), sugere que o estudo da legislação do ensino deve ser tratado em tal disciplina.  
 
O autor alega que neste estudo devem ser abordados os elementos que 
compõem essa legislação, por exemplo, quando se constitui uma lei 
diretamente relacionada à educação, deve-se indagar a respeito dessa 
lei, qual é a sua fonte inspiradora, qual sua doutrina, quais os 
princípios que a informam, enfim, como se diz corretamente, qual sua 
filosofia? Saviani afirma que a maneira de responder a essas perguntas 
é verificar o que a própria lei indica, literalmente, a respeito. Acredita-
se, como ele mesmo diz, que é principalmente por meio da 
explicitação dos seus objetivos que se revela o espírito de uma lei. 
 
Inclusive, o trabalho de Saviani (1978) balizou os estudos realizados por Abdala 
(2004), Mazza (1994), Diniz-Pereira (1999) e Oliveira (2007) que, dentre outros 
aspectos, refletem sobre a inserção da expressão “Políticas Educacionais” na 
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 Mazza (1994) indica que a disciplina Estrutura e Funcionamento da Educação Brasileira foi criada no 
ano de 1969, por meio do parecer nº 672 do Conselho Federal de Educação, em substituição à disciplina 
denominada “Administração Escolar”, de caráter obrigatório a todos os cursos de Pedagogia e 
licenciatura, logo após a fixação do currículo mínimo, estabelecido por meio dos pareceres nº 251 e nº 
292 de 1962, portanto, cinco anos após a expansão das licenciaturas pelo Brasil, considerando a revisão 
elaborada por Martin-Salandim (2012). De acordo com Mazza (1994), a legislação vigente à época 
estabelecia que a disciplina Estrutura e Funcionamento da Educação Brasileira deveria proporcionar ao 
futuro professor uma ampla visão do ensino, para que, deste modo, o profissional do magistério pudesse 
situar-se de forma integrada, sistemática e crítica em relação a seu trabalho.  
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denominação de uma disciplina específica nas modalidades de formação Pedagogia e 
licenciatura. Segundo a narrativa de Marilena: 
 
A ementa da disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino, isto é, 
os tópicos que caracterizam as unidades dos programas de ensino, 
garantiram que se pensasse numa política educacional brasileira, por 
exemplo, os determinantes políticos e sociais que interferem na 
proposta legislativa do ensino e projetos educacionais; a organização 
da escola enquanto instituição social no complexo da sociedade 
burocrática moderna e o papel do professor na escola de primeiro e 
segundo graus. Acredito que tenha sido por uma melhor adequação 
desses tópicos que houve a mudança, de Estrutura e Funcionamento 
do Ensino para Política Educacional Brasileira em vários cursos de 
licenciatura. 
 
Entretanto, Oliveira (2007) pondera que a reconstituição histórica dos assuntos 
abordados pela disciplina PEB não é linear, pois se devem levar em consideração as 
transformações da educação, a própria formação de professores e as influências que os 
conteúdos e objetivos dessa disciplina tiveram do contexto social, político, econômico e 
cultural. Por exemplo, na concepção de conteúdos presente na origem da disciplina, no 
período pós-golpe militar de 1964, é significativo o enfoque sobre o estudo da 
legislação do ensino, já que a abordagem tecnicista que predominou no país, a partir de 
1970, garantia que as leis eram adequadas e que as possíveis falhas derivavam da falta 
de aplicabilidade da legislação.  
Atualmente, em sua narrativa, Marilena defende que PEB se configura como 
uma disciplina de substancial importância para os cursos de licenciatura, de um modo 
geral, pois permite aos futuros professores o entendimento do sistema político 
educacional brasileiro. Além disso, por ser fundamentada nos ideais de liberdade, 
solidariedade, democracia e justiça social, a disciplina PEB possibilita que os 
acadêmicos tenham a oportunidade de refletir sobre as contradições e as formas 
particulares de organização exigidas pelo trabalho e a vida.  
 
Na programação de Política Educacional Brasileira do departamento 
de Educação da Unesp/Rio Claro, colocamos cinco objetivos gerais, 
que analiso: refletir sobre a problemática da educação, enfatizando a 
educação fundamental e média, em uma perspectiva de totalidade, 
aprendendo seus determinantes sociais, econômicos, políticos e 
culturais; identificar a relação entre a política educacional, a 
organização e o funcionamento da unidade escolar; compreender o 
texto das leis envolvido em um contexto social demarcado pelas 
contradições emergentes; identificar o inter-relacionamento entre o 
processo educacional e o exercício profissional do educador. Bem, se 
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vê que a política educacional brasileira é importante no que tange à 
educação pensada por muitos e também propicia uma análise da 
educação: o que temos para uma educação que idealizamos? 
 
Para Marilena, embora os assuntos abordados na disciplina PEB estejam bem 
pensados, existem possibilidades de complementação que gostaria de observar, tais 
como “o processo de globalização do mundo atual, os avanços das ideias neoliberais 
para os alunos refletirem, as desigualdades entre os homens e entre as sociedades, as 
condições de vida da maioria das populações”; também incluiria no programa da 
disciplina “uma retrospectiva histórica a partir de 1930, para que os alunos percebam 
qual a proposta de um plano de educação”.  
 A título de finalização, reconhecemos a existência de outros elementos que 
poderiam ser agregados a este estudo, entretanto, dentro daquilo que defendemos, isto 
apenas seria possível sob o propósito de ampliar as compreensões sobre as conexões 
possíveis entre formação de professores, narrativas e histórias da educação matemática, 
pois o processo jamais se esgota.   
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